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Editorial
Thauan Pastrello 1

“Você não sente, não vê
Mas eu não posso deixar de dizer, meu amigo

Que uma nova mudança em breve vai acontecer
O que há algum tempo era novo, jovem, hoje é antigo

E precisamos todos rejuvenescer”.

Velha roupa colorida - Belchior, 1976.

Neste ano, o Fórum Nacional de Secretárias(os) de Estado de Assistência Social (FONSEAS) completou três dé-
cadas de atuação, e esta edição histórica da revista Gestão Social é dedicada ao projeto FONSEAS +30: História, 
Memória e Trajetória. Essa iniciativa representa o compromisso contínuo com a valorização das lutas e conquistas 
que moldaram a assistência social no Brasil ao longo desses anos. Assim, partimos de uma determinada concepção, 
conceito e definição de história fundada nos pressupostos da Teoria Social sob as balizas do método materialista 
histórico-dialético. Em outras palavras, para exemplificar tal perspectiva, podemos emprestar a análise modernista 
de Mário de Andrade na ocasião da Semana de Arte Moderna de 1922. Em seu “Prefácio Interessantíssimo” de Pau-
liceia Desvairada, afirma-se a síntese entre tradição e modernidade. Ali, o autor indica que “[...] nosso primiti-
vismo representa uma nova fase construtiva. Cabe a nós esquematizar e metodizar as lições do passado” 
(Andrade, 1980, p. 26). Essa visão sugere que a tradição não é apenas uma herança, mas um recurso valioso para o 
presente, uma postura prospectiva baseada na defesa de um projeto societário histórico emancipatório. Assim, no 
projeto FONSEAS +30, cada aspecto do passado é preservado e revisitado para fomentar o futuro.

Tal qual “A poesia... tende a despojar o homem de seus aspectos contingentes e efêmeros para apreender sua huma-
nidade[...]” (Andrade, 1980, p. 14), a história, memória e trajetória permite que este objetivo máximo seja alcançado. 
A declaração ilustra o respeito de Andrade pelo valor da memória e da tradição, abordando o passado como algo a 
ser conhecido e não apenas um repositório de fatos. Em outras palavras, mais como lição do que exemplo.

Esta edição histórica da revista traz uma série de entregas significativas, incluindo a primeira Política Institucional 
de Memória e Documentação do FONSEAS, que garante a preservação dos registros do FONSEAS; a exposição 
FONSEAS +30, que ilustra esta trajetória e seus momentos marcantes através de documentos, vídeos, entrevistas e 
análises sobre o fórum e essa jornada; e o site comemorativo dos 30 anos, um espaço digital dedicado à digitalização 
e organização de documentos, entrevistas e reflexões que narram as lutas, conquistas, desafios e entraves que per-
correram essas três décadas de existência. Além disso, estamos diante ainda dos 20 anos de publicação da Política 
Nacional de Assistência Social (PNAS, 2004).

1 Assistente Social. Assessor técnico do FONSEAS. pesquisador em nível de doutorado em Serviço Social pela Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (UFRJ).  E-mail: thauan_jps@hotmail.com.

FONSEAS +30: História, memória e trajetória
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Abrindo esta edição especial, a presidente do FONSEAS, Cyntia Figueira Grillo (ES), compartilha reflexões que 
capturam a complexidade e os desafios enfrentados ao longo dos últimos anos no papel dos Estados e do Distrito 
Federal (DF) para o fortalecimento do SUAS. Inspirado por Guimarães Rosa, Grillo descreveu a travessia de três 
décadas do FONSEAS como uma caminhada marcada por coragem e resistência. E ainda destaca o papel dos 
estados e do DF em responder às adversidades climáticas, como as enchentes no Rio Grande do Sul (RS), e 
ao crescente fluxo migratório. Esta edição registra um avanço importante no aprimoramento do pro-
cesso editorial da revista efetivado por meio de edital de chamamento dos artigos, organizado pela 
assessoria técnica e pela Câmara de Assessoramento Técnico (CAT). Esse edital incentivou a 
participação ativa dos estados na construção da revista, criando uma plataforma que incluiu 
experiências e práticas de gestão social de diferentes regiões, com base em critérios, 
balizas e parâmetros delineados para o direcionamento crítico das contribuições dos 
estados e do DF sobre a assistência social. Com isso, o FONSEAS fortalece a diver-
sidade de vozes e perspectivas na revista. Dando continuidade ao legado de troca 
de saberes e de inspiração, a seção Simone Albuquerque de Experiências dos 
Estados em Assistência Social permanece um espaço relevante para o com-
partilhamento de iniciativas das pessoas e das regiões. Nesta edição, a seção 
reúne práticas inovadoras e relatos que revelam o impacto do SUAS nos 
territórios, reafirmando o compromisso dos estados com uma assistência 
social que transforma vidas e promove dignidade.

Esta edição também traz depoimentos e análises de figuras centrais na 
construção do SUAS, como Potyara Pereira (UNB), Ivanete Boschetti 
(UFRJ) e Aldaiza Sposati (PUC-SP), entre outros. A partir de suas vo- 
zes, revisitamos conquistas históricas, desafios superados e ameaças 
que continuam a testar a resistência dessa política de assistência so-
cial. Essas entrevistas nos convidaram a refletir criticamente sobre o 
papel da assistência social na promoção da cidadania, ressaltando a 
importância do controle social e da defesa dos direitos sociais frente 
ao avanço das forças conservadoras.

A presidente Cyntia Grillo também destaca o compromisso do FONSEAS  
com a defesa do SUAS que, segundo ela, ganhou nova vitalidade pela 
atuação do fórum em espaços como o CNAS, na intensificação da apro- 
ximação com os demais entes federados, bem como do esforço de estmu- 
lo ao engajamento dos estados e do DF na vida orgânica do FONSEAS. 
Esse compromisso, como ressaltou a presidente, vai além do cumprimento 
formal de participação; está enraizado em um projeto democrático que valo- 
riza a diversidade e a autonomia dos estados e do DF. Cyntia agradece aos gover- 
nadores e às equipes estaduais por sustentarem o trabalho essencial do SUAS, en- 
fatizando que a continuidade dessa política depende de uma arti-culação constante e 
respeitosa entre os entes federativos.

Além das entrevistas, esta edição oferece uma análise sobre os impactos das mudanças 
climáticas com o lançamento da coluna Mudanças Climáticas e o papel do SUAS nas situações de 
emergência e calamidade. O lançamento desta coluna sobre a atuação do SUAS na temática destaca as 
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respostas emergenciais nas enchentes do Rio Grande do Sul e, sobretudo, reafirma a solidariedade e presta home-
nagem às vítimas fatais e aos atingidos por esta tragédia sem precedentes. Em cada artigo, percorremos diversas 
experiências dos estados, como o trabalho com comunidades indígenas no Pará, o fortalecimento das famílias no 
Ceará e o programa de redução da pobreza em Goiás, refletindo a diversidade de contextos e desafios enfrentados 
em todo o país. Em um momento de intensas transformações, o projeto FONSEAS +30 lança a primeira Política 
Institucional de História, Memória e Trajetória. Esta iniciativa de preservação de memória institucional culminará 
com a lacração de uma cápsula do tempo na ocasião da reunião descentralizada do FONSEAS a ocorrer neste mês de 
novembro de 2024 em Cuiabá (MT). 

Esta caixa, selada em 2024, deve condensar o pensamento desta época e do tempo presente a respeito da assistên-
cia social e será, como parte da política de memória institucional, repassada de gestão após gestão, sendo aberta 
30 anos por vir, em 2054. Esta cápsula percorrerá as próximas três décadas e encontrará uma nova geração cujo 
legado foi construído pelas nossas mãos no momento conjuntural que nos rodeia o presente. Esta caixa carregará 
as expectativas e mensagens dos sujeitos que hoje constroem o SUAS das futuras gerações.

Nesta edição histórica, reafirmamos nosso compromisso com uma assistência social que vai além do assistencialis-
mo, valorizando a memória e o aprendizado acumulado para projetar um futuro de dignidade e igualdade. Que esta 
leitura inspire e motive nossos leitores a continuar defendendo uma política social verdadeiramente emancipatória, 
que honre os avanços conquistados e se prepare para os desafios futuros.

Este editorial pode fazer o leitor supor certa ausência de definição exata sobre uma determinada posição intempes-
tiva do Fórum a respeito de algum debate ou polêmica circunstancial. Pode ainda julgar que não se vê nestas linhas 
o fio particular condutor do pensamento consolidado nas páginas subsequentes. Não se trata disto, o marco desta 
edição visa delimitar a concepção de história, cuja ausência conceitual impede que este SUAS sustente qualquer 
outra posição que se queira capaz de enfrentar tamanho desafio que se apresenta para novas gerações. Desta feita, a 
síntese deste momento não é nem a sagração do passado e nem a apologética messiânica do futuro. Tal como Mário 
de Andrade criticou o pensamento conservador futurista italiano de Marinetti, podemos erguer este editorial a 
partir da mesma colocação em relação à assistência social nesta época. As tendências conservadoras e reacionárias 
que permeiam toda a sociedade tendem a reprimir os avanços e as conquistas democráticas fundadas nos direitos 
sociais constitucionais estabelecidos. 

Até aqui, se Marinetti “[…] foi grande quando redescobriu o poder sugestivo, associativo, simbólico, universal, 
musical da palavra liberdade [...]” (Andrade, 1980, p. 29), é preciso ir além. O reconhecimento do avanço histórico 
do marco emancipatório político conquistado com luta e resistência até aqui não pode fazer supor que se tenha 
alcançado seu apogeu societário emancipatório. Este retrocesso de viés conservador fez o futurismo italiano tender 
ao reacionarismo e contentar-se na formalidade do estatuto da palavra liberdade, sem que ela tenha sido dada subs-
tância e legitimidade.

Segundo Andrade, “Marinetti errou: fez dela sistema” (Andrade, 1980, p.29). Desta feita, o SUAS que consolida o 
modo de ser e fazer da assistência social nesta época não pode fazer da liberdade sistema senão o contrário. Em uma 
palavra, que as próximas décadas possam ter no passado uma base para renovação, sendo o tempo, em sua concep-
ção, não uma linha de rigidez sequencial, mas um ciclo pleno, onde passado, presente e futuro coexiste. Entendendo 
que “[...] o passado é lição para se meditar, não para reproduzir” (Andrade, 1980, p. 29).



Gestão Social, Brasília (DF), v. 6, n. 1, p. 1-276, jan./dez. 2024 | ISSN: 2316-803X 11

SUMÁRIO

12	 FONSEAS +30, TRÊS DÉCADAS DE TRAVESSIA E A  
	 CORAGEM DOS ESTADOS  E  DO  DF  NO   SUAS

20	 Projeto “FONSEAS +30” - História, Memória e Trajetória

SEÇÃO MUDANÇAS CLIMÁTICAS

26	 Atuação da Secretaria de Desenvolvimento Social durante as  
	 enchentes no Rio Grande do Sul: desafios e aprendizados

SEÇÃO DE ARTIGOS DOS ESTADOS

34	 Mapa da Vulnerabilidade Social em Mato Grosso do Sul:  
	 análise e estratégias para a Política de Assistência Social

44	 Desafios e avanços no Programa CapacitaSUAS em Alagoas:  
	 Relato de experiência da reoferta do programa em 2024

54	 Gestão do Trabalho e Educação Permanente: Relato sobre a capacitação  
	 e Apoio técnico em municípios do estado do Amapá em 2023

66	 O monitoramento da gestão do trabalho e da vigilância socioassistencial:  
	 uma prática de fortalecimento da gestão do SUAS no Estado do Amazonas

78	 SUAS fortalecido, famílias protegidas: as conquistas da Gestão  
	 Estadual da Bahia na Política de Assistência Social

86	 Projeto de assessoria ao trabalho social com famílias de  
	 povos e comunidades tradicionais no SUAS cearense

96	 Programa Incluir: Política de Redução da Pobreza com foco  
	 prioritário na extrema pobreza no Espírito Santo

108	 Programa Mães de Goiás: a superação da extrema pobreza no  
	 contexto de uma política pública para a primeira infância

116	 Índice de desenvolvimento do SUAS de Mato Grosso: Uma ferramenta  
	 para o fortalecimento da assistência social no estado de Mato Grosso

124	 O SUAS na prática: a experiência dos encontros regionais em  
	 Minas Gerais visando a formação continuada das equipes

134	 O trabalho social com as famílias indígenas no território Kayapó no estado do Pará

142	 Panorama da educação Permanente na Paraíba: a experiência do CAPACITAPB+SUAS



“FONSEAS +30”: História, Memória e Trajetória12

Artigo da
Presidente

150	 A implementação do Piso Único de Assistência Social (PAS) como método  
	 de flexibilização na utilização dos recursos repassados pelo Fundo Estadual  
	 de Assistência Social aos Fundos Municipais de Assistência Social do Paraná

158	 Educação permanente no Sistema Único da Assistência Social (SUAS) 
	 de Pernambuco: reflexões sobre o papel da educação como mediadora  
	 de práticas profissionais no chão de trabalho

168	 Proteção Social no SUAS no Piauí: articulando ações de enfrentamento à  
	 Desnutrição Infantil na primeira infância – uma abordagem intersetorial

176	 SUAS em dados: Inovação e eficiência na Vigilância Socioassistencial do Rio de Janeiro

184	 Percursos da Supervisão Técnica na Proteção Social Básica: boas práticas  
	 na Gestão Estadual da Política de Assistência Social do Rio Grande do Norte

192	 A educação permanente como ferramenta essencial na gestão de  
	 calamidades: uma reflexão teórica sobre a experiência no Rio Grande do Sul

202	 Inovações Metodológicas na Proteção Social Básica: a experiência 
	 de Rondônia com oficinas no SUAS

210	 Desenvolvimento e Sustentabilidade e a Assistência Social em Roraima

214	 Khosh Amadid, Bienvenido, Bienvenu: Como o Estado de São Paulo 
	 atende migrantes – a experiência dos Serviços Estaduais

SEÇÃO MDS

226	 A força de proteção do Sistema Único de Assistência Social:  
	 A experiência do Rio Grande do Sul

239	 FONSEAS e FNAS uma parceria de Sucesso: 30 anos de Avanços, Lutas e Resistências!

SEÇÃO SIMONE ALBUQUERQUE

244	 Famílias fortalecidas: uma experiência com grupos no Centro de  
	 Referência Especializado de Assistência Social do Distrito Federal 

250	 Relato de experiência: A consolidação da Política  
	 da Assistência Social no estado de Sergipe

258	 Financiamento em Santa Catarina e a estruturação contemporânea disposta  
	 nas ofertas municipais: do impulso à efetivação dos serviços socioassistenciais

266	 Um relato da experiência e contribuição da equipe do Pará na força de proteção do  
	 Sistema Único de Assistência Social no âmbito do Rio Grande do Sul (FORSUAS/RS)



Gestão Social, Brasília (DF), v. 6, n. 1, p. 1-276, jan./dez. 2024 | ISSN: 2316-803X 13

Artigo da
Presidente

do FONSEAS



“FONSEAS +30”: História, Memória e Trajetória14

FONSEAS +30, TRÊS DÉCADAS DE 
TRAVESSIA E A CORAGEM DOS 
ESTADOS  E  DO  DF  NO   SUAS

“E esta vida é de cabeça-para-baixo, ninguém pode medir suas perdas e 
colheitas. Eu nasci devagar. Sou é muito cauteloso. Porque viver é um des-
cuido prosseguido... Esta vida está cheia de ocultos caminhos. A vida da 
gente faz sete voltas — se diz. A vida nem é da gente […] Travessia perigosa 
é a vida. A gente quer passar um rio a nado, e passa; mas vai dar na outra 
banda é num ponto muito mais embaixo, bem diverso em que o primeiro se 
pensou” (ROSA em CLAVER, p. 150-151, 1970).

Este artigo que integra a edição especial da revista do FONSEAS - Gestão Social começa com a citação da 
obra Grande Sertão: Veredas, de João Guimarães Rosa, um dos maiores autores da literatura brasileira. 
Publicado em 1956, o romance é uma narrativa profunda sobre a vida, as travessias e os conflitos do ser-
tão mineiro, trazendo reflexões a vida, a coragem e, sobretudo, a história. A frase escolhida reflete tanto a 
certeza de que somos sujeitos ativos na construção desta história como também indica as incertezas que 
rondam as jornadas de organização e busca por justiça social. Esta metáfora parece dialogar com a traves-
sia dos 30 anos do FONSEAS. Assim como o protagonista Riobaldo precisa enfrentar caminhos incertos 
e mudanças inesperadas, o FONSEAS, em seu percurso, tem resistido às adversidades políticas e sociais, 
reforçando a coragem dos estados brasileiros na construção e defesa do SUAS no contexto atual.

Eu quase que nada sei. Mas desconfio de muita coisa
Esta Edição Especial da revista do FONSEAS - Gestão Social vem ao público na ocasião dos 30 anos 
do fórum e dos 20 anos da Política Nacional de Assistência Social (2004). Falar, portanto, sobre este 
temário é tarefa difícil. Então, me apoiei na história, fundamento capaz de esboçar alguma reflexão que 
permita indicar hipóteses, delinear perspectivas minimamente baseadas em evidências teórico-meto-
dológicas e políticas aplicáveis na atualidade que informam a atuação cotidiana das trabalhadoras em-
penhadas nas gestões estaduais desta federação na construção deste SUAS. Permita-me, então, nesta 
ocasião, aproximar-me dos leitores e leitoras de modo não convencional. Utilizarei a primeira pessoa 
do singular para expressar estas reflexões a partir dos aspectos particulares que me possibilitaram, ao 
longo desses mais de vinte anos de trajetória na política de assistência social, contribuir minimamente 
para sua legitimidade e aprimoramento.

Tais desconfianças como sugere este tópico são, portanto, oriundas da atuação no serviço público de-
dicado à gestão de políticas sociais. Ao ingressar na assistência social no município de Venda Nova do 
Imigrante, no Estado do Espírito Santo, pude conhecer e atuar na implementação deste que é hoje um 
dos maiores sistemas de proteção social de assistência social do mundo, o SUAS.

C y n t i a  F i g u e i r a  G r i l l o
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Um dos aspectos pertinentes em compreender o FONSEAS na história, o qual se propõe o projeto de destaque destes 
30 anos do fórum, é que tal pressuposto teórico metodológico materialista, histórico e dialético permite ressaltar que 
tais processos gerais da sociedade brasileira, na sua complexa e contraditória totalidade extensiva, são, ao fim e ao 
cabo, construídos pelas relações sociais exercidas pela atividade humana ontológica do ser social, pelo nosso traba-
lho. Isso nos permite exaltar, sem nostalgia ou messianismo, uma referência às memórias que registraram de modo 
singular a trajetória profissional. Neste caso faço referência a atuação como secretária municipal de assistência social 
do município de Venda Nova do Imigrante, da experiência como presidente por duas vezes do Colegiado de Gestores 
Municipais do Estado do Espírito Santo (CONGEMASES), sobre a oportunidade de ser a secretária de Estado de 
Trabalho, Assistência e Desenvolvimento Social do Estado do Espírito Santo e, enfim, a honrosa missão de presiden-
te deste FONSEAS por duas gestões.

Outrossim, destaco que nenhuma dessas referências protocolares são espontâneas ou desconectadas do duro tra-
balho cotidiano exercido no chão do território, na oferta dos serviços nas unidades socioassistenciais municipais. 
Mesmo diante da responsabilidade de presidir este fórum, ainda me reconheço como a trabalhadora do SUAS que 
iniciou sua atuação como administrativo do Centro de Referência da Assistência Social (CRAS) do município onde 
nasci. Todas essas referências seriam inócuas se não se sustentassem naquilo que melhor me descreve e define, a 
Cyntia Figueira Grillo, filha, mulher e mãe.

Dito isto, resta ponderar que esta trajetória, sobretudo neste fórum, me revelou mais forte tanto quanto mais desa-
fiada e empenhada a enfrentar a vida como ela é, a realidade e as relações sociais vivas e em plena dinâmica. Permi-
to-me, sem exagero, apontar aos leitores que compartilharam o mesmo contexto contemporâneo, que enfrentamos 
o momento político, econômico e social de maior complexidade da sociedade brasileira nas últimas três décadas. 
Dirigir a muitas mãos este fórum durante o período de maior constrição política, social, econômica, fiscal, climática, 
epidemiológica, migratória entre outras variadas dimensões e esferas da vida social no tempo presente possibilitou 
ao FONSEAS se reposicionar no cenário político nacional do SUAS.

Secretários e Secretárias de Estado devem ter em si a difícil tarefa de conjugar a atuação política que legitima sua 
representação estadual nesta organização tanto quanto fundamentar suas decisões pautadas na dimensão teórica 
e técnica alinhada à concepção de Assistência Social de viés emancipatório. Temos orgulho desta dimensão política 
inerente a esta função e reconhecemos os desafios cotidianos que nos interpõem e impelem a ratificar os princípios 
democráticos e republicanos sem desaboná-los da disputa e articulação política legítima fundada na manifestação e 
respeito às diversidades, diferenças e divergências próprias do campo democrático fundado no pluralismo político.

Agradecendo a todos os governadores e as governadoras e seu reconhecimento à importância da participação de seus 
secretários no fórum e sua rotina de funcionamento, não poderia deixar de fazê-lo na figura do sr. governador do Estado 
do Espírito Santo, Renato Casagrande, cuja formalidade institucional é incapaz de explicitar o orgulho que me define 
em compor um governo fundamentado nos princípios republicanos de João Mangabeira e na defesa democrática de 
Miguel Arraes, de que Casagrande é corolário. Secretários e secretárias de Estado sabem que a representatividade dos 
entes estaduais e do DF na CIT depende da compreensão de tais pressupostos éticos e políticos. Aos governadores e go-
vernadoras, um cumprimento e manifesto de reconhecimento e respeito pelo compromisso dos secretários e secretárias 
que atravessaram este contexto complexo dos últimos anos neste país à frente deste FONSEAS.

A Constituição Federal de 1988 pode, mais do que nunca, nestes últimos anos, sob a atuação ativa deste fórum, ser 
defendida, reivindicada e fortalecida no estímulo e atuação crítica do FONSEAS. Tal afirmação é ratificada pela reto-
mada e compromisso de participação e atuação ativa e sistemática do FONSEAS nos espaços de exercício do controle 
social, tais como o CNAS. Representação garantida de modo orgânico cujo repasse e articulação pressupõe perma-
nente diálogo entre as representações, à Câmara de Assessoramento Técnico e as reuniões ordinárias do FONSEAS.
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Enfim, o saber coletivo construído sob as mudanças e configurações atualizadas dos e nos processos históricos, 
marcados pela desigualdade, dependência econômica internacional e instabilidade política, nos mostrou a neces-
sidade de atenção e estímulo constante dos espaços de pactuação, tecendo e fortalecendo mutuamente laços de 
solidariedade. Não foram poucas as tragédias, desastres, acidentes e crimes ambientais que se desdobraram em 
situações de calamidade e emergência. Muitas delas fundadas também no que se convencionou chamar de mudan-
ças climáticas.

Isto posto, é evidente que estamos vivenciando um cenário em que as situações de emergência e calamidade ganham 
centralidade requerendo esforços, empenho e financiamento público para a formatação, construção, fundamentação 
e formulação de estratégias voltadas ao aprimoramento da capacidade de resposta do SUAS a tais situações. Consi-
dere que tal demanda sobrepõe-se a um cenário econômico de austeridade e polarização política implica maior com-
plexidade as consequências avassaladoras de situações como as vivenciadas nos estados do Rio Grande do Sul entre 
outros. O cenário de destruição de vidas e projetos ocasionados pelas consequências da irresponsabilidade produti-
va das sociedades de consumo em massa são materializadas nos desastres desencadeados pelas mudanças climáticas 
ampliando a responsabilidade da atuação do SUAS em tais situações. Diante do aprofundamento da desigualdade 
social restam aos mais empobrecidos as consequências perversas das tragédias e dos desastres. 

Não seria possível deixar de destacar e prestar sentimento e solidariedade aos atingidos e vítimas da maior situação 
de emergência e calamidade em decorrência das enchentes Estado do Rio Grande do Sul. Esta trágica e crítica situa-
ção impulsionou o FONSEAS e os Estados e do Distrito Federal (DF) a formularem projeto inédito de recrutamento, 
organização e envio de trabalhadores do SUAS para atuar conjuntamente as equipes do Rio Grande do Sul em res-
posta as consequências da situação.

A crise migratória, no mesmo contexto conjuntural, requisitou a formulação e sistematização das múltiplas possi-
bilidades de desenvolvimento de trabalho social com tais famílias e indivíduos. Este fator tem exigido o aprimora-
mento das estratégias com vistas a garantia do direito à assistência social a quem dela necessitar em território todo 
nacional, tal como preconizado pela LOAS (1993). Com comando do Ministério do Desenvolvimento Social (MDS), 
as gestões estaduais e os municípios formaram uma linha de frente na organização de respostas diante das trágicas 
intensificações dos fluxos migratórios em decorrência de crises políticas, guerras e conflitos armados pelo mundo.

Seguir a travessia me parece ser uma insígnia central no tempo presente; por essa razão, buscamos entender o FON-
SEAS na história e não nos limitamos a contemplação e festividades esvaziadas de sentido crítico. O FONSEAS faz 
parte desta história, tal como também é partícipe ativo de sua construção. O que nos indica supor que o passar dos 
anos nos ensina a não compartilharmos da arrogância de quem supõe saber de tudo, tampouco da subserviência de 
quem carrega as marcas de uma formação social subalternizada. Este marco de três décadas é comemorativo e his-
tórico, a ele reverenciamos.

E qual é o caminho certo da gente? Nem para frente, nem 
para trás: só para cima
Nosso compromisso tem sido aproximar, fortalecer e estimular as relações entre os entes. Desde a primeira gestão 
que presidi no CONGEMASES, me dediquei enfaticamente no adensamento das instâncias e espaços de interfede-
rativos, bem como as relações e aproximações políticas institucionais. Entendendo que por elas podem fluir as arti-
culações que permitem alcançar a elaboração de alternativas para as demandas da realidade. Tenho reiteradamente 
validado esta perspectiva que, apesar de aparentemente óbvia, ainda é pouco estimulada, seja por ser subestimada 
e desconsiderada por tendências de cunho burocrático e judicializante, seja pela tendência de supervalorização da 
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dimensão política que desconsidera o conhecimento o necessário do arcabouço técnico e conceitual próprio do SUAS 
responsável por consolidar a legitimidade da Assistência Social na realidade brasileira atual.

Uma memória que me reafirma a validade de tal hipótese pode ser exemplificada na ocasião da realização do encon-
tro regional da região Sudeste do CONGEMAS no município de Venda Nova do Imigrante, no Espírito Santo, após 
longo esforço e articulação da gestão que presidia. Esta direção estava comprometida com a articulação e mobiliza-
ção das gestões municipais do estado. Logo, dois movimentos concomitantes me permitem sintetizar neste texto um 
dos aspectos centrais tomados como prioridade na direção deste fórum nestes anos. O primeiro movimento foi a 
aproximação do FONSEAS e CONGEMAS diante do enfrentamento da pandemia de COVID-19 que assolou o país 
e o mundo. Combinado a isto, a intensa articulação entre a representação dos entes fez valer a garantia do direito 
constitucional e seu mecanismo federativo descentralizado organizado pela LOAS diante de cenário político adverso 
e altamente polarizado. O segundo movimento consiste no adensamento da mobilização dos estados junto ao fórum. 
A isto foi necessário alcançar consensos capazes de estabelecer balizas políticas que correspondesse i) as dimensões 
mais imediatas de respostas as múltiplas e variadas problemáticas locais e regionais e à ii) dimensão prospectiva e 
propositiva de atuação crítica firmada na defesa da Assistência Social, a partir de concepções delimitadas no campo 
democrático e plural. 

Este duplo movimento e sua processualidade histórica desdobrou-se diante do pleno desenvolvimento e manifes-
tação de debates, tendências e polêmicas de natureza conceitual, teórica, técnica, administrativa entre outras que 
indicarei superficialmente com pretensões meramente indicativas e esquemáticas.

Em linhas gerais, podemos considerar que a questão orçamentária tem sido central neste debate. A ela, soma-se a ne-
cessidade de crítica à condução da política econômica de viés fiscal, saturada pela natureza de vinculação dependente 
na inserção do país na economia global e nos mercados internacionais. O fundo público indica um temário de debate 
promissor que permite compreender o atual cenário de desfinanciamento do orçamento da Assistência Social, con-
forme estudo do próprio FONSEAS.

Desde 2014, constata-se uma tendência crescente de restrições no orçamento do SUAS, impactando a capacidade 
de resposta aos desafios do tempo presente. A partir de 2018, uma queda acentuada no orçamento se intensificou, 
culminando em uma redução superior a 35% na Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2024. Esses cortes resultaram em 
déficits nos serviços de Proteção Social Básica e Especial.

Em 2023, a rede socioassistencial do SUAS alcançou a marca de aproximadamente 32 milhões de atendimento às 
famílias nos CRAS e outros serviços especializados, mesmo assim enfrenta o desafio de manter a qualidade deste 
serviço devido à precarização e alta rotatividade dos trabalhadores, situação agravada pela ausência de um financia-
mento sustentável e garantido constitucionalmente. Sem uma recomposição orçamentária adequada e a aprovação 
de medidas estruturantes, como a PEC 383/2017, que busca garantir recursos contínuos ao SUAS, a sustentabilidade 
e eficácia da Assistência Social no Brasil permanecem ameaçadas. 

Sem me deter à análise aprofundada de especialistas e pesquisadores que inclusive abrilhantam nossa entrevista 
sobre os 20 anos da PNAS (2004), partindo da defesa da Assistência Social como política pública de Estado, com or-
çamento público e constituinte da Seguridade Social, podemos observar como tendência a centralização da atenção 
das políticas de governo ao enfrentamento da pobreza. Não resta dúvida sobre sua importância e validade; o que se 
indica é que a partir desta definição parece se desencadear ou se constituir uma fragmentação, separação ou desvin-
culação entre programas de combate à pobreza (legítimos e que devem ser estimulados) em detrimento da oferta de 
serviços, projetos e demais ações socioassistenciais do SUAS coordenadas pela PNAS, normatizadas e organicamen-
te orientadas. Isso é o que alguns especialistas têm chamado de paralelismo.



“FONSEAS +30”: História, Memória e Trajetória18

Isto é, uma tendência modernizada de prática histórica em que programas de governo específicos e focalizados se 
sobrepõem ao que é instituído sem direito e validado constitucionalmente pelo Estado. Estas intervenções paralelas, 
se discrepantes ou desarticuladas, fragmentam as políticas e enfraquecem o Sistema Único de Assistência Social 
(SUAS). Desde a primeira conferência de Assistência Social, ou a partir dos anos 1990, o paralelismo se consolidou 
por meio de estratégias neoliberais, relegando a política pública para um segundo plano. Essa lógica foi ampliada e 
passou a contar com ampla parcela do orçamento do fundo público destinado à assistência social. No arco dos gover-
nos de plantão desde a redemocratização, nota-se a supervalorização de programas de base de transferência de ren-
da, como o Bolsa Família, que (apesar de seus plenos resultados) detém parcela orçamentária cuja correspondência 
relacionada ao investimento em serviços socioassistenciais do SUAS é assustadoramente discrepante. Mais que isso, 
os serviços e demais ofertas e a gestão do SUAS enfrentam ainda o subfinanciamento.

O impacto do paralelismo é evidente na organização orçamentária do MDS, onde a maioria dos recursos se destina a 
benefícios de transferência de renda, como o Benefício de Prestação Continuada (BPC) e o Bolsa Família, com pouca 
alocação para serviços diretos de Assistência Social. A concentração e desequilíbrio de aplicação e garantia de recur-
sos entre benefícios (PTR) e serviços reforçam uma tendência de política social minimalista.

Segundo Silva (2020), o foco excessivo em programas de combate à pobreza, como o Bolsa Família, “[...] tensiona 
a estrutura do SUAS, que, por falta de recursos suficientes, não consegue atender às demandas por serviços socio-
assistenciais de forma adequada”. Com o impacto desse paralelismo, as atividades do SUAS são frequentemente 
desconsideradas, desconectadas, sobrecarregadas ou redirecionadas para sustentar esses programas, esvaziando a 
concepção de trabalho social fundamentada em direitos sociais e proteção integral.

Soma-se a isto o modelo de execução orçamentária brasileiro que passou a se caracterizar por um aumento da in-
fluência do Poder Legislativo no processo orçamentário, especialmente através das emendas do relator (RP9). Esse 
novo modelo consolidou uma prática de alocação de recursos fragilizando o controle social e a responsabilização. 
Este modelo orçamentário desvirtua a concepção municipalista ao priorizar interesses específicos sobre as reais ne-
cessidades locais. Em vez de fortalecer o planejamento participativo dos municípios, essa prática enfraquece a auto-
nomia local e impõe uma lógica assistencialista. Além disso, o impacto no pacto federativo é grave. A centralização 
de recursos em emendas de distribuição seletiva desequilibra as relações entre os entes federativos, favorecendo 
algumas regiões enquanto negligência outras. Esse modelo contraria a ideia de um federalismo cooperativo, em que 
estados e municípios possuem funções complementares. A distribuição desigual de recursos agrava as disparidades 
entre regiões e compromete a capacidade dos municípios de pequeno porte para atender suas populações em vulne-
rabilidade. E isto se dá ainda num cenário de Reforma Tributária cujo impacto, ainda que amortecido, é significativo, 
bem como alterações no chamado Fundo Cidades, tão relevantes para os municípios brasileiros.

Este poder discricionário atribuído ao Poder Legislativo compromete o aprimoramento contínuo das políticas públi-
cas, pois os recursos de caráter temporário e imprevisível dificultam o planejamento de longo prazo, essencial para a 
melhoria dos serviços. No caso da Assistência Social, a falta de recursos sustentáveis impede o funcionamento ade-
quado do SUAS, prejudicando a estruturação de uma rede de proteção robusta e eficiente. Sem uma previsibilidade 
orçamentária, os gestores locais enfrentam dificuldades para garantir a continuidade e a qualidade dos serviços. A 
dependência de emendas parlamentares para a obtenção de recursos faz com que os municípios renunciem a sua ca-
pacidade decisória e autonomia, subvertendo a ideia de uma política pública consolidada e estruturada. Esse cenário 
ameaça o princípio de que o SUAS deve operar como uma política de Estado e não como uma ferramenta sujeita a 
interesses políticos temporários, o que desfigura sua legitimidade e natureza.

Todo este processo incide sobre a oferta de serviços e a garantia de proteção social a partir das seguranças socioa-
ssistenciais do SUAS. A Proteção Social Básica tende a receber os impactos a partir da precarização e restrição da 
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expansão. Assim o debate pode ser restrito a mera estratégia ou metodologia de atendimento, campo onde a repro-
dução de ideologias meritocráticas de viés conservador e psicologizante ganha força. Isto pois, diante dos limites 
concretos da oferta material de respostas às necessidades e demandas das famílias e indivíduos, esta infiltração mo-
ralizante e familista pode ganhar espaço. A ideia de trabalho social com famílias e indivíduos no SUAS também passa 
a ser disputada em seu conteúdo e intencionalidade. O processo de trabalho, que deveria prezar pela centralidade 
emancipatória na garantia do direito à Assistência Social e à proteção social do cidadão, passa a ser limitado ao de-
senvolvimento de atividades que visam capacitar, treinar, preparar, entre outras ações, para que o sujeito desenvolva 
condições de aderir às oportunidades que agora são oferecidas não mais como direito, mas como mercadorias, como 
aposentadoria privada, curso superior, plano de saúde, entre outros.

Daí a ênfase na busca por orientações, protocolos e procedimentos que parametrizem processos de intervenção. É 
certo que é necessário, mas acredito que prescinde o acúmulo aprofundado sobre os pressupostos éticos, políticos, 
teóricos, técnicos, operativos e metodológicos que o sustentam. A retórica de que Assistência Social não é apenas 
dar cesta básica ou ainda a recusa diante de atribuições indevidas expressas pela máxima isso não é atribuição da 
Assistência Social que foi consolidada como palavra de ordem para ilustrar a diferenciação entre Assistência Social 
e assistencialismo parece necessitar de complementação e aprofundamento diante dos desafios atuais.

Se nos distanciamos do assistencialismo arcaico, ainda que nos marcos do arcabouço formal, jurídico e conceitual 
desta política de Assistência Social, é preciso preencher esta lacuna, como tem sido feito, de substância capaz de afe-
rir então o que se faz além da concessão de cestas de alimentos e quais então são as atribuições que lhe são especificas 
quando se fala de SUAS. Estamos diante da tarefa de subsidiar o conjunto de trabalhadores das diversas profissões 
que integram o SUAS de elementos que permitam que sua atuação seja fincada em tais fundamentos históricos, teó-
ricos e metodológicos de base emancipatória. Para isto, não basta afirmar que os usuários são sujeitos de direito sem 
que se diga então qual é o objeto de intervenção desta política junto a este sujeito de direitos em questão. Não basta 
opor-se à perspectiva que reduza as múltiplas expressões da questão social e as situações de vulnerabilidade do ter-
ritório à centralidade do indivíduo e do caso.

Nesta mesma linha, é preciso desarticular a correlação historicamente estabelecida na concepção de indivíduo redu-
zida ao caso e na formulação das intervenções limitadas ao caso que passa a definir o indivíduo anulando sua particu-
laridade e inviabilizando na própria expressão da questão social que preponderantemente mais lhe afeta. Esta lógica 
não foi ainda extirpada do imaginário da Assistência Social e da sociedade no geral e, por ela, se proliferaram práti-
cas violentas de natureza institucional, muitas vezes mediadas pela decisão advinda das situações de judicialização. 

A judicialização tem passado fortemente a definir o acesso às ofertas de serviços (leia-se, vagas), sobretudo de prote-
ção social especial de alta complexidade no SUAS. Essa judicialização aparta o SUAS do exercício pleno de tomada 
de decisão acerca do trabalho social desenvolvido. Assim, se restringem sua autonomia e limita seu comando único, 
agenciando o trabalho social, que agora será tensionado a pautar-se pelo processo legal jurídico formal e não mais 
pela realidade social das famílias e indivíduos no território de vivência.

A determinação dos órgãos de sistemas alheios ao SUAS — neste caso, o sistema judiciário ou sistema de justiça — re-
edita a lógica assistencialista per capita (agora por vaga) e submete a proteção social especial de média complexidade 
do SUAS a operar seu trabalho como extensão das atribuições do órgão de justiça ou judiciário. Daí o decorre o agen-
ciamento do trabalho social com famílias e indivíduos nos serviços do CREAS; por exemplo, o PAEFI é fortemente 
tensionado ao agenciamento, característico da lógica do trabalho social de caso (antigo Serviço Social de caso). Além 
disso, no que tange à proteção social especial, a incorporação de atribuições indevidas força o SUAS a aderir a abor-
dagens metodológicas alheias, tais como a ideia de grupo na lógica funcionalista, entendida como agrupamento de 
casos que apresentam características comuns. Esse mecanismo, focado em atenção aparentemente inclusivas, revela 
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o oposto: a segmentação excludente. Sua essência desconsidera o trabalho social com famílias, baseada nas formu-
lações do SUAS, e o reduz a uma mera modernização da lógica institucionalizante de pessoas (casos) a partir de seus 
grupos: deficiência, idosos, crianças, adolescentes, entre outros. Em linhas gerais, a particularidade do indivíduo é 
elevada à sua generalidade, e a situação de vulnerabilidade que as atravessa ou detém são atribuídas inexoravelmente 
à sua própria existência, anulando o entendimento de que reside justamente na diferença o elemento constitutivo da 
diversidade, que, por sua vez, baseia o princípio inegociável da Assistência Social, que é, entre outros, a equidade.

A este respeito reside a importância de se retomar o debate sobre a regionalização da oferta e dos serviços de proteção 
social especial de alta complexidade do SUAS. Refinar e modelar possibilidades de oferta de serviços híbridos cuja 
preocupação não se limite a aspectos de execução orçamentária reduzidos a administração dos recursos oriundos 
de fundos de políticas distintas. Mas que se estimule a curiosidade, pesquisa e investigação que pense em formatos, 
metodologias, organização e estruturação de serviços, programas e projetos desta natureza. Aqui ainda se localiza 
estratégia capaz de resistir às tendências que os especialistas chamam de refilantropização da Assistência Social, 
mitigando os impactos causados pela judicialização na indução de financiamento de vagas em instituições em de-
trimento da expansão de serviços na lógica do território partindo de diagnóstico e da efetiva atuação da vigilância 
socioassistencial do SUAS.

Esta geração de trabalhadores já sinaliza questões pertinentes a serem consideradas para que possamos realmente 
afirmar que existe na Assistência Social brasileira a garantia do respeito pleno a diversidade e o compromisso de 
combate às opressões que incidem na dimensão relacional, reproduzindo a subalternidade e o estigma das famílias e 
indivíduos. É importante ainda marcar que a efetividade da atuação do exercício do controle social dependerá de sua 
capacidade de incidir na realidade e ela provocar alterações ou, ainda, ao menos, impactos que possam corresponder 
à necessária busca de legitimidade. Este é um elemento que merece destaque se se quer falar sobre o por vir. Os dis-
cursos de representação burocratizados ou desconectados de bases reconhecidas não se sustentam se permanecerem 
ausentes de representatividade real. Este vetor está diretamente relacionado com a correia de transmissão da qua-
lidade e intensidade dos processos de organização e defesa de direitos sociais mais gerais do conjunto da sociedade 
brasileira exposta a situações de vulnerabilidade e risco social. Mesmo assim, é preciso desde já adensar o debate real 
e concreto da participação no SUAS.

Viver é etcétera. Viver é um negócio muito perigoso…
Não poderia deixar de fazer esta referência às diversas gestoras estaduais e do DF que, uma a uma, se sucederam na 
direção do FONSEAS e pavimentaram o caminho que nos permitiu chegar até o presente. Faço referência às gestoras 
que dirigiram esta entidade ao longo destes 30 anos, fazendo menção às presidentes mulheres que compreendem o 
significado de ocupar esta representação política sob a égide de um Estado que ainda hoje carrega as marcas políti-
co-institucionais do machismo, misoginia, racismo, etarismo, lgbtqiap+fobia, capacitismo, entre outras expressões 
perversas da violência política de gênero neste país.

Deste modo posso afirmar que só há Cyntia Figueira Grillo presidente do FONSEAS porque antes tivemos Fernanda 
Bornhoausen Sá (1996), Cérsa Rodrigues Viana (1999), Silvia Regina da Cunha Barreto (2006), Margarete Cutrim 
Vieira (2007), Tânia Maria Garib (2008), Eutália Barbosa Rodrigues (2009), Arlete Sampaio (2011), Maria Apareci-
da Ramos de Meneses (2012), Elisa Cleia Pinheiro Rodrigues Nobre (2018), entre outras que a memória institucional 
pode ter esquecido.

Tais mulheres me ensinaram que “[...] é preciso ter força, é preciso ter raça, é preciso ter sonho sempre”. E então, tal 
como Simone Albuquerque reafirmou, na construção histórica que se pressupõe coletiva é preciso paciência e, tantas 
vezes, parafraseando célebre frase atribuída a Antonio Gramsci, nos serve de síntese para concluir provisoriamente 
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que este cenário duro, desigual, arrochado, bélico, insustentável é nada além (ainda que seja muito) do que a reali-
dade vista pelo necessário pessimismo da razão. Sem a razão e sua característica avassaladora, nos perderíamos na 
narrativa assistencialista, mística, ideológica e falsa de um mundo encantado. O oposto também não nos serve; por 
esta razão, não nos imobilizamos diante do que nos informa a razão em um cenário adverso e complexo; não há de-
sencanto, as mulheres que cruzaram minha vida me repassaram uma sustentação ancestral inabalável, transmitida 
por gerações e expressa por uma “estranha mania de ter fé na vida”. 

Assim, o otimismo da vontade deve consolidar o discurso e contagiar a atuação deste fórum. O marco dos 30 anos 
do FONSEAS não poderá ter outro sentido senão fundado na perspectiva, prospecção e projeção. Nesta ocasião, 
passadas três décadas forjadas pela organização deste coletivo em defesa da seguridade social e da assistência social, 
só pode haver sentido em afirmar que, por mais que tenham se passado os anos, o que este marco aponta é para o 
FONSEAS +30.

“O correr da vida embrulha tudo, a vida é assim: esquenta e esfria, aperta e daí afrouxa, 
sossega e depois desinquieta. O que ela quer da gente é coragem” (ROSA in CLAVER, 
1970, p. 150-152).

Referências
Câmara Técnica do Orçamento. Relatório do FONSEAS sobre orçamento 2024 e impacto no SUAS. Brasília 
(DF), 2024. 

Claver, R.; Bueno, A. S. Travessia em Guimarães Rosa: a poesia, o rio, a vida e a morte. Revista Literária do Corpo 
Discente da Universidade Federal de Minas Gerais, p. 143-152, 1972.
 
Silva, M. M. A política de assistência social no Brasil: paralelismo e as estratégias de “alívio à pobreza”. In: 
Encontro Nacional de Pesquisadores em Serviço Social, 16., 2020, Vitória. Anais [...]. Vitória, 2020. Disponível 
em: https://periodicos.ufes.br/abepss/article/view/22783. Acesso em: 3 nov. 2024.



“FONSEAS +30”: História, Memória e Trajetória22

Na 6ª edição da Revista Gestão Social do FONSEAS, em comemoração aos 30 anos do Fórum Nacional 
de Secretários de Estado de Assistência Social (FONSEAS), convidamos você para uma jornada de re-
fl exão sobre a história, memória e trajetória da assistência social no Brasil. Este projeto especial reúne 
depoimentos fundamentais de protagonistas que participaram da construção da Política Nacional de 
Assistência Social (PNAS) que chega aos seus 20 anos em 2024, abordando temas que marcaram e con-
tinuam a construir a assistência social no país2.

Projeto “FONSEAS +30”  
 História, Memória e Trajetória

 Chamada
especial

T h a u a n  P a s t r e l l o  1

1 Assistente Social. Assessor técnico do FONSEAS. pesquisador em nível de doutorado em Serviço Social pela 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ).  E-mail: thauan_jps@hotmail.com.
2 A formulação da proposta de entrevista integra o projeto Fonseas +30: História, Memória e Trajetória 
elaborado pelo assessor técnico do FONSEAS e pesquisador em nível de doutorado em Serviço Social pela 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), Thauan Pastrello. Contou ainda com a aprovação da Câmara 
de Assessoramento Técnico do FONSEAS e teve contribuições diretas de Tatiane Magalhães (SP) e Mirela 
Alvarenga (ES).
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Destaques Temáticos
Esta edição histórica apresenta uma análise crítica dos desafios e conquistas dos últimos 30 anos, com destaque 
especial para os 20 anos da PNAS. As entrevistas com referências renomadas, como Ivanete Boschetti, Aldaiza 
Sposati e Potyara Pereira entre outras que trazem à tona reflexões profundas sobre as transformações políticas, 
sociais e teóricas que impactaram a assistência social.

No site do FONSEAS você encontrará esse registro na íntegra junto a uma análise especial. Destacamos pontos rele-
vantes das falas de Potyara Pereira, Ivanete Boschetti e Aldaiza Sposati que adensam o debate, apresentam divergên-
cias e consolidam o pensamento desta época marcando assim os últimos 20 anos do SUAS e, por sua vez, apontando 
projeções que se encontram em plena maturação na realidade brasileira atual1. 

Neste momento decisivo para a política de assistência social no Brasil, as vozes de Potyara Pereira, Ivanete Boschetti 
e Aldaiza Sposati nos oferecem uma visão profunda e crítica sobre os avanços e retrocessos atravessados ao longo 
destes anos. Em suas entrevistas, elas abordam desde o contexto histórico e as conquistas civilizatórias até os desa-
fios impostos pelas forças conservadoras e os impactos da atual conjuntura política. A seguir, destacamos alguns 
trechos inspiradores. Para acessar a entrevista completa, visite o site.

Potyara Pereira reflete sobre as conquistas civilizatórias no campo social em um contexto global e nacional 
adverso:

“Esse conjunto de inéditas conquistas civilizatórias ocorreu em uma conjuntura nacional 
e internacional avessa à sua sustentação e hostil à sua realização.” — Potyara Pereira

Ela aponta para um cenário em que valores sociais e solidários foram, aos poucos, substituídos por ideais de compe-
titividade e privatização:

“A entrevista também versa sobre o contexto histórico, então dominante, que já renega-
va, globalmente, tudo o que possuísse índole social, pública, universal e solidária, para 
prestigiar: o individualismo possessivo, a privatização mercantil, a meritocracia, a com-
petitividade e a ética hedonista.” — Potyara Pereira

Ivanete Boschetti compartilha sua atenção diante do avanço das tendências conservadoras, alertando para o risco de 
as políticas sociais se tornarem espaços de conformidade, ao invés de resistência:

“Acredito que as tendências conservadoras tendem a piorar, especialmente se a política 
ficar subsumida às institucionalidades em que predominam as forças de direita e extre-
ma-direita.” — Ivanete Boschetti

Para ela, as políticas sociais devem alimentar o espírito crítico e estimular a consciência de classe, servindo como um 
espaço de contestação e resistência ao conservadorismo:

“Qualquer mudança de qualidade nas políticas sociais pressupõe torná-las capazes de 
satisfazer as necessidades sociais, alimentar o espírito crítico, instigar o acúmulo de 
consciência de classe, ser um espaço de contestação do conservadorismo e atuar na 
organização de bases sociais capazes de sair às ruas contra os retrocessos e em defesa 
da ampliação dos direitos.” — Ivanete Boschetti

Aldaiza Sposati analisa a trajetória da Política Nacional de Assistência Social (PNAS), enfatizando o declínio que se 
intensificou após 2016:

1 Destacamos apenas as contribuições das convidadas citadas nesta versão impressa em razão do cronograma de editoração 
e expedição da revista. As demais contribuições detêm a mesma relevância e podem ser apreciadas integralmente no site do 
FONSEAS.
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“A primeira década da PNAS teve um percurso de muita força, onde a assistência social 
fazia parte de uma estratégia de governo, com algumas garantias intrínsecas, inclusive 
orçamentárias.” — Aldaiza Sposati

Segundo Sposati, a assistência social, que antes era tratada como política pública estatal, tem sido cada vez mais 
marginalizada e reconduzida ao campo das ações de combate à pobreza:

“A partir de 2016, o ingresso na segunda e terceira década é um ingresso de declínio. 
Primeiro, o trato da assistência social como política pública estatal foi sendo afastado 
dessa concretização para chegar ao que já foi antigamente: uma ação social ligada à 
ideia de combate à pobreza.” — Aldaiza Sposati

Essas reflexões nos convidam a pensar criticamente sobre os rumos da assistência social e os desafios para que essa 
política continue cumprindo seu papel emancipatório. Não deixe de conferir a entrevista completa no site para se 
aprofundar nas análises dessas especialistas.

Participação dos Sujeitos e o Exercício do Controle 
Social
Potyara Pereira reflete sobre como os direitos se transformaram em entitlements no contexto neoliberal, priorizando 
a correção de injustiças supostamente individuais e não a justiça social:

“Não por acaso, os ‘direitos’ valorizados nesse contexto transformaram-se em entitlements, 
isto é, em regalias civis adquiridas e invioláveis, cujo parâmetro não é a justiça social, mas 
a correção de injustiças individuais cometidas por falhas legais.” — Potyara Pereira

Ela observa que essa inversão de valores foi consequência da globalização capitalista e das novas perspectivas neoli-
berais, que redefiniram as bases das políticas sociais:

“Essa inversão dos princípios, critérios e valores herdados de centenárias lutas demo-
cráticas decorreu da globalização do sistema capitalista que promoveu novas perspec-
tivas, desafios, relações, processos e estruturas, validados por um ideário denominado 
neoliberal.” — Potyara Pereira

Ivanete Boschetti reconhece a importância dos espaços de Controle Social e a necessidade de fortalecimento de suas 
instâncias, bem como traz uma crítica a tendências de burocratização dos espaços de participação política, que se tor-
naram, segundo a entrevistada, repetitivos e corporativos, distantes do impacto real da política de assistência social:

“A participação política nos Conselhos e Conferências foi ganhando um contorno cada 
vez mais repetitivo e menos inovador, cada vez mais fragmentado e corporativo e me-
nos voltado para o sentido, dimensão e impacto da política de assistência social na ga-
rantia de direitos e fortalecimento da seguridade social.” — Ivanete Boschetti

Ela destaca que o período dos Governos Temer e Bolsonaro resultou em uma grave incidência sobre os avanços con-
quistados até então, deixando um legado de precarização e desmantelamento dos direitos sociais:

“O interregno marcado pelos Governos Temer e Bolsonaro (2016-2022) foi de brutal 
destruição dos avanços até então construídos… devoraram a possibilidade histórica de 
construir a assistência social sob bases críticas.” — Ivanete Boschetti

Aldaiza Sposati reflete sobre a trajetória da Política Nacional de Assistência Social (PNAS), enfatizando que a políti-
ca social deve ser uma afirmação de direitos sociais não reduzida ao combate à pobreza:

“Política social não é combate à pobreza; ela é afirmação de direito, uma garantia de 
direito… essa relação histórica do assistencialismo e da benemerência se mostrou muito 
forte… o volume de serviços implantados mediante contratos com organizações sociais 
é um ‘boom’ violento.” — Aldaiza Sposati
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Ela também denuncia o impacto do desfinanciamento e a retirada de recursos da assistência social, o que enfraquece 
as unidades de referência, como os CRAS e CREAS:

“Há uma precarização da presença das unidades de referência… falta de pessoal para 
operar as unidades de CRAS ou CREAS… o que nós estamos falando é que… o governo 
foi sendo seguidamente um governo fiscal retirando os recursos da política de assistên-
cia social.” — Aldaiza Sposati

Embates Teóricos e Releituras
Nestes últimos 20 anos, sobretudo no contexto de consolidação da PNAS (2004) Ivanete Boschetti comenta sobre 
os debates teóricos metodológicos que adensam a produção, reflexão e efetivação da assistência social na realidade 
brasileira. Tal processo, de acordo com a entrevistada, desdobra-se no contexto do capitalismo periférico brasileiro, 
possibilitando o surgimento de diferentes visões sobre o que significa a ideia concentrada na utilização indiscrimina-
da de conceitos e expressões como defesa de direitos. Neste sentido:

“[…] os debates teóricos em torno do significado da assistência social no capitalismo 
dependente e periférico brasileiro seguem com extrema relevância, e, historicamente, 
desnudaram as diferentes posições que, por vezes se camuflavam por baixo do véu ge-
nérico da ‘defesa do direito’. 
Defender o direito à assistência social é sim fundamental. Mas qual direito? Com quais 
objetivos e perspectivas? Esses debates me parecem ter revelado essas perspectivas 
diferenciadas, que se fundamentam em perspectivas ético-políticas muitas vezes anta-
gônicas.” — Ivanete Boschetti

Ela acrescenta que, em sua concepção, a assistência social deve ser uma política social que tenha o status de direito, 
mas que não se limite apenas a afiançar seguranças socioassistenciais:

“Assim, não concebo a assistência social como amplo sistema de proteção social, que 
deve ‘afiançar’ todas formas de (in)segurança social, e resolver ou minimizar as ‘vulne-
rabilidades’ sociais. Compreendo a assistência social como uma política social, que deve 
ter o status legal de direito social, compor o Estado Social como uma mediação funda-
mental na satisfação das necessidades sociais, mas que não deve se conformar com a 
integração social e a ‘mitigação’ das ‘desproteções sociais’.” — Ivanete Boschetti

Potyara Pereira reflete sobre a ressignificação da assistência social sob o impacto de ideologias antissociais e conser-
vadoras, que, segundo ela, enfraqueceram a redemocratização e impuseram obstáculos ao SUAS:

“Um ideário, aliás, que representa o amálgama dos aspectos mais antissociais dele mes-
mo e do neoconservadorismo, conformando a chamada nova direita, sob a qual a res-
significação da assistência social se processou enfrentando a seguinte questão: de uma 
redemocratização almejada, mas que resultou negociada com os próceres da ditadu-
ra, que teimaram em permanecer e influir na vida nacional, convertendo a assistência 
social constitucionalizada em alvo de preconceitos (confundida com o assistencialis-
mo), vetos presidenciais, descumprimentos legais, adiamentos regulamentadores e 
freios oligárquicos até hoje presentes.” — Potyara Pereira

Aldaiza Sposati discute a necessidade de repensar a assistência social em termos de processos, não apenas de ‘meto-
dologismos’, e considera as chamadas seguranças sociassistenciais a matéria-prima do SUAS, destacando inclusive o 
embate político que resultou, como visto nos documentos, na adesão formal e institucional da política de assistência 
social a tais formulações e pressupostos conceituais:

“Nós fomos nos afastando efetivamente das seguranças sociais postas para assistên-
cia social. Para mim, é uma fragilidade de ciência… nós temos que centrar em proces-
so, não em método.” — Aldaiza Sposati

A autora aborda o conceito de vulnerabilidade social incorporado pela PNAS (2004) e SUAS, apresentando uma 
avaliação sobre a validade de sua utilização, chegando inclusive a indicar ou ainda, reconsiderar sua pertinência. 
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Possivelmente, estamos diante da identificação de um processo de desdobramento e alteração conceitual, teórico 
e metodológico cuja substância possui o potencial de gerar impactos significativos na utilização e compreensão de 
conceitos, bem como no desenvolvimento e operacionalização dos processos de efetivação desta política na análise 
e intervenção na realidade brasileira. A entrevistada questiona tanto as interpretações que utilizam o conceito com 
a finalidade de atribuir as expressões de desigualdade social à responsabilidade individual, quanto reconhece que o 
uso indiscriminado do termo pode ter sido ineficaz para consolidar a compreensão de que a proteção social deve ser 
uma responsabilidade coletiva e estatal:

“Foi dada muita atenção e ainda é dada… a esse conceito de vulnerabilidades, e lá atrás, 
até posso ter usado. Eu verifiquei que a questão de vulnerabilidade era uma ferramenta 
para colocar a responsabilidade no indivíduo. Ele, que é o vulnerável… então ele é que 
tem que enfrentar vulnerabilidade. Foi uma maneira, entendo isto, por isso trabalhei 
muito com o conceito de desproteção social… porque aí você tem realmente uma cen-
tralidade no entendimento de que desproteção não é algo interno do indivíduo, mas é 
algo de fora.” — Aldaiza Sposati.

História, Memória e Trajetória
Em 2023, o FONSEAS lança sua primeira Política Institucional de História, Memória e Trajetória, uma ação pio-
neira que faz parte do projeto FONSEAS +30. Com isso, presidentes e gestões futuras assumem o compromisso de 
preservar a memória institucional do fórum, consolidando uma trajetória de lutas e conquistas da assistência social 
no Brasil. Este último bloco da entrevista tem como objetivo abordar a importância da memória coletiva e da conti-
nuidade dessa política para as gerações futuras.

Não perca o último bloco desta entrevista especial, onde a História, Memória e Trajetória da Política Nacional de 
Assistência Social (PNAS) são reveladas em suas diversas dimensões na perspectiva das convidadas. 

Neste segmento final, exploramos o contexto histórico e social em que a PNAS foi formulada, mas de uma maneira 
especial: convidamos as entrevistadas a compartilharem memórias vivenciadas ao longo de anos de atuação em de-
fesa dos direitos sociais. 

Ao longo de suas trajetórias, elas testemunharam fatos históricos, estabeleceram relações fundamentais e influencia-
ram processos que guiaram os rumos da política de assistência social. Foram conquistas árduas, desafios constantes 
e obstáculos críticos que fortaleceram a PNAS ao longo do tempo. Com relatos detalhados, os participantes revivem 
momentos históricos que marcaram suas vidas e desenvolveram para o fortalecimento dessa política, rendendo mu-
lheragens a grandes militantes que lutam e aquelas que lutaram (in memoriam), em uma verdadeira lição sobre o 
valor da memória e da coletividade na construção do presente e do futuro.

FONSEAS +30
Se pudesse enviar uma mensagem para o futuro, qual seria? O que você diria 2054 sobre o Brasil de hoje e o futuro da 
assistência social? Se você pudesse comunicar às próximas gerações algo sobre a realidade atual e a defesa do direito 
à assistência social no Brasil, o que diria? Para finalizar, descubra como uma cápsula do tempo, preparada para ser 
aberta em 2054, marcando simbolicamente essa trajetória, guardando mensagens para as futuras gerações. Esse pro-
jeto de memória e legado do FONSEAS convida os leitores a acessar o site e refletir sobre o futuro da PNAS, os passos 
que levaram até aqui e o que é necessário para que ela continue sendo uma política social transformadora.
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Valquíria Souto da Silva5 

Contextualizando a recente emergência no Rio Grande do Sul

Estamos vivenciando, nos últimos anos, o aumento e intensidade de eventos extremos - chuvas intensas, secas 
prolongadas, ondas de calor extremo – como consequência das mudanças climáticas. Esses eventos têm refletido 
impactos devastadores no agravamento das desigualdades sociais e econômicas. É, portanto, imperativo que o poder 
público e a sociedade considerem o cenário das mudanças climáticas como elemento constitutivo das políticas sociais 
que promovam e garantam proteção social às populações mais vulneráveis.

O Estado do Rio Grande do Sul foi atingido por dois grandes episódios de enchentes nos últimos doze meses. Em 
setembro de 2023, as enchentes atingiram uma região específica do estado, chamada Vale do Taquari, provocando 
mais de 54 mortes e deixando cerca de 5 mil pessoas desabrigadas e mais de 20 mil desalojadas.  Já em abril e maio 

1 Secretário Adjunto Estadual de Desenvolvimento Social do Rio Grande do Sul.
2 Analista Socióloga na Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social do Rio Grande do Sul.
3 Analista Antropóloga na Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social do Rio Grande do Sul.
4 Analista Assistente Social na Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social do Rio Grande do Sul.
5 Analista de Gestão Pública na Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social do Rio Grande do Sul.
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de 2024, as enchentes atingiram 478 municípios do Rio Grande do Sul, resultando em mais de 180 mortes, deixando 
aproximadamente 80 mil pessoas desabrigadas e mais de 500 mil desalojadas. A tragédia devastou cidades inteiras, 
com áreas urbanas densamente povoadas testemunhando o êxodo de uma parte significativa de seus habitantes em 
busca de abrigo seguro para resistir à inundação. 

Observando as informações do Cadastro Único, percebe-se os efeitos dos eventos extremos de abril e maio no 
número de famílias inscritas. Entre os meses de abril e agosto de 2024, os dados correspondentes ao estado do Rio 
Grande do Sul mostram que houve um aumento de 62.411 famílias inscritas na situação de pobreza, e 11.530 famílias na 
situação de baixa-renda. Comportamento semelhante pode ser observado quando consideramos outras dimensões da 
vulnerabilidade. A marcação de pessoas com que possuem deficiência teve aumento aproximado de 3%. Igualmente, 
os cadastros de pessoas que se encontram em situação de rua, tiveram crescimento em mais de 5% no mesmo período. 

Somado aos dados acima, órgãos públicos e sociedade enfrentaram a complexidade do trabalho em territórios 
isolados pelas águas, pontes destruídas, rodovias severamente interrompidas, abastecimento de energia elétrica e 
água potável inviabilizados, serviços de telecomunicações interrompidos, equipamentos públicos que provêm serviços 
essenciais destruídos. Um estado submerso e um sistema complexo de serviços públicos e privados com muitos braços 
e estruturas sem condições de operar. Fazemos este preâmbulo para contextualizar não só as proporções numéricas 
dos eventos passados, mas chamamos atenção também para a dimensão subjetiva e complexa em que a Secretaria de 
Desenvolvimento Social do RS, por meio de seus trabalhadores, vem enfrentando os desafios colocados e, na medida do 
possível, construindo caminhos possíveis para o reestabelecimento das condições de vida e dos serviços aos cidadãos.

Respostas da Secretaria de Desenvolvimento Social

As ações de resposta ao desastre, promovidas pela SEDES, seguiram uma diretriz de aplicação ampla dos serviços 
de atenção a população afetada, e não se limitaram a mobilizar as forças de trabalho alocadas formalmente na divisão 
(unidade administrativa) destinada à gestão da alta complexidade. No contexto posto, todos os servidores da secretaria 
atuaram para viabilizar o atendimento às famílias atingidas.

Neste momento, passada a fase mais crítica da calamidade, é possível organizar as nossas medidas em três eixos:  1) 
monitoramento e sistematização de informações sobre alojamentos provisórios e indivíduos desabrigados no estado; 
2) apoio operacional e financeiros às gestões municipais; 3) mitigação dos danos e da situação de vulnerabilidade dos 
indivíduos e famílias.

Além disso, algumas dessas ações têm respaldo no Plano Rio Grande, instituído pela Lei 16.134 de 24 de maio de 
2024 (Rio Grande do Sul, 2024), cujo objetivo é trabalhar na reconstrução, adaptação e resiliência climática do Rio 
Grande do Sul. O plano contempla ações de curto, médio e longo prazo, organizadas em três frentes principais: medidas 
emergenciais, ações de reconstrução e um conjunto de iniciativas denominado Rio Grande do Sul do Futuro, voltado 
para garantir a resiliência climática no estado.

1) Monitoramento e sistematização de informações sobre alojamentos provisó-
rios e indivíduos desabrigados no estado

Em um cenário de desastre tão abrangente como o vivenciado no Rio Grande do Sul, os alojamentos provisórios 
foram criados, com pouco ou nenhum planejamento prévio e dispunham de diferentes níveis de estruturação. Mesmo 
que muitas vezes sem o conhecimento acerca dos parâmetros, diretrizes e normas relacionadas ao funcionamento dos 
alojamentos provisórios, e orientados pelo bom senso ou pela angústia em acomodar quem estava sem destino seguro, 
esses espaços ofereceram suporte fundamental para garantir o atendimento às necessidades imediatas da população 
afetada. Esses ambientes passaram a ser chamados popularmente de abrigos, e, por vezes, eram mobilizados de forma 
tão difusa que mesmo as gestões municipais não tinham conhecimento sobre seu surgimento de forma imediata.
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A partir dos alertas, a primeira medida tomada pela secretaria foi iniciar o monitoramento dos abrigos 
temporários instituído em setembro de 2023, durante o contexto das Enchentes no Vale do Taquari. O 
monitoramento se caracterizou pela coleta diária de informações sobre o quantitativo de pessoas em situação de 
abrigamento nos municípios atingidos por meio do contato direto com os gestores municipais. A sistematização 
dessas informações em um painel georreferenciado, subsidiou a atuação de todo o governo, contribuindo para 
tomada de decisão sobre alocação de serviços e materiais além de apresentar a evolução no número de pessoas 
desabrigadas desde o início desse segundo evento climático.

As novas proporções atingidas pelo evento climático de 2024 geraram também o desafio de caracterizar 
esses espaços e identificar a população em situação de desabrigamento. Para isso, foi desenvolvida a ferramenta 
conhecida como Censo dos Abrigos Temporários, cuja coleta de informações foi realizada in loco, permitindo 
conhecer as condições de funcionamento e necessidades dos espaços, além de mapear o perfil básico dos acolhidos. 
O censo também visou reduzir a quantidade de questionários aplicados nos alojamentos provisórios, que criam 
um cenário caótico para os municípios. O questionário foi desenvolvido em parceria entre a SEDES e o Fundo das 
Nações para a Infância (UNICEF), Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome 
(MDS), Ministério da Saúde (MS), Secretaria da Saúde do Rio Grande do Sul (SES-RS) e Defesa Civil Estadual., e 
aplicado por servidores estaduais, municipais e por parceiros da UNICEF.

O Censo coletou informações de 981 abrigos, distribuídos em 117 municípios. Por meio das informações 
foi possível compreender, por exemplo, que 33% dos 981 abrigos mapeados eram geridos apenas por meio de 
voluntários. Por isso a desmobilização destes espaços com certeza é um grande desafio, à medida que passa a 
requisitar cada vez mais ações não somente intersetoriais, mas também interfederativas que possam fortalecer 
a garantia de direitos da população atingida. As informações do Censo dos Abrigos também geraram um painel 
público, onde a população em geral, órgãos públicos e meios de comunicação puderam acompanhar a situação dos 
abrigos. Ademais, secretarias e órgãos recebiam relatórios diários relacionados a pautas de sua responsabilidade, 
prezando pela intersetorialidade necessária no contexto. 

Além disso, foi desenvolvida, em parceria com a Secretaria de Planejamento e Gestão do Estado (SPGG) e com 
o Centro de Tecnologia da Informação e Comunicação do Estado do Rio Grande do Sul (PROCERGS) um sistema 
que permitiu que gestores e técnicos municipais de assistência social cadastrassem as pessoas que estiveram em 
situação de desabrigamento, facilitando a liberação de recursos excepcionais. Ao todo, a Plataforma Aproxima RS 
cadastrou 44.683 pessoas em 78 municípios.

2) Apoio operacional e financeiros às gestões municipais
No escopo das atribuições dos entes federados, conforme a Norma Operacional Básica do SUAS (NOB/SUAS) 

(Brasil, 2012) coube então ao estado, prestar o suporte técnico para a gestão destes abrigos, por meio de acom-
panhamento in loco, orientações online sistemáticas, atendimento individualizados ou coletivo. Coube também 
a orientação e a distribuição das equipes de trabalho advindas de outros estados, inicialmente articuladas pelo 
FONSEAS e posteriormente via Força de Proteção do Sistema Único de Assistência Social no âmbito do Rio Gran-
de do Sul (FORSUAS-RS), governo federal e agencias internacionais, prestando suporte logístico, intermediando 
a relação com os técnicos locais, subsidiando as equipes com diagnósticos direcionados às áreas onde estavam 
destacadas para receber apoio.  Ademais, construiu materiais em colaboração, como Subsídios para o Apoio à 
Construção de Regras de Convivência nos Alojamentos Provisórios e Promoção do desenvolvimento Integral na 
Primeira Infância: organização de espaços seguros no contexto de desastres climáticos, e dedicou-se a estar nos 
municípios colaborando na capacitação dos trabalhadores e voluntários envolvidos no cuidado das famílias atin-
gidas e, também, aos gestores municipais, esclarecendo sobre o funcionamento dos programas estaduais e demais 
dispositivos aplicáveis em situações de calamidade previstos pelo SUAS, a exemplo da Caravana para Formação de 
Alojamentos Provisórios -- construída de forma coletiva entre a SEDES, MDS, OIM e ACNUR – e que já capacitou 
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presencialmente 311 trabalhadores e gestores da rede socioassistencial e demais políticas públicas intersetoriais, 
em diferentes regiões do estado. Houve também a cooperação para o cadastramento das famílias junto ao Cadastro 
Único, por meio da qualificação e reforço das equipes de entrevistadores sociais. Além disso, participou ativamen-
te na formação e funcionamento da Central Cidadania, destinada a oferta de mais de serviços aos atingidos na 
capital do estado.

O suporte financeiro aos municípios que acolheram pessoas abrigadas foi realizado por meio do auxílio abri-
gamento, instituído pela portaria Portaria SEDES Nº 048/2024. O repasse foi efetuado na modalidade fundo 
a fundo, com o valor de R$ 150,00 reais por pessoa cadastrada na Plataforma Aproxima RS. O auxílio abriga-
mento repassou R$ 6.684.900,00 para os 78 municípios que cadastraram pessoas desabrigadas no Sistema 
Aproxima RS.

3) Mitigação dos danos e da situação de vulnerabilidade dos indivíduos e famílias
A atuação da Secretaria de Desenvolvimento Social no contexto de calamidade também envolveu a criação ou 

ampliação de ações já existentes com o intuito de mitigar os efeitos do desastre na vulnerabilização de indivíduos 
e famílias. Além disso, foi necessário o desenvolvimento de novas ferramentas, ou adaptação das ferramentas 
existentes, tendo em vista o contexto de suspensão da normalidade vivenciado no estado. Em grande parte dessas 
ações, foi necessária a articulação com outras secretarias de estado, ou mesmo com outros órgãos e âmbitos fede-
rativos, demonstrando mais uma vez que em uma tragédia de larga escala, a união de esforços é necessária para a 
construção de respostas efetivas. Podemos destacar como as principais ações nesse sentido:

Programa Volta por Cima: Programa do executivo estadual, executado por meio de uma parceria entre a 
SEDES, a Secretaria de Planejamento, Governança e Gestão e a Secretaria da Fazenda Foi criado em 2023 com 
o intuito de garantir auxílio financeiro destinado à população vítima das contingências decorrentes das chuvas 
intensas e enchentes. O auxílio é destinado às “famílias hipossuficientes” e tem o valor de R$ 2,5 mil por unidade 
familiar, pago em parcela única. A inovação deste evento de 2024 é que o benefício foi pago automaticamente 
para as famílias cujo endereço no Cadastro Único estava localizado em área onde houve alagamento, diminuindo 
consideravelmente a necessidade de cadastramento e solicitação de participação no programa. Até o momento, o 
Programa concedeu mais de 8 mil auxílios, totalizando R$ 223.695.000,00.

Aluguel Social e Estadia Solidária - repasse, fundo a fundo, do cofinanciamento estadual extraordinário 
para famílias do Cadastro Único desabrigadas ou desalojadas nos municípios com decreto de emergência e ca-
lamidade. Em parceria com os municípios, que indicam as famílias beneficiárias, o estado ficará responsável em 
repassar o valor de R$400 reais ao mês, por família, pelo período de seis meses. O benefício é cofinanciado pelo 
município, que suplementa, em no mínimo 50%, o valor transferido pelo estado. Até o momento foi repassado o 
valor de R$15 milhões aos municípios, viabilizando o benefício a 7 mil famílias. 

Cuidar Tchê 60+ Projeto da SEDES que visa a distribuição de kits de itens essenciais para idosos em situ-
ação de vulnerabilidade social por meio de recursos do Fundo Estadual da Pessoa Idosa (Funepi). Os kits são 
compostos de itens no valor de até R$ 3mil, distribuídos em quatro categorias: cozinha (fogão, refrigerador, mesa, 
cadeiras, filtro de água, jogos de panela, pratos, copos e talheres); dormitório (jogos de lençol, toalhas, cobertores, 
travesseiros, colchões e camas); mobilidade (cadeira de rodas, muleta e andador); e eletrônicos (máquina de lavar 
e televisão). O projeto está em andamento e a expectativa é de distribuir 1,9 mil kits em treze municípios do Rio 
Grande do Sul.

Partiu Futuro – Reconstrução Programa desenvolvido pela SEDES em parceira com o Gabinete do Vice-go-
vernador que oferecerá 1.500 vagas de Jovem Aprendiz em órgãos públicos para jovens desabrigados ou afetados 
por calamidades, com idade entre 14 e 24 anos, inscritos no Cadastro Único. Os jovens aprendizes participarão de 
um percurso formativo composto por atividades teóricas e práticas e terão remuneração mensal proporcional a ½ 
salário-mínimo regional, além de auxílio-transporte e auxílio alimentação.  Esse eixo integra um conjunto de ações 
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realizadas por diferentes secretarias no Programa Partiu Futuro, que tem como objetivo contribuir na inserção 
profissional de jovens como estratégia para superação da vulnerabilidade social.

As ações destinadas à Primeira Infância foram coordenadas pelo Departamento de Atenção à Primeira Infân-
cia (DAPI) da SEDES, em parceria com Unicef, onde foram distribuídos os Kit’s Educativos, e os Kit’s de Recreio 
nos abrigos e, posteriormente, nos Centros Humanitários de Acolhimento (CHA’s). No momento das entregas das 
doações os técnicos promoviam reflexões sobre a promoção de espaços seguros nos acolhimentos. Para os CHA’s, 
foram entregues os kits do Programa Estadual “Mãe Gaúcha”, mantido regularmente, para compor os espaços 
destinados aos fraldários e lactários, além de organizar e montar “Espaços Brincantes”, com a contribuição de 
empresas que fizeram doações de brinquedos.

No âmbito da Segurança Alimentar, desde os eventos de setembro de 2023, o Departamento de Segurança 
Alimentar (DSA) da SEDES, já distribuiu 40 mil cestas básicas aos municípios, oferecidas, de forma pontual, em 
ocasião das emergências e calamidades públicas. Durante a fase aguda dos eventos adversos de abril e maio de 
2024, o departamento viabilizou a interlocução com os abrigos para a distribuição de proteína animal doada por 
frigoríficos. Esse levantamento de demanda foi realizado com os dados do censo, que indicaram quais abrigos pos-
suíam cozinhas destinadas ao preparo de alimentos. O levantamento da demanda foi realizado por meio dos canais 
estabelecidos para o monitoramento de abrigos, sob coordenação técnica e revisão da DSA. A partir de setembro 
de 2024, iniciaram a distribuição de kits alimentares, adquiridos de produtores da agricultura familiar, aos muni-
cípios em situação de calamidade. O suporte alimentar será mantido até dezembro de 2024. 

Apoio na execução do Centros Humanitários de Acolhimento: iniciativa do Governo Estadual, com a co-
ordenação geral do Gabinete do Vice-Governador em parceria com a SEDES, os Centros Humanitários de Aco-
lhimento (CHA’s) são espaços provisórios de residência destinados à população em vulnerabilidade social que 
segue em situação de desabrigamento nas cidades de Canoas e Porto Alegre. Os Centros são possibilitados por um 
conjunto de esforços, e sua gestão é realizada pela OIM (Agência da Organização das Nações Unidas para Migra-
ção) com financiamento do Sistema Fecomércio/SESC/SENAC. A SEDES além do envolvimento na concepção do 
espaço, também mantém apoio técnico ao atendimento às famílias.

Lições Aprendidas para o Futuro
Uma tragédia da proporção da que foi vivenciada Rio Grande do Sul nos eventos de abril/maio de 2024 deixa 

marcas profundas e permanentes na história do estado. Durante o evento em si e os processos de reconstrução 
que estamos vivendo no momento, fica cada vez mais evidente como esses eventos adversos acabam por reforçar 
as desigualdades, e colocam a população já vulnerabilizada em condições de maior exposição ao risco, e aos mar-
cadores de vulnerabilidade social.  Se a tragédia atingiu quase a totalidade da população do estado, é no âmbito da 
assistência social que podermos identificar como o processo de reconstrução é ainda mais penoso para parcelas 
populacionais específicas.

Nesse sentido, a grande lição que fica deste período é a necessidade de fortalecimento da gestão pública para a 
coordenação de esforços e ações que possibilitem respostas rápidas e eficazes. Além disso, fica evidente a necessi-
dade de alinhamentos prévios que permitam a distribuição de tarefas e competências, permitindo que interseto-
rialidade seja construída de forma fluída e organizada, evitando sobreposição de tarefas e retrabalhos.

A necessidade de respostas imediatas levou a uma forte atuação da sociedade civil, por meio da atuação de 
incontáveis voluntários, que foram fundamentais para a prevenção de danos ainda maiores nesse contexto. Con-
tudo, depois de passada a resposta mais imediata, fica incontestável a demonstração da necessidade de atuação 
do poder público, na união de esforços municipais, estaduais e nacional para a construção de ações sustentáveis 
de reconstrução em médio e longo prazo, priorizando o atendimento da população mais exposta aos fatores de 
vulnerabilidade social. 

Nesse sentido, fica evidente a necessidade de criação de planos emergenciais integrados, que envolvam dife-
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rentes áreas, sobretudo, a assistência socia e defesa civil. Além disso, esse contexto demonstrou a necessidade de 
pensarmos a calamidade nos momentos de normalidade, estruturando ações sérias de prevenção e preparação 
para que quando a calamidade chegar, o poder público não seja pego de surpresa. 

Esperamos que a catástrofe vivenciada no Estado do Rio Grande do Sul sirva como um chamado à ação para 
nós mesmos, e para todos os estados e governos sobre a urgência de fortalecer a atuação do Sistema Único de As-
sistência Social em momentos de eventos adversos e para o entendimento que a preparação para estes eventos é 
uma questão de responsabilidade pública.

Para Acompanhar:
 
Abaixo apresentamos os links e QRCodes de acesso às principais ferramentas produzidas para subsidiar a ação do 

poder público estadual nesse contexto

•	 Site Oficial do Governo do Estado que concentra diferentes ferramentas e informações: https://sosenchentes.
rs.gov.br/inicial, concentra incluindo o acesso aos dois painéis produzidos pela SEDES (Monitoramento dos 
Alojamentos Provisórios e Censo dos Abrigos)

•	 Mapa Único do Plano Rio Grande: https://mup.rs.gov.br/

QR CODES

	 Painel de Monitoramento de Abrigos                                     Censo sobre Abrigos Provisórios

 

Boletim Cadastro Único - Antes e depois das Enchentes de 2024
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 1 Introdução

A vulnerabilidade social é um desafi o multifacetado, que permeia a realidade brasileira e demanda ações 
estratégicas e efi cazes para sua superação. Nesse contexto, a pesquisa socioassistencial emerge como uma ferramenta 
crucial para o desenvolvimento de políticas públicas direcionadas e planejadas, capazes de promover a inclusão social 
e a melhoria da qualidade de vida da população. Este artigo tem como objetivo analisar a importância da pesquisa 
socioassistencial no enfrentamento à vulnerabilidade social, tomando como estudo de caso o estado de Mato Grosso 
do Sul (MS) e os resultados da Pesquisa Socioassistencial realizada em 2023. 

O diagnóstico realizado pela Secretaria de Estado de Assistência Social e dos Direitos Humanos (SEAD), em parceria 
com a Superintendência de Inteligência de Dados (SID) e Secretaria Executiva de Gestão Estratégica e Municipalismo 
(SEGEM/ SEGOV), buscou traçar uma análise detalhada da população sul-mato-grossense, identifi cando as áreas mais 
vulnerabilizadas e as necessidades específi cas de cada região. Para tanto, foram utilizados dados coletados em campo, 
abrangendo os 79 municípios do estado e cruzados com informações do CadÚnico e do Programa Mais Social. A partir 
desse exame, foi possível construir o Índice de Vulnerabilidade Social (IVS) para o estado de MS, o qual se tornou um 
instrumento fundamental para a tomada de decisões e o melhor direcionamento de políticas públicas.
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Mapa da 
Vulnerabilidade 
Social em Mato 
Grosso do Sul: 
análise e estratégias 
para a Política de 
Assistência Social

Este artigo explorará os principais resultados da pesquisa, aprofundando a análise das três dimensões que 
compõem o IVS: 1) estrutura urbana; 2) capital humano; e 3) renda e trabalho. Serão examinadas as disparidades 
regionais, os desafios específicos de cada dimensão e a cobertura dos programas de assistência social existentes. 
Com base nessa investigação, pretende-se evidenciar a importância da pesquisa socioassistencial como fundamento 
para a formulação de políticas públicas eficazes, que promovam a inclusão social, a redução das desigualdades e a 
melhoria da qualidade de vida da população de Mato Grosso do Sul. 

2 Metodologia

A metodologia aplicada na pesquisa socioassistencial para avaliar o IVS do estado de Mato Grosso do Sul em 
2023 foi abrangente e minucioso, envolvendo várias etapas e técnicas para garantir a precisão e a relevância dos 
dados coletados. 

Estrutura do IVS - é uma medida sintética que varia de 0,000 a 1,000, onde valores próximos de 1,000 indicam 
níveis mais elevados de vulnerabilidade social. O índice é composto por três dimensões principais:

•	 Infraestrutura Urbana: Inclui indicadores como abastecimento de água e esgotamento sanitário, coleta de 
lixo e tempo de deslocamento para o trabalho.

•	 Capital Humano: Abrange indicadores como mortalidade infantil, crianças fora da escola, taxa de 



“FONSEAS +30”: História, Memória e Trajetória38

analfabetismo, gravidez na adolescência, e vulnerabilidade de mães chefes de família.
•	 Renda e Trabalho: Considera indicadores como renda per capita, taxa de desocupação, informalidade no 

trabalho, dependência financeira de idosos, e atividade remunerada na adolescência.

Cada uma dessas dimensões é composta por indicadores específicos, que são ponderados para calcular o IVS geral.
Coleta de Dados - Na pesquisa socioassistencial realizada no estado de Mato Grosso do Sul, foram pesquisadas 

um total de 25.850 residências. Essa amostra representou 87,6% das entrevistas previstas, garantindo um erro 
estimativo de 5% a 7% para os municípios e de 1% para o estado como um todo. 

Instrumento de Coleta: foi estruturada em um questionário composto por até 75 perguntas. Esse número 
máximo de questões era aplicado quando a pessoa responsável pela unidade familiar se declarava indígena, pois, 
nesse caso, eram incluídas perguntas adicionais sobre a composição da cesta de alimentos oferecida pelo Programa 
Mais Social  às famílias residentes em aldeias rurais.

O questionário foi dividido em sete blocos temáticos, cada um abordando aspectos específicos da vida dos 
entrevistados:

1.Bloco 1 - Sobre você: Focado na pessoa responsável pela unidade familiar, coletando informações sobre a 
estrutura familiar, responsabilidades e perfil socioeconômico.

2.Bloco 2 - Sobre sua moradia: Incluía questões sobre as condições de habitação.
3.Bloco 3 - Sobre as pessoas que residem com você: Coletava dados sobre os demais membros da família.
4.Bloco 4 - Sobre os estudos: Abordava o nível educacional dos membros da família.
5.Bloco 5 - Sobre seu trabalho e renda: Focado na situação laboral e financeira.
6.Bloco 6 - Sobre a segurança alimentar e nutricional: Avaliava a situação de segurança alimentar.
7.Bloco 7 - Sobre valores e temas que mais preocupam você: Explorava preocupações e valores dos 

entrevistados.

3 Resultados

A pesquisa permitiu a construção de um diagnóstico detalhado da realidade socioeconômica das famílias mais 
vulneráveis do estado. Isso foi alcançado através da coleta de dados primários e do cruzamento com bancos de dados 
existentes, como o CadÚnico e o Programa Mais Social. O diagnóstico ajudou a identificar famílias que permaneciam 
invisíveis as políticas públicas intersetoriais.

As entrevistas foram distribuídas de forma a cobrir todos os 79 municípios do estado, utilizando uma amostra 
aleatória simples. Isso garantiu que cada residência cadastrada nos bancos de dados da Secretaria de Estado de 
Saúde (SES) e da Empresa de Saneamento de Mato Grosso do Sul (SANESUL) tivesse a mesma probabilidade de ser 
incluída na amostra. 

A análise do IVS foi calculada com base em três dimensões principais: infraestrutura urbana, capital humano e 
renda e trabalho. Cada dimensão foi composta por indicadores específicos, ponderados para calcular o índice geral. 
A análise do IVS permitiu identificar municípios com diferentes níveis de vulnerabilidade, categorizados como muito 
baixa, baixa, média, alta e muito alta.

A pesquisa também analisou a cobertura dos programas de transferência de renda, como o Mais Social-MS, 
Programa Bolsa Família1 e Benefício de Prestação Continuada (BPC) 2. Essa análise foi crucial para entender a 

1 Programa Bolsa Família: É um programa de transferência de renda do governo federal, que considera o tamanho e as 
características familiares, buscando integrar políticas públicas na promoção e dignidade das famílias na superação da pobreza. 
Para ter direito ao programa a renda per capita familiar deve ser de no máximo R$ 218,00.
2 Benefício de Prestação Continuada: Constante na Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), é a garantia de um salário mínimo 
por mês a pessoa idosa ou com deficiência para famílias que tenham renda per capita igual ou menor que ¼ do salário mínimo.
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relação entre a vulnerabilidade social e a assistência social oferecida pelo estado e pelo governo federal. A seguir, é 
apresentado uma análise com base na pesquisa:

Principais Programas:
•	 Bolsa Família: Cerca de 20% das famílias entrevistadas relataram utilizar este programa federal, que é um 

dos principais mecanismos de transferência de renda no Brasil.
•	 Mais Social (Programa Estadual): Aproximadamente 8% das famílias são beneficiárias deste programa, que 

é específico do estado de Mato Grosso do Sul.
•	 Benefício de Prestação Continuada (BPC): Cerca de 6% das famílias recebem este benefício, que é destinado a 

idosos e pessoas com deficiência em situação de vulnerabilidade.
•	 Vale Gás: Este programa tem uma cobertura menor em comparação aos outros mencionados.

Cobertura Geral - Em média, 55,8% da população autodeclarada vulnerável nos municípios de Mato Grosso do 
Sul é atendida por pelo menos um dos programas de transferência de renda mencionados. O valor médio transferido 
para as famílias em 2023 foi de R$ 358,33.

Distribuição Geográfica - 67% dos municípios do estado (53 dos 79) têm cobertura dos programas sociais superior 
a 50% da população autodeclarada vulnerável. Isso indica uma ampla cobertura, mas também sugere a necessidade 
de ajustes para garantir que os recursos sejam direcionados de forma mais eficaz.

Foi verificada a capacidade de atendimento dos serviços sociais, medida pela taxa de servidores por 100 mil 
habitantes. Essa análise ajudou a identificar se a capacidade instalada estava associada aos níveis de vulnerabilidade 
social nos municípios. 

A análise revelou que a capacidade de atendimento, medida pela taxa de servidores, não está necessariamente associada 
aos níveis de vulnerabilidade social. Isso sugere que, em alguns casos, a distribuição de servidores pode não estar alinhada 
com as áreas de maior necessidade.  Essa discrepância pode indicar a necessidade de uma reavaliação na alocação de 
recursos humanos para garantir que os serviços sociais sejam mais eficazes em atender as populações vulneráveis.

Além das variáveis do IVS, a pesquisa apresentou estatísticas descritivas e fatos estilizados que destacaram 
aspectos como a evasão escolar, a segurança alimentar e nutricional, e as preocupações sociais dos entrevistados. 
Esses dados forneceram percepções adicionais para o desenvolvimento de políticas públicas mais eficazes, que visem 
reduzir a vulnerabilidade social e melhorar a qualidade de vida da população. A pesquisa destaca a importância de 
uma abordagem integrada e baseada em dados para enfrentar os desafios sociais de forma eficaz.

Aplicação do IVS na Assistência Social - A pesquisa revelou que 3,5% das famílias possuem membros com 
necessidades de cuidados permanentes, seja por serem idosos ou por possuírem alguma deficiência. Além disso, 
a evasão escolar foi identificada como um problema generalizado, mas que pode ser enfrentado de maneira mais 
propositiva com os dados levantados. A uniformidade na abordagem dos programas de transferência de renda, como 
o Mais Social-MS, Programa Bolsa Família e Benefício de Prestação Continuada (BPC), sugere a necessidade de 
uma revisão na focalização e priorização desses recursos. A análise do IVS permite uma alocação mais eficiente dos 
recursos, maximizando seu impacto na redução da vulnerabilidade social.

Considerações Importantes
•	 Desigualdade Econômica: A expressiva porcentagem da população com renda per capita inferior a meio 

salário mínimo destaca a necessidade de políticas que promovam a inclusão econômica.
•	 Educação: A baixa escolaridade das pessoas responsáveis pela unidade familiar indica a necessidade de 

estratégias para elevar o nível educacional.
•	 Programas de Transferência de Renda: A cobertura dos programas de transferência de renda é significativa, 

mas a uniformidade na abordagem sugere a necessidade de revisão na focalização e priorização desses recursos.
•	 Concentração de Vulnerabilidade: Observou-se que 82% dos municípios (65 dos 79) têm uma população 
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autodeclarada vulnerável entre 40% e 70% do total do município. Coronel Sapucaia destacou-se com 93,6% 
de sua população autodeclarada vulnerável. A mediana dos municípios mostra que mais da metade (57,4%) 
da população está registrada no CadÚnico, indicando um alto nível de vulnerabilidade autodeclarada.

•	 Índice Geral de Vulnerabilidade Social: o índice geral de vulnerabilidade social do estado, que é 0,41. Abaixo 
é apresentado o IVS detalhado dos municípios do estado:

MAPA 1 - VULNERABILIDADE SOCIAL

Fonte: Elaborado pelos autores (Mato Grosso do Sul, 2024).

MAPA 2 - VULNERABILIDADE SOCIAL

Fonte: Elaborado pelos autores (Mato Grosso do Sul, 2024).
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MAPA 3 - VULNERABILIDADE SOCIAL

Fonte: Elaborado pelos autores (Mato Grosso do Sul, 2024).

MAPA 4 - VULNERABILIDADE SOCIAL

Fonte: Elaborado pelos autores (Mato Grosso do Sul, 2024).
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MAPA 5 - VULNERABILIDADE SOCIAL

Fonte: Elaborado pelos autores (Mato Grosso do Sul, 2024).

MAPA 6 - VULNERABILIDADE SOCIAL
 

Fonte: Elaborado pelos autores (Mato Grosso do Sul, 2024).
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MAPA 7 - VULNERABILIDADE SOCIAL

Fonte: Elaborado pelos autores (Mato Grosso do Sul, 2024).

4 Discussão

Análise das Dimensões do IVS - Resultados relevantes para a política de assistência social no estado de Mato 
Grosso do Sul. Cobertura dos Serviços do SUAS:

•	 38% das pessoas entrevistadas declararam que seus moradores utilizam algum tipo de assistência social.
•	 36% utilizam os serviços do Centro de Referência da Assistência Social (CRAS).
•	 2% utilizam os serviços do Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS).
•	 38% não recorrem a nenhum serviço oferecido pela rede SUAS.
 
Esses dados indicam que há uma parcela significativa da população que não está sendo alcançada pelos serviços 

do SUAS. É necessário investigar as razões para essa baixa utilização e desenvolver mecanismos para aumentar o 
acesso e a conscientização sobre os serviços disponíveis.

Programas de Transferência de Renda:
•	 Os programas como Bolsa Família, Mais Social e Benefício de Prestação Continuada têm alcançado 

significativa cobertura.
•	 No entanto, os valores médios transferidos sugerem a necessidade de revisão na focalização e priorização 

desses recursos.

É importante avaliar a eficácia desses programas na redução da vulnerabilidade social e considerar ajustes para 
maximizar seu impacto.

Necessidades de Cuidados Permanentes:
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•	 3,5% das famílias apresentam pessoas com necessidades de cuidados permanentes, seja por serem idosos ou 
por possuírem alguma deficiência.

Esse dado ressalta a importância de programas específicos voltados para cuidadores e pessoas com necessidades 
especiais, como o “Cuidar de quem Cuida”.

Evasão Escolar:
•	 A evasão escolar é identificada como um problema generalizado nos municípios.

A assistência social pode desempenhar um papel importante na prevenção da evasão escolar, trabalhando em 
conjunto com a área de educação para identificar e apoiar famílias em situação de vulnerabilidade.

Índice de Vulnerabilidade Social (IVS):
•	 O IVS geral do estado de MS é de 0,41, indicando uma vulnerabilidade social moderada.
•	 Há uma variação significativa no índice apresentado pelos municípios, conforme os resultados da 

pesquisa, apresentados nos mapas 1 a 7. Essa variação indica a necessidade de políticas de assistência social 
personalizadas para cada município, considerando suas especificidades, considerando as dimensões sobre 
a Rota Bioceânica, grandes empreendimentos, povos tradicionais, municípios de fronteira, municípios de 
pequeno porte e as calamidades públicas.  

Temas mais preocupantes para os cidadãos: 
 

Fonte: Elaborado pelos autores (Mato Grosso do Sul, 2024).

Esses temas devem ser considerados prioritários no desenvolvimento de políticas e programas de assistência 
social. A análise desses resultados indica a necessidade de uma abordagem multidimensional e regionalizada na 
política de assistência social do estado de Mato Grosso do Sul. É essencial desenvolver estratégias para aumentar 
a cobertura e eficácia dos serviços do SUAS, revisar e aprimorar os programas de transferência de renda, e criar 
intervenções específicas para atender às necessidades identificadas em cada município, considerando as diferentes 
dimensões da vulnerabilidade social.
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5 Conclusão

A pesquisa de vulnerabilidade social no estado de Mato Grosso do Sul revela uma série de desafios que precisam 
ser enfrentados pela política de assistência social. A análise dos dados permite identificar áreas prioritárias e 
desenvolver um planejamento articulado em intersetorialidade com outras políticas públicas para atender às 
necessidades da população vulnerável. A implementação dessas políticas pode contribuir significativamente para a 
redução da vulnerabilidade social, promovendo a inclusão social e a melhoria da qualidade de vida no estado.
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 1 Introdução

O Sistema Único de Assistência Social (SUAS) é uma política pública que visa organizar a assistência social em 
todo o país, promovendo a universalização dos direitos sociais e assegurando o acesso da população aos serviços de 
proteção social. Para garantir a efi ciência e a qualidade dos serviços, a formação continuada dos profi ssionais do 
SUAS é uma exigência fundamental.

A educação continuada é defi nida como processo formativo permanente que visa à atualização e aprimoramento 
das competências dos trabalhadores, tendo em vista as transformações sociais, econômicas e políticas que impactam 
o campo da assistência social (Pereira; Silva; Souza, 2020). Segundo Cavalcante e Silva (2019), deve ser entendido 
como uma estratégia para garantir a qualifi cação técnica e ética dos profi ssionais, permitindo que eles se adequem às 
novas realidades e desafi os do cotidiano.

Destarte, o Programa Nacional de Capacitação do Sistema Único de Assistência Social SUAS (CapacitaSUAS) 
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é uma estratégia para apoiar os Estados e o Distrito Federal na execução dos Planos Estaduais de Capacitação do 
SUAS, visando o aprimoramento da gestão e a progressiva qualificação dos serviços e benefícios socioassistenciais. 
Seu objetivo é promover a capacitação dos gestores e trabalhadores da Assistência Social, que pautada pela Gestão do 
Trabalho e nos princípios da Educação Permanente, exige um novo perfil de trabalhadores, éticos e comprometidos 
com o exercício profissional nos espaços em que atuam.

Em junho de 2012, foi publicada no Diário Oficial da União a Chamada Pública nº 01/2012, para a adesão de Insti-
tuições de Ensino Superior (IES) públicas e privadas para a composição da Rede Nacional de Capacitação e Educação 
Permanente do SUAS, instituída e coordenada pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário. Pelo certame, 
foram credenciadas 146 IES no país. 

A necessidade de qualificação e educação permanente possibilita a inserção da temática no debate público dos 
gestores, usuários, trabalhadores e entidades, de forma a fortalecer a temática na agenda positiva e contribuir para 
as melhorias indispensáveis nos processos de formação e aperfeiçoamento de profissionais, como elemento funda-
mental na promoção da qualidade dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais, além de atender 
o que preconiza a Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) (Brasil, 1993) que estabeleceu a necessidade de capacita-
ção e atualização permanentes de todo o pessoal – técnicos e  gestores – envolvido no cotidiano da assistência social.

Em Alagoas as ações educacionais foram reofertadas, tendo em vista a necessidade de execução do Plano Estadual 
de Educação Permanente de Alagoas (PECEP) (vigência 2022 – 2025), ratificadas pelo levantamento de necessidades de 
capacitação territorial em 2023 e pela otimização do saldo de recursos do Programa Nacional de capacitação do SUAS.

Desafios e avanços 
no Programa 
CapacitaSUAS em 
Alagoas: Relato 
de experiência 
da reoferta do 
programa em 2024
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Na edição de 2024, foram reofertadas 700 vagas nos pólos presenciais dos municípios de Arapiraca, de Santana 
do Ipanema e de Maceió no Instituto Federal de Alagoas (IFAL), instituição de ensino executora das ações educacio-
nais, para atender aos trabalhadores que exercem a função de gestão e profissionais dos serviços socioassistenciais 
no exercício de suas competências e responsabilidades, representando os operadores do SUAS: gestão das secre-
tarias estadual e municipais; serviços conforme a Resolução CNAS nº 109/2009 (Brasil, 2009), Resolução CNAS 
nº 27/2011 (Brasil, 2011b); benefícios e transferência de rendas no âmbito da assistência social; cadastro único dos 
programas sociais (CADÚnico) e secretarias executivas do conselho.

Por fim, destaca-se que os cursos do CapacitaSUAS se utilizam de estratégias que oportunizam a universalidade, 
a permanência e a continuidade no processo formativo. Haja vista o que preconiza a Política Nacional de Capacitação 
do SUAS (PNC) quanto ao “[...] aprimoramento da gestão do SUAS e a qualificação dos serviços e benefícios socioassisten-
ciais” (CNAS, 2011, p. 19). Assim, a capacitação deve se embasar na convergência entre as necessidades da educação 
permanente, tendo os cenários de prática como lócus de trabalho, como espaço de ensino e aprendizagem. 

2 Objetivos:

2.1. Objetivo Geral:
Apresentar a relevância da Educação Permanente no SUAS e a qualificação profissional dos trabalhadores, con-

tribuindo para a proteção social dos usuários da política de assistência social no Estado de Alagoas.

2.2. Objetivos Específicos:
•	 Identificar os desafios relacionados aos recursos financeiros e corpo técnico;
•	 Analisar os desafios e avanços da reoferta dos cursos do CapacitaSUAS nos municípios;
•	 Avaliar o impacto da qualificação para os trabalhadores-alunos, organizadores e municípios.

3 Metodologia

Inicialmente foi elaborado termo de referência para fundamentar o processo de licitação para contratação de 
Instituição de Ensino Superior (IES) credenciada à Rede Nacional de Capacitação e Educação Permanente do SUAS 
para execução da reoferta de 700 vagas, distribuídas em 03 cursos:  Curso de Introdução ao Exercício ao Controle 
Social do SUAS (220 vagas), Curso de Introdução ao Provimento dos Serviços e Benefícios Socioassistenciais do 
SUAS  (240 vagas) e Curso de Atualização de Planos de Assistência Social (240 vagas) para 102 municípios, con-
selho estadual de assistência social e trabalhadores da gestão estadual a serem executadas em três polos regionais: 
Arapiraca, Maceió e Santana do Ipanema. Posteriormente foi pactuado na Comissão Intergestora Bipartite (CIB) a 
distribuição de vagas tendo como critério, o porte do município e a destinação de vagas institucionais para o corpo 
técnico da secretaria estadual e do conselho estadual de assistência social, bem como a utilização das vagas remanes-
centes para otimização da verba pública. Após definição, foi publicado no Diário Oficial do Estado (DOE) a Resolução 
CIB com as referidas definições. Tendo como ganhador do processo licitatório o Instituto Federal de Alagoas (IFAL).

Posteriormente foi elaborado formulário de pré-inscrição no google forms para identificar o interesse e adesão 
dos trabalhadores à oferta de cursos. Para a mobilização dos alunos foi utilizado como estratégia, flyers/cards de di-
vulgação nos grupos de WhatsApp de gestores e grupos de trabalho. Contou-se também com articulação junto a 
CIB, Colegiado de Gestores Municipais de Assistência Social (COEGEMAS), Associação dos Municípios de Alagoas 
(AMA) e sites: da Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social (SEADES), portal EducaSUAS da SEADES, do 
Governo de Alagoas, da Instituição de ensino superior contratada (IFAL). Essas ações foram divulgadas e reiteradas 
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diariamente nos meios de comunicação supracitados.
A validação das inscrições foi por meio de ofício do gestor e termo de compromisso enviado para o e-mail institu-

cional do programa em Alagoas, culminando numa lista de inscrições homologadas e enviada para cadastramento 
junto a instituição formadora. 

Foi elaborado edital de chamamento público para seleção de docentes, considerando as normativas estabeleci-
das ao perfil de competência (titulação acadêmica, experiência profissional na docência, no serviço e qualificações 
específicas) desses profissionais, considerando ainda, a disponibilidade de atuação por região da oferta dos cursos. 
Resultando em 36 aprovados, sendo nove titulares e os demais suplentes. Os docentes aprovados participaram das 
oficinas de alinhamento pedagógico definidas pelo Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e 
Combate à Fome (MDS), na modalidade a distância, de forma síncrona com a equipe da IES e SEADES. Foram ex-
planados o conteúdo programático, a metodologia e os recursos a serem utilizados, visando manter a qualidade da 
oferta nos três polos.

Após a oferta dos três cursos, foi realizado o evento de encerramento do programa, que ocorreu no auditório do 
IFAL, Campus Maceió, com um momento de acolhimento, credenciamento dos participantes, camerata do IFAL, 
composição de mesa solene, palestra de representante do MDS, apresentação de resultados do programa e entrega 
de certificados.

4 Desenvolvimento 

Considerando que o processo de educação permanente no Sistema Único de Assistência Social objetiva assegurar 
a qualidade dos serviços e benefícios socioassistenciais, sua atuação é crucial para assegurar a efetividade da prote-
ção social e a garantia dos direitos da população usuária. 

Pautado no compromisso com a excelência do processo educativo, oportuniza condições de aprimoramento de 
competências técnicas e comportamentais, ampliando o conjunto de habilidades com vistas a preparar os trabalha-
dores e gestores para assumir desafios mais complexos no âmbito dos serviços socioassistenciais. Embasado na Lei 
nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 (Brasil, 1993), alterada pela Lei 12.435, de 06 de julho de 2011 (art. 6º) que institui 
entre os objetivos da gestão do Sistema Único da Assistência Social (SUAS), implementação da gestão do trabalho e 
a Educação Permanente da assistência social (Brasil, 2011a). 

Em atenção às exigências desse contexto, há necessidade de promover a profissionalização contínua da Assis-
tência Social, a LOAS coloca em evidência a necessidade de implementação da Gestão do Trabalho e da Educação 
Permanente na Assistência Social e atribui ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) a res-
ponsabilidade de “[...] formular política para a qualificação sistemática e continuada de recursos humanos no campo 
da Assistência Social” (LOAS, art. 19, IX 1993).

Conforme os marcos da NOB/RH/SUAS/2006, a aplicação dessa perspectiva deve ser sistemática e contínua, 
promovendo uma formação sustentável, participativa e descentralizada. Além disso, deve ser avaliada e monitorada 
para assegurar que esteja produzindo e disseminando conhecimentos relevantes, desenvolvendo competências téc-
nicas e gerenciais, e promovendo o controle social e o protagonismo dos usuários. 

O CapacitaSUAS 2024, realizado em Alagoas, representa um marco significativo no esforço contínuo para apri-
morar a assistência social no estado. Este programa de capacitação visa fortalecer as competências dos profissionais 
da área, assegurando que estejam devidamente preparados para enfrentar os desafios e as demandas emergentes do 
Sistema Único de Assistência Social (SUAS).

Reafirmando o compromisso e a responsabilidade com os gestores, trabalhadores e usuários dos SUAS em Ala-
goas, bem como, a necessidade de atender às crescentes demandas e desafios enfrentados pelos profissionais da 
assistência social no estado, a  Secretaria de Estado da Assistência e Desenvolvimento Social (SEADES), juntamente 
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com o Instituto Federal de Alagoas (IFAL), promoveu a execução da reoferta do programa CapacitaSUAS, que contou 
com lançamento do edital no ano de 2023, para selecionar a instituição formadora, responsável pela capacitação, bem 
como, reuniões de negociação, planejamento e alinhamento entre os organizadores e as partes interessadas, e outros 
parceiros relevantes. Essas reuniões foram fundamentais para definir os objetivos, cronograma, atribuições da equi-
pe técnica executora e os recursos necessários para a realização do CapacitaSUAS 2024.

Posteriormente, foi elaborado um plano detalhado que abrangia todas as etapas do projeto, desde a elaboração do 
conteúdo das capacitações até a execução das atividades e avaliação dos resultados. Foram realizadas duas reuniões 
com a CIB, nas quais foram discutidas e pactuadas a contrapartida dos gestores, no sentido de garantir a/o trabalha-
dor/a liberação de carga transporte e/ou diárias e os critérios de distribuição de vagas por município, considerando a 
definição do seu porte enquanto oferta de serviço e número populacional, a saber:

CURSO: INTRODUÇÃO AO EXERCÍCIO DE CONTROLE SOCIAL

PORTE Nº MUNICÍPIOS Nº VAGAS POR MUNICÍPIO TOTAL DE VAGAS

PPI 63 02 126

PPII 29 02 58

MÉDIO PORTE 08 02 16

GRANDE PORTE 01 03 03

METRÓPOLE 01 08 08

CEAS 05 - 05

SEADES 06 - 04

TOTAL 220

CURSO: INTRODUÇÃO DO PROVIMENTO DOS SERVIÇOS E BENEFÍCIOS SOCIOASSISTENCIAIS DO SUAS E
CURSO: ELABORAÇÃO DE PLANOS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

PORTE Nº MUNICÍPIOS Nº VAGAS POR MUNICÍPIO TOTAL DE VAGAS

PPI 63 02 126

PPII 29 02 58

MÉDIO PORTE 08 04 32

GRANDE PORTE 01 05 05

METRÓPOLE 01 08 08

CEAS 05 - 05

SEADES 06 - 06

TOTAL 240

Para garantir a participação dos municípios, foi realizada a divulgação da pré-inscrição, que buscou sondar o interesse 
dos gestores municipais no envio dos profissionais. Posteriormente, foi realizada de fato a inscrição pelo Ifal, mediante 
o envio de um ofício com a indicação dos técnicos, bem como, o recebimento de desistências e substituições. Buscamos 
a estratégia de promover o programa que incluiu e-mail; chamadas telefônicas para reforçar o convite e esclarecer dú-
vidas sobre o programa; produção de materiais informativos, como flyers e cards em formato digital quanto impresso; 
Envio de convites formais para os municípios que incluíam informações sobre as datas e locais das capacitações, além de 
detalhes sobre a logística do evento. Após a organização da lista, foi divulgado nos portais oficiais as turmas formadas. 

Durante três semanas intercaladas, foram executados em três polos regionais (Arapiraca, Maceió e Santana do 
Ipanema):  Curso de Introdução ao Exercício ao Controle Social do SUAS, Curso de Introdução ao Provimento dos 
Serviços e Benefícios Socioassistenciais do SUAS e Curso de Atualização de Planos de Assistência Social para 102 
municípios, conselho estadual de assistência social e trabalhadores da gestão estadual. 
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Para a execução dos cursos foi aportado, exclusivamente, recurso financeiro federal no valor de R$ 699.608,04 
(seiscentos de noventa e nove mil e seiscentos e oito reais e quatro centavos). Dessa forma, foi possível o custeio de 
produção de material didático e de apoio para os participantes e docentes, pagamento dos bolsistas institucionais, 
alimentação para alunos, docentes e colaboradores, entre outras despesas correlatas. A organização do CapacitaSU-
AS 2024 assegurou que todos os recursos necessários estivessem disponíveis para um aprendizado eficiente.

Foi ratificada intensamente a articulação e incentivo com os municípios para garantir que os profissionais tives-
sem acesso ao transporte e à hospedagem necessários, com o apoio da presidente do COEGEMAS e do Presidente da 
AMA. Entretanto, alguns municípios enfrentaram dificuldades para confirmar a adesão devido a questões logísticas 
e orçamentárias. 

A obtenção das contrapartidas dos municípios, mediante documento oficial de adesão, como o fornecimento de 
transporte e diárias para os profissionais, apresentou desafios. Foi necessário um esforço adicional para sensibilizar 
que os municípios contribuíssem conforme acordado: garantir o acesso e a manutenção do aluno durante os cursos. 
Todavia, esses fatos impactaram significativamente nos resultados.

Destaca-se ainda, que a realização do programa foi marcada por desafios substanciais, principalmente relacionados 
à alocação de recursos e à falta de corpo técnico suficiente. A implementação do CapacitaSUAS 2024 enfrentou dificul-
dades devido à operacionalização dos recursos financeiros dentro de um prazo muito curto de execução e prestação de 
contas, via relatório, para liberação de parcelas e à sobrecarga da equipe responsável pela coordenação do projeto. 

Ressalta que a falta de um corpo técnico robusto para lidar com as múltiplas demandas do programa foi um desa-
fio considerável. A equipe envolvida no CapacitaSUAS 2024 foi frequentemente sobrecarregada, lidando com uma 
gama extensa de responsabilidades, desde a organização dos eventos, agenda de reuniões, atividades administrati-
vas, interlocução direta com gestores e até a gestão das comunicações com os municípios participantes, tornando o 
monitoramento das atividades mais complexos. 

Para superar esses desafios, foram necessárias várias estratégias e ajustes. A busca por parcerias com instituições 
locais e organizações não governamentais foi uma das medidas adotadas para adequar as instalações físicas necessá-
rias à qualidade exigida. Também houve um esforço contínuo para priorizar as atividades com base em sua urgência 
e impacto, o que ajudou a otimizar o uso dos recursos disponíveis. Além disso, a capacitação adicional da equipe 
existente foi essencial para aumentar a eficiência operacional e garantir a continuidade das atividades do programa.

5 Resultados Alcançados

O Programa CapacitaSUAS possibilitou aos trabalhadores e gestores de todos os equipamentos socioassistenciais 
dos 102 municípios alagoanos, bem como aos profissionais das áreas técnicas da sede administrativa da Secretaria 
Estadual da Assistência Social o acesso a produção do conhecimento acerca dos conteúdos dos cursos disponibiliza-
dos, cuja oferta totalizou 700 vagas.
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Essa implementação de ações de educação permanente em 2024, vinculado ao Programa CapacitaSUAS e a apli-
cação da metodologia da problematização aproximando as experiências, contextos regionais, valores e conhecimen-
tos prévios, suscitou uma refl exão quanto necessidade de adoção de uma  [...] postura crítica, investigativa e propo-
sitiva acerca das experiências vividas no cotidiano do trabalho e sua efetiva implementação, visando a incorporação 
do ensino e da aprendizagem ao cotidiano do SUAS, dos seus trabalhadores e dos conselheiros de Assistência Social 
(Brasil, 2013, p. 37).

         
Para o curso do Exercício do controle social no Suas, foram ofertadas 220 vagas, dentre os inscritos, 151(68,64%) 

profi ssionais foram aptos a certifi cação, evidenciando 69 ausências, entre desistências e evasões. Na oferta do curso 
de Introdução ao Provimento dos Serviços e Benefícios Socioassistenciais do SUAS, o número de inscritos foi supe-
rior às vagas ofertadas em 12%. Ressalta-se que, 229 trabalhadores foram certifi cados, o que representa 95,41% das 
240 vagas ofertadas no referido curso. Aproximando-se deste, o curso de Atualização para a Elaboração de Planos 
de Assistência Social com oferta também de 240 vagas, ocupação de 270 inscritos e 214 (89,17%) aptos a receber o 
certifi cado. 

GRÁFICO 1 – CURSO CONTROLE SOCIAL

Fonte: Elaboração própria.       

GRÁFICO 2 – CURSO DE PROVIMENTOS

Fonte: Elaboração própria.     
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GRÁFICO 3 – CURSO DE PLANOS

Fonte: Elaboração própria.     

Considerando como resultado alcançado na reoferta dos três cursos do CapacitaSUAS 2024, o percentual de 
84,41% de trabalhadores do SUAS estadual qualifi cados, evidenciando a aceitação e mobilização da rede socioassis-
tencial, observáveis no gráfi co abaixo.

GRÁFICO 1 –RESULTADOS

Fonte: Elaboração própria.     

GRÁFICO 2 – AVALIAÇÃO GERAL – TRÊS POLOS

Fonte: Elaboração própria.     

                          
Acima a avaliação do programa, conduzida com base em questionários preenchidos pelos participantes e análises 

das métricas de participação. Os resultados indicaram um impacto positivo nas habilidades e conhecimentos dos 
profi ssionais, bem como na qualidade dos serviços prestados. 

 6 Avaliação 

A experiência do retorno do projeto CapacitaSUAS para técnicos, bolsistas, facilitadores, instituições, municípios 
e ainda para SEADES, instância pública grande fomentadora da educação permanente em Alagoas, oportunizou a 
aproximação de trabalhadores-alunos; trabalhadores-docentes, docentes e técnicos e instituição formadora – Ifal. A 
reoferta dos cursos permitiu o acesso de 102 municípios alagoanos qualifi carem sua força de trabalho, fortalecendo as 
ações de valorização do/a trabalhador/a e estruturação dos processos de trabalho no SUAS. 

Não obstante a esse cenário generoso de oportunidade de qualifi cação, de forma presencial e distribuídas por re-
gião, a implementação dos cursos enfrentou alguns desafi os no tocante a efetiva participação dos alunos e adesão dos 
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municípios, tal fato evidenciado pelo número de vagas ofertadas, vagas preenchidas e número de trabalhadores aptos a 
certificação, justificando-se assim, a divergência desses números.

Ressalta-se o esforço empenhado para minimizar a distância entre as vagas preenchidas e efetivamente ocupadas 
na execução dos cursos, adotando-se medidas saneadoras junto aos gestores no sentido de reafirmar o compromisso 
assumido para a qualificação da equipe de trabalho,  permitindo múltiplas substituições e remanejamentos visando 
atender às solicitações dos Municípios como trocas de polos, ofertando vagas de desistências a outros Municípios com 
objetivo de preencher o número de vagas das turmas, como também oferecer a capacitação para o maior número de 
profissionais. 

A valorização dos/as trabalhadores/as atuantes no SUAS integra um conjunto de iniciativas no âmbito da gestão 
do trabalho e da educação permanente, preconizadas na NOB-RH/SUAS (2006), NOB/SUAS (2012) e PNEP/SUAS 
(Brasil, 2013). Vislumbra-se o reconhecimento da necessidade e importância desses processos para a promoção da pro-
fissionalização da política pública de assistência social e para a garantia de qualidade no desenvolvimento das ações 
do SUAS, aprimorando as ações da gestão e a qualidade da oferta dos serviços em direção à consolidação dos direitos 
socioassistenciais.

A profissionalização da assistência social, além de ser fundamental para a prestação de benefícios, serviços, pro-
gramas e projetos de assistência social de qualidade aos cidadãos/ãs, também contribui para a qualificação do tra-
balho e do/a trabalhador/a. Nesta perspectiva, é imprescindível o fomento à construção de um espaço catalisador de 
ações educativas especializadas para este público-alvo, a exemplo de uma escola do SUAS estadual.

     Investir na formação dos profissionais do SUAS representa uma estratégia eficaz para promover a qualidade e a 
eficácia das políticas públicas de assistência social, contribuindo para a redução das desigualdades e a garantia dos 
direitos sociais da população em situação de vulnerabilidade. A partir da análise apresentada, conclui-se que os pro-
gramas de educação continuada podem ter impactos profundos na melhoria dos serviços prestados pelo SUAS em 
Alagoas, fortalecendo a atuação dos profissionais, promovendo uma maior equidade no acesso aos direitos sociais e 
contribuindo para a transformação social no estado.
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     Mediante o exposto, a criação da Escola de Educação Permanente do SUAS de Alagoas, fortalecerá os mecanismos 
de desenvolvimento dos profissionais do SUAS, contribuindo para a melhoria da qualidade dos serviços ofertados 
aos usuários, bem como, potencializará a Secretaria de Estado da Assistência e Desenvolvimento Social na ordena-
ção do processo de formação dos trabalhadores do Sistema Único de Assistência Social do estado. 
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 1 Introdução

A Política da Assistência Social vivenciou um novo contexto de avanços e conquistas em sua composição, com 
as alterações da Lei nº 8.742/93, pela Lei nº 12.435, de 06 de julho de 2011, que inclui dentre outros objetivos da 
gestão do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) a implementação da Gestão do Trabalho e a Educação Per-
manente na assistência social, brindando a sua institucionalização (Brasil, 2011). O SUAS tem exigido cada vez 
mais um trabalhador comprometido com a realização e a ampliação do direito socioassistencial.

Neste contexto, a Gestão do Trabalho se confi gura como área de abrangência que vai tratar do trabalho e dos 
trabalhadores com o propósito de produzir e disseminar conhecimentos que devem ser direcionados ao desen-
volvimento de habilidades, potencialidades e competências técnicas, éticas e gerenciais, ao efetivo exercício do 
controle social e ao empoderamento dos usuários para o aprimoramento da política pública, tendo como base o 
princípio da educação permanente.

A matéria do trabalho e dos trabalhadores no SUAS é um desafi o a ser enfrentado, a perspectiva crítica que a 
Política de Assistência Social brasileira se propõe realizar voltada ao atendimento de necessidades sociais e com-

1 Especialista em coordenação pedagógica. Secretaria Estadual de Assistência Social.
2 Especialista em Gestão de Sistema Único de Assistência Social na Perspectiva Multiprofissional Assistente Social. Secretaria 
Estadual de Assistência Social.
3 Licenciada em Ciências Naturais. Secretaria Estadual de Assistência Social. E-mail: seas@amapa.gov.br.
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prometida com a consolidação dos direitos socioassistenciais, além de inovar ao instituir um novo modo de gestão 
pública do trabalho, supera com o velho paradigma do assistencialismo e paternalismo arraigado historicamente 
nas políticas de proteção social do País. O Órgão Gestor da Assistência Social no Estado do Amapá – Secretaria 
de Estado da Assistência Social (SEAS) ofertou a Capacitação Conhecendo os Caminhos da Gestão do Trabalho e Edu-
cação Permanente do SUAS para trabalhadores, gestores e conselheiros estaduais e municipais com intuito de que 
estes tenham uma visão geral da importância e da necessidade de implantar esta área estratégica nos Municípios 
do Estado. 

Alinhado ao Plano Estadual de Assistência Social (PEAS) e ao Plano Estadual de Educação Permanente do Sis-
tema Único de Assistência Social do Estado do Amapá – 2021-2023 – (PEEP/SUAS/AP), o Projeto de Capacitação 
Conhecendo os Caminhos da Gestão do Trabalho e Educação Permanente foi aprovado pelo Conselho Estadual de 
Assistência Social (CEAS) e pactuado na Comissão Intergestora Bipartite (CIB). O referido projeto foi planejado 
para ser executado na modalidade presencial em três etapas, contudo por motivos logísticos apenas duas etapas 
foram efetivadas, com o público participante do apoio técnico, gestor municipal de Assistência Social, conselhei-
ros dos Conselhos Municipais de Assistência Social e trabalhadores do SUAS, sendo a primeira etapa através de 
um Workshop sob o tema: Conhecendo os caminhos da Gestão do Trabalho e Educação Permanente do SUAS e a segunda 
etapa, por meio de apoio técnico in loco individualizado às equipes municipais.

Gestão do Trabalho 
e Educação 
Permanente: Relato 
sobre a capacitação 
e Apoio técnico em 
municípios do estado 
do Amapá em 2023
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2 Objetivo geral 

Capacitar gestores, trabalhadores e conselheiros da Assistência Social no que concerne a estruturação, implan-
tação e implementação da Gestão do Trabalho e Educação Permanente nos municípios amapaenses, tendo como 
direcionamento os marcos normativos do Sistema Único de Assistência Social. 

2.1 Objetivo específico 
•	 Apresentar as normativas, os objetivos, diretrizes, que envolvem a operacionalização e a execução da Gestão 

do Trabalho e Educação Permanente; 
•	 Sensibilizar os profissionais sobre a importância da implantação e implementação da Gestão do Trabalho e 

Educação Permanente; 
•	 Assessorar os técnicos de referência dos municípios para a implantação e implementação de seus Núcleos 

Municipais de Educação Permanente do SUAS;

3 Metodologia

Inicialmente realizou-se o Workshop Conhecendo os caminhos da Gestão do Trabalho e Educação Permanente cujas pa-
lestras tinham como temas: Gestão do Trabalho: Conceito, Princípios e Diretrizes; Gestão do Trabalho: Mecanismos 
de Negociação e Participação; Educação Permanente: Perspectiva Político Pedagógica da Educação Permanente do 
SUAS e Desafios para a Implantação e Implementação da Gestão do Trabalho e Educação Permanente no Amapá. 

Conforme dados fornecidos através do formulário de inscrição, 30% dos inscritos atuavam como coordenadores 
de equipamentos da Assistência Social - Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) e Centro de Referên-
cia Especializado de Assistência Social (CREAS) enquanto 28,3%, técnicos municipais; 11,7% Gestor municipal; 5% 
Conselheiros municipais e apenas 3,3% como técnicos municipais de referência da Gestão do Trabalho e Educação 
Permanente. 	

Posteriormente técnicas da Secretaria Estadual de Assistência Social encaminharam-se aos municípios do estado 
do Amapá para a realização de rodas de conversas in loco, de acordo com Moura e Lima (2014), um ambiente de roda 
de conversa é um ambiente favorável para trocas de conhecimento, partilha e escuta, para a obtenção de dados usou-
-se o método quantitativo que se preocupa com uma medição objetiva para descobrir quantos indivíduos/grupos 
compartilham das mesmas características, utilizando a técnica de entrevistas estruturadas sendo o meio de pesquisa 
mais utilizado apresentando grandes vantagens para obtenção de dados qualitativos e quantitativos, com a entrevista 
estruturada também chamada de entrevista padronizada possui como fundamento perguntas previamente roteiriza-
das, garantindo a homogeneidade dos questionários sem que haja desvio da ideia principal (Zanella, 2011).

Chizzotti (2001) alerta também que:

O entrevistador deve manter-se na escuta ativa e com a atenção receptiva a todas as 
informações prestadas, quaisquer que sejam elas, intervindo com discretas interroga-
ções de conteúdo ou com sugestões que estimulem a expressão mais circunstanciada 
de questões que interessem à pesquisa (Chizzotti, 2001, p. 93).

4 Desenvolvimento

Previamente realizou-se um questionário por meio do formulário Google encaminhado às secretarias de assistên-
cia social dos municípios do Amapá para que fosse feito um levantamento a respeito das particularidades e caracte-
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rísticas de cada município, como tempo de atuação na assistência social e a participação em capacitações na gestão de 
trabalho e educação permanente a fim de que fosse levantadas as necessidades que poderiam ser sanadas posterior-
mente. Para isso, a SEAS promoveu o Workshop - Conhecendo os caminhos da Gestão do Trabalho e Educação Permanente 
do SUAS, no período de 18 a 19 de setembro de 2023, tendo como objetivo capacitar gestores, trabalhadores e conse-
lheiros da Assistência Social no que concerne a estruturação, implantação e implementação da Gestão do Trabalho 
e Educação Permanente (GTEP) nos municípios amapaenses, tendo como direcionamento os marcos normativos do 
Sistema Único de Assistência Social. 

Como parte da segunda fase do Projeto de Capacitação Gestão do Trabalho e Educação Permanente, o apoio téc-
nico in situ com intuito de fomentar a estruturação da Gestão do Trabalho nos territórios amapaenses, que parte de 
umas das competências do estado preconizado no inciso VIII do Art. 15 da Norma Operacional Básica do SUAS – 
NOB SUAS (Brasil, 2012), em seu Art. 15 são de responsabilidades dos Estados apoiar técnica e financeiramente os 
Municípios para a implantação e gestão do SUAS, Cadastro Único e Programa Bolsa Família. 

As visitas iniciaram em outubro de 2023 e se estenderam até dezembro de 2023, foram visitados 11 municípios, 
sendo eles: Calçoene, Cutias, Ferreira Gomes, Itaubal, Laranjal do Jari, Macapá, Oiapoque, Pedra Branca, Pracuúba, 
Tartarugalzinho e Vitória do Jarí. No qual procedeu rodas de conversas e entrevista estruturada com os seguintes 
questionamentos:

•	 A equipe possui público de apoio técnico?
•	 A Gestão do Trabalho está organizada como subdivisão na estrutura do órgão gestor municipal?
•	 O município possui Lei Municipal de regulamentação do Sistema Único de Assistência Social – SUAS?
•	 O município possui equipe exclusiva para GTEP?
•	 O município possui Mesa de Negociação do SUAS?
•	 Quais as dificuldades para a implantação da GTEP?
•	 A equipe conhece ou já debateu sobre a Educação Permanente no SUAS?
•	 As equipes da Secretaria se reúnem para realizar ações de educação permanente no cotidiano do trabalho, 

como leituras, vídeos, estudos de caso, rodas de conversas etc.?
•	 Os municípios possuem Plano de Educação Permanente?
•	 As equipes conhecem e/ou utilizam o Portal Capacitação Cidadania do Ministério do Desenvolvimento e As-

sistência Social, Família e Combate à Fome (MDS)?

5 Resultados alcançados 

Entrevista destinada aos secretários de assistência social dos municípios, técnicos de referência, conselheiros do 
Conselho Municipal de Assistência Social e trabalhadores do SUAS, cuja função é o levantamento de dados sobre o 
conhecimento a respeito de gestão de trabalho e educação permanente e como ela está sendo conduzida nos municí-
pios do estado do Amapá. 

5.1 Público de apoio técnico 
	
Inicialmente buscou-se compreender quais eram os atores presentes nas unidades de assistência social, nota-se 

público participante do apoio técnico fora de gestor municipal de Assistência Social, os conselheiros do Conselho 
Municipal de Assistência Social e trabalhadores do SUAS, conforme o quadro abaixo demonstra destacamos a par-
ticipação expressiva do município de Pedra Branca e Vitória do Jari e a tímida participação de Ferreira Gomes, con-
forme Gráfico 1. 
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GRÁFICO 1 – PÚBLICO DO APOIO TÉCNICO

Fonte: SEAS/CFGPAS/GTEP (2023).

 	
É importante destacar a participação do gestor municipal da Assistência Social no apoio técnico, o qual é de ex-

trema importância. No Gráfico 2 abaixo podemos perceber que tivemos uma participação efetiva do gestor em mais 
de 50% dos municípios visitados.

GRÁFICO 2 – APOIO TÉCNICO COM A PARTICIPAÇÃO DA GESTÃO MUNICIPAL

Fonte: SEAS/CFGPAS/GTEP (2023).

5.2 A Gestão do Trabalho organizada como subdivisão na estrutura do órgão ges-
tor municipal

	 A Lei n. 12.435/11 prevê a implementação da gestão do trabalho e da educação permanente como um dos 
objetivos da Gestão do SUAS, estabelecendo a perspectiva da unificação dos entes federativos no sistema descentrali-
zado e participativo (Brasil, 2011). A Gestão do Trabalho no SUAS supõe, especialmente, a criação e a manutenção de 
estruturas de referência técnica e institucional para a orientação e o apoio permanentes. Nas representações gráficas 
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abaixo podemos observar que ainda temos muito a avançar no estado, no Gráfico 3 demonstra que a constituição da 
Gestão do Trabalho e Educação Permanente nos territórios Amapaenses 78% não tem esta estrutura organizada.

GRÁFICO 3 – CONSTITUIÇÃO DA GESTÃO DO TRABALHO

Fonte: SEAS/CFGPAS/GTEP (2023).

5.3 Lei Municipal de regulamentação do Sistema Único de Assistência Social 
(SUAS) 

	
A regulamentação do SUAS em âmbito municipal organiza a execução da Política Pública de Assistência Social, 

adequando-a às necessidades específicas e adaptando-a às peculiaridades da região, tendo em vista suas compe-
tências no âmbito da assistência social. Observamos que a organização do SUAS em âmbito municipal necessita 
ser implementada, apenas 36% dos municípios tem lei municipal, porém com necessidade de atualização, 18% não 
souberam responder e 46% não possuem esta regulamentação necessária, pois organiza o trabalho na Política de 
Assistência Social, desprecariza vínculos e garante condições de trabalho.

GRÁFICO 4 – LEI MUNICIPAL DO SUAS

Fonte: SEAS/CFGPAS/GTEP (2023).
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5.4 O município possui equipe exclusiva para GTEP 
	
O cenário ideal de organização do SUAS supõe a criação e a manutenção de estruturas de referência técnica e 

institucional para a orientação e o apoio permanentes, neste sentido podemos observar no Gráfico 5 que grande par-
te dos municípios não tem equipe exclusiva e não consegue designar técnico de referência em virtude de ter equipe 
bastante reduzida. 

GRÁFICO 5 – CONSTITUIÇÃO DE EQUIPES PARA GTEP

Fonte: SEAS/CFGPAS/GTEP (2023).

5.5 O município possui Mesa de Negociação do SUAS
	
A Gestão do Trabalho e Educação Permanente é dinamizada e fortalecida pela própria organização dos trabalha-

dores nas instâncias, como Mesa de Negociação e Núcleo de Educação Permanente - NUEP/SUAS, que cumprem o 
objetivo de alargar a agenda política e conquistar regulações condizentes com compromissos democráticos, as con-
quistas dos trabalhos e a ampliação dos direitos na esfera pública da Assistência Social. No Gráfico 6 revela que 99% 
não conhecem esses mecanismos democráticos e os que conhecem encontram dificuldade na implementação por 
desconhecer sua dinâmica.

GRÁFICO 6 – MECANISMOS DEMOCRÁTICOS DO GTEP

Fonte: SEAS/CFGPAS/GTEP (2023).
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5.6 Dificuldades para a implantação da GTEP 
	
No Gráfico 7 podemos observar as dificuldades para implantação da Gestão do Trabalho e Educação Perma-

nente do SUAS, em um panorama onde mais de 40% relataram que recursos financeiros e humanos são o maior 
impedimento. 

GRÁFICO 7 – DIFICULDADES PARA IMPLANTAÇÃO DA GTEP

Fonte: SEAS/CFGPAS/GTEP (2023).

5.7 A equipe conhece ou já debateu sobre a Educação Permanente no SUAS

	 A Educação Permanente no SUAS é um processo de permanente aquisição de informações pelo trabalha-
dor, de todo e qualquer conhecimento, por meio de escolarização formal ou não formal, de vivências, de experiên-
cias laborais e emocionais, no âmbito institucional ou fora dele. Neste sentido, demonstramos no Gráfico 8, que 
78% das equipes municipais passaram a conhecer a Educação Permanente do SUAS a partir do evento Workshop 
Conhecendo os Caminhos da Gestão do Trabalho e Educação Permanente do SUAS, o que sinaliza o quanto o estado tem 
a responsabilidade de fomentar, apoiar e assessorar os municípios para o avanço da Assistência Social.
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GRÁFICO 8 – CONHECIMENTO DA EQUIPE SOBRE GESTÃO DO TRABALHO E EDUCAÇÃO PERMANENTE

Fonte: SEAS/CFGPAS/GTEP (2023).

5.8 As equipes da Secretaria se reúnem para realizar ações de educação perma-
nente no cotidiano do trabalho, como leituras, vídeos, estudos de caso, rodas de 
conversas etc. 

	
A Educação Permanente trata da formação de pessoas admitida a partir de ferramentas cognitivas e operativas 

que as tornam capazes de construir suas próprias identidades, suas compreensões quanto aos contextos nos quais 
estão inseridas e seus julgamentos quanto a condutas, procedimentos e meios de ação apropriados aos diferentes 
contextos de vida e de trabalho e à resolução de problemas. No Gráfico 9 podemos observar que 55% das equipes 
municipais realizam este momento de formação. 

GRÁFICO 9 - AÇÕES DE EDUCAÇÃO PERMANENTE NO COTIDIANO

Fonte: SEAS/CFGPAS/GTEP (2023).
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5.9 Os municípios possuem Plano de Educação Permanente
	
Para implementar a Política de Educação Permanente é fundamental a realização de diagnósticos de competên-

cias e necessidades de qualificação, o planejamento das ações de formação e capacitação refletidos dentro do Plano 
de Educação Permanente na perspectiva de construção democrática e participativa de trabalhadores, conselheiros, 
usuários do Sistema e Instituições de Ensino. Nestes contextos precisamos avançar conforme evidencia no Gráfico 
10, onde nota-se que nenhum dos municípios tem Planejamento acerca da Educação Permanente do SUAS, ainda 
nesse sentido, no Gráfico 11 apenas 9% dos municípios realizam ações de Educação Permanente. 

GRÁFICO 10 – PLANO DE EDUCAÇÃO PERMANENTE

Fonte: SEAS/CFGPAS/GTEP (2023).

GRÁFICO 11 – AÇÕES DE CAPACITAÇÃO E FORMAÇÃO

Fonte: SEAS/CFGPAS/GTEP (2023).



“FONSEAS +30”: História, Memória e Trajetória66

5.10 As equipes conhecem e/ou utilizam o Portal Capacitação Cidadania do MDS
	
O Portal Capacitação MDS é um espaço virtual de aprendizagem. Nele, são oferecidos Cursos, Trilhas e Recurso 

Educacional Digital (REDs) à distância, voltados especialmente para técnicos, gestores e profissionais das diversas 
áreas de atuação do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome. No entanto, to-
dos são abertos para qualquer cidadão interessado, exceto nos casos em que a oferta for identificada para um público 
específico. A figura 11 demonstra que 64% dos municípios utilizam o Portal da Cidadania com trilha de formação 
individual.

GRÁFICO 12 – UTILIZAÇÃO DO PORTAL DA CIDADANIA - MDS

Fonte: SEAS/CFGPAS/GTEP (2023).

6 Avaliação

Nesse sentido, apoiar a estruturação, implantação e implementação da Gestão do Trabalho e Educação Permanen-
te, incluindo suas instâncias de participação democrática, respectivamente: Mesa de Negociação do SUAS e Núcleo 
de Educação Permanente nos municípios amapaenses, são de responsabilidade e estratégia da Secretaria Estadual 
de Assistência Social para o fortalecimento do SUAS no Estado do Amapá e como consequência o fortalecimento de 
potencialidades e aquisições do usuário cidadão. 

O panorama do estado do Amapá no que diz respeito à estruturação da Gestão do Trabalho e Educação Perma-
nente - GTEP apresentou-se em estágio embrionário, alertando para a urgência em se trabalhar o referido tema 
através de capacitações permanentes, bem como ações de apoio técnico por parte da gestão estadual. Tendo como 
recomendações: Promover ações de qualificação para trabalhadores que atuam nas equipes multidisciplinares e que 
cotidianamente mobilizam processos laborais e práticas profissionais que lidam com contextos de vida experimen-
tados por indivíduos e famílias; Apoio e assessoramento técnico aos municípios para elaboração e atualização da Lei 
Municipal do SUAS; Ao órgão gestor estadual que promova reuniões de planejamento e alinhamento com a equipe 
da Gestão do Trabalho e Educação Permanente, para que de forma organizada e linear com outros setores da SEAS 
seja possível assessorar e apoiar tecnicamente os municípios.
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1 Introdução

A atuação integrada da Gestão do Trabalho com a Vigilância Socioassistencial representa um aperfeiçoamento 
no Sistema Único de Assistência Social (SUAS) que potencializa as ofertas de proteção social ao aprimorar a 
qualidade e a eficiência dos serviços socioassistenciais oferecidos em todo o território. A Política Nacional de 
Assistência Social (PNAS) serve como o principal fundamento para todas as ações implementadas no SUAS. 
A PNAS estabelece diretrizes e objetivos que orientam a organização e a execução das políticas de assistência 
social no país, garantindo que elas sejam eficazes. Por conseguinte, a Gestão do Trabalho no SUAS compreende 
o planejamento, a organização e a execução das ações relativas à valorização do trabalhador e a estruturação do 
processo de trabalho institucional, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, conforme 
o art. 109 da NOB/SUAS de 2012 (Brasil, 2012). Considerando o que compreende na NOB/SUAS e no planejamento 
estratégico da Secretaria de Estado de Assistência Social (SEAS), à Gestão do trabalho, tem como objetivo junto 
aos trabalhadores do SUAS (com ensino fundamental, médio e superior que atuam na rede socioassistencial 
governamental e não governamental, assim como aos gestores e agentes de controle social no exercício de suas 
competências e responsabilidades dos 62 municípios do Estado do Amazonas, a elaboração do Plano Estadual 
de Educação Permanente do Estado do Amazonas e institucionalizar no âmbito do SUAS, a perspectiva político-
pedagógica e a cultura da Educação Permanente no Amazonas, estabelecendo suas diretrizes e princípios e 

O monitoramento da 
gestão do trabalho 
e da vigilância 
socioassistencial: 
uma prática de 
fortalecimento da 
gestão do SUAS no 
Estado do Amazonas
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defi nindo os meios, mecanismos, instrumentos e arranjos institucionais necessários à sua operacionalização 
e efetivação. Por outro lado, a Vigilância Socioassistencial é responsável por monitorar e analisar as condições 
sociais, identifi car vulnerabilidades e avaliar a efetividade das políticas públicas implementadas. A Vigilância 
Socioassistencial, cujo conceito foi introduzido pela PNAS (2004), refere-se à produção e sistematização de 
informações, indicadores e índices territorializadas que evidenciam situações de vulnerabilidade e risco pessoal e 
social. Essas situações afetam diferentes grupos nos diversos ciclos da vida, como crianças, adolescentes, jovens, 
adultos e idosos. Além disso, abrange pessoas com redução da capacidade pessoal, com defi ciência ou em situação 
de abandono, bem como vítimas de exploração, violência, ameaças, preconceito étnico, de gênero e opção pessoal, 
e da apartação social que comprometa sua autonomia e integridade, fragilizando sua existência. Segundo a NOB/
SUAS daquele “[...] a vigilância socioassistencial consiste no desenvolvimento da capacidade e de meios de gestão 
assumidos pelo órgão público gestor da Assistência Social para conhecer a presença das formas de vulnerabilidade 
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social da população e do território pelo qual é responsável” (Brasil, 2005, não paginado).  O conceito de Vigilância 
Socioassistencial foi incorporado oficialmente à Lei Organica da Assistência Social em 2011, por meio da Lei 
12.435, de 6 de julho de 2011 e mereceu destaque na NOB/SUAS de 2012 (Brasil, 2012), com significativos avanços 
conceituais e, sobretudo, com especificação e detalhamento das atividades concretas por meio das quais esta função 
deve se materializar. Este reconhecimento da necessidade e importância da vigilância socioassistencial refletiu-se 
também nos mais recentes Pactos de Aprimoramento da Gestão, que traduzem a necessidade de ser instituída a 
área da vigilância socioassistencial diretamente vinculada aos órgãos gestores da política de Assistência Social, 
dispondo de recursos de incentivo à gestão para sua estruturação e manutenção.

A gestão da SEAS, busca criar um sistema de monitoramento da rede socioassistencial da gestão do SUAS; 
Produzir, disseminar e publicizar informações sobre a política de assistência social no Estado, ampliando e 
qualificando sua atuação; Manter e aperfeiçoar a gestão da informação com a produção de insumos para orientar as 
ações de proteção social nas unidades da rede socioassistencial; Ampliar os processos de diagnóstico socioterritorial 
nos 62 municípios; Qualificar a atuação das entidades e organizações sociais da rede socioassistencial e sua 
parceria com a administração pública; Tornar sistemáticos e periódicos os processos de avaliação das informações 
no âmbito Estadual; Realizar eventos que contribuam para a efetivação da função de Vigilância Socioassistencial, 
capacitações e/ou reuniões ampliadas. 

Para a operacionalização da Vigilância, mostra-se assim imprescindível a gestão da informação no sentido de 
levantar e sistematizar dados e informações que possam orientar o conhecimento sobre determinado território. 
Visando conduzir a correção e/ou redução dos problemas manifestados e, primordialmente, orientada a prevenção 
dos mesmos num dado território. Visando efetivar o caráter preventivo e proativo da política de Assistência Social, 
buscando diminuir situações que expõe indivíduos e famílias a vulnerabilidade e risco social, ressaltando suas 
potencialidades de apontar e iluminar novos aspectos da realidade que mereçam a atenção da proteção social, 
fortalecendo o seu caráter proativo e de preservação das condições de vida da população, superando a concepção 
de que se atua, apenas, quando as vulnerabilidades estão instaladas. 

Portanto, este estudo buscar envolver de forma integrada a Gestão do Trabalho com a Vigilância Socioassistencial, 
permitindo uma administração mais eficaz e eficiente dos serviços de assistência, assegurando que as políticas 
públicas sejam bem direcionadas e atendam às reais necessidades da população. 

A Gestão do Trabalho no SUAS envolve a administração dos recursos humanos, o planejamento estratégico e a 
capacitação dos profissionais que atuam na área de assistência social. Em outro modo, a Vigilância Socioassistencial 
é responsável por monitorar e analisar as condições sociais, identificar vulnerabilidades e avaliar a efetividade 
das políticas públicas implementadas. Essa integração assegura que os serviços oferecidos estejam alinhados às 
realidades e demandas locais, promovendo proteção social mais abrangente e eficaz. 

Neste intuito, a Gestão do Trabalho em consonância com as legislações do SUAS realizou o perfil do trabalhador 
do SUAS, uma parte importante do estudo é o conhecimento dos trabalhadores, isso envolve identificar quem 
são esses profissionais, quais são suas qualificações e quais dificuldades enfrentam no exercício de suas funções. 
Entender o perfil dos trabalhadores ajuda a direcionar esforços para melhorar suas condições de trabalho e 
capacitação, envolvendo de forma integrada a gestão do trabalho com a vigilância socioassistencial, permitindo 
uma administração mais eficaz e eficiente dos serviços de assistência social, assegurando que as políticas públicas 
sejam bem direcionadas e atendam às reais necessidades da população. Com isto pretende-se alinhar as duas 
gestões para a melhoria contínua do SUAS, garantindo que a assistência chegue a quem mais precisa de forma 
adequada e efetiva.
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2 Metodologia

O percurso metodológico utilizado no levantamento de dados, com o objetivo de desvelar aspectos da 
realidade concreta dos profissionais que atuam na Assistência Social, levando em consideração a diversidade e as 
particularidades de cada região.

A pesquisa adotou uma abordagem dialética, permitindo uma compreensão mais profunda do território em 
sua totalidade, incluindo suas contradições e complexidades. Esse exercício dialético possibilitou identificar 
não apenas as carências e problemas enfrentados pelos trabalhadores da Assistência Social, mas também suas 
necessidades, aspirações e potencialidades. 

Desse modo, foi estabelecida uma vertente conceitual sólida, embasada nos princípios e diretrizes do SUAS, 
bem como em teorias e conceitos relevantes para a compreensão do trabalho realizado na Assistência Social, 
oferecendo dados atualizados e análises que ajudaram a orientar a pesquisa e a consolidação das informações 
coletadas. 

Utilizou-se também, de informações do relatório do Programa CapacitaSUAS, que foram indispensáveis para 
o arranjo da pesquisa, as informações e os resultados forneceram insights sobre as necessidades de formação e 
desenvolvimento dos profissionais, influenciando diretamente as estratégias de capacitação consideradas no estudo. 

O Plano de Educação Permanente do Estado do Amazonas foi outro instrumento utilizado para monitorar as 
estratégias e ações de educação permanente para os profissionais da assistência social no estado. 

A coleta de informações do questionário do Perfil do Trabalhador aplicado em 2023, oportunizou conhecer 
a realidade dos trabalhadores do SUAS, no Amazonas, incluindo informações sobre suas funções, desafios e 
necessidades de capacitação, as quais foram essenciais para monitorar os resultados da execução da educação 
permanente dos profissionais do SUAS. Além de incluir diversos marcos regulatórios e normativos, que 
subsidiaram a obtenção das informações necessárias para garantir a conformidade e a relevância das ações e 
estratégias analisadas e propostas na pesquisa. A coleta dos dados e informações para a construção do perfil dos 
trabalhadores se deu de modo sistemático, organizado, com o cuidado de manter a objetividade, tendo em vista a 
complexidade e dinâmica da realidade trabalhada.

A priori, para a construção desse instrumento, estabeleceu-se alguns parâmetros de análise, com a definição dos 
objetivos, vertente conceitual, métodos e técnicas de investigação a serem utilizados para favorecer a interpretação 
dos resultados, bem como, referências teóricas.

Em vista disso, as informações que subsidiaram este artigo foram o Relatório de Gestão do SUAS de 2023, o 
Relatório do Programa CapacitaSUAS, o Plano de Educação Permanente do Estado do Amazonas, a análise dos 
dados do Perfil do Trabalhador, assim como os marcos regulatórios da Política de Assistência Social.

3 Resultados

No Gráfico 1, são apresentados a quantidade e o percentual de trabalhadores dos SUAS que participaram da 
pesquisa do Perfil do Trabalhador e foi observado que a Calha do Rio Negro e Solimões apresentou uma maior 
concentração de respondentes, expressando de forma percentual de 671 trabalhadores respondentes, 2.497 dos 
trabalhadores do SUAS. Comparando as Calhas do Rio Negro e Solimões e a do Alto Rio Negro, houve uma aderência 
maior dos trabalhadores a responderem ao instrumento de coleta, em modo percentual, a primeira apresentou 
26,9%, enquanto a segunda apresentou 3,1%. Identifica-se uma diferença considerável na representatividade dos 
trabalhadores entre essas duas regiões, vale ressaltar que a capital do Estado, Manaus, e a região metropolitana 
estão inseridos na primeira Calha, logo, há maior concentração de populacional.
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GRÁFICO 1: QUANTITATIVO DE MUNICÍPIOS PARTICIPANTES DA PESQUISA
DO PERFIL DO TRABALHADOR DO SUAS 2023, POR CALHA

Fonte: Formulário do Perfil do Trabalhador do SUAS (Amazonas, 2023a).

Quanto a expressão de gêneros dos respondentes, as mulheres (cisgênero) expressam o maior percentual com 
69% (1.740) destes, evidenciando a informação que na Assistência Social tem uma alta representação feminina, na 
execução das políticas. Enquanto os homens (cisgênero) são 21,0% (568). Pessoas que não se identifi cam com o bina-
rismo gênero são 4 indivíduos desse quantitativo. Houve trabalhadores do SUAS que optaram por a não revelar o seu 
gênero, 185 pessoas que expressa 8%, em termos percentuais, conforme Tabela 1.

TABELA 1: EXPRESSÃO DE GÊNERO DOS TRABALHADORES DO SUAS

Calha Homem Cis Mulher Cis Outros Não respondeu Total

Alto Rio Negro 14 60 0 3 3,08%

Alto Solimões 78 206 1 14 11,97%

Baixo Amazonas 78 229 0 39 13,86%

Alto Juruá 60 146 0 7 8,53%

Madeira 46 116 0 24 7,45%

Médio Amazonas 58 154 1 18 9,25%

Purus 47 102 1 9 6,37%

Rio Negro e Solimões 111 509 0 51 26,87%

Triângulo (Jutaí, Juruá, Solimões) 76 218 1 20 12,62%

Total 568 (21,0%) 1740 (69,0%) 4 (0,0%) 185 (8,0%) 2497 (100%)

Fonte: Pesquisa de diagnóstico do perfil dos Trabalhadores do SUAS no Amazonas, DGSUAS/SEAS (Amazonas, 2023a).

Quanto a faixa etária dos profi ssionais do SUAS nas diferentes Calhas, apresentado na Tabela 2. Foi observado 
que trabalhadores entre 30 a 40 anos representam a maior concentração com 39,6% de trabalhadores. Os traba-
lhadores nesta faixa etária mostram que provavelmente possuem uma combinação de experiência e estabilidade na 
carreira, o que pode ser benéfi co para a qualidade e continuidade dos serviços prestados. Esses trabalhadores, po-
dem ter acumulado conhecimento valioso ao longo dos anos e contribuído com uma perspectiva madura e prática. A 
faixa etária de 18 a 29 anos, é a segunda mais expressiva com o percentual de 27,1%, isso indica que há uma presença 
considerável de profi ssionais mais jovens no SUAS. 
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TABELA 2: FAIXA ETÁRIA DOS PROFISSIONAIS DO SUAS

Calha 18⊢29 30⊢40 41⊢50 51⊢59 60⊢69 Acima de 70 Não informada

Alto Rio Negro 18(23,4%) 36(46,8%) 17(22,1%) 5(6,5%) 1(1,3%) 0(0%) 0(0%)

Alto Solimões 86(28,8%) 118(39,5%) 64(21,4%) 25(8,4%) 5(1,7%) 1(0,3%) 0(0%)

Baixo Amazonas 65(18,8%) 150(43,4%) 95(27,5%) 20(5,8%) 10(2,9%) 0(0%) 6(1,7%)

Alto Juruá 82(38,5%) 88(41,3%) 34(16%) 6(2,8%) 0(0%) 0(0%) 3(1,4%)

Madeira 46(24,7%) 67(36%) 43(23,1%) 25(13,4%) 5(2,7%) 0(0%) 0(0%)

Médio Amazonas 56(24,2%) 88(38,1%) 53(22,9%) 23(10%) 6(2,6%) 0(0%) 5(2,2%)

Purus 57(35,8%) 63(39,6%) 30(18,9%) 5(3,1%) 2(1,3%) 0(0%) 2(1,3%)

Rio Negro e 
Solimões

157(23,4%) 249(37,1%) 165(24,6%) 74(11%) 19(2,8%) 1(0,1%) 6(0,9%)

Triângulo (Jutaí, 
Juruá, Solimões)

109(34,6% 129(41%) 55(17,5%) 19(6%) 1(0,3%) 0(0%) 2(0,6%)

Total 676 (27,1%) 988 (39,6%) 556 (22,3%) 202 (8,1%) 49 (2%) 2 (0,1%) 24 (1,0%)

Fonte: Pesquisa de Diagnóstico do Perfil dos Trabalhadores do SUAS no Amazonas, DGSUAS/SEAS (Amazonas, 2023a).

 Uma vez que estas faixas etárias mais expressivas a primeira, de 30 a 40 anos, refl ete uma força de trabalho com 
experiência signifi cativa, enquanto uma parte considerável é jovem, a segunda, o que pode trazer novas perspectivas 
e energia ao sistema. Esta combinação de idades pode contribuir para uma equipe bem equilibrada, capaz de oferecer 
serviços de assistência social efi cazes e inovadores.

GRÁFICO 2: CARACTERÍSTICAS DE GRAU DE INSTRUÇÃO E POR GÊNERO DOS TRABALHADORES
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO AMAZONAS, 2023.

Fonte: Formulário do Perfil do Trabalhador do SUAS - Amazonas, DGSUAS/SEAS (Amazonas, 2023a).

          
A partir das informações obtidas na pesquisa, 1.227 dos trabalhadores do SUAS possuem Ensino Médio, em ter-

mos proporcionais 49,14% destes, enquanto os trabalhadores com maior grau de instrução sendo Ensino Superior 
foram de 657 pessoas, expressando 26,31%. Os respondentes estão lotados nas diversas Unidades de Atendimento 
Socioassistenciais do Estado do Amazonas, e por diferentes unidades e serviços oferecidos pelo SUAS. Ou seja, uma 
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parte significativa dos trabalhadores do SUAS tem Ensino Médio e que esses profissionais atuam nos vários serviços 
da Assistência Social. 

TABELA 3:  ESCOLARIDADE E FORMAÇÃO

Calha
Cursando 
Fundamental

Fundamental Médio Superior Especialização Mestrado Outros
Não 
informada

Alto Rio Negro 1 2 39 22 13 0 0 0

Alto Solimões 16 21 141 84 36 1 0 0

Baixo 
Amazonas

7 15 162 96 63 2 0 1

Alto Juruá 13 6 123 50 20 0 1 0

Madeira 8 9 99 43 22 3 0 2

Médio 
Amazonas

4 11 114 52 48 0 1 1

Purus 3 12 88 37 17 0 0 2

Rio Negro e 
Solimões

18 22 277 204 139 8 2 1

Triângulo 
(Jutaí, Juruá, 
Solimões)

13 19 184 69 29 0 0 1

Total 83 (3,32%) 117 (4,69%)
1.227 
(49,14%)

657 
(26,31%)

387 (15,5%)
14 
(0,56%)

4 
(0,16%)

8 (0,32%)

Fonte: Pesquisa de Diagnóstico do Perfil dos Trabalhadores do SUAS no Amazonas, DGSUAS/SEAS (Amazonas, 2023a).

De acordo com a Tabela 4, os cursos de formação continuada que se destacaram na pesquisa são os seguintes: 
Vulnerabilidade e Risco Social de Crianças - Este curso foi o mais demandado, com 8,57% das respostas. Elaboração 
de Projetos e Programas - Este curso ficou em segundo lugar, com 8,46% das respostas. Cadastro Único - Este curso 
teve uma demanda de 7,18%. Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - Com 7,09%, este curso também 
se destacou. Serviços da Proteção Social Básica - Este curso teve uma demanda de 6,96%. Gestão do Trabalho - Com 
5,71%, este curso também foi mencionado. Esses dados podem indicar uma necessidade de aprofundar o conheci-
mento e a compreensão da função da Proteção Social Básica, bem como sua execução através de diversos serviços, 
programas e projetos. Nesse sentido, os resultados da pesquisa apontam para uma demanda por capacitação que 
fortaleça a implementação eficaz da Proteção Social Básica, que contribua para a práxis profissional desse trabalha-
dor do SUAS. 

TABELA 4: SELEÇÃO DE CURSOS DE FORMAÇÃO CONTINUADA INDICADO PELOS TRABALHADORES DO SUAS/AM.

Formação Continuada Número de vezes citado Percentual

Elaboração de Projetos e Programas 806 8,46

Serviços da Proteção Social Básica 663 6,96

Serviços da Proteção Social Especial 517 5,43

Serviço de Convivência e Fortalecimento de vínculos 675 7,09

Benefício De Prestação Continuada 507 5,32

Cadastro Único 684 7,18

Sistemas da Rede Suas 493 5,18

Cofinanciamento no Suas 333 3,50

Controle Social 369 3,87

TOTAL 9.524 100,00
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Formação Continuada Número de vezes citado Percentual

Gestão do Suas 440 4,62

Planos de Assistência Social 502 5,27

Prestação de Contas 331 3,48

Vigilância Socioassistencial 335 3,52

Diagnóstico Socioterritorial 307 3,22

Gestão do Trabalho 544 5,71

Monitoramento e Avaliação 298 3,13

Serviços de acolhimento institucional 408 4,28

Programa Criança Feliz 453 4,76

Vulnerabilidade e Risco Social de Crianças 816 8,57

Outros 43 0,45

TOTAL 9.524 100,00

Fonte: Formulário do Perfil do Trabalhador do SUAS - AM, DGSUAS/SEAS (Amazonas, 2023a).

Analisando Gráfi co 3, as ofertas de cursos e os percentuais estabelecidos pela organização de dados, reconheceu-
-se que a primeira oferta de cursos, teve 700 inscritos com 250 concluintes (35,71%). A segunda oferta teve aproxima-
damente 475 inscritos com 397 concluintes (83,57%). A terceira oferta teve aproximadamente 1.072 inscritos com 511 
concluintes (47,66%). No total, 2.247 trabalhadores foram inscritos, dos quais 1.158 concluíram, resultando em um 
percentual de 51,53% dos trabalhadores do SUAS capacitados entre o ano 2022 e 2023 dos sessenta e dois municípios 
do Amazonas.

GRÁFICO 3.  PARTICIPANTES INSCRITOS E CONCLUINTES DOS CURSOS OFERTADOS PELO CAPACITASUAS

Fonte: Relatório de Gestão - CapacitaSUAS, 3ª fase - CETAM/SEAS Amazonas, 2023b).

        

 4 Discussão

A predominância feminina entre os trabalhadores do SUAS no Estado do Amazonas tem implicações signifi ca-
tivas para a prestação de serviços e a formulação de políticas. É crucial considerar as perspectivas e necessidades 
das mulheres tanto na gestão dos serviços quanto na elaboração de políticas públicas. As análises detalhadas das 
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Calhas Amazônicas fornecem dados valiosos sobre o ciclo de vida dos trabalhadores do SUAS nos municípios do 
Amazonas.

A Educação Permanente no âmbito da Assistência Social no Amazonas transcende as limitações locais dos 
municípios, promovendo o desenvolvimento de capacitações que visam a execução eficaz dos serviços, incluindo 
aqueles desempenhados pelas proteções sociais. Destaca-se a importância de capacitar os trabalhadores sobre a 
Gestão do SUAS e seu papel essencial na implementação da política de assistência social, assegurando os direitos 
dos usuários. E a pesquisa evidenciou a necessidade dessa Educação considerando que os cursos mais indicados 
pelos trabalhadores participantes da pesquisa, foram os cursos relacionados com diretamente relacionados com 
os serviços oferecidos à população e a elaboração de Projetos.

Para capacitar esses profissionais, é fundamental oferecer treinamento e capacitação contínuos. O Plano de Edu-
cação Permanente (PEP) (Amazonas, 2023c), elaborado pelo Departamento de Gestão do SUAS, tem como objetivo 
melhorar a gestão do sistema, qualificando os serviços prestados e os benefícios Socioassistenciais. Dessa forma, 
busca-se aumentar a eficiência e a eficácia dos serviços de assistência social no Amazonas, garantindo que os profis-
sionais estejam bem preparados e atualizados para enfrentar os desafios da assistência social no estado.

Com base nas informações extraídas da pesquisa sobre o perfil dos trabalhadores do SUAS no Estado do Ama-
zonas, observou-se a necessidade premente de capacitar esses profissionais. A capacitação contínua é uma regra 
fundamental para garantir a eficácia, eficiência e qualidade dos serviços prestados à população.

Os trabalhadores do SUAS com grau de instrução Nível Médio estão habilitados para atuar na Política de As-
sistência Social, conforme a Resolução nº 9, de 15 de abril de 2014 (Brasil, 2014). Esta resolução ratifica e reconhece 
as ocupações e áreas de atuação dos profissionais de ensino médio e fundamental no Sistema Único de Assistência 
Social (SUAS), em consonância com a Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS (NOB-RH/SUAS). 
Assim, a Resolução nº 9 e a NOB-RH/SUAS asseguram que os trabalhadores do SUAS, mesmo aqueles com nível 
médio de escolaridade, estejam preparados e capacitados para atuar adequadamente na política de assistência social.

Para consolidar os dados das capacitações dos profissionais do SUAS e assegurar a eficácia e responsabilidade do 
Departamento de Gestão do SUAS, foram contabilizados dados empíricos apurados através do Relatório de Gestão 
– CapacitaSUAS. Este relatório refere-se às inscrições de trabalhadores do SUAS no Amazonas no CapacitaSUAS, 
onde foram ofertados sete cursos aos sessenta e dois municípios, executados em três etapas, com um total de 2.247 
inscritos e 1.158 concluintes, representando 51,53% dos trabalhadores alcançados.

A Gestão do Trabalho e a Gestão da Vigilância, na realização dos processos de monitoramento e avaliação para 
o acompanhamento das ações da Gestão do SUAS, buscam identificar as atividades de formação e os processos de 
trabalho para que sejam adequados às necessidades dos trabalhadores do SUAS e às vulnerabilidades e riscos que in-
cidem sobre a população. O monitoramento do SUAS constitui uma função inerente à Gestão do Trabalho e à Gestão 
da Vigilância, permitindo o acompanhamento regular e a análise detalhada das ações de valorização do trabalhador 
e estruturação do processo de trabalho institucional. Isso é essencial para garantir o êxito do acompanhamento con-
tínuo e sistemático dos serviços e benefícios Socioassistenciais.

Os dados obtidos para este artigo, servem de subsídio para o planejamento frente a conjuntura da política pública 
do Estado do Amazonas, a fim de garantir ações, estratégias, e a oferta de capacitações junto aos trabalhadores do 
SUAS/AM. O diagnóstico trouxe resultados que contribuíram com a leitura sobre a vivência dos trabalhadores do 
SUAS no Estado do Amazonas, suscitando capacitações de acordo com as demandas operacionais nas unidades da 
assistência social. 

Este instrumento é válido para entender o atual panorama das necessidades e potencialidades em educação per-
manente dentro da assistência social. A partir dessa compreensão, foi possível desenvolver ações que visam capa-
citar os trabalhadores para que possam implementar práticas efetivas na prestação dos serviços e na execução das 
políticas sociais, conforme preconizado pelas normativas do SUAS.

A análise preliminar dos desafios encontrados no perfil do trabalhador, inclui questões geográficas, sociais e econô-
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micas que afetam a implementação e a gestão dos serviços de assistência social. Conhecer esses desafios é essencial para 
adaptar as políticas e práticas do SUAS às realidades locais, promovendo uma gestão integrada e colaborativa em todos 
os níveis de governo. À vista disso apresenta-se a análise dos dados do diagnóstico do perfil do trabalhador do SUAS.

Um estudo sobre a organização do SUAS no Estado do Amazonas, focando na integração entre a Vigilância So-
cioassistencial e a Gestão do Trabalho, busca entender melhor como essas duas áreas essenciais da gestão funcionam 
juntas para aprimorar a Assistência Social na região. A Vigilância Socioassistencial atua no apoio contínuo às tarefas 
de planejamento, gestão, monitoramento, avaliação e execução dos Serviços Socioassistenciais, permitindo caráter 
técnico à tomada de decisão, a partir da produção e disseminação de informações, possibilitando conhecimentos que 
contribuam para a efetivação do caráter preventivo e proativo da política de assistência social, assim como para a 
redução dos agravos, fortalecendo a função de proteção social do SUAS.

De igual modo, a gestão do trabalho no SUAS compreende o planejamento, a organização e a execução das ações 
relativas à valorização do trabalhador e à estruturação do processo de trabalho institucional, no âmbito da União, dos 
Estados dos Municípios e do Distrito Federal (Brasil, 2012, p. 46). 

Um dos grandes desafios dessas duas áreas é a atuação de forma integrada, considerando as particularidades 
da União, Estados, Municípios e Distrito Federal na condução e gestão da política pública de assistência social, no 
entanto, a NOB-SUAS 2012 traz a atualização a União, Estados, Municípios e Distrito Federal, quando define que 
devem elaborar o Pacto de Aprimoramento com ações estruturantes que objetivem o gradativo aprimoramento da 
gestão do SUAS e do provimento dos serviços e programas Socioassistenciais. 

Para esse fim, foram instituídas metas a serem alcançadas pelas gestões municipais e estaduais, onde o processo 
de aperfeiçoamento da gestão do SUAS tem como principais metas, o processo de desprecarização dos vínculos tra-
balhistas e a institucionalização das Secretarias Estaduais e Municipais de Assistência Social com a formalização de 
áreas essenciais. (Pacto de Aprimoramento do SUAS, quadriênio 2014 – 2017) (Brasil, 2013). 

Esse processo se dá a partir da regulamentação do SUAS, quando as áreas essenciais são instituídas de maneira 
formal na estrutura do órgão gestor de assistência social, como as áreas de Proteção Social Básica, Proteção Social 
Especial, com subdivisão de Média e Alta Complexidade, Gestão Financeira e Orçamentária, Gestão de Benefícios 
Assistenciais e Transferência de Renda, área de Gestão do SUAS com competência de: Gestão do Trabalho, Regu-
lação do SUAS e Vigilância Socioassistencial (Pacto de Aprimoramento do SUAS, quadriênio 2014 – 2017) (Brasil, 
2013).  Apesar dos avanços normativos já citados anteriormente, a Vigilância Socioassistencial e a Gestão do Traba-
lho, são áreas em contínuo processo de implementação em todo território nacional.

5 Conclusão

No SUAS à atuação integrada da Gestão do Trabalho com a Vigilância Socioassistencial é uma estratégia para 
potencializar as ofertas de proteção social, materializadas por meio dos serviços socioassistenciais. 

Nesta questão, destaca-se que os marcos normativos para a implementação da Política Nacional de Assistência 
Social – PNAS 2004, fundamentam-se nos artigos da Constituição Federal de 1988, que versam acerca da 
Seguridade Social, na promulgação da Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS) em 1993, na consolidação para a 
criação e implementação do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) em 2005, que garantiu a implantação e a 
implementação da Gestão do Trabalho e da Vigilância Socioassistencial, bem como reforçou a corresponsabilidade 
dos entes na gestão e implementação de serviços, programas, benefícios e projetos socioassistenciais em todo país.

Nesse cenário, as Normas Operacionais Básicas – NOB/SUAS/2012 e NOB/RH/2006 de Recursos Humanos, 
vieram estabelecer as diretrizes para a gestão do trabalho, no âmbito do SUAS, ao definir as equipes de referência 
para os serviços de proteção social básica e especial de média e alta complexidade e estabelecer princípios éticos 
para os trabalhadores da assistência social, diretrizes para a educação permanente, planos de cargos e salários, 
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além de organizar as corresponsabilidades, competências e atribuições dos entes federados para implementação 
da gestão do trabalho.

A vigilância socioassistencial, representa uma função e, ao mesmo tempo, um objetivo da PNAS, com o objetivo 
de produzir e sistematizar informações territorializadas, e construir indicadores e índices estatísticos que contribu-
am com o planejamento e para atribuir novas dimensões aos processos de trabalho, a partir dos dados produzidos.

Por outro lado, a Gestão do Trabalho cuida das particularidades dos trabalhadores do SUAS, reconhecendo que 
o acesso aos direitos socioassistenciais é materializado por estes trabalhadores, conforme preconiza a Norma Ope-
racional Básica de Recursos Humanos de 2006, e, a Lei nº 12.435 de 2011 (Brasil, 2011), que apresenta a gestão do 
trabalho e a educação permanente como um dos objetivos do SUAS.

Neste sentido, cabe destacar que a gestão da informação no SUAS não é uma tarefa exclusiva da vigilância so-
cioassistencial, ainda que essa área seja essencialmente dedicada a gerir e produzir informações. Dessa forma, essa 
atuação integrada deve acontecer de forma articulada com a gestão do trabalho, tendo em vista, que “a vigilância so-
cioassistencial atua no apoio contínuo às tarefas de planejamento, gestão, monitoramento, avaliação e execução dos 
serviços socioassistenciais, imprimindo caráter técnico à tomada de decisão, a partir da produção e disseminação de 
informações [...]” (Brasil, 2012, p. 41). E a gestão do trabalho no SUAS compreende “o planejamento, a organização 
e a execução das ações relativas à valorização do trabalhador e à estruturação do processo de trabalho institucional” 
(Brasil, 2012, p. 46). 

Enfim, um dos grandes desafios dessas duas áreas é atuar de forma interdisciplinar, considerando as particulari-
dades da União, Estados, Municípios e Distrito Federal na condução e gestão da política pública de assistência social, 
e apesar dos avanços normativos já citados anteriormente, a vigilância socioassistencial e a gestão do trabalho, ainda 
são áreas em contínuo processo de implementação em todo território nacional. 

É evidente a necessidade da integração entre a Gestão de Trabalho no SUAS e a vigilância socioassistencial  visan-
do que se materialize como um mecanismo de gerenciamento, essencial ao processo de organização, estruturação e 
padronização de informações indo além do gerenciamento de Recursos Humanos, visando a qualidade tanto no que 
diz respeito ao atendimento como a qualificação constante do profissional do SUAS, para que esteja sempre atento as 
transformações da sociedade que geram novos contextos de risco e vulnerabilidade. 

A vigilância socioassistencial, a partir do gerenciamento dessas informações deve subsidiar a gestão do trabalho 
na elaboração de estudos e  diagnósticos sobre:  oferta e demanda; condições de trabalho; perfil dos trabalhadores 
que integram as equipes de referência e o perfil requerido pelo SUAS; impactos da alta rotatividade de profissionais 
nas ofertas dos serviços e programas;  falta de estrutura e manutenção dos serviços;  baixa participação dos traba-
lhadores no controle social; redimensionamento no modelo de atenção;  expansão de serviços, entre outras tarefas. 
Por tudo isso, destaca-se o quão importante é que essas duas áreas estratégicas e essenciais da gestão do SUAS, se 
materializem de forma integrada. E, para que isso ocorra de forma qualificada, faz-se necessário o estabelecimento 
de relações de trabalho entre a vigilância socioassistencial e a gestão do trabalho. 

Esse processo pode se dar de forma articulada entre a vigilância socioassistencial e gestão do trabalho, pretenden-
do a  definição e o planejamento de novas metodologias, a partir da escuta dos profissionais que atuam nos territórios 
de abrangência dos serviços, dos profissionais que atuam em outras políticas públicas, dos líderes comunitários, 
dos usuários e  dos moradores, objetivando conhecer suas demandas e sobretudo suas potencialidades, construindo 
conhecimento afetivo e relacional do território e ainda mapear meios de comunicação, entre outras ações.

É dessa forma que a gestão do SUAS deve utilizar a vigilância socioassistencial para estruturar a gestão do tra-
balho, apoiar atividades de planejamento, produzir, sistematizar, analisar e disseminar informações territorializa-
das, qualificar o trabalho, prover estrutura mínima para os trabalhadores, complementar equipes que estejam com 
lacunas, corroborando com a desprecarização dos vínculos trabalhistas, tudo isso do constante estudo e análise dos 
dados e informações disponíveis.
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1 O financiamento do SUAS na Bahia nos últimos 10 anos

Compartilhamos com os leitores da Revista Gestão Social do FONSEAS uma breve análise sobre o comportamen-
to do fi nanciamento do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) na Bahia, no período de 2015 a 2024. Para isto, 
partimos da concepção de que o fi nanciamento público para a Assistência Social é essencial para que ela possa se 
confi rmar enquanto direito de todas as pessoas e política de Estado. 

Desse modo, a Bahia defi niu como prioridade em suas estruturas de planejamento, o fortalecimento do cofi nan-
ciamento para uma maior sustentabilidade do SUAS, viabilizando as suas ofertas de proteção social, as seguranças 
socioassistenciais e a defesa de direitos de quem precisar.  

1 Assistente Social, Especialização em Gestão do SUAS, Superintendente Adjunta da Superintendência de Assistência Social - 
SAS /Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social do estado da Bahia.
2 Assistente Social, Coordenadora da Gestão do SUAS na Superintendência de Assistência Social – SAS/Secretaria de Assistência 
e Desenvolvimento Social do estado da Bahia.
3 Assistente Social, Antirracista e Ativista LGBT+. Mestrando em Gestão de Políticas Públicas pela UFRB. Trabalhador do SUAS 
(desde 2011). Servidor público em Salvador - BA. Idealizador da Comunidade do SUAS (2023). Foi coordenador estadual da 
Proteção Social Básica na SAS/SJDHDS (2018 a 2021).
4 Assistente Social, Especialista em Administração e Planejamento de Projetos Sociais (UFMG), Mestranda em Serviço Social 
(UFBA), com experiência de docência em cursos de graduação e pós graduação, atuou na SAS/ SJDHDS/e extinta SEDES como 
Técnica Estadual de Referência de CREAS, Coordenadora Estadual de Proteção Social Especial e Assessora da Superintendência 
de Assistência Social (2007 a 2022), integrou a Assessoria Técnica do FONSEAS, e atualmente é Coordenadora Estadual de 
Saúde do MNU-BA e atua como Técnica Estadual de Referência de Saúde da População Negra na SESAB.
5 Superintendente de Assistência Social da Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social do estado da Bahia.  E-mail: 
leisa.sousa@seades.ba.gov.br.
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Cabe aqui, alinhar a série histórica de análise com os 10 anos da Revista Gestão Social do FONSEAS, além disto, 
traçamos a avaliação crítica sobre este período. Estamos posicionando um olhar para períodos essenciais na trajetó-
ria do SUAS. O ano de 2015 demarca o fim da fase de construção deste Sistema, com a conclusão do I Plano Decenal. 
Logo em seguida, em 2016, iniciaríamos o processo de consolidação do SUAS à luz do II Plano Decenal, porém esta 
fase fora abruptamente interrompida pelo movimento de desfinanciamento e desmonte (até o ano de 2022) da polí-
tica e do Sistema. Em 2023, com a 13ª Conferência Nacional de Assistência Social (Brasil, 2023), fora demarcada a 
urgente necessidade de reconstrução do SUAS.

Nestes últimos 10 anos, muitos foram os desafios para a Assistência Social. Demandada pela população exposta à 
fome, ao desemprego, à pandemia e outros agravos de vulnerabilidade social, contextos sócio-histórico e político que 
exigiam do SUAS um alargamento da sua envergadura para garantir que sejam cumpridos os objetivos da Política 
Nacional de Assistência Social, na proteção social e na defesa de direitos. 

Para isto, a vigilância socioassistencial tem papel fundamental na identificação das famílias em desproteção so-
cial e mais expostas à riscos, de modo a indicar o direcionamento das ofertas desta política, para alcançar os mais 
necessitados. Mas, não basta saber onde estão estas famílias, há de se ter recursos financeiros, materiais e humanos 
com capacidade de garantir o trabalho social, conjugado com oferta continuada de serviços, o provimento de benefí-
cios, a transferência de renda e a ampliação do acesso a direitos. 

E os ataques na Assistência Social foram estrategicamente direcionados, reduzindo as suas capacidades. Porém, 
apesar do período de desfinanciamento e desmonte ter uma configuração nacional, por ter orquestrado ações de 

SUAS fortalecido, 
famílias protegidas: 
as conquistas da 
Gestão Estadual da 
Bahia na Política de 
Assistência Social
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descaracterização do SUAS, muitos estados e municípios ofereceram posição de resistência e buscaram mecanismos 
para o fortalecimento do financiamento, das ações de vigilância e gestão do trabalho, buscando manter o SUAS vivo 
e em condições de proteger a quem mais precisa. 

Neste caminho, a Bahia buscou aprimorar seu processo de gestão orçamentária e financeira, priorizando o forta-
lecimento do cofinanciamento, para possibilitar, através disto, a ampliação na oferta de benefícios e serviços socioa-
ssistenciais. 

Analisando o financiamento do SUAS na Bahia, no período de 2015 a 2024, observa-se que o comportamento do 
orçamento para a garantia do cofinanciamento das ofertas do SUAS é crescente, seja na direção de ampliar a capila-
ridade e cobertura dos Serviços de Proteção Social (de média e alta complexidade), assim com o provimento de Be-
nefícios Eventuais. Se comparado o orçamento em 2015 e o orçamento em 2024, o crescimento registrado é de 105%, 
partindo de R$ 47 milhões para R$ 96 milhões. Como pode ser observado no gráfico 1 abaixo.

GRÁFICO I - EVOLUÇÃO DO CONFINANCIAMENTO NO ESTADO DA BAHIA

Fonte: Elaboração própria (2024).

Observa-se que nos últimos anos da série analisada (2023 e 2024), o crescimento orçamentário ocorreu em maior 
escala. Neste período, o órgão gestor da política fora redesenhado, sendo fortalecido. Importante destacar que foi o 
momento em que a nomenclatura Assistência Social aparece na definição do órgão estadual, impulsionando o dire-
cionamento mais efetivo de recursos para fazer um SUAS mais forte na Bahia. 

Como fator essencial na direção do crescimento e da qualificação do financiamento do SUAS, a Vigilância So-
cioassistencial guiou cada patamar de evolução do cofinanciamento alinhando ações orçamentárias à necessidade 
de proteção social. O envolvimento e escuta das gestões municipais também foi fator essencial para que as direções 
fossem mais assertivas, potencializando o papel da Comissão Intergestora Bipartite (CIB). 

Para que a Proteção Social e a Garantia de Direitos seja concreta, viva e real na vida das pessoas, o SUAS precisa 
de aparato, de recursos financeiros – fortes e capazes de reconhecer os vazios de cobertura ainda existentes. Assim, 
nos últimos 10 anos, priorizamos ampliar a capilaridade dos serviços socioassistenciais e a capacidade de provimen-
to dos Benefícios Eventuais (BE). 

Neste sentido, o piso para o cofinanciamento de BE foi ampliado para todos os portes de municípios. Além disto, 
foi criada uma iniciativa que garante novo aporte financeiro no Bloco de BE, especificamente para o provimento de 
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Benefícios Alimentação. Damos o nome de Alimenta SUAS Bahia, uma entrega da Assistência Social para o Progra-
ma Bahia sem Fome. Desse modo, no começo da série histórica o orçamento para o BE era de aproximadamente R$ 3 
milhões, sendo ampliado para R$ 17 milhões em 2024.

Já no campo da Proteção Social Básica (PSB) foi definido como meta de gestão cobrir 100% dos Centros de Refe-
rência de Assistência Social (CRAS) ativos, assim, anualmente a descobertura de cofinanciamento baiano é revista. 
Outra ação estratégica que movimenta o orçamento na PSB, é o monitoramento do déficit de CRAS em relação ao 
número de famílias inscritas no CadÚnico, direcionando o incentivo financeiro para a implantações de novos CRAS, 
com abertura de termos de aceite estaduais. 

A inovação nesta área de proteção é o SUAS Bahia Mais Rural, criado em 2022, como uma estratégia para ampliar 
a capacidade de atendimento dos CRAS às famílias residentes em localidades rurais. Para isto, garante incentivo 
financeiro adicional ao Piso de Básico Fixo (PBF). Ressaltamos que 35% dos municípios baianos já desenvolvem o 
SUAS Bahia Mais Rural.

Na Proteção Social Especial, os investimentos foram direcionados para a ampliação da capilaridade da média 
complexidade, através dos Centros de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS). Tendo alcançado 
pelo menos uma unidade em todos os municípios de grande, médio e pequeno porte II, a Bahia tem incentivado a 
implantação de CREAS em municípios de pequeno porte I, tendo alcançado 34% deles nos últimos 10 anos. 

Cabe destacar ainda o avanço na regionalização no território baiano, com os serviços de acolhimento institucio-
nal para mulheres em risco de morte, atualmente com três unidades, também a oferta para crianças e adolescentes, 
contando com nove regionais. Ainda é possível destacar que, diferenciando-se no cenário nacional, a Bahia é o único 
estado a garantir investimentos orçamentários e financeiros para o apoio à gestão com o Índice de Gestão Descentra-
lizada do SUAS, o IGD-SUAS Bahia.

Ainda é possível destacar neste período, o desenvolvimento de mecanismos estratégicos de gestão que facilitam e 
potencializam a gestão descentralizada, como o Sistema Rede SUAS Bahia, com destaque para o Sistema de Acompa-
nhamento ao Cofinanciamento (SIACOF), que garante acesso seguro, informatizado e ágil para a gestão orçamentá-
ria e financeira do SUAS, incluindo ações direcionadas para as gestões municipais preencherem os Planos de Ação, 
Demonstrativos Sintético Físico Financeiros e ainda lançarem dados sobre a oferta do SUAS, através do Relatório de 
Acompanhamento Físico (RAF).    

Com crescente comportamento do orçamento, nos últimos 10 anos o SUAS na Bahia também cresce, garantindo 
maior capilaridade de suas ofertas, reconhecendo e provocando correções nos pisos de referência para o pagamento 
do cofinanciamento. Fortalece assim, o pacto federativo, garantindo seu reposicionamento na relação com os muni-
cípios e ampliando a sua participação nos orçamentos municipais. 

2 10 anos de avanços: Valorização das equipes – O SUAS Fortalecido

O cenário de desigualdade social e racial do Brasil produz a extrema pobreza, a pobreza, a vivência da fome e da 
insegurança alimentar que expõem milhares de famílias a outras vulnerabilidades e riscos sociais, além das situa-
ções de violências e violações de direitos. Os desafios de enfrentar esse complexo retrato produzido historicamente, 
com respostas de Proteção Social posicionam a necessidade de fortalecimento da envergadura do SUAS, o aprimora-
mento de mecanismos de gestão para a garantia das seguranças e o conjunto de ofertas socioassistenciais. Para isto, 
há de se ter recursos financeiros, materiais e humanos com capacidade de garantir o trabalho social, conjugado com 
oferta continuada de serviços; o provimento de benefícios; a transferência de renda e a ampliação do acesso a direitos 
para um melhor atendimento à população.

Aliado aos fatores conjunturais decorrentes da questão social, a desmobilização das equipes técnicas de nível 
superior nas unidades de atendimentos, por parte das gestões municipais, compromete a capacidade de resposta da 
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política de assistência social às demandas de proteção social, além de contribuir com o agravamento do cenário de 
empregabilidade e, consequentemente, com o vínculo de profissionais do SUAS.

Tendo como um dos referenciais teórico-normativo o Plano Decenal da Assistência Social 2016-2026, o estado da 
Bahia, através da Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social do Estado da Bahia (SEADES) identificando no 
cenário de  desproteção social outros fatores que incidem neste processo para além das entregas materiais, estabele-
ceu como estratégia para sustentar a consolidação do SUAS no estado, a necessidade de manutenção das equipes nos 
períodos de demissões em decorrência da necessidade de redução do índice de pessoal e cultura de encerramento de 
atividades no período dos festejos natalinos.

Esta estratégia está posicionada como uma das entregas do Programa Acelera SUAS, atendendo também a di-
retrizes, prioridades e metas relacionadas no Plano Estadual de Assistência Social (PEAS), no Pacto de Aprimora-
mento de Gestão do SUAS da Bahia, no Plano de Governo Participativo (PGP) e no Plano Plurianual, e tem como 
pressuposto oferecer aos municípios a retaguarda necessária para o aprimoramento da Gestão do SUAS e da oferta 
de serviços e benefícios socioassistenciais, com a organização de novas iniciativas integradas ao conjunto de ações 
do Governo do Estado, e alinhando ações para o enfrentamento à fome com o fortalecimento da capacidade protetiva 
da Assistência Social.

Instituída formalmente por meio de portaria a iniciativa do SUAS Fortalecido se propõe a fortalecer a capacida-
de protetiva de serviços socioassistenciais, em momento de reconstrução do SUAS, ampliando provisoriamente o 
volume de recursos repassados do cofinanciamento aos municípios, para qualificar a oferta dos serviços socioassis-
tenciais e contribuir para a manutenção das equipes de referência de nível superior que figuram como técnicos/as de 
referência para o atendimento mais qualificado à população, seja na zona urbana como rural dos municípios baianos. 

O SUAS Fortalecido consiste no repasse de até quatro parcelas adicionais de recursos financeiros para os mu-
nicípios aptos ao cofinanciamento estadual a partir de critérios definidos em normativa estadual, dentre os quais 
destacamos: a necessidade de ter serviços ativos, em regular funcionamento e com cobertura do apoio financeiro 
estadual ordinário e possuir equipe de referência de nível superior completa, considerando a composição mínima da 
NOB SUAS/RH.

Esta iniciativa, teve início no ano de 2023 com o repasse extraordinário de R$ 11,2 milhões de reais investidos de 
recursos próprios para os Serviços de Proteção Social Básica, Especial de Média (especificamente CREAS e Centro 
POP) e Alta Complexidade de abrangência municipal e regional, existentes do estado. Com este repasse, o estado 
alcançou um volume de 510 CRAS em 350 municípios, o Serviço de Atendimento Especializado a Famílias e In-
divíduos (PAEFI), 217 CREAS em 216 municípios, 11 Centro POP/municípios, além de 11 Unidades Regionais de 
Acolhimento.

Na Bahia, são mais de 20 mil profissionais de nível superior que atuam nas equipes técnicas, tendo o estado nos 
CRAS a sua maior capilaridade de atuação no campo da política de assistência social, pois marca a presença em 
100% do território e dos municípios baiano, cabendo também destacar as ações dos Centros POP presente em todos 
os municípios de Grande Porte e Metrópole e nos CREAS presente em todos os municípios de Pequeno Porte II, sen-
do já assegurada a expansão para municípios de Pequeno Porte I.

Tendo como base para identificação das famílias o Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚnico) (Brasil, 
2024), e considerando a composição do Cofinanciamento do SUAS na Bahia, a ampliação da identificação das famílias 
possibilita que estas sejam priorizadas em ações e políticas sociais que visem à melhoria de suas condições de vida. 

Ao estimular os municípios numa maior efetivação na oferta do serviço, garantindo as condições necessárias para 
a manutenção da equipe técnica, o SUAS Fortalecido cumpre o papel de fomentar o desenvolvimento e ampliação 
das ações de busca ativa dos serviços socioassistenciais no processo de identificação e acompanhamento de públicos 
vulneráveis para atendimento integral no campo da Assistência Social, possibilitando uma maior incidência na pro-
teção social e no combate à fome, além de, no campo da gestão orçamentária e financeira, incidir de forma positiva na 
execução orçamentária e financeira da gestão estadual.
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A organização de ações estratégicas de fortalecimento das políticas públicas, e a expansão das suas ofertas, movi-
menta as ações de proteção social na direção de cobertura dos vazios ou largos espaços de (des)cobertura dos servi-
ços, programas, projetos e benefícios, para encontrar as pessoas e famílias que estão expostas às situações de vulne-
rabilidade, riscos, violências e outros fatores que constroem a pobreza e a exclusão social. Desta forma, para superar 
a fome, a pobreza e os marcadores multifatoriais definem as situações de desigualdades e riscos sociais, é preciso 
fortalecer as políticas públicas, robustecer seus orçamentos, além de promover estratégias para melhor articular as 
ações intersetoriais.

A decisão de investir nos serviços socioassistenciais, tendo recursos prioritariamente destinados para a manu-
tenção de trabalhadores/as do SUAS, tem também um importante significado político-social no tocante a compreen-
são de que estes profissionais precisam ter a sua disposição as condições e a estrutura de trabalho necessária para, 
de fato, atuar com a proteção social de usuários/as que necessitam desta política pública.

3 O Trabalho Social com Famílias - A experiência da Bahia na con-
cepção e materialização do Curso de Atualização em Trabalho Social 
com Famílias

Entre o período de 2018-2024, a Superintendência de Assistência Social do Estado Bahia (SAS), concebeu e ma-
terializou um curso inédito no âmbito do Programa Nacional de Capacitação do Sistema Único de Assistência Social 
(CapacitaSUAS). Um processo de seis anos que culminou com o lançamento de dois cadernos de conteúdos, o do(a) 
professor(a), com 134 páginas, e o do(a) aluno(a), com 246 páginas, e a oferta do Curso de Atualização em Trabalho 
Social com Famílias (TSF), com carga horária de 80 horas (sendo 40h virtuais e 40h presenciais), em parceria com 
a Universidade Federal da Bahia (UFBA).

O processo de concepção desse curso teve início em 2018, após uma série de ações de apoio técnico realizadas pela 
SAS sobre o Trabalho Social com Famílias para as equipes dos 417 municípios baianos. Nesse contexto, e na contra-
mão das ações realizadas, foram identificados, nos monitoramentos in loco e nos registros mensais de atendimento, 
limitações significativas na materialização do TSF, além da permanência como tema recorrente nas solicitações de 
capacitações, oficinas e palestras efetivadas pelas gestões municipais. 

Ademais, no processo de elaboração da nota técnica sobre atuação conjunta de Psicólogos(as) e Assistentes So-
ciais no SUAS, a partir das devolutivas dos Conselhos de profissão supracitados sobre as fiscalizações nos equipa-
mentos socioassistenciais, notou-se dificuldades importantes no uso de instrumentos técnicos operativos e na efeti-
vação da interdisciplinaridade no âmbito do TSF.

Percebendo que o acesso e aprofundamento ao conjunto de conceitos, saberes e ferramentas que compõem o TSF 
na Assistência Social não cabiam nas ações pontuais de apoio técnico, a Superintendente de Assistência Social, Leisa 
Sousa, desafiou a sua equipe e encomendou às Assistentes Sociais, Neila Soledade (à época Coordenadora Estadual 
do Programa Primeira Infância no SUAS) e Thaise Viana (à época Assessora Técnica da Superintendência de Assis-
tência Social), a elaboração de uma matriz pedagógica que contemplasse não só os conteúdos necessários e inerentes 
ao SUAS, mas que levasse em consideração tanto a concepção  do TSF na Política de Assistência Social (perspectiva 
protetiva – proteção social às  famílias em situação  de risco e vulnerabilidade  social, contribui para que tais famílias 
exerçam  sua capacidade  protetiva - material e afetivo-relacional - junto aos seus membros), os saberes específicos 
do Serviço Social e da Psicologia, e que fosse capaz de promover a contextualização das ofertas de proteção social à 
realidade e perfil do público majoritariamente atendido e acompanhado na Bahia, famílias negras, historicamente 
excluídas e estigmatizadas, e em sua maioria chefiadas por mulheres negras.

Assim, nasce a Matriz Pedagógica do Curso de Trabalho Social com Famílias, fruto de muita dedicação, compro-
misso, estudo, com uma perspectiva de política pública setorial interseccionalizada, profissionalizada e de qualidade.
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Com a matriz do curso elaborada, e posteriormente discutida e validada pelo Conselho Estadual de Assistência 
Social (CEAS), a SAS realiza a contratação de consultoria através de Projeto de Cooperação Internacional firmado 
com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PRODOC/PNUD), agregando ao processo, a Profes-
sora Dra. Dalva Gois, que revisou a Matriz Pedagógica bem como elaborou os conteúdos dos cadernos articulando a 
estrutura estabelecida pela referida Matriz com as escutas in loco de trabalhadores(as) de Centros de Referência de 
Assistência Social (CRAS) e Centros de Referência Especializados de Assistência Social (CREAS), oficinas realizadas 
em Salvador, na sede da SAS, com técnicos(as) da equipe estadual e de equipes municipais. Tal elaboração ainda con-
tou com a colaboração das Psicólogas, Leisa Sousa e Rozana Fonseca, e com a revisão técnica dos Assistentes Sociais, 
Maurício Bodnachuk e Thaise Viana. 

O próximo passo foi a parceria com a UFBA para a execução do curso, somando ao processo a dedicação e coor-
denação das Professoras Dras. Adriana Ferriz, Ana Maria Ferreira e Juliana Prates, as quais conduziram o desafio 
de transformar os conteúdos dos cadernos em aulas compostas por diversos momentos, metodologias e ferramentas, 
como ambiente virtual de aprendizagem, aulas assíncronas, síncronas e presenciais.  

Nesse ponto, cabe citar a colaboração e o empenho de outras profissionais da SAS, ao longo desses seis anos, para 
que o Curso de TSF viesse a ser concretizado, como Aline Araújo, Elisângela Veiga, Gabriele Dultra, Gersivânia 
Chaves, Ludimila Dias, Naiane Gaspar e Sandla Barros. Atuaram com mediações internas estratégicas no processo 
de gestão do planejamento e execução do Curso, e ainda com relevantes contribuições para as oficinas e para os con-
teúdos dos cadernos.

O Caderno do(a) Professor(a) é composto basicamente por duas partes principais, os Fundamentos Pedagógicos 
e o Conteúdo Programático do Curso, referentes aos módulos do Caderno do(a) Aluno(a), e apresenta itens que vão 
desde a: descrição e objetivo de cada módulo; diretrizes para apresentação e discussão do conteúdo; materiais e re-
cursos necessários; tempo de duração; desenvolvimento de atividades, e; referências.

Já o Caderno do(a) Aluno(a) é composto por três módulos; Políticas Sociais e a configuração organizacional e his-
tórica da Política de Assistência Social; Família: historicidade, contextualização social, conceituação e temas prepon-
derantes (sendo esse segundo módulo intencionalmente imbricado com uma perspectiva racializada), e; Concepção e 
operacionalização do TSF na Política de Assistência Social. Todos os módulos contam com indicações de atividades 
que possibilitam exercitar a operacionalidade e relevância dos conteúdos apresentados.

O terceiro e último módulo do curso é focado no debate sobre instrumentalidade e instrumentos de registros, de 
planejamento e técnico-operativos, e articula os conteúdos sobre Gestão do Trabalho e atuação interdisciplinar na 
Política de Assistência Social apresentados no primeiro módulo. Conteúdos estes que promovem o debate acerca dos 
saberes específicos das duas principais profissões que compõem o SUAS, Serviço Social e Psicologia, e como esses 
saberes devem ser articulados numa perspectiva de intervenção interdisciplinar para promoção de proteção integral 
a famílias e indivíduos. 

O foco nos(as) profissionais de Serviço Social e Psicologia é justificado pela presença majoritária e obrigatória 
dessas duas profissões na composição das equipes de referência dos CRAS e CREAS, por tanto, compõem um públi-
co estratégico para o fortalecimento de potencialidades e enfrentamento de fragilidades presentes no TSF ofertado 
pelos municípios baianos. 

Apesar do foco nessas duas profissões, o curso reafirma a escolha da Política de Assistência Social pela oferta 
continuada de serviços através do trabalho técnico em equipes interdisciplinares. E inicia uma trajetória ascendente 
na Política de Educação Permanente da Bahia, possibilitando, em um futuro breve, agregarmos com propriedade 
ao TSF saberes da instrumentalidade de outras profissões, ciências e áreas de conhecimento, como a Pedagogia, o 
Direito, a Sociologia, a Antropologia, a Administração, a Terapia Ocupacional, entre outras.

A materialização desse Curso de Atualização pelo Estado da Bahia demarca o protagonismo do nosso estado e da 
Região Nordeste na reconstrução do SUAS, e nos posiciona como referência nacional no fortalecimento da Assistên-
cia Social.
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Em suma, não se trata de reinventar a roda, mas, de aperfeiçoá-la, de produzir a sua melhor versão, de reunir as 
dimensões teórico-metodológica, ético-política e técnico-operativa que viabilizam a instrumentalidade do Serviço 
Social e da Psicologia e colocá-las a serviço do trabalho social já realizado nos equipamentos socioassistenciais para 
fortalece-lo, qualifica-lo e assim concretizar a intervenção técnica, preventiva, protetiva e proativa, a qual definimos 
na Política de Assistência Social como Trabalho Social com Famílias. 

Um trabalho que deve potencializar a complementaridade entre as duas principais ofertas socioassistenciais - 
serviços e benefícios, já que além de fortalecer vínculos familiares, comunitários e a capacidade protetiva das famí-
lias usuárias, promover acessos e aquisições materiais e sociais, assegura autonomia e emancipação e ainda melhoria 
da qualidade de vida, ou seja, cidadania plena.
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1 Introdução

O Brasil é um país marcado por sua enorme diversidade cultural e étnica, mas também pelas profundas desi-
gualdades e hierarquias raciais que estabelecem quem tem ou não acesso aos direitos e à vida digna. Essa reali-
dade afeta, principalmente, pessoas negras, povos originários e comunidades tradicionais que têm em comum as 
discriminações, os conflitos no (e pelo) território, e as violências e negações de direitos promovidas pelo processo 
de racialização (Almeida, 2019). 

Segundo relatório da Comissão de Juristas destinada a avaliar e propor estratégias normativas com vistas ao 
aperfeiçoamento da legislação de combate ao racismo estrutural e institucional no país, os indicadores sociais 
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revelam que o acesso aos direitos e benefícios que o Estado está obrigado constitucionalmente a suprir, ainda são 
determinados pelo pertencimento racial dos indivíduos e pelos locais em que habitam (Brasil, 2021).  Desse modo, 
a qualidade de vida dos povos originários e tradicionais é atravessada por uma série de desigualdades que apon-
tam diretamente para a ausência ou a presença discriminatória do Estado em suas vidas.

A Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988), no artigo 215, determinou que o Estado brasileiro garanta o ple-
no exercício dos direitos culturais de todos e que proteja as manifestações das culturas populares, indígenas e 
afro-brasileiras, e de outros grupos participantes do processo civilizatório nacional. Já o artigo 216, determina que 
o patrimônio cultural do país é constituído tanto de bens de natureza material quanto imaterial, dos diferentes 
grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem as formas de expressão e os modos de criar, fazer 
e viver dos povos originários e tradicionais, que conforme o Decreto Federal no 6.040, de 07 de fevereiro de 2007:

Povos e comunidades tradicionais: são grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, que 
possuem formas próprias de organização social, que ocupam e usam territórios e recursos naturais como condi-
ção para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e 
práticas gerados e transmitidos pela tradição (Brasil, 2007, não paginado).

A Política Nacional de Assistência Social (PNAS) (Brasil, 2005) realiza-se através de um conjunto integrado de 
ações governamentais e da sociedade, considerando as realidades socioterritoriais, visando a garantia do atendi-
mento às necessidades sociais, ao provimento de condições para atender contingências sociais e a universalização 
dos direitos sociais, tendo como objetivos a proteção social, a vigilância socioassistencial e a defesa de direitos; 

Projeto de 
assessoria ao 
trabalho social com 
famílias de povos 
e comunidades 
tradicionais no 
SUAS cearense
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e como público usuário indivíduos, grupos e famílias em situação de vulnerabilidade e/ou risco social. A PNAS 
(2004), entretanto, recusa a ideia de um universalismo que apaga as diferenças, pois além do trabalho voltado às 
pessoas em situação de pobreza e com fragilidade em suas necessidades sociais, considera outras formas de vulne-
rabilidade, como aquelas expressas nos Grupos Populacionais Tradicionais e Específicos (GPTEs), reconhecendo 
não apenas os processos históricos de discriminação racial como promotores de vulnerabilidades e riscos sociais, 
além disso, a dificuldade das políticas públicas em promover equidade. 

Desse modo, assume uma centralidade estratégica o Trabalho Social com Famílias (TSF) na Política de Assis-
tência Social realizado pelas equipes de referência dos serviços socioassistenciais, com caráter protetivo, preventi-
vo e proativo, é orientado pela lógica da integralidade, pela integração entre os diferentes níveis de proteção e pela 
intersetorialidade entre as políticas públicas.  Daí a necessidade de se pensar sobre o TSF de famílias de povos 
originários e comunidades tradicionais, pois, compreendendo o racismo como estrutura que organiza as relações 
sociais no país, demanda não apenas sua problematização, mas a construção de estratégias públicas, intersetoriais 
e interseccionais, para o seu combate. 

O TSF implica duas dimensões articuladas: a socioassistencial, de aquisições diversas, materiais e imateriais, 
mediante acesso aos bens e serviços públicos como direitos de cidadania; a educativa emancipadora, que busca 
fortalecer nos usuários e nas famílias a “[...] luta por mais serviços, por melhores condições de vida, por acesso à 
rede de serviços, fundado numa dinâmica problematizadora da realidade e geradora de reflexões e ações organiza-
tivas e coletivas” (Teixeira, 2016, p. 173).

Considerando a dívida histórica do Estado Brasileiro aos povos e comunidades tradicionais, reconhecemos que 
há muito por fazer. Decidimos então fazer a nossa parte, através da construção de ações integradas no trabalho so-
cial na assistência social e na intersetorialidade com as políticas de proteção social, com direção teórico-metodoló-
gica e compromissos ético-políticos, expressos em serviços, programas e projetos. Esse processo exigiu a definição 
de objetivos comuns, compartilhamento de responsabilidades e a ampliação da presença dos povos tradicionais 
em processos participativos de planejamento, execução e avaliação das ações a eles destinadas.

 Portanto, a experiência do Projeto de Assessoramento para o Trabalho Social com Povos Originários e Tra-
dicionais aqui apresentada, buscou contribuir efetivamente para a promoção e a garantia dos direitos socioassis-
tenciais de famílias de povos indígenas, quilombolas, ciganos, pescadores artesanais, comunidades de terreiro e 
agricultores cearenses.

2 Objetivos

Objetivo Geral:
Fortalecer, ampliar e aprimorar o trabalho social com povos originários e comunidades tradicionais na política 

de assistência social no Ceará;

Objetivos Específicos: 
•	 Qualificar as equipes técnicas da Secretaria de Proteção Social que realizam assessoramento e apoio técni-

co aos municípios e serviços regionalizados para o trabalho social com povos e comunidades tradicionais;
•	 Realizar levantamento sobre a identificação de povos e comunidades tradicionais nos territórios e sobre o 

trabalho social a esses povos realizado pelos municípios cearenses;
•	 Produzir materiais didático-pedagógicos para subsidiar e potencializar o trabalho social com povos e co-

munidades tradicionais no âmbito da rede socioassistencial cearense;
•	 Estimular o aprimoramento da vigilância socioassistencial em âmbito municipal e estadual acerca da co-

bertura da Política de Assistência Social junto aos povos e comunidades tradicionais;
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•	 Contribuir para a ampliação do acesso de povos e comunidades tradicionais a rede socioassistencial do 
estado do Ceará.

3 Metodologia 

A metodologia do Projeto de Assessoramento ao Trabalho Social com povos e comunidades tradicionais envolveu 
etapas e tecnologias sociais distintas. Inicialmente, buscamos qualificar as equipes internas da Secretaria da Prote-
ção Social responsáveis pelo assessoramento e apoio técnico às equipes de referência dos serviços socioassistenciais 
e dos órgãos gestores dos municípios por meio de uma capacitação realizada em duas etapas e, paralelamente, reali-
zamos uma pesquisa que traçou um panorama sobre o acesso dos Povos Originários e Comunidades Tradicionais ao 
Sistema Único de Assistência Social (SUAS) que refletiu as demandas municipais em relação ao ente estadual, com 
centralidade no processo de consolidação da Política Nacional de Assistência Social e do SUAS no âmbito estadual 
e municipal. O diagnóstico proporcionou um mapeamento dos Povos Originários e Comunidades tradicionais dos 
municípios cearenses, e ainda o alcance dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais a estas 
populações. Em seguida, com base nos estudos realizados, construímos dois materiais didático-pedagógicos para 
aprimorar e subsidiar o trabalho social com povos e comunidades tradicionais, quais sejam: Um Guia Prático para 
o Assessorar o Trabalho Social com Povos Originários e Comunidades Tradicionais dos municípios cearenses e o 
Caderno de Orientações Técnicas sobre o Trabalho Social com Povos e Comunidades Tradicionais. O primeiro docu-
mento foi destinado à equipe técnica da Secretaria da Proteção Social (SPS) do Estado do Ceará e o segundo às equi-
pes de referência dos municípios. Por fim, realizamos o processo de capacitações regionalizadas sobre o Trabalho 
Social com Famílias, Povos e Comunidades Tradicionais com as equipes técnicas dos municípios que, também, con-
sistiu em duas fases: a primeira com reuniões on-line para apresentação do caderno e consulta pública do documento 
e a segunda de modo presencial sobre o conteúdo abordado no Caderno.

4 Desenvolvimento 

O Projeto de Assessoramento ao Trabalho Social com Povos e Comunidades Tradicionais (PCTs) se realizou 
através de etapas e tecnologias sociais diversas. Iniciou com a qualificação, em duas etapas, das equipes técnicas 
internas da SPS responsáveis pelo assessoramento e apoio técnico às equipes de referência dos serviços socioas-
sistenciais municipais.

A primeira etapa da Capacitação sobre povos originários e comunidades tradicionais para profissionais da 
SPS,  ocorreu de 31/07/2023 a 03/08/2023 e abordou os seguintes conteúdos em sua programação: Apresentação 
do Projeto; A relação dos povos indígenas com a Política de Assistência Social; Os povos de terreiros na realidade 
do Ceará; A Trajetória dos Povos Ciganos do Ceará; O que os remanescentes de quilombolas esperam da política 
de assistência social no Ceará?; Estudo em grupo de textos que versavam sobre introdução à antropologia, povos 
originários e comunidades tradicionais e a importância do trabalho social com essas populações; Visita técnica 
dos profissionais da SPS a comunidade de povos originários na Lagoa Encantada, do povo Jenipapo-Kanindé, 
município de Aquiraz e a comunidade remanescente de quilombo de Horizonte; Planejamento de ações a serem re-
alizadas junto a gestão municipal e às equipes de referências do Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) 
e Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS).  A segunda etapa da formação aconteceu nos 
dias 28 e 29 de novembro de 2023 e teve como programação a Roda de Conversa: Káàbọ̀ - acolhimento e respeito 
- desconstrução do racismo religioso com o Ogan Leno Farias; visitas a duas comunidades de povos de terreiro: o 
Terreiro Escola Ile Axá Oba Oladeji do Babalorixá Lincolny, localizado no município de Maracanaú e o Terreiro 
Ogum Megê da Mestra da Cultura Tesouro Vivo Mãe Zimá. O momento foi de unir teoria, prática e vivência junto 
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aos povos originários e comunidades tradicionais presentes no território cearense. 
De modo concomitante, realizamos a Pesquisa sobre o Trabalho Social com Famílias de Povos Originários e 

Comunidades Tradicionais na Política de Assistência Social no Estado do Ceará, tendo como objetivos traçar um 
panorama sobre o acesso desta população ao SUAS cearense; apreender as principais demandas desses povos 
aos serviços socioassistenciais municipais; e mapear 100% dos povos originários e comunidades tradicionais dos 
municípios do Ceará. Para isso, a vigilância socioassistencial da SPS elaborou um instrumental com o intuito de 
diagnosticar, monitorar e avaliar o alcance dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais aos 
povos originários e comunidades tradicionais que foi aplicado pelas equipes da vigilância socioassistencial dos 
municípios. O instrumental da pesquisa foi desenvolvido em julho de 2023 e pactuado por meio de resolução na 
reunião da Comissão Intergestores Bipartite (CIB). Nesta reunião, a CIB solicitou que a aplicação da pesquisa 
fosse acompanhada de um manual de preenchimento, que foi produzido em setembro. O  instrumental de coleta 
de dados foi dividido em duas partes: a primeira solicitou-se dados de identificação do município (nome, e-mail, 
município, técnico responsável pelo preenchimento) e informações sobre a existência, a quantidade e a localização 
de povos originários e comunidades tradicionais; já a segunda, buscou-se informações sobre renda e trabalho dos 
povos originários e comunidade tradicionais, as ofertas da Política de Assistência Social e as principais demandas 
apresentadas por estes aos Suas, as ações afirmativas para autoconhecimento e de promoção à inclusão produtiva, 
bem como as possíveis dificuldades para inserção desse segmento na rede socioassistencial.  A pesquisa teve ainda 
outras fontes como o Relatório de Informações Sociais, Vis Data, gerado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), mapeamentos, inventários e levantamentos realizados por outras Secretarias de Estado como 
das Secretaria dos Povos Indígenas do Ceará (SEPINCE), Secretaria da Igualdade Racial (SEIR) e Secretaria do 
Desenvolvimento Agrário (SDA) e por organizações dos movimentos sociais de povos originários e tradicionais. 
Após esse diagnóstico, pudemos entender as principais necessidades das equipes técnicas da SPS e dos municí-
pios para educação permanente e melhor direcionar o aprimoramento do trabalho social com famílias de PCTs.

A terceira ação do Projeto, foi a elaboração de dois materiais didático-pedagógicos para aprimorar e subsi-
diar o assessoramento aos municípios e o TSF junto às equipes de referência da rede socioassistencial. O Guia 
Prático para o Assessorar o Trabalho Social com Povos Originários e Comunidades Tradicionais dos municípios 
cearenses, um material específico para as equipes técnicas da Secretaria da Proteção Social, responsáveis pelo 
assessoramento e apoio técnico aos municípios. O Guia aborda os sete passos necessários para um trabalho social 
culturalmente diferenciado com PCTs, no âmbito da Assistência Social quais sejam: Vigilância socioassistencial 
e a realização do diagnóstico socioterritorial; Estudos sobre território, cultura, tradições, organização social, pa-
rentesco dos povos, buscando compreender suas potencialidades, recursos e vulnerabilidades; Identificação das 
entidades representativas e/ou indivíduos chave dos povos indígenas e/ou comunidades tradicionais; Conversa 
preliminar com as entidades representativas, indivíduos chaves e lideranças para o pré-planejamento de ações;  
Momento de escuta com a comunidade para verificação das demandas e necessidades socioassistenciais de povos e 
comunidades tradicionais; Elaboração e execução do planejamento personalizado com respeito aos modos de vida 
diferenciados; e Monitoramento e avaliação sistemática do planejamento. 

Já o Caderno de Orientações Técnicas sobre o Trabalho Social com Famílias de Povos e Comunidades Tradi-
cionais foi produzido com a finalidade de orientar e aprimorar o TSF realizado pelas equipes de referência dos 
serviços da rede socioassistencial do Estado, com subsídios teórico-metodológicos, ético-políticos e prático-in-
terventivos. O Caderno está estruturado em três partes organicamente articuladas. No primeiro item, Assistência 
Social para os povos e comunidades tradicionais, debate-se sobre as conexões entre a política de Assistência Social 
e as demandas sociais dos povos e comunidades tradicionais, apresentando os conceitos e compreensões acerca 
do trabalho social com famílias e a relação interseccionalidade-intersetorialidade como orientadores da política de 
assistência social para o atendimento às necessidades sociais dessas populações. Na segunda parte, Povos e comu-
nidades tradicionais no estado do Ceará e suas demandas sociais, há uma breve contextualização sobre a história 
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dos povos tradicionais no Estado com uma caracterização de seus modos de viver e condições de vida, bem como 
reflete-se sobre a rede socioassistencial e o planejamento do trabalho social com famílias de povos tradicionais. O 
terceiro e último item, O trabalho social com famílias de povos e comunidades tradicionais no SUAS, é dedicado 
às orientações técnicas e à identificação dos desafios que ainda persistem na política de Assistência Social e nas 
demais políticas na intersetorialidade da proteção social do Ceará. Portanto, ao fortalecer o trabalho social realiza-
do pelas gestões e equipes técnicas municipais da rede socioassistencial cearense, contribui-se para realização de 
uma política pública fundada no respeito, na garantia da proteção social e no reconhecimento dos direitos sociais 
e culturais dos povos e comunidades tradicionais.

As ações seguintes consistiram em momentos de escuta e formação junto aos municípios sobre os conteúdos 
abordados pelo referido Caderno, por meio de dois momentos, reuniões on-line para apresentação e consulta pú-
blica do material; e oficinas regionalizadas presenciais sobre Trabalho Social com Famílias de Povos e Comuni-
dades Tradicionais. As reuniões on-line aconteceram com as 14 regiões de planejamento entre os dias 18 e 30 de 
abril e tiveram como público-alvo os Secretários (as) da Assistência Social, Técnicos(as) de Gestão, Coordenadores 
(as) do CRAS e Coordenadores da Proteção Social Especial. No momento foi apresentada a versão preliminar do 
Caderno seguido do debate e sugestões de edição à versão prévia. Já as reuniões presenciais denominadas Ofici-
nas Regionalizadas Assistência Social e a Primeira Infância no Suas no Trabalho Social com Famílias de Povos 
Originários e Comunidades Tradicionais aconteceram nos meses de maio, junho e julho de 2024 e tiveram como 
objetivo sensibilizar os profissionais do Suas sobre o trabalho social com povos originários e comunidades tradi-
cionais. Foram realizadas 11 oficinas presenciais envolvendo as 14 regiões de planejamento do Estado do Ceará, 
que tiveram como sede os municípios de Fortaleza, Itapipoca, Jaguaretama, Cedro, Baturité, Ipueiras, Ubajara, 
Quixadá, Sobral, Barbalha e Acaraú. 

A programação contou com apresentações culturais, palestras sobre o Trabalho Social com Famílias, discus-
sões sobre os dados da pesquisa referente à  esta população realizado pela vigilância socioassistencial do Estado, 
apresentação e análise das propostas de alteração do Caderno de Orientações Técnicas sobre Povos Originários e 
Comunidades Tradicionais do Estado do Ceará, trabalho em grupo sobre as ações, estratégias e parcerias que os 
municípios podem desenvolver no TSF, nivelamento das Políticas Públicas da Primeira Infância de Povos e Comu-
nidades Tradicionais, além da apresentação do novo Sistema do Censo e Mapa de Riscos Pessoal e Social do Estado 
do Ceará (CEMARIS/CE). Participaram das oficinas Técnicos (as) de Gestão, Secretários (as) de Assistência Social 
dos municípios, representantes da Comissão Intergestores Bipartite (CIB), do Conselho Estadual da Assistência 
Social, Prefeitos (as), Coordenadores (as) de CRAS, CREAS, Técnicos (as) de Vigilância e outros convidados. 

Seguindo as orientações da OIT n° 169, que preconiza que devemos “[...] consultar os povos interessados, me-
diante procedimentos apropriados e, particularmente, através de suas instituições representativas, cada vez que 
sejam previstas medidas legislativas ou administrativas suscetíveis de afetá-los diretamente [...]” (Organização In-
ternacional do Trabalho, 2011, sem página), as oficinas buscaram integrar os povos originários e comunidades tra-
dicionais na programação dos eventos. Neste sentido, houve participação de cinco etnias indígenas das 16 existen-
tes no Ceará. São elas: Tapeba (Caucaia), Tabajara (Poranga), Tremembé (Itapipoca e Acaraú), Kanindé (Aratuba), 
Cariri (Crato). Tivemos também colaboração nas discussões de representantes das Comunidades Quilombolas de 
Alto Alegre (Horizonte), Serra do Evaristo (Baturité), Nazaré (Itapipoca), Sítio Veiga (Quixadá), Patriarca (Sobral), 
Souza (Porteiras), Córrego dos Iús (Acaraú). Cooperaram também com os debates os povos ciganos de Sobral, 
representantes de povos de terreiro de Pacajús, Itapipoca, Varjota e Crato, além de extrativistas de Barbalha. Ao 
todo, participaram cerca de 45 pessoas de povos originários e comunidades tradicionais.
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Fonte: Acervo do Projeto de Assessoramento ao Trabalho Social com Povos e Comunidades Tradicionais (PCTs) (2024).

 5 Resultados alcançados\

O Projeto de Assessoramento ao Trabalho Social com povos e comunidades tradicionais teve muitos resultados 
positivos, tanto do ponto de vista quantitativo quanto qualitativo.  Um primeiro resultado foi em relação à poten-
cialização do assessoramento da SPS junto aos municípios relativo ao trabalho social com povos e comunidades 
tradicionais, tendo como produto a produção de um caderno de orientações técnicas e um guia prático sobre a 
temática; dois ciclos formativos de capacitações para os profi ssionais da SPS com 100% dos técnicos de moni-
toramento da Proteção Social Básica, Proteção Social Especial e Gestão do Sistema Único de Assistência Social 
capacitados.  

Outro produto, foi quanto ao aprimoramento da vigilância socioassistencial em âmbito municipal e estadual 
acerca da cobertura da Política de Assistência Social junto aos povos e comunidades tradicionais, no qual obtive-
mos a elaboração de um relatório da pesquisa e diagnóstico no que se refere ao atendimento dos povos originários 
e comunidades tradicionais pela política da assistência social dos municípios cearenses. Dos 184 municípios ce-
arenses, 174 responderam à pesquisa, aproximadamente 95% dos questionários enviados. Os resultados obtidos 
demonstram a presença de povos originários e comunidades tradicionais em 75,29% do território cearense, ou 
seja, em 131 municípios e 43 municípios (24,71%), informaram não possuir em seu território esta população. Outro 
elemento importante foi a realização de mapeamento sobre povos originários e/ou comunidades tradicionais pe-
los municípios, ou seja, 108 municípios (62,07%) responderam já possuir mapeamento, enquanto 65 municípios 
ainda não mapearam esses povos. 

Observou-se, também, a ampla adesão dos municípios às reuniões virtuais e ofi cinas presenciais regionaliza-
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das para as 14 regiões de planejamento do estado, estas últimas com 172 municípios cearenses presentes, isto é, 
um índice de 95,27% de participação das pessoas inscritas, envolvendo 731 profissionais, gestores e usuários pre-
sentes. Por fim, o resultado de todo esse trabalho manifesta-se na evidência de que o Ceará é o Estado com maior 
número de GPTEs no Cadastro Único, além do fato de que houve a ampliação de 8% no número de cadastramen-
tos de GPTE no último ano. 

6 Avaliação 

Ao término das oficinas, um dos pontos desafiadores, apontados nas 14 regiões do Ceará, foi a dificuldade de al-
guns povos e comunidades em sua autoidentificação. Em razão da discriminação, preconceito e racismo estrutural 
vivenciados historicamente, têm maior dificuldade em reconhecer ou publicizar sua identidade, o que pode incidir 
na inserção desta população no Cadastro Único e no acesso a Serviços, Programas, Projetos e Benefícios Socioassis-
tenciais. Dentre estes, os Povos Ciganos e de Terreiro que têm maiores dificuldades, pois, enfrentam, ao longo dos 
séculos, perseguições, violências e etnocídios. Uma vez que estas populações não estão inseridas no CadÚnico elas 
ficam invisíveis para a seleção de programas e benefícios federais e estaduais, a exemplo dos povos ciganos, como 
demonstra a tabela abaixo (Ceará, 2024): 

Fonte: Ceará (2024).

Outros Grupos Populacionais Tradicionais Específicos (GPTEs), principalmente, aqueles relacionados ao meio 
ambiente, como classifica o livro Diversidade no Cadastro Único  (Brasil, 2023) como extrativistas, ribeirinhos (as) e 
pescadores (as) artesanais têm tido avanço menor no CadÚnico do que os relacionados ao meio rural, a exemplo dos 
(as) assentados (as) da reforma agrária, de acampados (as), agricultores (as) familiares e beneficiários (as) do Progra-
ma Nacional do Crédito Fundiário (PNCF).  Como sabemos, a identidade é um processo contínuo e com os povos e 
comunidades tradicionais não é diferente. Em algumas situações, os PCTs possuem identidades que muitas vezes se 
sobrepõem como sendo ao mesmo tempo extrativista e agricultor familiar. Mas, na impossibilidade de dupla mar-
cação no Formulário Suplementar 1 do Cadastro Único, os municípios informaram que as comunidades relaciona-
das ao meio ambiente (extrativistas, ribeirinhos (as) e pescadores (as) artesanais) têm optado pela autoidentificação 
como agricultores (as) familiares devido a possibilidade da Aposentadoria por Idade do Trabalhador Rural. Outros 
desafios e vulnerabilidades tratam da falta e/ou rotatividade dos profissionais e a quebra de continuidade nas ações, 
a falta de capacitações continuadas para as equipes, a dificuldade de trabalhar em rede ou de forma intersetorial, a 
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dificuldade de organizar estratégias de TSF e inscrição no CadÚnico relacionado a indígenas desaldeados e de qui-
lombolas desterritorializados e de povos e comunidades que vivem em territórios grandes ou na fronteira entre dois 
ou mais municípios ou estados.

Por outro lado, as oficinas demonstraram em se tratando das potencialidades, que diversos municípios têm tra-
balhado de forma consistente com e junto a esta população, desempenhando ações intersetoriais com a saúde, edu-
cação, Ministério Público, Funai, Distrito Sanitário Especial Indígena (DSEI), Núcleos de Igualdade Racial, Agentes 
Comunitários de Saúde e outras secretarias estaduais, como a SEIR, SEPINCE e SDA. Destaca-se ainda, a busca ati-
va, a escuta qualificada, o SCFV para pessoa idosa em quilombos; os mapeamentos e diagnósticos sócio-territoriais 
que tem fortalecido vínculos com as lideranças comunitárias através de técnicos de referência específicos da área e 
articuladores, contratados da própria comunidade; além de outras iniciativas como CRAS indígena e quilombola, 
atualização no CadÚnico com identificação de PCT’s, acompanhamento do Serviço de Proteção e Atendimento In-
tegral à Família (PAIF) e o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) com PCT’s, Grupos PAIF 
com indígenas, quilombolas, ciganos e povos de terreiro, Cadastro Único Itinerante, Censo quilombola através da 
vigilância socioassistencial, Cozinhas Populares, Fórum de discussões com a participação dos povos e comunidades, 
dentre outros.

Ao fortalecermos o trabalho social com as famílias, realizado pelas gestões e equipes técnicas municipais da rede 
socioassistencial cearense, contribuímos para efetivação de uma política pública fundada no respeito, na garantia da 
proteção social e no reconhecimento dos direitos sociais e culturais dos povos e comunidades tradicionais, ao mesmo 
tempo colaboramos para uma vida digna e a conquista da autonomia política, econômica e cultural destas popula-
ções. Pretendemos, portanto, que essa experiência e as tecnologias sociais construídas coletivamente no curso desse 
processo possam ser socializadas e partilhadas, contribuindo com a valorosa tarefa de construirmos um Ceará e um 
Brasil mais justo e com igualdade sociorracial para todas as pessoas!
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 1 Introdução

O Programa Incluir tem como objetivo reduzir a pobreza e superar a extrema pobreza no Estado do Espírito San-
to, por meio do fomento do protagonismo e da autonomia das famílias que vivem nessas condições, viabilizando o 
exercício de sua cidadania e inclusão socioprodutiva. 

O Programa Incluir1 foi instituído por meio da Lei no.9.752, de 16 de dezembro de 2011 (Espírito Santo, 2011), 
sendo implementado em 2012. Durante o período de execução passou por algumas mudanças em seu formato, ob-
jetivando uma melhor adequação na prestação de serviços aos indivíduos e suas famílias. Buscando fortalecer o  
acompanhamento familiar e individual, com foco na redução das vulnerabilidades, em especial as relacionadas ao 
Mundo do Trabalho, o programa corresponde ao cofi nanciamento estadual pela Secretaria de Estado de Trabalho, 
Assistência e Desenvolvimento Social (SETADES), de equipes para atuarem em dois eixos nos municípios: Proteção 
Social e Promoção ao Mundo do Trabalho.

1 Documentos disponíveis em: https://setades.es.gov.br/equipesincluir.

ARTIGO

1 Psicóloga. Mestre em Saúde Coletiva. Especialista em Terapia Comportamental. Especialista em Didática do Ensino Superior.
2 Assistente Social. Pós-Graduação em Família. MBA em Gestão de Pessoas. Especialização em Educação Inclusiva.
3 Pedagoga. Formada em Recursos Humanos. MBA em Gestão Empresarial. Pós-graduada em Direito Processual do Trabalho e 
Direito Previdenciário.
4 Psicóloga. Pós-Graduação em Terapia Cognitiva Comportamental-TCC. Pós-Graduada em Psicologia da Saúde.
5 Assistente Social. Pós-Graduada em Educação em Direitos Humanos.
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O eixo Proteção Social corresponde a:

• Reflexão sobre a realidade dos indivíduos e das famílias;
• Prevenir situações de risco e vulnerabilidade social;
• Construção de novos projetos de vida;
• Fortalecimento de vínculos familiares e comunitários;
• Desenvolvimento de potencialidades.

Já o eixo Promoção ao Mundo do Trabalho, trata de:

• Promover a integração das famílias em situação de extrema pobreza ao Mundo do Trabalho, por meio das ações 
articuladas e mobilização social;
• As ações articuladas podem ser executadas por meio do desenvolvimento de habilidades e orientações para o Mun-
do do Trabalho, do acesso a oportunidades ligadas à inclusão produtiva, Assistência Social e outras políticas públi-
cas, como, por exemplo, o acesso ao ensino formal, a cursos de qualificação profissional, a emprego e atividades de 
geração de renda, como empreendedorismo e ações de economia solidária, além do acesso a programas e serviços 
públicos.

Programa Incluir: 
Política de Redução 
da Pobreza com 
foco prioritário na 
extrema pobreza no 
Espírito Santo
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2 Desenvolvimento

2.1 Intersetorialidade no Programa Incluir 

As equipes contratadas com o recurso do Programa Incluir podem contribuir com novos planejamentos e novas 
execuções de ações, que objetivam o alcance e o fortalecimento da intersetorialidade, atendendo as múltiplas neces-
sidades de indivíduos e famílias, de forma a garantir o acesso à rede de políticas públicas por meio dos encaminha-
mentos feitos pelas equipes socioassistenciais.

Com o estabelecimento de fluxos de trabalho intersetoriais nos municípios é possível serem realizados encaminha-
mentos, acompanhamento, monitoramento e identificação de pontos de melhoria do atendimento realizado aos usuários.

Essa metodologia busca observar e praticar ações pertinentes e subjetivas de cada município adeso com liberdade 
na execução das práticas, visando sempre o melhor para o usuário assistido.

TABELA 1 – ADESÃO DOS MUNICÍPIOS AO PROGRAMA INCLUIR

Ano
Municípios 

Adesos
Equipes 

Cofinanciadas
Equipes 

Contratadas
Total Repassado Apoio Técnico

Participantes 
Municipais

2022 38 73 73 R$ 1.488.667,53 28 municípios 291

2023 41 91 37 R$ 5.440.000,00 37 municípios 259

2024 43 115 97 R$ 5.315.240,87* 45 municípios** 273

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Notas: *Os municípios que contrataram equipes no ano anterior e reprogramaram o saldo remanescente poderão custear as despesas com as equipes referentes no ano 

subsequente. No ato da transferência, se identificado saldo superior a seis meses de pagamento das equipes adesas acumulado na conta municipal, haverá dedução do 

valor no recurso a ser repassado. Isso justifica o valor de repasse inferior do ano de 2023 para o ano de 2022.

**No ano de 2024, os apoios técnicos foram ofertados nos quatros polos do estado do Espírito Santo, o que possibilitou a participação de outros municípios que não eram 

adesos ao programa.

É possível observar, conforme tabela 1, que de 2022 a 2024 houve um aumento significativo de adesão pelos mu-
nicípios ao Programa Incluir, visto que os resultados apresentados pela SETADES fomentaram a eficácia desse cofi-
nanciamento impulsionando novas adesões e a parceria na busca de redução e superação da pobreza. 

2.2 Metodologia

Os municípios interessados em aderir ao cofinanciamento estadual do Programa Incluir devem manifestar o in-
teresse cumprido critérios de entrega de documentos e não possuir pendências junto à SETADES na prestação de 
contas do Programa Incluir de anos anteriores. Além disso, os municípios deverão ter a equipe de referência do 
Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF) e Centro de Referência Especializado para População 
em Situação de Rua (Centro Pop) completas, conforme normativas estabelecidas pelo Sistema Único de Assistência 
Social (SUAS).

Para execução das ações, o confinanciamento é destinado para contratação obrigatória da equipe para atuação no 
Mundo do Trabalho e contratação optativa para atuação no PAIF e Centro Pop. O foco é o fortalecimento da atuação 
dos municípios nos programas, projetos e serviços no âmbito das proteções sociais. As equipes contratadas com o 
cofinanciamento estadual do Programa Incluir deverão ter as seguintes composições:

I - Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF): 02 profissionais de nível superior, sendo 01 as-
sistente social e 01 psicólogo, para atuar no CRAS;
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II - Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua: 02 profissionais de nível superior, sendo 01 assisten-
te social e 01 psicólogo, para atuar no Centro Pop;
III - Mobilização ao Mundo do Trabalho: 02 profissionais de nível superior, podendo ser assistente social, psicólogo, 
pedagogo, antropólogo, administrador, economista doméstico, sociólogo ou terapeuta ocupacional, que deverão ser 
alocados no CRAS ou, nos municípios que possuem mais de um CRAS, na Secretaria Municipal de Assistência Social.

2.3 Monitoramento

O Programa Incluir prevê também, em sua metodologia, ações de monitoramento e avaliação, visando o acompa-
nhamento das ações desenvolvidas pelas equipes PAIF, Mobilização ao Mundo do Trabalho e Centro Pop, bem como 
avaliar a eficácia do referido programa. Além disso, essa ferramenta possibilita a SETADES realizar o planejamento 
de assessoramentos e gestão do Programa.

O monitoramento e avaliação é realizado pela SETADES de maneira constante seja por ofício, apoios técnicos, 
visitas técnicas, atendimentos online, solicitação de documentos ou de relatórios periódicos. Também, podem ser 
realizadas visitas considerando denúncia ou pedido do Conselho Municipal de Assistência Social.

Semestralmente no ano vigente, é encaminhado para preenchimento um formulário com relatório das ações exe-
cutadas aos gestores municipais da Assistência Social e para o ponto focal definido pela gestão municipal. A gestão 
municipal deve criar mecanismos de participação e envolvimento dos profissionais envolvidos na atuação direta do 
atendimento aos usuários do Programa, para o preenchimento do relatório das ações executadas. 

É fundamental que os indivíduos e as famílias atendidas e/ ou acompanhadas nas ações do Programa Incluir nos 
CRAS e Centro POP sejam consideradas para registro no Relatório Mensal de Atendimentos (RMA). 

2.4 Resultados

Com base nos monitoramentos e avaliações, apresentamos a seguir os seguintes resultados quantitativos e quali-
tativos nos anos de 2022 e 2023 acerca do Programa Incluir.

TABELA 2 - PROGRAMA INCLUIR - RESULTADOS QUANTITATIVOS 2022 E 2023

ACOMPANHAMENTO DE AÇÕES
EQUIPE MOBILIZAÇÃO AO MUNDO DO TRABALHO

Quant.
Total 
2022

Quant.
Total 
2023

Oficinas realizadas 327 479

Planos individuais construídos 933 1.571

Indivíduos encaminhados ao Ensino Fundamental 147 99

Indivíduos encaminhados ao Ensino Médio 89 127

Indivíduos encaminhados à Educação de Jovens e Adultos 163 325

Indivíduos encaminhados a cursos de qualificação profissional 1.262 1.958

Indivíduos encaminhados ao mercado de trabalho 474 947

Indivíduos encaminhados aos programas de estágio/menor aprendiz 264 410

Indivíduos encaminhados às ações de microcrédito, empreendedorismo etc. 304 446

Famílias/indivíduos encaminhados para acompanhamento do PAIF 476 509

Famílias/indivíduos encaminhados para acompanhamento do PAEFI 59 98

Famílias/indivíduos que apresentaram melhoria na qualidade de vida após serem atendidos pela equipe 552 973

Fonte: Elaborada pelas autoras.
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TABELA 3 – ACOMPANHAMENTO DE AÇÕES DA EQUIPE PAIF

ACOMPANHAMENTO DE AÇÕES
EQUIPE PAIF

Quant.
Total 
2022

Quant.
Total 
2023

Equipes PAIF contratadas com recurso do Programa Incluir 59 47

Quantidade de CRAS no município 54 61

Famílias acompanhadas pelo PAIF 7.192 6.025

Famílias em situação de extrema pobreza acompanhadas pelo PAIF 2.328 1.633

Famílias acompanhadas pela equipe do PAIF contratada com o recurso do Programa Incluir 1.848 1.869

Planos de Acompanhamento Familiar Ativos no CRAS 4.143 3.277

Famílias inseridas na rede socioassistencial 6.341 6.224

Indivíduos e/ou famílias encaminhadas para a equipe de Mobilização ao Mundo do Trabalho 1.231 1.356

Famílias encaminhadas para a rede intersetorial 6.341 6.692

Famílias identificadas com perfil de CadÚnico ainda não inseridas 2.536 2.920

Famílias encaminhadas para cadastro no CadÚnico 11.778 10.346

Famílias que, após o acompanhamento do PAIF, apresentaram melhoria nas condições de vida 1.215 1.531

Fonte: Elaborada pelas autoras.

TABELA 4 – ACOMPANHAMENTO DE AÇÕES DE EQUIPE DO CENTRO POP

ACOMPANHAMENTO DE AÇÕES
EQUIPE DO CENTRO POP

Quant.
Total
2023

Indivíduos e/ou famílias acompanhadas pelo Centro POP 89

Atendimentos psicossociais realizados pela equipe contratada com recurso do Programa Incluir 1.197

Plano de acompanhamento individual e/ou familiar ativos no Centro POP 81

Indivíduos e/ou famílias em situação de extrema pobreza acompanhadas pelo Centro POP 29

Indivíduos e/ou famílias encaminhadas para a equipe de Mobilização ao Mundo do Trabalho 50

Indivíduos e/ou famílias inseridas na rede socioassistencial 393

Indivíduos e/ou famílias encaminhadas para acesso à documentação civil 146

Indivíduos e/ou famílias encaminhadas para acesso à rede de saúde 204

Indivíduos e/ou famílias encaminhadas para a rede intersetorial 180

Indivíduos e/ou famílias identificadas com perfil de CadÚnico ainda não inseridas 427

Indivíduos e/ou famílias encaminhadas para cadastro no CadÚnico 110

Indivíduos e/ou famílias que, após o acompanhamento da equipe, superaram a situação de rua 90

Fonte: Elaborada pelas autoras.

Programa Incluir - Resultados Qualitativos 2023 / Equipe Mobilização Mundo do Trabalho

Os municípios adesos destacaram como principais resultados alcançados com os usuários, a partir das ações 
desenvolvidas pela equipe de Mobilização ao Mundo do Trabalho, no ano de 2023:

•Aquisição e ampliação de conhecimento sobre os temas relacionados ao Mundo do Trabalho;
•Promoção de autoconhecimento, identificação e desenvolvimento de habilidades, potencialidades, fragilidades e 
pontos de melhoria através de atividades práticas e elaboração de diagnóstico pessoal;
•Construção de Plano Individual contendo ações;
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•Retorno aos estudos de jovens e adultos em situação de defasagem escolar;
•Qualificação profissional por meio do estímulo e ingresso dos participantes em cursos de qualificação;
•Acesso às informações sobre vagas de trabalho e qualificação aos munícipes através do Mapa de 
Oportunidades;
•Percepção e acesso à garantia de direitos, inclusive de aquisição de documentos civis;
•Preparação Profissional: orientações e atividades práticas sobre currículo, entrevista de emprego, elaboração de 
currículo profissional;
•Fortalecimento e potencialização de relações interpessoais através das interações e atividades práticas propostas 
nos grupos/oficinas, promovendo troca de experiência entre os usuários;
•Prevenção de situação de vulnerabilidade e risco social;
•Resgate da autoestima, confiança, autonomia, e consequente mudança na perspectiva de vida;
•Inserção dos indivíduos no mercado de trabalho formal e informal;
•Qualificação do profissional autônomo e empreendedorismo;
•Estímulo a independência financeira;
•Maior interesse na busca pela melhoria da qualidade de vida;
•Inserção do usuário como jovem aprendiz no mundo de trabalho e;
•Complementação da renda do familiar.

Para tanto, as equipes estabeleceram relevantes fluxos de atendimento, articulações e planejamento para a execu-
ção das ações, dentre as quais foram destacados pelas equipes municipais:

•Unidades e serviços de atendimentos intrasetoriais da assistência social como: Centro de Referência da 
Assistência Social/ Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família, Centro de Referência Especializado 
de Assistência Social/Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos, Centro Pop, 
Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculo, Cadastro único entidades de acolhimento provisório, equipe 
de medida socioeducativa, Acessuas Trabalho;
•Secretarias Municipais como Saúde, Educação, Turismo, Esporte, Agricultura, Finanças, Centro de Referência 
da Juventude; 
•Programas e Institutos estaduais, como Qualificar/ES, Sala do Empreendedor, Casa do Cidadão, Instituto 
Capixaba de Pesquisa, Assistência Técnica e Extensão Rural;
•Empresas locais e faculdades, ambas privadas;
•Sistema S: SENAC, SENAR, SEBRAE, SENAI, SINE;
•Associações comunitárias e Organizações da Sociedade Civil, por exemplo, Igrejas, Conselho Municipal da 
Mulheres, Núcleo das Margaridas, CDL;
•Instituições de aprendizagem públicos e privados: CESAM, CIEE, COEP, Instituto Gênesis, Instituto Formar, 
IBDH, IFES;
•Polícia Militar e Civil.

Como pontos de desafios foram identificados durante a execução das ações, de acordo com as equipes:

•Engajamento e participação dos usuários atendidos pela Política de Assistência Social às ações do Programa;
•Município de pequeno porte apresenta poucas oportunidades no mercado de trabalho que atendam a população 
mais jovem, bem como empresas privadas que valorizem propostas de cunho social;
•Dificuldade de locomoção dos usuários aos equipamentos, visto que o CRAS abrange um número significativo 
de bairros;
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•Falta de oportunidades no município para cursos de capacitação;
•Pouco tempo hábil para a execução dos projetos (planejamento das ações, mobilização e execução das tarefas);
•Ausência de recursos financeiros e físicos, principalmente para realizar ofertas de cursos no horário noturno;
•Rotatividade dos profissionais contratados;
•Período de férias estudantil;
•Dificuldades de parcerias no município;
•As famílias da zona rural onde poucos tiveram acesso as oficinas e cursos ofertados;
•Dificuldades do usuário em adequar os horários dos encontros;
•Não cumprimento de acordos, ações e prazos estabelecidos no plano individual;
•Usuárias não ter com quem deixar os filhos pequenos;
•Dificuldade de encontrar os usuários em suas residências para a convidá-los a participar das oficinas;
•Disponibilizar mais cursos em diferentes áreas profissionais; 
•Dificuldade de comunicação com os usuários, pois, muitos não possuem telefone; 
•Desenvolver abertura para iniciativa empreendedora;
•Modificar atitudes e crenças dos usuários em relação ao trabalho, educação e autoestima.

Programa Incluir - Resultados Qualitativos 2023 / Equipe PAIF
Por meio do relatório das ações executadas, os municípios adesos destacaram como principais resultados positi-

vos obtidos e melhorias identificadas nas condições de vida das famílias acompanhadas e/ou atendidas, a partir das 
ações desenvolvidas pela equipe PAIF no ano de 2023:

•Acesso a bens e serviços públicos;
•Promoção de acesso a documentação pessoal;
•Fortalecimento da função protetiva da família e prevenção de ruptura do vínculo familiar;
•Melhoria na alimentação saudável das famílias e diminuição da insegurança alimentar;
•Redução de vulnerabilidades, acesso aos direitos básicos, melhoria de qualidade de vida e condições de moradia;
•Promovido a integração e a troca de experiências entre os participantes valorizando o sentido da vida coletiva;
•Ampliação da capacidade de exercício da autonomia, reconhecimento dos direitos sociais e potencialidades;
•Autonomia financeira, inclusão e reinserção no mercado de trabalho;
•Mobilização Social e fortalecimento de vínculo comunitário e do sentimento de coletividade e pertencimento;
•Acesso ao mercado de trabalho e qualificação profissional possibilitado pelos cursos oferecidos no CRAS;
•Possibilitado acesso aos serviços ofertados no âmbito da assistência social, através de atendimento individualizado, 
escuta qualificada, visita domiciliar, proporcionando assim a garantia dos direitos socioassistenciais;
•Diminuição de reincidência nas situações de violência no âmbito familiar;
•Adesão, inserção e participação das famílias em grupos de convivência, bem como aumento da frequência das 
famílias no CRAS;
•Melhorias na saúde física e mental;
•Construção de novos projetos de vida e emancipação das famílias.

Para tanto, as equipes estabeleceram relevantes fluxos de atendimento, articulações e planejamento para a execu-
ção das ações, dentre as quais foram destacados pelas equipes municipais:

•Unidades e serviços de atendimentos intrasetoriais como: CRAS/Mundo do Trabalho CREAS/PAEFI, Centro 
Pop, SCFV, Cadastro único, organizações da sociedade civil, PAA - Programa de Aquisição de Alimentos e com 
CDA - Compra Direta de Alimentos;
•Secretaria de Educação, Saúde, Meio Ambiente, Esporte, Cultura, Agricultura;
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•Grupos de representação social (racial, geracional e povos tradicionais);
•Conselho Tutelar; 
•Núcleo Margaridas;
•Articulação com o sistema S: SENAC, SENAR, SEBRAE, SENAI, SESI;
•Qualificar/ES;
•Empresas e empreendedores locais;
•Conselhos Municipais;
•Ministério Público;
•Agência do trabalhador e superintendências do trabalho;
•Centros de referência especializado às mulheres vítimas de violência.

Destaca-se, como pontos de desafios durante a execução das ações, de acordo com as equipes PAIF:

•Dificuldade com parcerias em alguns setores, secretarias ou entidades;
•Baixa adesão aos programas, projetos e ações ofertadas pelo PAIF;
•Sobrecarga da mulher com as responsabilidades da casa;
•Famílias residindo em área rural e de difícil acesso;
•Pessoas com alguma dependência química e transtorno mental;
•Calamidades públicas (fortes chuvas);
•Ausência de recursos materiais; 
•Adesão do próprio usuário considerando a extensão do território;
•Mudanças de dados em geral das famílias quanto as informações no banco de dados do cadastro único;
•Mudanças de telefone e endereço dos usuários, dificultando a busca ativa;
•Falta de profissionais efetivos e rotatividade de profissionais;
•Famílias com maior vulnerabilidade, residem distantes do equipamento;
•Dependência de benefícios socioassistenciais no sustento familiar;
•Barreiras culturais e sociais na percepção da autonomia e independência;
•Dificuldade no transporte para realizar visitas;
•Baixa adesão das famílias pela falta de acessibilidade e horário para realização das ações;
•Baixa escolaridade dos usuários;
•Características geográficas dificultou o acesso aos equipamentos de CRAS.

3 Considerações finais

A temática relacionada à pobreza e às famílias que nela vivem sempre se mostra como um grande desafio para 
atuação e enfrentamento dentro das Políticas Pública, em especial a Política de Assistência Social, em relação às pos-
sibilidades de diminuição da pobreza e de oferta de melhores condições de vida para essa população. 

Nessa perspectiva, o Programa Incluir se faz expressivo no campo de atuação, contribuindo para os municípios 
contratarem equipes técnicas focadas em buscar as possibilidades de novas condições de viver e, também, ofertando 
apoio qualificado aos profissionais envolvidos no processo.

Mesmo que sejam apontados desafios nas práticas, que surgem de diversas barreiras, conforme citado no artigo, 
é mais que possível notar a expressividade tanto quantitativamente quanto qualitativamente dos serviços ofertados 
e fazer com que esse formato de atuação na Assistência Social consiga melhorar a vida dessas pessoas que por si não 
se fazem prontas para sair dos baixos índices de pobreza e extrema pobreza.  
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Anexo - fotos dos apoios técnicos ofertados em 2024

FOTOGRAFIA 1 - APOIO TÉCNICO DO PROGRAMA INCLUIR PARA GESTORES, EM AMBIENTE VIRTUAL

Fonte: Acervo SETADES. Data: 5 jul. 2024.

FOTOGRAFIA 2 - APOIO TÉCNICO DO PROGRAMA INCLUIR PARA PROFISSIONAIS
DA MACRORREGIÃO SUL, CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

Fonte: Acervo SETADES. Data: 26 ago. 2024.
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FOTOGRAFIA 3 - APOIO TÉCNICO DO PROGRAMA INCLUIR PARA PROFISSIONAIS DA 
MACRORREGIÃO CENTRAL, COLATINA 

 

Fonte: Acervo SETADES. Data: 19 ago. 2024.

FOTOGRAFIA 4 - APOIO TÉCNICO DO PROGRAMA INCLUIR PARA PROFISSIONAIS  
DA MACRORREGIÃO METROPOLITANA, VENDA NOVA DO IMIGRANTE  

 

Fonte: Acervo SETADES. Data: 26 ago. 2024.
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FOTOGRAFIA 5 - APOIO TÉCNICO DO PROGRAMA INCLUIR PARA 
PROFISSIONAIS DA MACRORREGIÃO NORTE, BOA ESPERANÇA

 

Fonte: Acervo SETADES. Data: 26 ago. 2024.
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 1 Introdução

O contexto da pandemia de COVID-19 trouxe um temor na sociedade, imediatamente relacionado à possibilidade 
de vida ou morte em decorrência da própria infecção pelo coronavírus. Eram desconhecidas, até então, as medidas 
preventivas e de enfrentamento, o que levou-se nacional e internacionalmente à aceitação de que as técnicas para 
reduzir a movimentação das pessoas em todas as suas formas (vida cotidiana, trabalho, lazer etc), a fi m de limitar 
o contato entre as pessoas, poderia impactar e diminuir o contágio. Técnicas essas conhecidas como lockdown, 
isolamento social, quarentena, entre outras (Sérgio Franco Medicina Diagnóstico, [2021]). 

No âmbito da Gestão Pública houve uma preocupação a mais, e que precisaria ser enfrentada de várias formas: a 
exacerbação dos impactos sociais nas classes mais vulneráveis que, historicamente já não tinham acesso adequado a 
várias questões, entre elas a segurança alimentar. 

No contexto restritivo que se fazia presente, as questões de emprego e renda seriam evidenciados (Organização 
das Nações Unidas, 2020) e, consequentemente, as pessoas mais empobrecidas corriam um risco muito maior diante 
da COVID-19, que era ter que enfrentar o vírus sem dinheiro no bolso e com o estômago vazio.

ARTIGO

1 Historiador. Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social de Goiás. E-mail: marcello.rosa@goias.gov.br.
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Programa Mães de 
Goiás: a superação 
da extrema 
pobreza no contexto 
de uma política 
pública para a 
primeira infância

Em Goiás, foi instituído um grande Programa chamado Goiás Social, que é uma estratégia do Governo em 
articular, integrar e fortalecer todas suas áreas envolvidas com as pautas sociais no combate às vulnerabilidades no 
Estado. Sendo assim, e ciente dessa complexa situação e, com a responsabilidade de intervir de forma efetiva, buscou 
identificar no público do Cadastro Único uma parcela que pudesse representar, dentro dos vulneráveis, aqueles cuja 
vulnerabilidade extrema necessitasse de uma ação extra do Governo Estadual, uma vez que o Programa Nacional 
de transferência de renda, o Bolsa Família, ainda não oferecia um valor que pudesse garantir segurança de renda e 
alimentar. Isso sem contar o contexto político que fragilizava esse programa, que estava em vias de mudar de nome: 
de Bolsa Família para Auxílio Brasil e muitas regras e entendimentos sobre ele seriam alteradas, conforme verificou-
se posteriormente na Lei nº 14.284, de 29 de dezembro de 2021, que instituiu o Programa Auxílio Brasil e o Programa 
Alimenta Brasil; definiu metas para taxas de pobreza; alterou a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993; revogou a Lei 
nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, e dispositivos das Leis nos 10.696, de 2 de julho de 2003, 12.512, de 14 de outubro 
de 2011, e 12.722, de 3 de outubro de 2012; e deu outras providências (Brasil, 2021).

Assim, em um estudo rápido nas bases dados do Cadastro Único do final do ano de 2020 foram identificadas 
aproximadamente 106 mil famílias conceituadas à época como de Extrema Pobreza, ou seja, renda per capta1 menor 
ou igual a R$ 89,00 (oitenta e nove reais) e, que possuíam na sua composição do grupo familiar pelo menos uma 
criança de zero a seis anos de idade. Essa faixa etária das crianças é chamada de Primeira Infância.

1 Definida a partir da soma de todas as rendas dos componentes da família dividida pelo número total de pessoas que integram 
a família. Na prática é a renda média dos indivíduos daquela família.
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No Brasil, a Lei nº 13.257, de 8 de março de 2016, popularmente conhecida como Marco Legal da Primeira Infância, 
em seu Art. 3° diz que 

A prioridade absoluta em assegurar os direitos da criança, do adolescente e do jovem, 
nos termos do art. 227 da Constituição Federal e do art. 4º da Lei nº 8.069, de 13 de julho 
de 1990, implica o dever do Estado de estabelecer políticas, planos, programas e servi-
ços para a primeira infância que atendam às especificidades dessa faixa etária, visando 
a garantir seu desenvolvimento integral (Brasil, 2016, não paginado).

Portanto, os fundamentos técnicos e legais para se criar um programa de transferência de renda, que pudesse 
impactar em um público absolutamente prioritário estavam postos e traria de forma prática o reconhecimento de que 
o período de zero a seis anos configura-se numa janela de oportunidade única para o desenvolvimento neurológico, 
cognitivo, psicomotor e emocional das crianças (Brasil, 2018).

Diante de tudo isso, no primeiro semestre de 2021 foi encaminhado à Assembleia Legislativa do Estado de Goiás 
o projeto que culminou na edição da Lei nº 21.070, de 9 de agosto de 2021 (Goiás, 2021), criando o Programa Mães 
de Goiás, que seria de transferência de renda direta, no valor de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) por família.

Nesta legislação foram estabelecidos os objetivos específicos do Programa, em seu Art. 2º:

I – fortalecer o papel protetivo da mãe, com a construção de caminhos para a superação 
de riscos sociais; 
II – garantir a segurança alimentar; 
III – fomentar segurança de renda e melhor qualidade de vida; 
IV – assegurar a permanência dos filhos na escola; e 
V – assegurar a cobertura vacinal para as crianças da composição familiar (Goiás, 2021, 
não paginado).

Aqui vimos um relevante diálogo intersetorial com as políticas de saúde e de educação, além é claro, daquilo que 
seria a essência do Programa Mães de Goiás, no sentido do papel protetivo representado pela mãe, para superação 
de riscos e segurança alimentar.

Já no Art. 4º houve a definição de 3 (três) critérios de elegibilidade para entrada/permanência no Programa, 
são eles:

I – em extrema pobreza; 
II – que residam no Estado de Goiás; 
III – que tenham pelo menos uma criança de 0 (zero) a 6 (seis) anos na composição fa-

miliar (Goiás, 2021, não paginado).

Ainda no referido artigo, fez-se necessário um esclarecimento, visto que o conceito “Mães” tinha muito mais uma 
função estética, uma marca propriamente, mas que objetivamente entendia-se “[...] por mães as biológicas ou aqueles 
que possuem a guarda ou o termo de responsabilidade de crianças de 0 (zero) a 6 (seis) anos [...]” (Goiás, 2021, não 
paginado), conforme § 1º.

E como resumo dos demais artigos pode-se destacar as exigências quanto a manutenção da atualização 
cadastral (compreendida tecnicamente como válida até 24 meses), o tempo limite de permanência no programa de 
um ano podendo ser prorrogado por até três e, cumprir com as obrigações assumidas com o Governo de utilizar 
adequadamente os recursos, não fazer falsa declaração e não deixar acumular os recursos no benefício (que foi 
operacionalizado por meio de cartão magnético tipo voucher) por mais de 60 dias sem utilização.
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2 Objetivos 

Objetivo Geral: 
Analisar o Programa Mães de Goiás a partir dos beneficiários que superaram a Extrema Pobreza no Estado no 

período de 2022 a 2024.
Objetivos Específicos: 
Identificar os principais critérios de saída do Programa Mães de Goiás;
Relacionar os achados com o contexto econômico das famílias beneficiadas;
Apresentar possíveis caminhos de aprofundamento para pesquisas qualitativas sobre o Programa.

3 Metodologia 

Para realizar as análises necessárias foram utilizados dados do Cadastro Único de agosto de 2021 a julho de 2024 
que serviram de base para definir a seleção de famílias beneficiárias do Programa Mães de Goiás e, a partir desse 
recorte uma contraposição (busca) posterior no próprio Cadastro Único para verificação da condição durante os 
anos de 2022, 2023 e 2024, a fim de identificar se aquelas pessoas inicialmente selecionadas permaneciam atendendo 
aos critérios estabelecidos na Lei 210.070 de 2021, ou se deixaram de atender algum dos critérios, bem como as 
motivações específicas desses que deixaram de atender os critérios e, que foram sucedidas às saídas do programa 
previstas na lei.

Os dados são acomodados na estrutura da própria Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social (SEDS-GO) 
em “Arquivos – SEDS (U):_MÃES_DE_GOIÁS:_ Histórico_de_exclusões_mães_de_goiás”.

A partir de 12 planilhas formato .xlsx que formam as listas da série histórica de exclusões, foi construída uma 
tabela auxiliar com o objetivo de calcular os dados individuais, a partir das três motivações básicas aqui destacadas 
novamente: 1º) Criança saiu da 1ª Infância; 2º) Cadastro Único Desatualizado; e 3º) Superou a Extrema Pobreza. 
Além desses critérios, houve a necessidade de se acrescentar um 4º critério, que não havia sido identificado, mas que 
se apresentou volumoso na análise, que foi Saiu do Cadastro Único de Goiás. Esse 4º critério se mostrou relevante 
quando do momento da contraposição dos dados, ou seja, da busca a partir do CPF de cada beneficiária do programa, 
o banco de dados reportava a sentença #N/D e, manualmente quando buscado no próprio site do Governo Federal 
(www.cadastrounico.caixa.gov.br) com o usuário e senha de acesso restritos, ou o CPF estava cadastrado em outra 
Unidade Federativa ou mesmo a inexistência naquele momento da consulta. 

Com base nessas planilhas e conceitos, foram construídos gráficos analíticos voltados para os dados em números 
absolutos e de percentuais, que serão apresentados com seus respectivos detalhamentos e considerações.

4 Desenvolvimento 

A partir da metodologia definida, as expectativas no âmbito do Governo foram no sentido de que três critérios 
básicos seriam o motor de exclusão de beneficiárias desse Programa, na seguinte lógica: O primeiro e mais óbvio seria 
a completude da idade limite das crianças, ou seja, esperava-se que a maioria das famílias seriam desligadas de forma 
inerte quando as crianças tivessem mais de seis anos; a segunda aposta era de que a desatualização cadastral no Cadastro 
Único explicaria uma parcela considerável, isso porquê a SEDS-GO é também a gestora desse Cadastro no território e, 
havia uma percepção de que uma grande parte de beneficiários do Programa Bolsa Família era desligada pelo motivo 
desatualização cadastral e, em terceiro e muito menos esperado, o aumento da renda per capta seria o fator de exclusão 
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de beneficiárias, uma vez que o cenário retratado acima era de uma curva crescente da pobreza e extrema pobreza no 
país, impactado pelo contexto da pandemia de COVID-19 e seus reflexos nas economias global e locais.

Assim, procedeu-se à análise dos dados conforme citados dos anos de 2022 a 2024. Em 2022, os dados de exclusões 
são dos meses de setembro e novembro; de 2023 são dos meses de março, junho e setembro e de 2024 são dos meses 
de janeiro, maio, junho e julho.

A estratégia analítica foi de agregar os dados, de modo que pudessem ser visualizados os critérios de exclusões 
e, nas sobreposições, ou seja, nos casos em que um beneficiário tenha deixado de atender a mais de um critério ao 
mesmo tempo, que fosse optado pela contabilização apenas uma vez, para evitar a duplicidade de dados.

5 Resultados Alcançados 

O ano de 2022 inaugurou o processo de saídas do Programa com dois momentos: um em setembro e outro em 
novembro, que gerou-se uma lista total de 51.769 benefícios cancelados pelos motivos conforme abaixo:

TABELA 1 - MOTIVAÇÃO ANO DE REFERÊNCIA 2022

Motivação Setembro Novembro Total

Superou a Extrema Pobreza2 9.408 19.688 29.096

Criança saiu da 1ª Infância 699 10.977 11.676

Cadastro Único Desatualizado 1.109 6.657 7.766

Saiu do Cadastro Único de 
Goiás

1.425 1.806 3.231

51.769

Fonte: Elaborado pelos autores durante a pesquisa.

O primeiro elemento que despertou a atenção foi o volume propriamente de pessoas que não estavam mais aptas 
para receber o benefício. O Programa havia sido pensado para um público de 106 mil pessoas aproximadamente. Em 
pouco mais de um ano de programa, quase a metade dos beneficiários haviam perdido o perfil conforme definido em 
lei. 

O segundo ponto que se destacou foi o fato de ter sido em maior volume o motivo da Superação da Extrema 
Pobreza. Há que se ressaltar que nesse cenário os dados do Cadastro Único ainda não passaram pelas ações mais 
criteriosas de controle como as atuais, como por exemplo: a busca pela qualificação dos dados via Programa de 
Fortalecimento Emergencial do Atendimento do Cadastro Único no Sistema Único da Assistência Social (PROCAD 
– SUAS), definidos na Portaria MDS nº 871, de 29 de março de 2023 (Brasil, 2023a), bem como a rotina operacional de 
povoamento de dados pelo Governo Federal, a partir do Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS), definidos 
na Instrução Normativa nº 1/SAGICAD/MDS, de 2 de junho de 2023 (Brasil, 2023b).

Assim, é possível afirmar que naquele momento (2022) os dados de renda per capta e sua percepção de aumento, 
se deu a partir da declaração feita pelo próprio beneficiário, no momento de sua atualização cadastral.

Para o ano de 2023 houve um cenário de saídas do programa que contabilizou um total de 35.219 benefícios, 
conforme tabela abaixo, e a manutenção da principal motivação de exclusão como Superou a Extrema Pobreza, mas o 
segundo item que mais pesou nessa ação foram aqueles relacionados à falta de atualização cadastral, e não mais ao 
fato da completude de idade da criança (saiu da 1ª infância) como tinha sido no ano anterior.

2 A Superação da Extrema Pobreza está aqui conceituada apenas na perspectiva econômica por uma opção didática à facilitar 
a análise. Ela não levou em consideração outros elementos fundamentais que estão correlacionados e são causadores de todas 
as formas de pobreza, tais como fatores socioculturais, políticos, ambientais entre outros.



Gestão Social, Brasília (DF), v. 6, n. 1, p. 1-276, jan./dez. 2024 | ISSN: 2316-803X 115

TABELA 2 - MOTIVAÇÃO ANO DE REFERÊNCIA 2023

Motivação Março Junho Setembro Total

Superou a Extrema Pobreza 2.610 2.442 17.798 22.850

Criança saiu da 1ª Infância 1.389 725 2.444 4.558

Cadastro Único Desatualizado 1.839 1.570 2.837 6.246

Saiu do Cadastro Único de Goiás 604 357 604 1.565

35.219

Fonte: Elaborado pelos autores durante a pesquisa.

Por fi m, os dados de 2024 contabilizaram-se um volume de 47.840 saídas do programa, mantidas as classifi cações 
das motivações semelhantes ao ano de 2023, ou seja, maior volume pelo motivo Superou a Extrema Pobreza, em 
segundo Cadastro Único Desatualizado, terceiro Criança saiu da 1ª Infância e quarto Saiu do Cadastro Único de Goiás.

TABELA 3 - MOTIVAÇÃO ANO DE REFERÊNCIA 2024

Motivação Janeiro Maio e Junho Julho Total

Superou a Extrema Pobreza 12.592 15.967 991 29.550

Criança saiu da 1ª Infância 1.690 2.397 592 4.679

Cadastro Único Desatualizado 5.792 5.407 1.193 12.392

Saiu do Cadastro Único de Goiás 893 326 0 1.219

47.840

Fonte: Elaborado pelos autores durante a pesquisa.

Uma observação é importante ser feita. Em relação aos meses de maio e junho, foram contabilizados juntos 
porque naquela época a SEDS-GO estava inaugurando um painel analítico em Power B.I voltado para automatizar 
e estabelecer rotina mensal dessas saídas de benefi ciárias do Mães de Goiás. Assim, por questões estratégicas e 
operacionais optou-se por juntar as bases do Cadastro Único desses dois meses e aplicá-las em contraposição (busca) 
na base geral do Programa Mães de Goiás. Apenas por isso os dados desses dois meses foram agregados.

Com a automatização das saídas referidas acima, o ano de 2024 terá mensalmente listas específi cas e o volume 
total, espera-se, será maior do que os anos anteriores, mas com indicativo de que o principal fator seja ainda a 
Superação da Extrema Pobreza.

Abaixo, um quadro resumo na forma gráfi ca analisado em percentual apresenta os resultados aqui explanados:
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6 Avaliação 

A análise foi classificada como um grande aprendizado e trouxe uma oportunidade de melhoria, pois, 20% em 
média tiveram atualização cadastral extrapolada em 24 meses. Assim, caberá um trabalho criativo e intenso por parte 
do poder público para buscar a redução desse volume e evitar que pessoas vulneráveis saiam desnecessariamente 
do Programa. 

Mas, o ponto alto dessa política pública executada pelo Programa Mães de Goiás ficou evidenciado em sua série 
histórica, de aproximadamente três anos, um achado de que 61% em média das famílias que entraram no Programa, 
conseguiram superar a Extrema Pobreza do ponto de vista econômico. Esse é talvez o tipo de dado que causou 
surpresa, visto que o cenário apresentado no noticiário nacional e internacional era indicativo para a possibilidade 
de aprofundamento da Extrema Pobreza a partir dos reflexos econômicos da pandemia de COVID-19. Na contramão 
desta previsão, o Estado de Goiás foi a unidade federativa que mais superou a pobreza e a extrema pobreza, na série 
histórica da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) Contínua, do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE).

Assim, enxergar essas pessoas superando o pior cenário até então previsto foi uma grande satisfação coletiva 
entre os trabalhadores e gestores envolvidos nessa política pública. Levantaram-se várias questões que poderão 
ser também objeto de outras análises, pois, nesse mesmo contexto, o Governo de Goiás, por meio do Goiás Social, 
lançou outras várias estratégias e políticas públicas como: o Programa Aprendiz do Futuro, voltado para capacitação 
e inserção dos jovens no mundo formal do trabalho; o Programa Universitários do Bem, criado para ofertar bolsa 
universitária de formação profissional; o Programa Crédito Social, cartão de transferência direta de renda visando 
a promoção do empreendedorismo em um público de baixa renda; o Programa Dignidade, direcionado a pessoas 
idosas de 60 a 64 anos que não são assistidas pelos programas federais; o Programa Bolsa Estudo, recurso repassado 
pelo Estado a jovens do ensino médio no sentido de combate a evasão escolar; e outras iniciativas relacionadas a 
abertura da economia goiana trazendo investimentos privados no Estado. Com estudos mais aprofundados os 
impactos positivos dessas políticas articuladas poderão ficar evidenciados.
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 1 Introdução

Em Mato Grosso, a operacionalização do SUAS enfrenta desafios significativos devido às características 
socioeconômicas e geográficas do estado. A vasta extensão territorial, a diversidade de contextos urbanos e 
rurais e a presença de populações em áreas remotas exigiram uma adaptação das diretrizes nacionais às 
especificidades locais.

A gestão estadual, buscando diminuir as difi culdades em monitorar e avaliar de forma integrada e efi caz o 
desempenho do SUAS nos municípios, fomentou a necessidade de criação do Índice de Desenvolvimento do SUAS 
de Mato Grosso (IDSUAS-MT) (Mato Grosso, 2024b). A ausência de um indicador específi co para mensurar a 
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Índice de 
desenvolvimento do 
SUAS de Mato Grosso: 
Uma ferramenta para 
o fortalecimento da 
assistência social no 
estado de Mato Grosso

funcionalidade e a operacionalidade do sistema nos diferentes contextos municipais limitava a capacidade do estado 
de identificar áreas críticas que necessitavam de intervenções mais robustas. Como resultado, a alocação de recursos 
e o planejamento de ações estratégicas para fortalecer o SUAS eram demasiadamente mais complexas, impactando 
negativamente a eficácia da proteção social oferecida à população.

Em 2018, como parte dos esforços para aprimorar a gestão do SUAS, foi criada a Coordenadoria de Vigilância 
Socioassistencial em Mato Grosso. A implantação dessa coordenadoria representou um marco importante no 
fortalecimento das políticas de assistência social no estado, atuando como um propulsor de novas metodologias de 
monitoramento e avaliação baseadas em dados. 

Dentre alguns objetivos da Vigilância Socioassistencial, está o de produzir e sistematizar informações, construir 
indicadores e índices territorializados bem como monitorar os padrões de qualidade dos serviços de Assistência 
Social. A criação da Coordenadoria de Vigilância Socioassistencial possibilitou a implementação de ferramentas e 
indicadores que promovem uma gestão mais informada e estratégica. A vigilância socioassistencial se tornou um 
componente essencial para a identificação de vulnerabilidades sociais e para o planejamento de intervenções mais 
eficazes. Nesse contexto, o IDSUAS-MT surge como uma inovação metodológica, permitindo que a gestão estadual 
não apenas monitore a qualidade e a efetividade dos serviços prestados, mas também ajuste e reoriente suas políticas 
com base em evidências concretas.

O IDSUAS-MT se tornou uma ferramenta crucial para identificar e monitorar o padrão de oferta dos serviços 
socioassistenciais nos municípios de Mato Grosso. No entanto, é importante reconhecer que o índice oferece uma 
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visão parcial do panorama completo, focando principalmente na funcionalidade e operacionalidade dos serviços 
prestados. Embora seja um passo significativo para fortalecer a gestão do SUAS no estado, o IDSUAS MT ainda não 
abrange a análise da demanda da população em situação de riscos e vulnerabilidades pelas ofertas do SUAS, o que 
limita sua capacidade de fornecer um diagnóstico totalmente abrangente.

Para uma compreensão mais completa das realidades locais e das necessidades da população, o IDSUAS-MT deve 
ser utilizado em conjunto com outros indicadores já existentes, que possam complementar essa análise. A integração 
de variáveis que considerem a demanda efetiva por serviços socioassistenciais, bem como outras dimensões sociais 
e econômicas, será essencial para expandir e aprimorar o índice.

2 Revisão Bibliográfica

Desde a implantação da Política Nacional de Assistência Social em 2004 (Brasil, 2004), os processos de mo-
nitoramento das ações socioassistenciais foram intensificados, sendo considerados urgentes para a consolidação 
do SUAS.

O monitoramento do SUAS constitui função inerente à gestão e ao controle social, e 
consiste no acompanhamento contínuo e sistemático do desenvolvimento dos serviços, 
programas, projetos e benefícios socioassistenciais em relação ao cumprimento de seus 
objetivos e metas (Brasil, 2012, Art. 99).

Nesse sentido, os indicadores tornam-se importantes instrumentos para a análise e tomada de decisão sobre o 
desenvolvimento das ações pertinentes ao SUAS, desempenhando um papel essencial na formulação, monitoramento 
e avaliação de políticas públicas. De acordo com Jannuzzi, trata-se de “[...] um recurso metodológico, empiricamente 
referido, que informa algo sobre um aspecto da realidade social ou sobre mudanças que estão se processando na 
mesma” (Jannuzzi, 2001, p. 15). 

Ainda enfatiza o papel norteador dos indicadores para as políticas sociais:

O conhecimento do significado, dos limites e potencialidades dos indicadores sociais 
pode ser de grande utilidade para os diversos agentes e instituições envolvidas na de-
finição das prioridades sociais e na alocação de recursos do Orçamento Público. Se 
bem empregados, os Indicadores Sociais podem enriquecer a interpretação empírica da 
realidade social e orientar de forma mais competente a análise, formulação e implemen-
tação de políticas sociais  (Jannuzzi, 2001, p. 130-131). 

Vaitsman, Rodrigues e Paes-Souza (2006) compreendem os indicadores como “[...] um valor usado para medir e 
acompanhar a evolução de algum fenômeno ou os resultados de processos sociais” (Vaitsman; Rodrigues; Paes-Souza, 
2006, p. 22). Dessa forma, demonstram a importância da construção de indicadores sociais como parte estratégica 
para fortalecer o sistema de monitoramento e avaliação das políticas e programas sociais. Essa concepção vem do 
relato da experiência de implantação do sistema de monitoramento e avaliação do Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome que ganhou uma nova roupagem ao utilizar a produção de informação e análise de dados 
para a gestão e acompanhamento do desempenho das políticas e programas sociais.

Indicadores como o IDSUAS-MT emergem como ferramentas essenciais para garantir que a política de assistência 
social não seja apenas planejada com base nas experiências práticas, mas também ajustada por um conhecimento 
mais amplo da realidade, melhorando seu alcance e eficácia.
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 3 Metodologia

O IDSUAS-MT é um indicador sintético, ou seja, elaborado mediante a combinação de vários indicadores simples. 
É composto por dois subíndices principais: o Índice de Funcionalidade e o Índice de Operacionalidade, que foram 
construídos a partir de variáveis cuidadosamente selecionadas, que refl etem aspectos da gestão e operacionalização 
do SUAS nos municípios de Mato Grosso.

• Índice de Funcionalidade: Este subíndice avalia a gestão do SUAS e o controle social nos municípios. As 
variáveis incluem:

• LSUAS (Lei do SUAS): Mede a proporção de municípios que possuem uma legislação local aprovada e 
alinhada às normas do SUAS. A escolha desta variável é fundamental, pois uma legislação bem estabelecida 
é a base para uma gestão efi ciente e a garantia de direitos sociais.

• PMAS (Plano Municipal de Assistência Social): Representa a proporção de municípios com um 
plano de assistência social atualizado e aprovado. Este plano é essencial para o planejamento estratégico 
e a execução das políticas sociais.

• FMAS (Alocação de Recursos no FMAS): Avalia a proporção de municípios que destinam recursos 
próprios ao Fundo Municipal de Assistência Social. A relevância desta variável reside na capacidade dos 
municípios de fi nanciar suas ações sociais, garantindo a continuidade e qualidade dos serviços.

• ID Conselho Municipal: Indicador que refl ete o desenvolvimento dos Conselhos Municipais de Assistência 
Social, responsáveis por garantir a participação e controle social das políticas.

• Índice de Operacionalidade: Focado na qualidade e efi cácia da oferta dos serviços, esse subíndice inclui:
• ID CRAS (Índice de Desenvolvimento dos CRAS): Avalia o desempenho dos Centros de Referência 

de Assistência Social, que são a porta de entrada para os serviços do SUAS.
• ID CREAS (Índice de Desenvolvimento dos CREAS): Mede o desempenho dos Centros de Referência 

Especializados de Assistência Social, responsáveis por atender demandas mais complexas e específi cas.
• ID Acolhimento MT: Refl ete a qualidade dos serviços de acolhimento oferecidos no estado, fundamentais 

para a proteção de populações vulneráveis.

Cada variável foi selecionada com base em sua capacidade de capturar aspectos essenciais da funcionalidade e 
operacionalidade do SUAS, oferecendo uma visão holística da situação em cada município.

As métricas apresentadas pelo IDSUAS-MT contribuem para que a gestão estadual e as gestões municipais 
possam olhar para aspectos relacionados à regulação, planejamento e controle social da Política de Assistência 
Social, ao mesmo tempo em que evidencia e estimula o cumprimento do artigo 30 da Lei Orgânica de Assistência 
Social (LOAS) (Brasil, 1993): existência de conselho, plano e fundo de assistência social,  bem como favorece a refl exão 
sobre a qualidade dos serviços ofertados, relativos a estrutura física, recursos humanos, serviços e benefícios, sendo 
dimensões avaliadas pelos ID CRAS, CREAS e Acolhimento.

Para garantir a comparabilidade entre os municípios, as variáveis são normalizadas em uma escala de 0 a 1, onde 
0 representa o pior desempenho observado e 1 o melhor. A normalização é realizada utilizando a fórmula:

 Após a normalização, as variáveis são ponderadas de acordo com sua importância relativa. No caso do Índice de 
Funcionalidade, por exemplo, a Lei do SUAS (LSUAS) recebe um peso maior, refl etindo sua importância fundamental 
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para a estruturação das políticas municipais. A ponderação fi nal é feita utilizando a média ponderada das variáveis, 
seguindo a fórmula:

 Essa abordagem garante que variáveis mais críticas tenham um impacto maior no resultado do índice, 
proporcionando uma análise mais fi el da realidade local. O cálculo fi nal é obtido pela média aritmética dos Índices 
de Funcionalidade e Operacionalidade:

IDSUAS MT = Índice de Funcionalidade + Índice de Operacionalidade
                        _____________________________________________
                                                                2

A coleta de dados para o IDSUAS MT é realizada anualmente, utilizando fontes como o Ministério do 
Desenvolvimento Social (MDS) e a Secretaria de Estado de Assistência Social e Cidadania (SETASC). Os dados 
incluem relatórios de desempenho dos CRAS, CREAS e Conselhos de Assistência Social avaliados pelos indicadores 
IDCRAS IDCREAS e IDConselho. Ainda foram coletadas informações fi nanceiras sobre a existência dos fundos 
municipais de assistência social como unidades orçamentárias (UO) que alocam recursos próprios nas leis 
orçamentárias. Essas informações foram retiradas dos relatórios de prestação de contas de recursos enviados pelos 
municípios ao Estado. 

O ID Acolhimento foi produzido pela vigilância socioassistencial estadual, a partir dos dados do Censo SUAS 
Unidade de Acolhimento.

Um dos principais desafi os na coleta de dados é a defasagem temporal de algumas informações, que podem não 
refl etir as condições mais recentes dos serviços socioassistenciais. Além disso, a qualidade e a consistência dos dados 
fornecidos pelos municípios podem variar, exigindo um esforço contínuo de verifi cação e padronização.

Apesar dessas limitações, a coleta e análise cuidadosa dos dados garantem que o IDSUAS MT seja uma ferramenta 
robusta e confi ável para orientar a gestão e o planejamento das políticas de assistência social em Mato Grosso.

 4 Resultados

A análise dos dados relativos ao Índice de Desenvolvimento do Sistema Único de Assistência Social de Mato 
Grosso (ID SUAS-MT) revelou informações importantes sobre o desempenho dos municípios no que tange à 
funcionalidade e operacionalidade de seus sistemas de assistência social. 

Os resultados gerais indicam que o desempenho médio dos municípios, conforme medido pelo ID SUAS - MT, é 
de 0,61 em uma escala de 0 a 1. Este valor sugere um nível moderado de desenvolvimento dos sistemas de assistência 
social em Mato Grosso, com espaço signifi cativo para melhorias.

Os dados demonstram que a Funcionalidade dos serviços apresenta uma média de 0,63, enquanto a Operacionalidade
obteve uma média ligeiramente inferior, de 0,59. Esses resultados sugerem que, embora a maioria dos municípios 
tenha sistemas relativamente funcionais, ainda há desafi os signifi cativos relacionados à operacionalidade, que 
podem impactar diretamente na qualidade do atendimento prestado à população.

Em relação ao desempenho, os resultados indicam que 62% dos municípios foram classifi cados como “MÉDIO”, 
21% como “BAIXO” e apenas 17% alcançaram a classifi cação “ALTO”. Isso evidencia uma tendência de desempenho 
mediano entre os municípios e pode indicar que, embora os recursos e capacidades variem com o tamanho do 
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município, os desafios operacionais e de funcionalidade persistem independentemente do porte, sugerindo a 
necessidade de políticas e intervenções mais específicas e contextualizadas.

Uma análise mais profunda foi realizada para investigar a potencial relação entre o porte do município e o 
desempenho no ID SUAS - MT. O teste de qui-quadrado, utilizado para avaliar a associação entre essas variáveis, 
não encontrou evidências de uma correlação significativa (valor p = 0,653). Isso sugere que o tamanho do município, 
medido pelo porte, não é um fator determinante para o desempenho no ID SUAS-MT. Em outras palavras, o 
desempenho de um município não pode ser previsto simplesmente com base em seu porte, indicando que outros 
fatores, possivelmente relacionados à gestão local, ao contexto socioeconômico e à alocação de recursos, desempenham 
um papel mais preponderante.

Esses resultados têm implicações importantes para a formulação de políticas públicas no estado de Mato Grosso. 
A ausência de uma correlação significativa entre porte e desempenho sugere que políticas generalizadas baseadas no 
tamanho do município podem não ser eficazes. Em vez disso, há uma necessidade de intervenções mais direcionadas, 
que considerem as especificidades locais e abordem os desafios únicos enfrentados por diferentes municípios. 

Utilizado como subsídio para a tomada de decisão o ID SUAS-MT colaborou para a reestruturação do processo 
de monitoramento das ações do SUAS no estado de Mato Grosso. O índice proporcionou a análise sobre os 
municípios que necessitam de maior suporte para melhoria da sua atuação em termos de gestão e oferta dos serviços 
socioassistenciais. As informações extraídas do indicador possibilitaram a priorização dos municípios a serem 
monitorados e a verificação in loco dos dados levantados para uma intervenção mais proativa por parte da gestão 
estadual. 

Com base nos resultados do ID SUAS 2023, foram selecionados 28 municípios que apresentaram índices 
inferiores a 0,49, considerado um baixo desempenho. Nesse sentido, o planejamento estadual buscou criar estratégias 
participativas para atuar de forma mais qualificada na resolução dos problemas identificados que impactaram no 
desempenho destes municípios. A metodologia proposta nas oficinas de monitoramento buscou romper com a lógica 
espontaneísta na política de Assistência Social, orientando as intervenções para a promoção de resultados. Para isso, 
utilizou técnicas de moderação e visualização em grupos, desenvolvidas em colaboração com os municípios, com o 
objetivo de promover uma ação integrada que envolva todos os setores organizativos do SUAS.

Além das oficinas, serão implementadas estratégias de intervenção a curto e médio prazo como: visitas técnicas, 
plano de ação para superação de dificuldades, apoio técnico presencial, supervisão técnica, entre outras ações a 
serem executadas conforme avaliação da equipe técnica estadual.

Outro fator interessante é que as visitas e apoios técnicos identificaram a necessidade de incluir outros municípios 
nas ações de monitoramento, logo o indicador não foi o único elemento utilizado para qualificar a atuação estadual 
no aprimoramento do SUAS e ainda reforça a importância do cruzamento das ferramentas informacionais com as 
particularidades encontradas nos territórios.

A partir das estratégias implementadas para os municípios com baixo desempenho, a gestão estadual poderá 
incorporar ao seu planejamento estratégico as percepções e desafios similares identificados nos territórios, 
aperfeiçoando os parâmetros de prioridade na definição de medidas, tais como a reestruturação dos critérios de 
partilha dos recursos financeiros estaduais.

Enquanto instrumento de gestão, o indicador oportunizou ao estado o alinhamento de sua função na coordenação 
e ordenamento da política de assistência, na medida em que a observação da execução das metas de planejamento 
confrontada com os resultados obtidos qualificará a discussão compartilhada com as gestões municipais, buscando 
atribuição de valor nas entregas e o fortalecimento de cada ator, na esfera de competências e responsabilidades.

O ID SUAS-MT compõe a cesta de indicadores do Estado de Mato Grosso e está presente no Plano Estadual de 
Assistência Social (PEAS) e no Plano Plurianual (PPA) do quadriênio 2024-2027. Dessa forma, a meta estadual para 
o período é sair de 0,61 para o alcance de 0,65 em 2027.
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5 Considerações Finais

A sustentabilidade do ID SUAS-MT a longo prazo depende diretamente de seu contínuo aprimoramento e da 
atualização regular dos dados utilizados em sua construção. Para que o índice permaneça uma ferramenta relevante 
e eficaz no monitoramento do SUAS em Mato Grosso, é crucial que a gestão estadual aperfeiçoe a capacitação de 
profissionais dedicados à coleta, análise e interpretação dos dados. Além disso, a integração tecnológica deve ser 
aprimorada, permitindo a automatização de processos de coleta e o desenvolvimento de plataformas que facilitem 
a visualização e o uso dos dados em tempo real.

O aprimoramento do indicador também está ligado à sua capacidade de adaptação às mudanças nas dinâmicas 
sociais e econômicas do estado. À medida que novos desafios surgem, como a migração, o envelhecimento da 
população ou a intensificação das desigualdades, o índice deve evoluir para incorporar novas variáveis e 
metodologias que reflitam essas transformações. Esse processo de atualização contínua é essencial para garantir 
que o ID SUAS-MT permaneça uma ferramenta robusta e alinhada às necessidades reais da população de Mato 
Grosso.

O futuro do ID SUAS-MT é promissor, com várias direções possíveis para seu desenvolvimento e expansão. 
Uma perspectiva importante é a possibilidade de aplicação do índice em outras regiões do Brasil, adaptando suas 
variáveis e metodologia às particularidades locais. Essa expansão poderia fomentar uma troca de experiências e 
boas práticas entre os estados, fortalecendo o SUAS em nível nacional.

Além disso, há um potencial significativo para a incorporação de novas variáveis que capturem dimensões 
emergentes da realidade social, como a inclusão digital, a segurança alimentar ou a resiliência comunitária frente 
a desastres naturais. Essas novas dimensões poderiam enriquecer a análise e permitir uma abordagem ainda mais 
holística e proativa no planejamento e na execução da política de assistência social.

Outra perspectiva futura é o desenvolvimento de ferramentas analíticas avançadas, como modelos preditivos 
baseados em inteligência artificial, que possam antecipar tendências e identificar áreas de risco antes que os 
problemas se manifestem. Isso permitiria uma gestão ainda mais eficiente e ágil, respondendo rapidamente às 
necessidades da população.
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 1 Introdução

O processo de construção da assistência social como política pública de direitos no Brasil ganhou forças com a 
promulgação da Constituição Federal de 1988, sendo defi nida como direito do cidadão e dever do Estado, consolidan-
do-se por meio da criação do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), desde a aprovação da Política Nacional de 
Assistência Social (PNAS) (2004).

A criação do SUAS trouxe a perspectiva de uma política pública estruturada, a partir da instituição de uma rede 
voltada à proteção social, vigilância socioassistencial e defesa de direitos das famílias e pessoas em situação de vul-
nerabilidade e risco social, tendo como diretrizes a universalidade do atendimento, a descentralização das ações e a 
participação da sociedade civil (Brasil, 1993).

A Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS- Lei Federal nº 8.742/1993) em seu capítulo III, art. 6º, inciso V, defi -
ne como objetivo da gestão do SUAS “[...] implementar a gestão do trabalho e a educação permanente na assistência 
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O SUAS na prática: 
a experiência dos 
encontros regionais 
em Minas Gerais 
visando a formação 
continuada das 
equipes
social” (Brasil, 1993, não paginado). Outro importante marco normativo nessa mesma perspectiva é a Norma Opera-
cional Básica do SUAS – NOB SUAS (Brasil, 2012), instrumento fundamental para a organização, regulamentação 
e funcionamento do SUAS. Ela estabelece diretrizes e define responsabilidades das três esferas de governo, federal, 
estadual e municipal, na gestão e execução das ações de assistência social, passando pelo financiamento, gestão, con-
trole social e o provimento de serviços, programas, projetos e benefícios.

A gestão do trabalho e a educação permanente surgem como competência e pilar de organização do  SUAS, volta-
das ao atendimento das necessidades de qualificação sistemática e continuada dos trabalhadores do SUAS, a partir 
da valorização de suas experiências, desenvolvimento das capacidades técnicas, políticas e éticas, buscando oferecer 
e atualizar os conhecimentos, habilidades e atitudes essenciais ao desempenho de suas atribuições, reconhecendo 
que o aprimoramento das competências dos profissionais é indispensável para a efetivação dos direitos sociais no 
âmbito do SUAS.

A implementação da educação permanente visa promover reflexões sobre a prática cotidiana, fortalecer as equi-
pes, incentivar a troca de experiências e a produção de conhecimentos que favoreçam a melhoria dos serviços e 
benefícios oferecidos à população.

Coadunando com este entendimento, a Política Nacional de Educação Permanente do SUAS - PNEP/SUAS – 2013 
(Brasil, 2013) - reforça a importância de iniciativas regulares e sistemáticas de formação e capacitação, considerando 
as especificidades regionais e locais, e incentivando o diálogo contínuo entre teoria e prática. 

Conforme estabelecem as normativas do SUAS, é atribuição dos estados, na gestão compartilhada da política, 
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a capacitação e o apoio técnico aos municípios no planejamento, execução e organização dos serviços, programas, 
projetos e benefícios socioassistenciais. Para esta organização, a Subsecretaria de Assistência Social (Subas), da Se-
cretaria de Estado de Desenvolvimento Social de Minas Gerais (Sedese), sendo uma de suas competências o planeja-
mento e a oferta de ações de educação permanente do SUAS, a partir da identificação das principais demandas por 
qualificação profissional junto aos atores do SUAS em âmbito estadual e municipal, promovendo a sua formação e 
incentivando o seu desenvolvimento profissional.

À luz da PNEP (Brasil, 2013) e do Plano Estadual de Educação Permanente do SUAS de Minas Gerais – PEEP 
SUAS/MG (Minas Gerais, 2020), a gestão estadual do SUAS em Minas Gerais, por meio da Diretoria de Educação 
Permanente (DEP), planeja, executa, monitora e avalia anualmente às ações de qualificação voltadas aos gestores, 
conselheiros, usuários e trabalhadores, da rede governamental e não governamental, do estado e dos 853 municípios 
mineiros.

O planejamento das ações é estruturado anualmente pela gestão estadual com a participação do Núcleo Estadual 
de Educação Permanente do SUAS – NEEP/SUAS MG, e visa garantir a oferta de ações de apoio técnico e capacita-
ção sobre os percursos formativos do SUAS: sobre a gestão do SUAS, o controle social e o provimento dos serviços e 
benefícios socioassistenciais. 

No ano de 2021, com o retorno gradativo das atividades presenciais no período pós pandemia da COVID-19, foram 
instituídos, em Minas Gerais, os Encontros Regionais – O SUAS na prática, a partir de uma metodologia descentra-
lizada, regionalizada e participativa, que pudesse aproximar os trabalhadores da gestão estadual dos trabalhadores 
municipais, oportunizando a troca de experiências, esclarecimento de dúvidas, desenvolvimento de potencialidades 
e reflexões sobre as fragilidades e desafios cotidianos, por meio do diálogo sobre os conteúdos e normativas mas, 
principalmente, através da realização de atividades práticas. A ideia central dos encontros é de oportunizar aos parti-
cipantes a associação da teoria ao exercício profissional na prática, demanda constantemente presente nos processos 
de avaliação das ações de qualificação disponibilizadas pelo estado aos municípios. Dessa forma, a experiência de 
desenvolvimento da metodologia dos Encontros Regionais será objeto de apresentação neste artigo.

2 Objetivos 

Objetivo Geral:
Aproximar as equipes estaduais das municipais, agregando o conhecimento teórico e prático, de modo a desen-

volver as capacidades técnicas, operacionais e éticas de gestores, trabalhadores e conselheiros do SUAS e, conse-
quentemente, aprimorar a qualidade e a capacidade de resposta às demandas do público-alvo da política pública de 
assistência social. 

Objetivos Específicos:
- Promover espaços de troca de conhecimentos e experiências, bem como a reflexão sobre as potencialidades e 

desafios cotidianos dos territórios, para a construção coletiva de soluções;
- Propiciar ações de capacitação e apoio técnico na modalidade presencial, garantindo o atendimento a todos os 

municípios do estado de Minas Gerais de forma regionalizada;
- Qualificar os atores do SUAS para a implementação eficaz das normativas e diretrizes da política pública de 

assistência social, fortalecendo a gestão descentralizada;
- Favorecer a articulação entre teoria e prática profissional, incentivando a reflexão crítica sobre o trabalho;
- Aprimorar o atendimento aos usuários da política pública de assistência social, garantindo serviços qualifica-

dos, que levem em consideração as realidades regionais.
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3 Metodologia

Os Encontros Regionais em Minas Gerais foram iniciados no ano de 2021, com o intuito de retomar as ações de 
qualificação na modalidade presencial e regionalizada, uma vez que, desde 2020, em razão da disseminação da CO-
VID-19, a grande maioria das ações de apoio técnico e capacitação foram ofertadas na modalidade virtual, por meio 
de ambientes virtuais de aprendizagem, de aplicativos de vídeo chamada (Zoom, Microsoft Teams e Google Meet), 
transmissão pelo canal do Youtube, publicação de materiais de orientação técnica, envio de e-mails, mensagens inte-
rativas (Whatsapp), ligações telefônicas, entre outros.

Durante esse período, as avaliações e pesquisas de satisfação preenchidas pelos participantes (gestores, trabalha-
dores governamentais e não governamentais, conselheiros e representantes de usuários) demonstraram a demanda 
por ações presenciais, de forma regionalizada, considerando a extensão territorial, o volume de municípios de MG, 
o grande quantitativo de trabalhadores do SUAS mineiro e somado às especificidades regionais dos 22 diferentes 
agrupamentos de municípios (diretorias regionais).

Desta forma, a equipe da Subsecretaria de Assistência Social elaborou o planejamento, a ser executado em par-
ceria com as vinte e duas diretorias regionais de desenvolvimento social da Sedese. Na primeira fase de execução, os 
encontros regionais focaram no aprimoramento da Proteção Social, com temáticas voltadas ao provimento de servi-
ços, programas, projetos e benefícios da Proteção Social Básica e Proteção Social Especial.

A proteção social básica tratou do Trabalho Social com Famílias no Serviço de Proteção e Atendimento Integral à 
Família (PAIF), Benefícios Eventuais e a complementaridade do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Víncu-
los. Quanto à Proteção Social Especial, foram trabalhados, articulação entre PAIF e o Serviço de Atendimento Espe-
cializado à Família e Indivíduos (Paefi) e, a atuação socioassistencial no contexto de situações de calamidade pública 
e emergência devido às fortes chuvas que atingiram Minas Gerais em 2021 e 2022.

Para a organização geral dos eventos, é realizada a estruturação de um calendário prévio, seguido da pactuação 
de questões práticas entre as equipes da Sedese do nível central e regional, como os locais para a realização dos en-
contros, definição das vagas a serem disponibilizadas para cada um dos municípios, programação e carga horária 
de cada encontro e demais itens básicos de infraestrutura, como lanches, materiais gráficos impressos, entre outros.

A equipe da diretoria de educação permanente se responsabiliza pela elaboração de arte gráfica, para a divulga-
ção dos eventos; pela viabilização das inscrições, através do Sistema de Gestão de Capacitações (Siscap); pelo apoio 
na mobilização dos municípios; pela coordenação dos processos de contratação; pela consolidação dos dados origi-
nados das avaliações aplicadas junto aos participantes e pela emissão de declarações de participação. 

As equipes envolvidas com as temáticas a serem tratadas, proteção básica, especial, vigilância, gestão e financia-
mento se responsabilizam pelo preparo do material didático a ser utilizado, bem como pela explanação do conteúdo 
e direcionamento das dinâmicas propostas junto aos participantes. As diretorias regionais da Sedese atuam na mo-
bilização dos municípios, no credenciamento dos participantes durante a ação, na reserva de local e na organização 
geral do evento na cidade sede da regional.

Os encontros são realizados com um número limitado de participantes, preferencialmente, entre 100 e 200 pes-
soas por encontro, a fim de propiciar a subdivisão em grupos para a adoção de metodologias participativas, em que 
pudesse haver uma aproximação maior entre as equipes estaduais e municipais, em que fosse favorecida a troca de 
informações, esclarecimento de dúvidas e relatos de experiências de boas práticas relacionadas às temáticas, além da 
proposição de estudos de caso relacionados à prática profissional. 

Encerrados os trabalhos, os participantes preenchem pesquisa de satisfação, cujo objetivo é monitorar a ação 
executada e aperfeiçoar os pontos de atenção em encontros subsequentes. A partir deste instrumento analisa-se a 
qualidade dos espaços físicos e toda a infraestrutura do evento, a metodologia utilizada para tratar da temática pro-
posta, a didática dos profissionais envolvidos, a percepção de aderência e de absorção do conteúdo pelo participante, 
a adequação da carga horária, dentre outros aspectos.
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O projeto, desde o seu início foi muito bem avaliado e frequentemente solicitado tanto pelas Diretorias Regionais 
quanto pelos municípios que participaram, o que culminou na inclusão dos Encontros Regionais nos calendários 
anuais de qualificação, tornando-se proposta fixa dentre as ações de educação permanente a serem disponibilizadas 
em virtude da boa aceitação pelos trabalhadores participantes, como passa-se a expor na seção seguinte.

4 Desenvolvimento

Quantitativamente, foram realizados 17 Encontros abrangendo as 22 diretorias regionais, entre outubro de 2021 
a março de 2023, sendo que em 2022 foram executados 14 encontros, com o atendimento a 19 diretorias regionais, e 
em 2023 foram realizados três encontros regionais. Em 2024, de maio a setembro de 2024, foram 19 encontros reali-
zados abrangendo as 22 regionais da Sedese. Esses dados estão descritos na seção 5 deste documento.

Em 2024, houve um avanço na diversificação das temáticas abordadas, que foram diversificadas, contemplando, 
além da proteção social básica e da proteção social especial de alta complexidade, a proteção social especial de média 
complexidade, a gestão do SUAS, a vigilância socioassistencial e a gestão financeira e orçamentária do SUAS, levan-
do em consideração as principais demandas identificadas pelas diretorias regionais, em seu cotidiano de trabalho, 
atendendo os atores do SUAS dos municípios quanto às principais fragilidades de cada território. Este foi um avanço, 
considerando a busca pelo atendimento às necessidades reais de qualificação dos territórios e a distribuição do aten-
dimento das áreas técnicas do nível central da Secretaria de Estado.

Além da ampliação das temáticas, em 2024, demonstra-se avanços na organização e qualidade da infraestrutura 
das ações, como a oferta de kit de evento, composto por bolsa, bloco de papel, caneta, e folder informativo e inclusão 
de avaliação para as equipes estaduais – do nível central e regional, a fim de identificar necessidades de melhorias/
adaptações da oferta de apoio técnico in loco das próprias equipes estaduais.

Em resumo, estas foram adaptações identificadas como necessárias e colocadas em prática tendo em vista a ofer-
ta de ações de qualificação com maior qualidade aos atores do SUAS de Minas Gerais. A iniciativa, que demonstra 
aceitação por parte de todos os envolvidos, seguirá no planejamento, a fim de atender às demandas dos gestores, 
conselheiros e trabalhadores da política pública de assistência social, com temáticas que envolvem, desde a gestão 
e financiamento das ações do SUAS, até os serviços a serem executados em cada nível de proteção social, tendo em 
vista a continuidade do atendimento ao público alvo da assistência social, sem prejuízo ao acesso aos seus direitos e 
as seguranças afiançadas pelo Sistema Único de Assistência Social.

5  Resultados Alcançados

Os dados oriundos da realização dos Encontros Regionais: o SUAS na prática apontam para resultados satis-
fatórios, considerando o número de municípios atendidos e de atores do SUAS qualificados através da oferta dos 
Encontros Regionais – o SUAS na prática, bem como do saldo positivo das pesquisas de satisfação destes eventos.
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TABELA 1: RESULTADOS DO 1º CICLO DOS ENCONTROS REGIONAIS O SUAS NA PRÁTICA. 2021/2023

Nº Diretoria Regional
Total de 

Municípios
Quantidade 

Participantes
Qnt. Municípios % Dos Municípios Atendidos

1 São João Del Rei 58 59 33 56,90

2 Almenara 17 45 15 88,24

3 Governador Valadares 70 105 57 81,43

4 Muriaé 64 118 56 87,50

5
Uberlândia
 Uberaba
 Ituiutaba

16

88 29 59,1819

14

6 Poços de Caldas 54 109 39 72,22

7 Varginha 60 97 41 68,33

8
Montes Claros

 Salinas

69
158 73 82,95

19

9 Juiz de Fora 58 104 47 81,03

10 Passos 30 75 23 76,67

11
Teófilo Otoni

 Araçuaí

30
83 36 78,26

16

12 Divinópolis 60 53 30 50,00

13
Patos de Minas

 Paracatu

22
105 28 75,68

15

14 Metropolitana 54 57 27 50,00

15 Curvelo 21 81 20 95,24

16 Diamantina 24 59 21 87,50

17 Timóteo 63 88 37 58,73

TOTAIS 853 1.484 608 71,28

 Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do Siscap/MG (2023).
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TABELA 2: RESULTADOS DO 2º CICLO DOS ENCONTROS REGIONAIS O SUAS NA PRÁTICA. 2024.

N Diretoria Regional
Total De 

Municípios
Quantidade 

Participantes
Qnt. Municípios % Dos Municípios Atendidos

1 Araçuaí 16 56 15 93,75

2 Curvelo 21 45 15 71,43

3 Diamantina 24 83 21 87,50

4 Varginha 60 59 29 48,33

5

Patos de Minas 22 40 13 59,09

Paracatu 15 16 8 53,33

SUBTOTAL 37 56 21 56,76

6 Muriaé 64 147 55 85,94

7 São João Del Rei 58 93 39 67,24

8
Governador 
Valadares

70 72 38 54,29

9 Timóteo 63 49 21 33,33

10 Passos 30 59 24 80,00

11 Metropolitana 54 95 33 61,11

12 Montes Claros 69 127 48 69,57

13 Juiz de Fora 58 71 37 63,79

14 Almenara 17 49 15 88,24

15 Poços de Caldas 54 84 35 64,81

16

Ituiutaba 14 29 9 64,29

Uberaba 19 26 9 47,37

Uberlândia 16 29 11 68,75

SUBTOTAL 49 84 29 59,18

17

Teófilo Otoni 30 263 30 100,00

Almenara 17 57 7 41,18

SUBTOTAL 47 320 37 78,72

18 Divinópolis 60 79 28 46,67

19 Salinas 19 44 15 78,95

TOTAIS 853 1.672 550 64,48

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do Siscap/MG (2024).

Com relação aos resultados das pesquisas de satisfação referentes à rodada de 2022/2023, como principais acha-
dos, têm-se que:

- Quanto à carga horária, 92,4% os participantes avaliaram a carga horária do Encontro como ótima ou boa;
- A metodologia adotada também foi muito bem avaliada pelos participantes dos Encontros Regionais, uma vez 

que nenhum deles avaliou o encontro como ruim ou péssimo no aspecto metodológico. Do total das avaliações 98,5% 
das respostas foram ótimo ou bom.

- Em se tratando da infraestrutura geral do Encontro, 89,4% avaliaram como boa ou ótima a estrutura do local 
que sediou os Encontros Regionais.

- Na avaliação geral, não houve nenhuma resposta em que o Encontro foi considerado ruim ou péssimo. Do total, 
98% das avaliações o consideraram como ótimo ou bom e 2% como regular.

Portanto, os resultados da pesquisa de satisfação dos Encontros Regionais apontaram que, de acordo com a per-
cepção dos participantes, a estratégia foi exitosa, tanto do ponto de vista da modalidade (presencial, regionalizada), 
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do enfoque (conteúdo técnico e prático), quanto dos demais aspectos (carga horária intermediária, metodologia, in-
fraestrutura geral), agregando conhecimentos a serem aplicados dos cotidianos de trabalho.

A experiência nos mostra que o processo de planejamento e execução das ações de educação permanente neces-
sita de atualização e melhorias constantes, visando ampliar a capacidade de atingir a todo o território mineiro e suas 
diversidades regionais, econômicas e sociais, com efetividade, do ponto de vista do alcance quantitativo, em número 
de participantes e municípios, e da qualidade das ações ofertadas.

Neste ínterim, é possível também concluir que, muito embora as ações de qualificação ofertadas na modalidade 
virtual tenham grande alcance quantitativo, devido ao ganho em escala e da economicidade para o estado, além de 
maior flexibilidade de tempo de participação e conclusão, é inegável que a demanda por ações presenciais por parte 
dos municípios, e uma necessidade, visto que permite o contato mais próximo, maior conhecimento da realidade, 
maior interatividade nas trocas e, consequentemente, orientações mais assertivas para o melhor desenvolvimento 
profissional. Essas são questões importantes levantadas pela Resolução CEAS nº 643/20218, do CEAS MG (Minas 
Gerais, 2018), que descreve em seu art. 7º, entre as diretrizes da Educação Permanente em Minas Gerais, a valori-
zação das dimensões técnica, teórica e metodológica da capacitação e formação, mas também suas dimensões ética, 
humana e política.

6 Avaliação

A proposta dos Encontros Regionais: o SUAS na prática cumpriu a expectativa de aproximar as equipes da gestão 
estadual da realidade dos municípios, bem como das diretorias regionais, propiciando a identificação das maiores 
potencialidades e fragilidades existentes em cada território, o que desencadeou em outras ações de apoio técnico di-
recionadas a determinados municípios.

Também foi exitosa no quesito de retomada de apoio técnico presencial, através do qual os profissionais têm a 
oportunidade de deixar seu local de trabalho e destinar seu tempo exclusivamente para se capacitarem, adquirir 
novos conhecimentos, esclarecer dúvidas e realizar atividades práticas aderentes ao seu fazer profissional, oportuni-
zando reflexão sobre o serviço que disponibiliza em seu município, bem como sobre seu compromisso ético-político, 
de garantir efetivamente uma escuta qualificada visando assegurar os direitos de seu público alvo.

A quantidade expressiva de trabalhadores atendidos, bem como o percentual de municípios que participaram 
(1.484 pessoas de 608 municípios, entre 2021 e 2023 e 1.672 pessoas de 550 municípios, em 2024), considerando a 
complementaridade da metodologia dos Encontros Regionais com as demais tipologias de apoio técnico e capacita-
ção ofertadas pela Sedese/Subas aos municípios mineiros, conforme dados apresentados no gráfico 1.
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GRÁFICO 1: QUANTIDADE DE PESSOAS E MUNICÍPIOS PARTICIPANTES NAS AÇÕES DE QUALIFICAÇÃO PROMOVIDAS 
PELA SEDESE/SUBAS - MINAS GERAIS, 2019 A 2023.

 

Fonte: Elaboração própria a partir do Consolidado das ações de qualificação/ Siscap.

Além dos dados apresentados no gráfico 1, de 2019 a 2023, destaca-se o dado parcial de 2024: de janeiro a agosto 
de 2024 foram qualificados 15.841 participantes de 847 municípios mineiros (99,3%), em ações presenciais ou a dis-
tância de capacitação introdutória ou de atualização, eventos técnicos, oficinas de apoio técnico, visitas e atendimen-
tos técnicos realizados.

Tudo isso demonstra o grande o esforço da gestão estadual de Minas Gerais em efetivar a educação permanen-
te, garantir aos atores do SUAS ações de acordo com os percursos formativos, desde aquelas de nível basilar, mais 
introdutórias, até aquelas de atualização, para profissionais que atuam no SUAS por mais tempo e já possuem uma 
bagagem de conhecimento para atuar nesta política pública. Ressalta-se ainda a importância do monitoramento e 
avaliação de todas as ações realizadas, com o intuito de que possam ser aperfeiçoadas de modo a atender às reais 
necessidades dos territórios e de seus profissionais, o que é um desafio se considerarmos a extensão e diversidade 
territorial do Estado e do grande número de municípios, a maioria de pequeno porte I.

Reconhecemos que muito foi feito até aqui, mas precisamos nos desenvolver para garantir a continuidade da dis-
seminação do conhecimento e do desenvolvimento dos profissionais do SUAS, pelo e para o trabalho para que eles se 
profissionalizem, se organizem enquanto categoria para o fortalecimento da assistência social, bem como para que 
qualifiquem a gestão do SUAS, seu financiamento, serviços, programas e benefícios aos cidadãos mineiros.

Por fim, consideramos que o objetivo estratégico dos Encontros Regionais: o SUAS na prática foi cumprido, sendo 
necessária a continuidade e aprimoramento para os próximos anos, nas diversas vertentes que compõem sua exe-
cução, a fim de fortalecer a atuação dos gestores e trabalhadores do SUAS nos diferentes contextos em que atuam, 
garantindo que a proteção e os direitos sociais sejam efetivamente concretizados.
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1 Introdução

O Artigo é uma análise da experiência do trabalho técnico que a Secretaria de Assistência Social, Trabalho, 
Emprego e Renda (SEASTER) no estado do Pará, vem desenvolvendo para que os serviços, programas, benefícios 
e ações da Política de Assistência Social ocorram no território indígena Kayapó. A ampliação dos serviços é uma 
alternativa pensada pela Proteção Social Básica/SEASTER com a preocupação que o público em questão enfrenta 
para chegar até a área urbana, considerando a logísticas para o acesso, e as vulnerabilidades existentes. Considerando 
tais fatores, obteve-se o entendimento quanto a necessidade e importância das equipes das Assistência Social 
Municipais se deslocarem até o território para um atendimento humanizado e respeitoso, ratificando o estabelecido 
na Constituição Federal 1988 (Brasil, 1988) no que tange aos direitos e garantias assegurados aos povos indígenas 
considerando a dignidade da pessoa humana.

Com a aplicação desta metodologia a SEASTER vem desenvolvendo reuniões presenciais e on-line, rodas de 
conversas, oficinas técnicas, visitas técnicas em conjunto com os operadores do trabalho do SUAS que atuam nos 
Centros de Referência de Assistências Sociais (CRAS), entre eles os assistentes sociais, psicólogos, pedagogos, 
educadores sociais, entrevistadores sociais e toda a equipe do Cadastro Único, em parceira intersetoriais com 
a Fundação Nacional dos Povos Indígenas (FUNAI), o Distrito Sanitário Especial Indígena (DSEI) e o Ministério 
do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS). Tem corroborado para que os povos originários tenham 
facilidades ao acesso dos serviços, programas, benefícios e ações que Assistência Social tem a ofertá-los. 

O trabalho social 
com as famílias 
indígenas no 
território Kayapó 
no estado do Pará
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ARTIGO

Os povos indígenas são públicos prioritários da Política Nacional de Assistência Social, sendo a sua inclusão 
nas políticas públicas é uma missão da SEASTER para que a dignidade da pessoa humana seja respeitada tendo os 
povos originários especifi cidades que precisam ser consideradas para adentrar com a política de Assistência Social 
nos territórios e, contribui para que os serviços alcancem eles dignamente, pois falar do Estado do Pará, precisamos 
ponderar o fator amazônico de acesso, que envolve toda uma logística face as distâncias geográfi cas e difi culdade de 
acesso. 

É desafi ador desenvolver o trabalho social com as famílias indígenas, pois é respeitar sua origem, diversidades, 
cultura, pensamentos... Outro fator importante é a metodologia de trabalho desenvolvida com eles, é fundamental 
iniciar com a escuta e suas aceitações referente ao que a Assistência Social tem a ofertar, sendo eles protagonistas 
de sua realidade, de seus convívios familiares e comunitários. Mas, refl exões, diálogos com as equipes municipais 
de assistência social têm sido fundamentais para esta construção do trabalho social e as ações desenvolvidas no 
território indígenas Kayapó.

Elizabete dos Santos Marques1

Edna Marta da Silva Ribeiro Villacorte2
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A Proteção Social Básica e a inserção dos indígenas Kayapó no SUAS no Pará

É na Outorga da Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988) que a política de Assistência Social se torna garantia 
de direito alcançando quem dela necessita, diretrizes ratificadas em seu art. 203, independente de contribuição à 
seguridade social. 

A política Assistência Social tem sua regulamentação na Lei Orgânica da Assistência Social nº 8.742, de 07 de 
dezembro de 1993 (Brasil, 1993), versando novos conceitos e modelos da assistência social no Brasil, sendo esta 
colocada como direito de cidadania, com vistas a garantir ao atendimento às necessidades básicas dos segmentos 
populacionais vulnerabilizados pela pobreza e exclusão social.

Mas, a célere para a redução da vulnerabilidade social no Brasil não perpetuou apenas com a LOAS, visto que o 
nascimento do Sistema Único da Assistência Social – SUAS (2005), instituído pela Política Nacional de Assistência 
Social (PNAS-2004), representa uma nova forma de organizar e gerir a Assistência Social brasileira. O SUAS no 
território brasileiro tem em suas funções desenvolver ações direcionadas a proteção social, segurança de renda, de 
acolhida, de convivência familiar e comunitária, na perspectiva normativa e institucional, visando suprir necessidades 
básicas de vida da população. Para o MDS.

O SUAS representa uma nova forma de organizar e gerir a Assistência Social brasileira. 
Planejado e executado pelos governos federal, estaduais, do Distrito Federal (DF) e mu-
nicipais, em estreita parceria com a sociedade civil, garante a Assistência Social devida 
a milhões de brasileiros, em todas as faixas etárias. À medida que o processo de consoli-
dação democrática brasileira avança, o Estado Brasileiro demonstra ser capaz de absor-
ver mais e melhor as demandas e necessidades sociais da sociedade (Brasil, 2009, p. 9).

O SUAS não prioriza apenas uma vulnerabilidade social, mas a questão social em toda sua amplitude, de 
quesitos financeiros a relações intersociais, familiares, comunitárias entre outros recortes. A Assistência Social 
atua em diversificadas expressões sociais, para quem dá política de Assistência Social necessita, podendo ter 
acesso aos direitos sociais. A importância da descentralização da supracitada política e criação das proteções foram 
fundamentais.  Conforme a NOB/SUAS (Brasil, 2012). 

A SEASTER tem por missão promover com qualidade e efetividade o desenvolvimento social, garantindo aos 
cidadãos especialmente aos grupos da população em situação de vulnerabilidade social, direito e acesso à assistência 
social, a segurança alimentar e nutricional, à promoção do trabalho, geração de emprego e renda.

Ao que tange à política da Assistência Social, a SEASTER coordena, fórmula, executa, monitora e avalia, em âmbito 
estadual, as ações de proteção social básica e proteção social especial. Com ações de monitoramento, capacitação 
e assessoramento técnico aos gestores, técnicos e dirigentes de entidades responsáveis pela operacionalização do 
SUAS, oferecendo subsídios técnicos, teóricos e operacionais, aos 144 municípios paraenses na implantação e 
implementação dos serviços, programas e projetos socioassistenciais, referenciados e contribuindo no combate das 
desigualdades sociais e regionais.

A proteção social básica tem como objetivos prevenir situações de risco por meio do 
desenvolvimento de potencialidades e aquisições, e o fortalecimento de vínculos fami-
liares e comunitários. Destina-se à população que vive em situação de vulnerabilidade 
social decorrente da pobreza, privação (ausência de renda, precário ou nulo acesso aos 
serviços públicos, dentre outros) e, ou, fragilização de vínculos afetivos – relacionais e 
de pertencimento social (discriminações etárias, étnicas, de gênero ou por deficiências, 
dentre outras (Brasil, 2004, p. 33). 

O SUAS preconiza o trabalho social voltado para as famílias vulneráveis e suas dimensões no território. Realizar 
ações de Busca Ativa no SUAS aos públicos prioritários é de suma importância para garantir acesso às famílias que 
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ainda estão “invisíveis” às políticas públicas, dentre eles, estão os indígenas, pois falar de políticas públicas a este 
público é respeitar primeiramente sua ancestralidade, cultura, costumes, valores e crenças: 

O trabalho social com as famílias indígenas deve ter caráter preventivo , protetivo  e pro-
ativo . Recomenda-se a adoção de uma abordagem metodológica clara, que promova 
uma reflexão crítica sobre a sua situação de vida e suas prováveis condicionantes so-
cioeconômicas e culturais, favoreça a percepção das dimensões individuais e coletivas 
da situação vivenciada, a definição de estratégias e de projetos individuais e coletivos 
de superação da situação de vulnerabilidade social, com vistas ao efetivo usufruto dos 
direitos e à melhoria da qualidade de vida (Brasil, 2017, p. 40).

 A Constituição Federal de 1988 garante e reconhece a sua “[...] organização social, costumes, línguas, crenças 
e tradições, os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam [...]” art.231 CF/88 (Brasil, 1988), 
combinado com a convenção da Organização Internacional do Trabalho (OIT). Portanto, é necessário reconhecê-
los enquanto sujeitos de direito a viver conforme suas culturas, nas suas terras ancestrais e de acordo com o que 
consideram o bem-viver. 

Falar em trabalho social com as famílias indígenas no Estado do Pará, é também compreender a territorialidade, 
o fator amazônico e suas biodiversidades, e os desafios de acessos encontrados pelas equipes profissionais dos 
municípios, segundo Teixeira (2013): “[...] a região amazônica põe um desafio diferente ao princípio da territorialidade. 
Sua particularidade regional pede especificidades na leitura da realidade social em seu território, e pede a introdução 
de ativos na potencialização da proteção social no âmbito do SUAS” (Teixeira, 2013, p.190).

Diante do cenário exposto, evidencia-se a importância de fundamentação e de discussões em torno da diversidade 
étnica no Brasil, em particular no Estado do Pará, aos profissionais do SUAS dos municípios de Pau D’Arco, 
Ourilândia do Norte, São Felix do Xingu, Santana do Araguaia, Cumaru do Norte e Redenção, que possa contribuir 
na ampliação e aprimoramento das estratégias de intervenção para com as famílias indígenas na Terra Indígena 
Kayapó na Região do Araguaia (PA).

A Experiência da SEASTER no território indígenas Kayapó em parcerias com os operadores municipais 
do SUAS

A SEASTER nos anos de 2023 e de 2024, intensificou as suas ações de apoio técnico aos municípios com 
população indígenas, buscando fortalecer e proporcionar reflexões, construções e/ou desmitificações sobre o 
trabalho social com as famílias indígenas juntos aos municípios do T.I Kayapó no estado do Pará. Para a realização 
do supracitado trabalho, foi elaborada e estruturada uma metodologia participativa, a saber:

•	 Reuniões a distância e presenciais respectivamente, o primeiro momento é de organização do trabalho de 
apoio técnico integrado à gestão municipal da assistência social, bem como as ações no T.I; no segundo 
momento que os atores sociais envolvidos realizam a escuta das lideranças indígenas para permissão das 
ações do trabalho social no território, construído com eles e para com eles. Além disso, é realizada reunião 
com as equipes técnicas para o levantamento das dificuldades encontradas pelas mesmas, após a escuta 
das dificuldades apresentadas são realizadas oficinas técnicas sobre o cadastro diferenciado aos povos 
originários; oficinas sobre o PAIF e o SCFV.

•	 O atendimento às famílias indígenas são realizadas nas aldeias e/ou nas áreas urbanas: Cadastro Único, 
Programa Bolsa Família, situações dos benefícios do PBF, orientações sobre benefícios federais, estaduais 
e municipais do cadastro único; também foi realizado orientações dos serviços a  serem ofertados no âmbito 
da proteção básica/ CRAS, entre eles PAIF, SCFV e o Programa Criança Feliz, construção de estratégia para 
desenvolvimento dos serviços supracitados com a dinâmica de sempre construir com os povos originários.
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As referidas ações são de fundamental importância para superação das fragilidades na realização do trabalho 
social nos territórios indígenas, é importante frisar que os avanços alcançados são impulsionadores para fortalecer e 
criar estratégias para garantir o acesso das famílias indígenas as políticas públicas, conforme os dados a seguintes:  

Município
Famílias Indígenas inscritas no Cadastro Único

maio/23 Jul/24 Crescimento %

Cumaru do Norte 168 229 61 36,31%

Ourilândia do Norte 345 412 67 19,42%

Pau D’arco 77 116 39 50,65%

Redenção 48 53 5 10,42%

Santana do Araguaia 28 33 5 17,86%

São Félix do Xingu 330 346 16 4,85%

TOTAL 996 1189 193 19,38%

Fonte: VIS data/MDS.

Vale mencionar, ainda com intuito de fundamentar as equipes municipais de assistência social e fortalecer a 
intersetorialidade, a SEASTER no ano de 2023, realizou dois seminários sobre o tema: Seminário Intercultural: 
Diálogos construtivos dos povos originários no âmbito da proteção social no SUAS, nos municípios de 
Santarém (etnias Munduruku, Apiaká, Hixkaryana) e Redenção (Kayapó), qualificando aproximadamente 200 
pessoas dentre profissionais e indígenas.

Ressaltamos que no ano de 2023 a SEASTER realizou intercâmbio no estado de Pernambuco, município de 
Cabrobó (etnia truka) com a participação dos municípios Oriximiná (etnia munduruku) e Ourilândia do Norte (etnia 
Kayapó) e representante da FUNAI, com o objetivo de vivenciar experiência exitosa com o trabalho social as famílias 
indígenas. 

Atualmente a SEASTER já atendeu os seguintes municípios com indígenas Kayapó: 2023 - Pau D’arco, Ourilândia 
do Norte, São Félix do Xingu, e 2024 - Santana do Araguaia, Cumarú do Norte e Redenção. A perspectiva é a ampliação 
do apoio técnico aos municípios com populações indígenas no Estado do Pará.

 
Reflexão de atores envolvidos na realização do Trabalho Social com as famílias indígenas no âmbito do 

SUAS no Território Kayapó

Ampliação da Política de Assistência Social ao território indígena entre uns dos objetivos é que o acesso aos 
serviços e equipamentos do SUAS seja humanizado. Temos que considerar o fator amazônico no processo de 
execução das políticas públicas. Não obstante, constatamos os avanços e as dificuldades, relatados pelos inúmeros 
atores sociais, a exemplo, os custos de deslocamento até a área urbana; a barreira linguística; o desconhecimento 
de como acessar os serviços, programas, benefícios, dentre outros. Considerando a metodologia desenvolvida pela 
SEASTER tem corroborado a acessibilidade da população indígena às políticas sociais. Segue algumas reflexões de 
atores envolvidos no trabalho social no T.I Kayapó/Pará.  

Rayanne Nascimento de Paula, Nutricionista, Divisão de Atenção à Saúde Indígena (DIASI)/CASAI/DSEI/
Redenção:

Na minha visão a Secretaria de Estado de Assistência Social, Trabalho, Emprego e Renda 
(SEASTER) tem desempenhado um papel crucial ao colaborar com o Distrito Sanitário 
Especial Indígena Kaiapó do Pará (DSEI/KPA), na qual exemplificam a importância da 
cooperação interinstitucional e do diálogo com as comunidades locais para enfrentar os 
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desafios da população indígena trabalhando juntos para implementar programas e pro-
jetos que visam fortalecer as políticas públicas voltadas para os indígenas. Essas inicia-
tivas abrangem diversas áreas, incluindo saúde, educação, assistência social e desenvol-
vimento sustentável, contribuindo na redução da desigualdade e promoção de inclusão 
social das comunidades indígenas, respeitando sua cultura e seus direitos (Paula, 2024).

Taiana Nascimento da Silva, Gerente do Cadastro Único e Programas de Transferência de Renda/SEASTER:

A SEASTER de uso de suas atribuições face à política de Assistência Social realiza o 
trabalho social com os povos originários no Estado do Pará. Vale mencionar que a busca 
ativa das famílias mais vulneráveis é uma prioridade do Cadastro Único, dessa forma, 
os grupos tradicionais e específicos, sobretudo os povos indígenas. A busca ativa é um 
instrumento de grande relevância na identificação e caracterização das famílias de baixa 
renda.  A equipe do Cadastro Único da SEASTER está realizando um trabalho de busca 
ativa normatizado pelo PROCAD-Suas  em parceria com os municípios. Vale ressaltar 
que temos avanços e reflexões sobre o processo de inclusão e/ou atualização dos da-
dos de família de povos originários. Ressaltamos, o crescimento das famílias indígenas 
inseridas no Cadastro Único e o acesso à documentação civil. Outro ponto relevante foi 
a contratação de um indígena para a função de Entrevistador Social no município de 
Ourilândia do Norte. O trabalho de busca ativa qualificou a atualização da equipe do 
cadastro único da SEASTER face às orientações de cadastro diferenciado e suas dimen-
sões e especificidades no território (Silva, 2024).

Camilo da Costa Soares. Chefe do Serviço de Promoção dos Direitos Sociais da Coordenação Regional Kayapó 
Sul do Pará/FUNAI:

O trabalho desenvolvido em 2023 pela SEASTER em parceria com a Funai e as Secre-
tarias Municipais de Assistência Social no Sul do Pará, foi de enorme importância para 
garantir à população indígena o acesso diferenciado e culturalmente adequado a pro-
gramas, benefícios e serviços da proteção social básica em seus territórios e nos CRAS, 
tendo como premissa a participação, o consentimento e o protagonismo dos indígenas 
na execução das atividades (Soares, 2024).

Bepkrwa Atydjare Kayapo, Entrevistador Social do Cadastro Único do município de Ourilândia do Norte:

Após minha contratação no Cadastro Único, percebi a importância da presença de um 
indígena nessa área, especialmente como intérprete. Antes, os indígenas precisavam vir 
acompanhados de um intérprete da comunidade para facilitar a comunicação. Agora, 
com minha presença no atendimento, a confiança e satisfação que demonstram são 
evidentes, pois se sentem mais acolhidos. Estou muito feliz por fazer parte da equipe. É 
extremamente gratificante ver meus parentes sorrindo e alegres durante o atendimento. 
A alegria deles me enche de felicidade. Além disso, contar com o apoio e a colaboração 
dos meus colegas de trabalho me incentiva a continuar estudando e a me profissiona-
lizar cada vez mais. A cada dia, sinto uma vontade maior de aprender e me aprimorar 
(Kayapo, 2024).

Considerações Finais

A criação de uma rede interinstitucional de proteção social para o povo Kayapó é uma estratégia fundamental 
para superar as barreiras de acessibilidade enfrentadas pelas populações indígenas no Sul do Pará. Diariamente, 
essas comunidades precisam se deslocar de suas aldeias até os núcleos urbanos, onde se deparam com equipamentos 
e serviços públicos que não oferecem condições adequadas de atendimento. É fundamental lembrar que, para uma 
parcela significativa da população Kayapó, os programas de transferência de renda do governo federal desempenham 
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um papel crucial como fonte primária de recursos para seu sustento. Esse cenário é especialmente relevante nas aldeias 
que enfrentam forte pressão de atividades ilícitas. Nessas comunidades, a insegurança alimentar é uma realidade 
constante, resultado da degradação ambiental e da contaminação dos rios, que inviabilizam as atividades tradicionais de 
roça, pesca, caça e coleta, tornando a aquisição de produtos industrializados uma necessidade cada vez mais presente.

Nesse contexto, a busca pelo diálogo e a construção de um trabalho interinstitucional e intersetorial visando a 
prover alternativas para garantir o mínimo existencial das populações indígenas tornaram-se uma da agenda de 
prioridade para a SEASTER/Proteção Social Básica. 

A construção de estratégia para o atendimento a esta população tem vários atores envolvidos, é sabido que 
nenhuma política pública desenvolve isoladamente a rede interinstitucional de proteção social ao povo Kayapó. 
Levar a dignidade a quem dela necessita é o slogan desta secretaria, onde os gestores não cessam as preocupações. A 
dinâmica nas aldeias iniciou com o cadastro único, pois é o início de acesso às demais políticas. A assistência social 
tem suas legislações,  caderno de orientações para PAIF, SCFV, criança feliz, e sua periodicidade, mas adaptá-los para 
realidade local, não descaracteriza o fazer das orientações do MDS, pelo contrário demonstrar a democratização, 
pois no momento que se inclui os indígenas, é fazer a escuta, e  está sim fazendo política social, dinâmica que deve ser 
contínua, e é uma meta para ser cumprida, mas de acordo com a  realidade dos municípios da região do Araguaia, 
pois, existe logística, mesmo havendo todo um apoio operacional da FUNAI, DSEI, SEASTER, para as Secretarias 
Municipais de Assistência Social os desafios são inúmeros, mas que está sendo construindo qualitativamente.  

Este artigo não encerra neste momento a primeira versão de construção do trabalho que a SEASTER/CPSB 
realiza na ampliação do trabalho social com as famílias indígenas no âmbito da proteção social básica na Amazônia 
paraense.

Garantir a política de Assistência Social a quem dela necessita é romper com qualquer pré-concepção, barreiras, 
dificuldades e principalmente a palavra desistir, mas sim construir para o alcance a dignidade da pessoa humana!
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 1 Introdução

Este artigo tem o objetivo de descrever a experiência do CAPACITAPB+SUAS um projeto voltado para os profi s-
sionais do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) no Estado da Paraíba que busca fortalecer as competências 
técnicas e práticas dos trabalhadores do SUAS, promovendo uma melhoria na qualidade dos serviços prestados à 
população, destacando os avanços e desafi os da educação permanente.

O CAPACITAPB+SUAS surge como uma iniciativa de continuidade do Programa Nacional de Capacitação do Sis-
tema Único de Assistência Social que foi criado pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome – 
MDS, em articulação com os governos estaduais e municipais, visando a formação permanente e continuada dos/
das trabalhadores (as) que atuam na Política de Assistência Social, política pública que organiza a oferta de serviços 
socioassistenciais no Brasil, garantindo direitos e proteção social para os cidadãos em situação de vulnerabilidade.

A educação permanente é uma estratégia essencial para conferir aos trabalhadores/as da política de Assistên-
cia Social qualidade no trabalho uma vez que leva ao desenvolvimento de habilidades e competências profi ssio-

1 Assistente Social, Mestre em Serviço Social/UFPB. Gerente Executiva da Gestão do Trabalho/SEDH.
2 Assistente Social, Doutorando em Serviço Social/UFPB. Diretora do Sistema Único de Assistência Social/SEDH.
3 Pedagoga, Mestre em Políticas Educacionais, UFPB. Gerente Executiva daVigilância Socioassistencial/SEDH.
4 Secretária de Estado do Desenvolvimento Humano, Especialista em Gestão Pública. Secretaria de Estado do Desenvolvimento 
Humano do estado da Paraíba (SEDH). E-mail: gestaodotrabalho.sedh@gmail.com.
5 Assessora de Comunicação da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Humano.
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nais necessárias ao planejamento, operacionalização, monitoramento, avaliação e controle social na execução da 
política.

Este projeto foi concebido para promover capacitações contínuas, oferecendo aos profissionais a oportunidade de 
ampliar seus conhecimentos e melhorar suas práticas no atendimento à população. Este relato de experiência apre-
senta a trajetória do CAPACITAPB+SUAS, desde seu planejamento até a implementação, destacando os métodos 
utilizados, os resultados alcançados e os desafios enfrentados ao longo do processo.

Ao compartilhar essa experiência, pretendemos contribuir para o debate sobre a importância da Educação Per-
manente no âmbito do SUAS, contribuindo para que outras iniciativas de capacitação possam ser desenvolvidas e 
aprimoradas em diferentes contextos. Acreditamos que a formação continuada é um dos pilares para o fortalecimen-
to do SUAS, e o CAPACITAPB+SUAS representa um exemplo prático de como essa estratégia pode ser implementa-
da de forma efetiva e adaptada às realidades locais.

 
2. Objetivos

a. Objetivo Geral
Descrever o processo de execução do CAPACITAPB+SUAS no Estado da Paraíba no âmbito da educação per-

manente;

Panorama da 
educação Permanente 
na Paraíba: a 
experiência do 
CAPACITAPB+SUAS
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b. Objetivo Específicos
i.	 Apresentar um diagnóstico dos Trabalhadores/as do Sistema Único da Assistência Social na Paraíba;
ii.	 Explanar os avanços alcançados dos processos de formação para os trabalhadores do SUAS;
iii.	 Demostrar os principais desafios da educação permanente no Estado da Paraíba;

3 Percurso Metodológico

O percurso metodológico permite mostrar detalhadamente as etapas do planejamento das atividades que serão 
executadas e monitoradas, além de detalhar os métodos para alcance dos objetivos.

Logo após a finalização das etapas do Programa Nacional de Capacitação que ocorreu entre os anos de 2013 a 
2018 com recursos federais, o Estado da Paraíba reafirmando o seu compromisso com a educação permanente cria o 
projeto CAPACITAPB+SUAS com o objetivo de oferecer aos trabalhadores do SUAS qualificação profissional a fim 
de contribuir para a efetividade da política de proteção social não contributiva e no aperfeiçoamento da prestação dos 
serviços ofertados à população.

No que se refere aos recursos financeiros, o projeto conta com um valor de R$ 500.000,00/ano oriundos do 
Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza no Estado da Paraíba/ FUNCEP, o projeto está sob a coordenação da 
Gerência Executiva da Gestão do Trabalho que está vinculada a Diretoria do Sistema Único de Assistência Social da 
Secretaria de Estado do Desenvolvimento Humano.

A primeira etapa se inicia com reuniões de planejamento para definição dos cursos que serão ofertados, estabele-
cimentos das temáticas que serão trabalhadas durante os ciclos de formações, carga horária de cada curso, quantas 
turmas conseguiremos abrir no mês, e definição de público alvo e quantitativo de vagas. Esta etapa é realizada por 
meio de reuniões envolvendo a equipe pedagógica e as equipes técnicas da proteção social básica e especial, e equipes 
da vigilância socioassistencial visto que as mesmas estão mais próximas aos municípios e compreendem melhor as 
demandas requisitadas pelos trabalhadores/as.

A segunda etapa do processo se inicia com a elaboração de Termo de Referência com o detalhamento de toda 
organização para execução da capacitação, esta TR passa pela avaliação da equipe envolvida e pela aprovação da Se-
cretária de Estado, que submete a Fundação de Apoio à Pesquisa do Estado (FAPESQ – PB) para elaboração de Plano 
de Trabalho e em seguida para instituição de termo de execução descentralizada, que consiste em um instrumento 
que permite ajustar a descentralização de créditos entre órgãos e entidades integrantes dos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social da União, junto a FAPESQ/PB.

A etapa seguinte é a elaboração de Edital Público para seleção dos bolsistas do projeto, esta seleção é realizada 
pela Secretaria de Estado do Desenvolvimento Humano em cooperação com a Fundação de Apoio à Pesquisa do 
Estado da Paraíba, mediante avaliação de currículo, todo o processo é conduzido conjuntamente com a equipe peda-
gógica da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Humano.

As formações ocorrem presencialmente e de forma regionalizadas nos municípios de João Pessoa (capital do Es-
tado), Campina Grande (Borborema) e Patos (Sertão), de modo a ampliar a participação dos trabalhadores de todo 
Estado. Os cursos são presenciais com carga horária total entre 20 ou 32 horas, e dois turnos de 4 horas, cada sala 
de aula é organizada com o número máximo 50 alunos que contam com a equipe técnica composta por um professor 
especializado, um apoio técnico e um monitor.

Os cursos são organizados por módulos. Cada módulo tem sua carga horária definida de acordo com os conteúdos 
programados, os quais são executados na modalidade de aulas presenciais. O material didático dos módulos do curso 
é previamente preparado pelos ministrantes e a equipe pedagógica e disponibilizado para os participantes através 
dos e-mails. Para obtenção da certificação, será necessário que o aluno cumpra uma frequência mínima de 75% da 
carga horária total do curso.
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A mobilização é feita por meio das gerências que englobam a Diretoria do Sistema Único de Assistência Social a 
partir de pactuação com a Comissão Intergestores Bipartite a CIB/SUAS, onde os gestores também dão a sua contra-
partida no Projeto, assegurando o deslocamento e diárias para os trabalhadores se manterem durante a formação, 
reafirmando o pacto federativo, cujos os entes tem responsabilidades com a educação permanente no SUAS.

4 Os trabalhadores do Suas da Paraíba: um breve diagnóstico

O Estado da Paraíba está situado ao leste da região Nordeste e tem como limites
o estado do Rio Grande do Norte ao norte, o Oceano Atlântico ao leste, Pernambuco ao sul e o Ceará a oeste e se-

gundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) ocupa uma área territorial de 56.469,74 km², possui 223 
municípios, sendo a nona unidade da Federação com maior número de municípios, sendo 191 de pequeno porte I, 22 
de pequeno porte II, 06 municípios de médio porte e 04 municípios de grande porte.

A rede socioassistencial referente a Proteção Social Básica tem como objetivos prevenir situações de risco por 
meio do desenvolvimento de potencialidades e aquisições, e o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários. 
Destina-se à população que vive em situação de vulnerabilidade social decorrente da pobreza, privação e, ou, fragili-
zação de vínculos afetivos – relacionais e de pertencimento social e está distribuída da seguinte forma: por 272 CRAS, 
148 Centros de Convivência municipais, 12 Centro de Convivência (ONG’s), 193 municípios que executam o Progra-
ma Primeira Infância no SUAS. A Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade oferece atendimento a fa-
mílias e indivíduos que se encontram em situação de risco pessoal ou social, devido a ameaça ou violação de direitos 
e está distribuída da seguinte forma: 26 CREAS Regionais, 78 CREAS municipais, 06 Centros Pops, 06 Centros Dia, 
04 Centros Dia (ONG’s), 47 Unidade de Acolhimento Municipal, 03 Unidades de Acolhimento Estadual, 12 Unidades 
de Acolhimento (ONG’s), 06 Unidade de Família Acolhedora, 10 Unidade de Família Acolhedora Municipais.

No que se refere ao quadro de trabalhadores/as do SUAS no Estado, somos 9.909 profissionais atuando nos ser-
viços socioassistenciais e na gestão do SUAS no Estado e nos Municípios paraibanos, segundo dados do CENSO 
SUAS/ 2022/23, o gráfico abaixo demonstra um aumento de 5.1% de trabalhadores de um ano para outro.

GRÁFICO 1 – COMPARATIVO DE TRABALHADORES/AS DO SUAS PB– 2022/23
 

Fonte: Censo SUAS/2022 – 2023. 
Elaboração: Gerência Executiva da Gestão do Trabalho. 

É importante também analisarmos as questões de gêneros, dentre esses trabalhadores/as apontados no Censo 
SUAS/23, 76% é do sexo feminino e 24% do sexo masculino, constatamos a presença predominantemente de mulhe-
res atuando em algum cargo na Política de Assistência Social, como apresenta o gráfico 2.
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GRÁFICO 2 – DISTRIBUIÇÃO DE TRABALHADORES/AS POR SEXO

Fonte: Censo SUAS/2022 – 2023. 
Elaboração: Gerência Executiva da Gestão do Trabalho.

Quanto à escolaridade o Estado da Paraíba possui 50% de seus trabalhadores com nível médio, 41% com Nível 
Superior e 9% apresentando nível fundamental, de acordo com os dados do CENSO SUAS/2023, conforme o gráfico 
a seguir:

GRÁFICO 3 – NÍVEL DE ESCOLARIDADE

Fonte: Censo SUAS/2022 – 2023. 
Elaboração: Gerência Executiva da Gestão do Trabalho.

Em relação a natureza do Vínculo Empregatício os dados no Gráfico 4 apontam que 66% dos trabalhadores dos 
SUAS no Estado possuem outro não permanente, contra 18% de Servidor Estatutário, o que revela a precarização 
dos vínculos trabalhistas o que afeta mutuamente trabalhadores e usuários. 
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GRÁFICO 4 – DISTRIBUIÇÃO POR VÍNCULO EMPREGATÍCIO  

   Fonte: Censo SUAS/2022 – 2023.
     Elaboração: Gerência Executiva da Gestão do Trabalho.

De acordo com a faixa etária os dados mostram que 36% dos trabalhadores estão nas faixas etárias entre 30 a 
40 anos de idade e 24% entre 18 a 29 de idade podemos considerar que temos uma população de trabalhadores(as) 
jovens, se somadas as duas faixas etárias com maior incidência.

GRÁFICO 5 – FAIXA ETÁRIA

Fonte: Censo SUAS/2022 – 2023. 
Elaboração: Gerência Executiva da Gestão do Trabalho.

Portanto para planejar e implementar formações no âmbito do SUAS, conhecer os trabalhadores é de fundamen-
tal importância para garantir que essas formações sejam realmente eficazes de modo a promover mudanças signifi-
cativas na prática profissional e, consequentemente, na qualidade dos serviços oferecidos à população.

5 Educação Permanente no Estado da Paraíba: notas reflexivas

Com a efetivação do SUAS em julho de 2005, iniciava-se no Brasil a legitimação da Assistência Social como uma 
política pública e de Estado. O modelo de gestão do SUAS perpassou por todo o país cabendo aos entes federativos 
assumir a política pública de Assistência Social, caracterizada a partir de então, como um direito social.
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A política de assistência social ganhou corpo no Brasil e rapidamente se instalou na grande maioria dos municí-
pios brasileiros, exigindo o adensamento do processo de formação continuada.

A Educação Permanente no Sistema Único de Assistência Social (SUAS) é uma abordagem contínua e reflexiva 
voltada para o desenvolvimento das capacidades e competências dos profissionais que atuam na assistência social 
visando corroborar com a profissionalização dos profissionais do SUAS (gestores, trabalhadores e conselheiros) via-
bilizando novos conhecimentos, habilidades e atitudes frente às necessidades da provisão dos serviços e benefícios 
socioassistenciais mais qualificada e comprometida com um projeto emancipatório de sociedade.

No entanto, sua implementação enfrenta diversos desafios que podem dificultar a efetividade dos processos for-
mativos, que vão desde a dificuldade de garantir uma estrutura física adequada a insuficiência de recursos financei-
ros, a alta rotatividade de profissionais no SUAS que é uma realidade em muitos municípios, o que cria desafios para 
a continuidade das ações formativas o que gerar um enfraquecimento da rede socioassistencial.

Os vínculos precarizados e falta de valorização salarial pode causar desmotivação dos trabalhadores para parti-
ciparem dos processos de formação, além de obrigar aos trabalhadores a terem mais de um vínculo empregatícios o 
que pode gerar sobrecarga de trabalho.

A Paraíba também enfrenta desafios específicos na implementação de políticas públicas de assistência social. A 
diversidade geográfica e socioeconômica do estado requer uma abordagem de formação que seja sensível às diferen-
tes realidades locais. Nesse sentido, o CAPACITAPB+SUAS surge como uma resposta às demandas de qualificação 
contínua dos profissionais do SUAS, alinhada aos princípios da Educação Permanente.

6 Balanço do CAPACITAPB+SUAS (2019 – 2023): resultados 
alcançados

Ao longo desses cinco anos de execução do CAPACITAPB+SUAS, foram ofertados 21 cursos de capacitação, cujas 
temáticas envolveram as áreas essenciais da Política de Assistência Social e outras áreas transversais, foram mais de 
4.500 certificações.

As formações estão sendo realizadas nas últimas três edições de forma regionalizada, nos municípios de João 
Pessoa, Campina Grande e Patos o que gerou uma maior participação de trabalhadores nos processos de formação.

A experiencia do CAPACITAPB+SUAS também tem proporcionado uma maior integração entre os trabalhado-
res dos serviços promovendo uma atuação mais articulada entre os municípios e o estado.

Os trabalhadores/as relatam um fortalecimento de suas habilidades técnicas e uma maior confiança na execução 
de suas funções, o que se reflete na melhoria do atendimento aos usuários.

7 Avaliação

O processo avaliativo é essencial para conhecer o impacto das formações para os trabalhadores, medir o grau de 
satisfação, para além de contribuir para ajustar as próximas edições e devem ser realizadas sistematicamente.

As ferramentas utilizadas para avaliação são os questionários físicos aplicados aos participantes depois da capa-
citação para medir mudanças no conhecimento e habilidades e Observação Participativa que é realizada durante a 
capacitação, para verificar se houve aplicação dos conhecimentos adquiridos.

O que observamos é que muito embora o CAPACITAPB+SUAS tenha alcançado importantes avanços, desafios 
ainda persistem, como a necessidade de ampliar as temáticas, aumentar a carga horaria, avançar para constituição 
de uma escola do SUAS no Estado.

Em resumo, o CAPACITAPB+SUAS é uma experiência de destaque na Educação Permanente no SUAS na Pa-
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raíba, demonstrando o potencial dessa abordagem para qualificar os profissionais e fortalecer a rede de assistência 
social no estado.
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1 Introdução

De acordo com o artigo 194 da Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988), a seguridade social abrange um con-
junto integrado de ações realizadas pelos Poderes Públicos e pela sociedade, destinadas a garantir os direitos relati-
vos à saúde, previdência e assistência social. 

A assistência social, instituída pelo artigo 203 da Constituição (Brasil, 1988), é regulamentada pelo artigo 2° da Lei 
Orgânica da Assistência Social (LOAS) (Brasil, 1993), que a define como um direito do cidadão e um dever do Estado. 

A Norma Operacional Básica de 2005 (NOB-SUAS/2005) (Brasil, 2012) organizou a Assistência Social em um 
Sistema Único, o SUAS. Este modelo de gestão reforça o pacto federativo, estabelecendo as competências específicas 
de cada ente governamental (federal, estadual e municipal), inclusive no que se refere ao financiamento da Assistên-
cia Social.

Nos últimos anos, observaram-se significativos avanços no campo do financiamento fundo a fundo. Ao mesmo 
tempo, percebe-se a necessidade de reavaliação das políticas de cofinanciamento por parte dos estados.

Vale destacar que os repasses de recursos continuados do Governo do Estado do Paraná que são realizados atra-
vés de transferências automáticas do Fundo Estadual de Assistência Social (FEAS) aos Fundos Municipais de Assis-
tência Social (FMAS) mantêm o compromisso com as normativas estabelecidas na LOAS, na NOB-SUAS e seus des-
dobramentos legais, garantindo a fiscalização da execução e controle social. O referido processo de cofinanciamento 
estadual prevê duas modalidades, sendo elas: Repasse Continuado por meio de Pisos e Repasse Pontual, através de 

A implementação do
Piso Único de Assistência 
Social (PAS) como método 
de flexibilização na 
utilização dos recursos 
repassados pelo Fundo 
Estadual de Assistência 
Social aos Fundos 
Municipais de Assistência 
Social do Paraná
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Incentivos, esses têm como objetivo injetar recursos para potencializar uma oferta socioassistencial ou ação de apri-
moramento de gestão de forma única. Já o continuado, garante a regularidade mensal do repasse.

A destinação de recursos aos Fundos Municipais de Assistência Social, na modalidade fundo a fundo, com recur-
sos do FEAS iniciou no ano de 2013, com a destinação de recursos aos municípios que foram atingidos pelas fortes 
chuvas naquele ano e com reconhecimento estadual da situação de emergência e calamidade pública.

Posteriormente, criaram-se repasses continuados para fi ns específi cos, como por exemplo, repasse destinado 
apenas ao acolhimento institucional e familiar para crianças, adolescentes e jovens. Ao todo até o fi nal de 2022 eram 
13 repasses via modalidade fundo a fundo.

Após pesquisa junto aos gestores municipais e acompanhamento em relação as difi culdades referentes a execu-
ção orçamentária e a oferta de serviços, percebeu-se a necessidade de alterar o modelo de cofi nanciamento fundo a 
fundo estadual. 
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Tradicionalmente, nem todos os municípios paranaenses recebiam repasses continuados do Governo Estadual, 
resultando em desigualdades na oferta dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais. No primei-
ro semestre do ano de 2023, dos 399 municípios paranaenses 263 recebiam recurso continuado. Desta forma, 136 
municípios estavam descobertos de cofinanciamento nesta modalidade. No mesmo ano, ocorreu a expansão do PPAS 
I (Piso Paranaense de Assistência Social I), destinado aos municípios de Pequeno Porte I. Assim, 387 municípios 
finalizaram aquele ano com recurso continuado do FEAS/PR

É neste caminho, visando trazer maior flexibilidade, eficiência e equidade na transferência dos recursos, que sur-
ge a proposta de implementação do Piso Único de Assistência Social. O debate sobre o novo modelo de cofinancia-
mento tem ganhado relevância em razão de despertar expectativa de aperfeiçoamento e qualificação dos serviços, 
programas, projetos e benefícios socioassistenciais.

Evidências recentes sugerem que o novo modelo proporcionará maior execução orçamentária e qualificação da 
oferta dos serviços socioassistenciais em todo território paranaense, garantindo, portanto, o alcance dos objetivos 
desta proposta.

2 Objetivos

2.1 Objetivo Geral
Qualificar e aprimorar continuamente os serviços socioassistenciais em todo âmbito estadual, contribuindo para 

a construção de uma rede de proteção social mais equitativa e eficiente.

2.2 Objetivos Específicos: 
Proporcionar ao gestor municipal maior autonomia e flexibilização quanto à utilização do recurso;
Fortalecer o controle social, tornando o processo mais acessível, seguro e eficiente;
Assegurar atendimento isonômico a todos municípios;
Fomentar o uso do recurso com maior celeridade na execução da política da assistência social;
Fortalecer a rede socioassistencial.

3 Metodologia

De acordo com o censo IBGE/2022 o Estado do Paraná registrou o total de 11.444.380 (onze milhões, quatrocen-
tos e quarenta e quatro mil, e trezentos e oitenta) pessoas, distribuídas em 399 municípios, sendo 307 de pequeno 
porte I, 57 de pequeno porte II, 21 de grande porte, 13 de médio porte e uma metrópole (Brasil, 2024).

A implementação do Piso Único de Assistência Social no Estado do Paraná foi resultado de um processo estru-
turado e participativo, que envolveu uma série de etapas coordenadas pela Coordenação da Política de Assistência 
Social, Divisão de Gestão do SUAS e pela Gestão de Fundos.

A proposta do PAS foi elaborada e discutida nas Instâncias de Pactuação, Mobilização e Controle Social do Esta-
do, por meio de Grupo de Trabalho instituído para esse fim. Após a finalização, a moção foi submetida à apreciação 
da Comissão Intergestores Bipartite (CIB), bem como do Conselho Estadual de Assistência Social (CEAS). Ambas 
as instâncias deliberativas apreciaram e aprovaram a proposição, destacando a importância da nova política de co-
financiamento. 

A primeira fase de mobilização municipal desse processo, consistiu na realização de 6 (seis) encontros orientativos, 
promovidos pela Divisão de Gestão do SUAS, com a participação dos 399 (trezentos e noventa e nove) municípios, que 
tiveram como objetivo principal fornecer as diretrizes e esclarecer as etapas necessárias para adesão ao PAS.
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A Deliberação n° 059 – CEAS/PR, de 1º de setembro de 2023 (Paraná, 2023b) formalizou a criação do PAS. Este 
documento não apenas instituiu o Piso Único de Assistência Social, mas também detalhou as fases e prazos que os 
municípios deveriam seguir para aderirem ao cofinanciamento.

Importante mencionar que durante o processo de implantação do PAS, a gestão estadual considerou os novos 
portes populacionais, segundo as informações divulgadas do Censo Demográfico de 2022.

Também se tornou imprescindível a cobertura do cofinanciamento estadual continuado para 100% dos muni-
cípios, uma vez que no final de 2023 faltavam 12 municípios a serem contemplados com esta modalidade, além do 
estabelecimento de valores mínimos por porte populacional, garantindo isonomia nos repasses.

A adesão ao PAS foi o primeiro ato realizado pelos municípios, com o período estipulado entre 3 de outubro e 1º de 
dezembro de 2023. Neste mesmo período, os municípios foram orientados a preencher o plano de ação, detalhando 
as metas e ações a serem executadas no exercício de 2024, além do aceite através do Termo de Adesão, que prevê as 
responsabilidades dos entes federados envolvidos.

Uma vez concluída a fase de adesão e planejamento, a Secretaria do Desenvolvimento Social e Família (SEDEF) 
deu início ao processo de abertura de 399 novas contas junto ao Banco do Brasil.

Após abertura das contas, os municípios foram instruídos a transferir o saldo dos recursos das contas antigas 
para as novas, além de inserir os extratos bancários no Sistema de Acompanhamento Fundo a Fundo (SIFF) e reali-
zar a prestação de contas relativa ao segundo semestre de 2023.

Com a conclusão dessas etapas, os municípios foram habilitados financeiramente, tornando-se aptos a receber 
os recursos do PAS. Esse processo minucioso e coordenado garantiu que todos os municípios do Paraná estivessem 
preparados para implementar o novo sistema de cofinanciamento.

4 Desenvolvimento

Inicialmente, cumpre destacar que a transferência regular, automática e continuada na modalidade fundo a fundo 
segue alguns princípios norteadores, como, por exemplo, a consolidação do papel interfederativo dos órgãos gesto-
res no cofinanciamento das políticas, o fortalecimento do controle social, a descentralização e o interesse público. A 
Constituição Federal aborda a temática em seu artigo n° 195, e define que:

A lei definirá os critérios de transferência de recursos para o sistema único de saúde e 
ações de assistência social da União para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
e dos Estados para os Municípios, observada a respectiva contrapartida de recursos 
(Brasil, 1988, não paginado).

Nesse sentido, a Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS) foi precisa e elencou no artigo 13, incisos I e II a com-
petência dos estados em destinar recursos e cofinanciar os municípios, nestes termos:

Art. 13. Compete aos Estados:
I. destinar recursos financeiros aos Municípios, a título de participação no custeio do 
pagamento dos benefícios eventuais de que trata o art. 22, mediante critérios estabele-
cidos pelos Conselhos Estaduais de Assistência Social;
II. cofinanciar, por meio de transferência automática, o aprimoramento da gestão, os 
serviços, os programas e os projetos de assistência social em âmbito regional ou local  
(Brasil, 1993, não paginado).

Além disso, a LOAS estabelece no artigo 30 a necessidade do cumprimento de condições para repasses, vejamos:

Art. 30. É condição para os repasses, aos Municípios, aos Estados e ao Distrito Federal, 
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dos recursos de que trata esta lei, a efetiva instituição e funcionamento de:
I. Conselho de Assistência Social, de composição paritária entre governo e sociedade 
civil;
II. Fundo de Assistência Social, com orientação e controle dos respectivos Conselhos de 
Assistência Social;
III. Plano de Assistência Social (Brasil, 1993, não paginado).

O artigo 30 da LOAS compreende a avaliação dos critérios condicionantes para repasses, em que o Município de-
verá comprovar a efetiva instituição e funcionamento do Conselho, Plano e Fundo da Assistência Social. Tais requi-
sitos são analisados de dois em dois anos pela gestão estadual, que ao verificar o cumprimento das exigências emite 
o Atestado de Regularidade do Conselho, Plano e Fundo (ARCPF).

Nessa perspectiva, a Lei Estadual n° 17.544/2013 (Paraná, 2013b) estabelece as diretrizes sobre a transferência 
automática de recursos do Fundo Estadual da Assistência Social para os Fundos Municipais de Assistência Social, 
em atendimento ao disposto nos incisos I e II do art. 13 da Lei Federal nº 8.742/93 (Brasil, 1993).

Assim, os recursos do Fundo Estadual de Assistência Social poderão ser repassados automaticamente para os 
Fundos Municipais de Assistência Social, independente da celebração de convênio, ajuste, acordo ou contrato.

Destaca-se ainda que os recursos do PAS recebidos pelos Fundos Municipais de Assistência Social, serão apli-
cados segundo as prioridades estabelecidas nos planos de assistência social, aprovados pelos respectivos Conselhos 
Municipais de Assistência Social, buscando, a compatibilização no plano estadual e o respeito ao princípio da equi-
dade, com a possibilidade de utilização em despesas de custeio, investimento e recursos humanos.

Nessa linha, ressalta-se que os recursos transferidos de forma regular, automática e continuada serão destina-
dos a financiar o aprimoramento da gestão, benefícios, programas, projetos e serviços socioassistenciais de caráter 
continuado. O Decreto n° 8543/2013 (Paraná, 2013) regulamenta a transferência automática de recursos do Fundo 
Estadual de Assistência Social para os fundos municipais. Em seu art. 5º define a necessidade de elaboração do Plano 
de Ação.

O Plano de Ação é o instrumento pelo qual o município detalhou as ações que serão desenvolvidas, sendo neces-
sária sua elaboração anualmente, bem como deverá apresentar congruência com o Plano Municipal de Assistência 
Social (PMAS).

Diante disso, uma vez que o município cumpra com as condições estabelecidas no artigo 30, incisos I, II e III da 
LOAS, além de preencher o Plano de Ação dentro do prazo legal, estará regular para recebimento do cofinanciamen-
to estadual.

Todavia, essa regularidade refere-se exclusivamente a análise dos requisitos da área técnica, sendo necessário 
cumprimento dos requisitos da área financeira, conforme determina as Deliberações n° 57/2016 (Paraná, 2016) e 
58/2021 (Paraná, 2021) do Conselho Estadual de Assistência Social, que versam sobre indicadores para bloqueio/
suspensão de repasses e inserção de extratos no Sistema de Informação Fundo a Fundo (SIFF).

Cumprido todos os requisitos, o município estará apto para recebimento das parcelas relativas ao cofinanciamen-
to fundo a fundo estadual.

Destaca-se ainda, que todo o processo de implantação foi previsto nas peças orçamentárias da administração 
pública estadual, como a Lei Orçamentária Anual (LOA) e o Plano Plurianual (PPA).

A criação do PAS visa, sobretudo, proporcionar maior autonomia e flexibilidade na execução dos recursos conti-
nuados repassados pelo Fundo Estadual de Assistência Social aos Fundos Municipais de Assistência Social, uma vez 
que é possível a utilização dos recursos para o custeio de todos os serviços socioassistenciais continuados utilizados 
pelo município, mesmo que o serviço não tenha sido considerado para base de cálculo, resguardado o pleno funcio-
namento de cada serviço e a qualidade do atendimento prestado à população.
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5 Resultados alcançados

Embora o Piso Único de Assistência Social tenha sido implementado há menos de um ano, os primeiros resulta-
dos começam a surgir, ainda que de maneira singela.

Um dos principais avanços já alcançados pelo Estado do Paraná foi o financiamento de 100% dos seus municí-
pios, com a cobertura dos municípios que não recebiam cofinanciamento estadual de forma continuada.

Esse feito é significativo, pois assegura a equidade na distribuição dos recursos, garantindo que todas as regiões 
do estado tenham acesso às verbas necessárias para a oferta, manutenção e fortalecimento dos serviços, programas, 
projetos e benefícios socioassistenciais.

Destaca-se ainda que o monitoramento da execução do Piso Único está sendo realizado com frequência, visando 
assegurar a correta aplicação dos recursos e tomadas de decisão para aperfeiçoar o processo. Com relação a fase de 
monitoramento, a gestão municipal realiza anualmente a prestação de contas, que deverá ser apreciada e aprovada 
pelo Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS).

Após essa etapa, a gestão estadual faz a avaliação e emite parecer das áreas técnica e financeira, e, por conseguin-
te, apresenta os resultados no CEAS/PR.

Essa supervisão contínua é essencial para identificar eventuais ajustes necessários e garantir que os objetivos do 
cofinanciamento sejam plenamente atingidos. A meta é elevar a qualidade dos atendimentos, promovendo a prote-
ção social e a dignidade dos usuários da política de assistência social.

6 Avaliação

Diante de todo o exposto, fica evidenciado que a modernização do cofinanciamento fundo a fundo é um método de 
qualificação dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais.

O aprimoramento dos mecanismos que permeiam a transferência de recursos é um passo fundamental na redu-
ção dos índices de vulnerabilidade e risco social.

Dessa forma, é extremamente necessário que as gestões estaduais adotem práticas que visem, em primeiro lugar, 
facilitar e tornar cada vez mais eficiente a aplicação e execução dos recursos pelas gestões municipais, considerando 
que a gestão municipal e o CMAS possuem autonomia para definir quais são suas prioridades, diante do contexto 
territorial.

Essa prática se prova cada vez mais adequada para continuarmos fortalecendo a política de assistência social em 
todo território nacional.
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 1 Introdução

Este artigo materializa a um processo de refl exão coletiva sobre a experiência vivenciada no campo da educação 
Permanente de Trabalhadores do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) em Pernambuco, através da modali-
dade Supervisão Técnica, defi nida na Política Nacional de Educação Permanente do SUAS (PNEP-SUAS), como 
um tipo de ação de capacitação em serviço, com fi ns de apoiar e acompanhar as equipes de trabalho no desenvolvi-
mento das funções de gestão do SUAS e de provimento de serviços e benefícios socioassistenciais. 

Neste sentido, temos como objetivo refl etir os processos de Educação Permanente, vivenciados no âmbito desta 
modalidade, Supervisão Técnica, voltada ao desenvolvimento profi ssional das equipes que operam os serviços de 
acolhimento institucional de crianças e adolescentes executados pelo governo do estado de Pernambuco, no ano de 
2021 a 2023, realizadas por meio de parceria celebrada entre o Governo do Estado de Pernambuco, através da (an-
tiga) Secretaria de Desenvolvimento Social, Criança e Juventude (atual) Secretaria de Assistência Social, Combate à 
Fome e Política sobre Drogas e a Universidade Federal Rural de Pernambuco via Escola de Formação dos Trabalha-
dores do SUAS de Pernambuco.

1 Gerente Estadual de Gestão do Trabalho e Educação Permanente do SUAS/PE. Gestora da Escola de Formação do Sistema 
Único da Assistência Social de Pernambuco – ESFOSUAS/PE. Especialista em Gestão Escolar e Coordenação Pedagógica – 
FACHO. Mestra em Educação Cultura e Identidades PPGECI - FUNDAJ - UFRPE.
2 Professora do curso de ciências do consumo da Universidade Federal Rural de Pernambuco / DCC-UFRPE. Integra a 
coordenação colegiada do Observatório da Família/ Instituto Menino Miguel.
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Com fins de localizarmos a modalidade Supervisão Técnica dentro do âmbito do Programa CapacitaSUAS, cabe 
pontuar que o este foi instituído pela Resolução CNAS nº 08, de 16 de março de 2012 e atualizado pelas Resoluções 
CNAS nº 28, de 14 de outubro de 2014 e nº 15, de 03 de outubro de 2017, e Portaria MDS nº 04, de 05 de fevereiro de 
2018, e resulta da iniciativa do governo federal em articulação com estados para implementação e oferta de capacita-
ção e formação para trabalhadores/as do SUAS. 

A Política Nacional de Educação Permanente do SUAS (PNEP/SUAS), por meio da Resolução CNAS nº 4/2013 
(Brasil, 2013), tem como objetivo institucionalizar a perspectiva político-pedagógica e a cultura da Educação Perma-
nente, contribuindo com a profissionalização na área. Desse modo, a educação permanente no SUAS deve conduzir 
tanto ao desenvolvimento de competências, quanto à modificação de processos de trabalho e práticas profissionais, 
orientados para a valorização da população atendida no Sistema.

Nesta perspectiva, a PNEP/SUAS irá se qualificar como competência voltada à capacidade de agir, em situações 
previstas e não previstas, com rapidez e eficiência, articulando conhecimentos e científicos a experiências de vida 
e laborais vivenciadas ao longo das histórias de vida. Perspectiva que vincula as práticas educativas a soluções de 
problemas, mobilizando conhecimentos de forma transdisciplinar a comportamentos e habilidades psicofísicas, e 
transferindo-os para novas situações; supõe, portanto, a capacidade de atuar mobilizando conhecimentos. 

A modalidade Supervisão Técnica (Resolução CNAS nº 6/2016) (Brasil, 2016), que integra as práticas educa-
tivas previstas no CapacitaSUAS se volta para esta perspectiva ao apresentar foco: I - na centralidade dos processos 
de trabalho e práticas profissionais; II - na interdisciplinaridade; III - na aprendizagem significativa; IV - na histori-

Educação permanente 
no Sistema Único da 
Assistência Social 
(SUAS) de Pernambuco: 
reflexões sobre o papel 
da educação como 
mediadora de práticas 
profissionais no chão de 
trabalho
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cidade, na diversidade sociocultural e territorial; V - no desenvolvimento de capacidades e competências requeridas 
pelo SUAS.

Neste sentido, a Supervisão Técnica no SUAS se caracteriza como, de acordo com o seu Art. 3º, um tempo na orga-
nização do trabalho, tempo que deve mobilizar gestores e trabalhadores para a reflexão e estudo coletivo, tendo como 
substrato questões relativas aos processos cotidianos de trabalho, às suas práticas profissionais, às articulações com 
o território, na perspectiva institucional e intersetorial.

A Supervisão Técnica como ação contínua de qualificação profissional é sempre uma estratégia de formação co-
letiva, que pode ser desenvolvida com base em diferentes abordagens e técnicas, devendo ser orientada pelas neces-
sidades da (s) equipe (s) participante (s) e propiciada ampla participação, deve ser orientada e efetivada a partir das 
suas diretrizes e princípios, atendendo à perspectiva político-pedagógica da educação permanente, e deverá estar 
respaldada e embasada no diagnóstico de problemas e levantamento de necessidade de capacitação e formação como 
base num roteiro predefinido no Art. 8º, o qual deverá constar o detalhamento da base do diagnóstico; os meios e 
recursos necessários a construção coletiva de superação e resposta aos desafios diagnosticados; e as formas de acom-
panhamento e aplicação das respostas formuladas e de avaliação e monitoramento dos resultados alcançados. 

2 Objetivos

Objetivo geral:
Relatar os processos das práticas formativas, no âmbito da modalidade de Supervisão Técnica, promovido no 

cotidiano do serviço das equipes de profissionais que atuam nos serviços de acolhimento institucional de crianças e 
adolescentes executados pelo governo do estado de Pernambuco.

Objetivos específicos:
•	 •Compreender em que medida o processo de formação (em serviço) influencia no desenvolvimento de estraté-

gias pedagógicas que contribuam na prática profissional dos trabalhadores nos seus chãos de trabalho;
•	 •Fomentar a reflexão conjunta das equipes multidisciplinares que atuam no mesmo campo de trabalho, ofere-

cendo suporte teórico-metodológico na perspectiva de desenvolver a interdisciplinaridade, a horizontalidade 
e a colaboração entre os pares;

•	 •Desenvolver práticas educativas, de forma contínua, que contribuam para o aperfeiçoamento profissional, 
técnico e ético-político voltadas a qualificar o exercício das suas atribuições no serviço.

3 Metodologia 

A compreensão é de que (naquele) momento e neste torna-se urgente fortalecermos o SUAS, considerando a ten-
dência identificada de maiores agravos sociais, de violações de direitos. Neste sentido, reafirmamos a importância de 
recursos e ações conjuntas, e engajamento dos diferentes setores para minimizar os efeitos sociais e econômicos, bem 
como os riscos da pandemia, do pós-pandemia e dos desmontes das políticas públicas. 

Ademais, precisamos reconectar a PNAS com a proposta de emancipação social, com a urgência de desnatu-
ralizar as desigualdades sociais. As ações de capacitação e educação permanente tendem a incidir diretamente 
sobre a qualidade das ofertas da referida política, considerando-se as necessidades de proteção de trabalhadores 
e usuários, bem como a necessidade de compreensão e incorporação de novas normativas para serviços/ofertas 
impactando no reordenamento do cotidiano da política, e, em decorrência, nas relações estabelecidos com a po-
pulação e os territórios. A formação deve apontar para ações coletivas que precisam ter o cunho ético-político de 
transformação social. 
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Foi preciso projetar para um processo fortalecido de travessia da pandemia e dos desmontes das políticas públi-
cas, e foi neste sentido que investimos forças e recursos, e, é disso que vamos tratar neste artigo que se volta para as 
ações da Supervisão técnica desenvolvidas na terceira edição do CapacitaSUAS em Pernambuco.

Dito isto, com efeitos generalizados, a pandemia afetou também o campo da educação permanente de adultos tra-
balhadores/as. Neste campo, de acordo com Veloso (2010) é preciso se considerar que as potencialidades presentes 
no uso das Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) precisaram adquirir sentido e concretude ainda mais 
evidenciada para estes sujeitos, para isto foi necessário um sólido processo de apropriação desse recurso, marcado 
pela valorização da competência crítica, e não apenas tecnológica.

 O que dialoga com o apontado por Vilas Boas, Ferrari e Castro (2015) quando afirmam que perspectiva polí-
tico-pedagógica da Andragogia e da Educação Permanente adotada pela PNEP-SUAS diz respeito à formação de 
pessoas visando dotá-las das ferramentas cognitivas e operativas que as tornem capazes de construir suas próprias 
identidades, compreensões procedimentos e meios de ação apropriados aos diferentes contextos de vida, de trabalho 
e à resolução de problemas, considerando isto, o maior desafio apresentado foi refletir este uso das Tecnologias da 
Informação sem perder nele a capacidade de desenvolvimento dialógico e de reflexão. 

Neste contexto, o processo de apropriação dos recursos utilizados para as práticas pedagógicas no cenário de 
pandemia e do necessário distanciamento social e isolamento dos corpos teve que resguardar a concepção políti-
co-pedagógica da Educação Permanente no SUAS, voltada à centralidade dos processos de trabalho e das práticas 
profissionais. Em virtude disto, o planejamento, a oferta e a implementação de ações de formação e capacitação via-
bilizaram ainda que no formato virtual a promoção do amplo debate, como forma de responder as questões coloca-
das pelo tempo presente, pelas demandas históricas e as apresentadas pelo cenário de pandemia e pós-pandemia, 
problemas e dificuldades que emergiam dos processos de trabalho e das práticas profissionais desenvolvidas pelos/
as trabalhadores/as, entre outros aspectos.

 A partir destes princípios, partilhando fortemente esta compreensão sobre o papel e lugar de práticas educativas 
referenciadas no cotidiano de trabalho na política, que de 2021 a 2023 caminhamos de forma articulada, estado e uni-
versidade para ampliar a troca de saberes, desafios e experiências entre equipes; à compreensão e fortalecimento do 
papel dos trabalhadores; clareza dos objetivos, alcances, entregas do SUAS e das responsabilidades de cada sujeito, 
trabalhador, gestor, conselheiro; aprimoramento do trabalho social – intencionalidade: Processos de trabalho/com-
petências das equipes – alinhados com os objetivos/aquisições de usuários; debate e mobilização para consolidação 
da Educação Permanente no SUAS; Valorização das/os trabalhadoras/es do SUAS.

Apresentaremos neste artigo uma análise sobre a experiência vivenciada durante a execução do Programa Capa-
citaSUAS em Pernambuco, com recorte para a modalidade Supervisão Técnica, no período de 2021 a 2023. A pers-
pectiva aqui apontada remete para a importância de reflexão sobre os impactos das práticas formativas no cotidiano 
da gestão e do provimento dos serviços do SUAS em chãos de trabalho comuns, onde as práticas educativas apresen-
tam possibilidade efetiva de ampliar a repercussão do conhecimento sobre a realidade, e, de instrumentalizar para a 
sua transformação. A reflexão se dará a partir de uma abordagem qualitativa, com reflexões sobre os principais as-
pectos da experiência vivenciada na oferta de 50 encontros de Supervisão Técnica voltada para a Gerência de Prote-
ção Social Especial de Alta Complexidade (GEPAC) da Secretaria Executiva Estadual de Assistência Social (SEASS).

Ocasionando meios para o fortalecimento do SUAS e de sua capacidade de proteção social buscados e construídos 
a partir de análises de situações concretas da oferta da educação permanente que reflitam as atitudes de trabalha-
dores no âmbito da centralidade dos direitos do cidadão usuários da Política de Assistência Social a partir da diver-
sidade cultural e humana na contemporaneidade, considerando a necessidade crescente de interação, integração e 
coordenação de dimensões e abordagens para a prática profissional.

Para a apresentação das informações gerais sobre as fases, temas e formato assumido pela experiência da Super-
visão Técnica integrada às demais ações formativas do Programa CapacitaSUAS, apontamos um processo de cons-
trução que se deu a partir de muitas etapas, que vão desde a realização do diagnóstico, planejamento, delineamento 
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da proposta, tema e formato, até o acompanhamento, monitoramento e avaliação, o que se relaciona com a perspecti-
va de acompanhamento do processo, integralmente, até a elaboração de produtos.

Considera-se o envolver das equipes profissionais dos serviços; o trabalho social desenvolvido; as atribuições 
de cada equipe de profissionais; a estrutura local de trabalho das equipes; as limitações, desafios e dificuldades ao 
trabalho; e as principais potencialidades e habilidades que favorecem o trabalho social das equipes de profissionais. 

Cabe de início retomar o objetivo geral desta modalidade no campo da educação permanente dos/as trabalhado-
res/as do SUAS, que de acordo com o Art. 4º da Resolução CNAS nº 6/2016, se volta para o propósito de:

[...] fornecer subsídios teóricos, metodológicos, técnicos, operativos e éticos para a 
construção crítica e criativa de novas alternativas de intervenção aos trabalhadores do 
SUAS e elevar a qualidade do provimento dos serviços, programas, projetos, benefícios 
socioassistenciais e transferência de renda e da gestão do Sistema, contribuindo para 
a ressignificação das ofertas da Assistência Social e potencializando o pleno cumpri-
mento de suas funções e seguranças afiançadas, na perspectivada garantia de direitos 
(Brasil, 2016, não paginado).

E, como objetivos específicos: 

I. promover um espaço de escuta e de diálogo entre membros da(s) equipe(s); II. con-
tribuir para o aperfeiçoamento profissional, técnico e ético-político dos trabalhadores 
do SUAS, buscando, de forma contínua e permanente, a qualidade e a efetividade no 
exercício de suas atribuições; III. fomentar entre os trabalhadores do SUAS a reflexão e o 
estudo conjunto das questões relacionadas ao seu cotidiano de trabalho e práticas pro-
fissionais, na perspectiva de melhor desenvolver as capacidades e competências coleti-
vas; IV. produzir subsídios para a proposição de novas práticas e técnicas profissionais, 
metodologias e novos processos e rotinas de trabalho, visando a superação de desafios, 
limitações e dificuldades enfrentadas pelas equipes profissionais do SUAS; V. aprofun-
dar e aprimorar os conhecimentos teóricos e práticos sobre os fenômenos, contextos e 
dinâmicas sociais dos territórios, de forma a superar visões reducionistas da realidade 
brasileira e dos sujeitos destinatários dos direitos sociais; VI. promover processos de 
reflexão e autorreflexão que contribuam para o rompimento com práticas preconceituo-
sas, assistencialistas e estigmatizadoras, e para a ampliação da percepção sobre si e seu 
papel, sobre o outro e sobre a sociedade brasileira, na perspectivado direito e do res-
peito à diversidade; VII. desenvolver capacidade de trabalho colaborativo, horizontal e 
interdisciplinar entre os membros da(s) equipe(s), proporcionando o compartilhamento 
de experiências e conhecimentos entre as diferentes equipes profissionais do SUAS; VIII. 
estimular a construção de ações voltadas ao território como meio de ampliar o conhe-
cimento sobre as necessidades, demandas sociais e potencialidades da população e do 
território para o fortalecimento do vínculo comunitário e de sua capacidade protetiva 
(Brasil, 2016, não paginado).

O momento de planejamento de um processo como este, é de profunda reflexão e problematização, aponta para as 
demandas do Sistema nos diferentes níveis de complexidade previstos e ofertados pela Política da Assistência Social. 
Na experiência em tela, o momento inicial foi o de identificar a demanda e os objetivos pretendidos. Reafirmamos que 
a Supervisão Técnica, enquanto modalidade no campo da Educação Permanente tem o potencial de cumprir com os 
princípios de compromisso com a qualidade dos serviços prestados à população, bem como com o aprimoramento 
intelectual, na perspectiva da competência profissional. 

De acordo com Carmona e Santos (2019 as etapas referentes para o início do processo, de acompanhamento e de 
conclusão são essenciais para a oferta da Supervisão Técnica no SUAS,

[...] a etapa inicial tem o propósito de] organização, para identificar convergência de 
propósitos, clareza na leitura da demanda e de objetivos; identificar a possibilidade de 
contribuição com a demanda/objetivo; planejar o trabalho, mediante o uso da docu-
mentação inerente aos processos de planejamento (planos de trabalho, projetos etc.); 
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propor uma forma/produto de trabalho; negociar o trabalho em termos da sua opera-
cionalização e remuneração. Já no processo de acompanhamento, um cuidado inicial 
é a construção do/a supervisor/a como referência para balizar assuntos e demandas 
que surgirão ao longo da execução. Assim, é essencial a execução do plano de trabalho 
construído coletivamente, além do estabelecimento de fluxos de comunicação e regis-
tro da ação. A conclusão deverá ser construída pelo grupo tendo o/a supervisor/a como 
grande facilitador, deste modo, este momento implica na prepararão da saída, demar-
cando a avaliação com a equipe envolvida e elaborar relatório final do trabalho, o qual 
deverá conter os impactos do trabalho, após o período de execução (Carmona; Santos, 
2019, p. 5).

Na execução no contexto do Programa CapacitaSUAS em Pernambuco, coordenada pela Gerência de Gestão do 
Trabalho e Educação Permanente (GGTEP), conforme a Gestão do Trabalho: concepção e significado para o SUAS, 
por Jucimeri Isolda Silveira (2011),

A base legal da política de assistência social e sua institucionalidade atribuem centra-
lidade às condições de acesso aos direitos, particularmente pela gestão do trabalho. O 
reordenamento político-administrativo e a implantação de estruturas, equipamentos e 
serviços, justificam a importância de um tratamento político e regulatório à gestão das 
condições técnicas, políticas e institucionais em que são realizados o trabalho, a gestão 
e o controle social (Silveira, 2011, p. 22).

 
A metodologia utilizada para as ofertas, em relação ao formato, seguiu as diretrizes apontadas pela Resolução nº 

6, de 13 de abril de 2016 (Brasil, 2016), que estabelece os parâmetros para a Supervisão Técnica no âmbito do SUAS, 
em consonância com a PNEP/SUAS, dentre eles, deve ser estruturada por um período de, no mínimo, 06 (seis) me-
ses, que devem ser previstas, no mínimo, 04 (quatro) horas mensais para cada grupo de trabalho, com no máximo 
20 profissionais, com periodicidade, preferencialmente, quinzenal; e que seu planejamento e execução das ações 
devem ser coordenados pela Gestão do Trabalho do SUAS, com a participação do Núcleo de Educação Permanente, e, 
quando houver, articulados e integrados com os cursos disponíveis no âmbito do Programa Nacional de Capacitação 
do SUAS – CapacitaSUAS, o que foi o caso no estado de Pernambuco, onde as ofertas ocorreram de forma integrada. 

No dito período executamos seis grupos, de supervisão técnica, voltados as equipes da GEPAC, cada grupo se 
encontrava quinzenalmente, totalizando cinquenta (50) encontros. Houve uma participação efetiva de 899 trabalha-
dores, e vamos para o recorte de três (3) dos temas centrais: 1. O cuidado como forma de prevenção ao adoecimento 
mental foi proposto a partir do aprofundamento na compreensão de que o cenário de pandemia ora vivenciado evi-
denciava a necessidade de trabalharmos o campo das emoções, da saúde socioemocional. A crise sanitária, política e 
socioeconômica da atualidade tem ampliado a demanda sobre o SUAS, para trabalhadores e usuários, sendo preciso 
reconhecer a essencialidade da política da assistência social e que esta atua em situações de emergências/calami-
dades. Para tanto, as situações vivenciadas demandam muito mais de nós trabalhadores, porque além de prever e 
garantir a segurança das famílias e usuários temos também que nos proteger, lidar com nossas situações de riscos e 
fragilidades. 

O outro tema trabalhado no processo de Supervisão Técnica, 2. A vivência da construção coletiva e participativa 
do Projeto Político Pedagógico no serviço de acolhimento, possibilitaram o despertar das equipes para a reorganiza-
ção do Planejamento Pedagógico, propiciando a reflexão constante entre normativas técnicas e as práticas cotidianas 
permitindo ao grupo refletir sobre o protagonismo necessário para enfrentar os problemas e buscar por soluções 
coletivas e alinhadas no grupo, o que é essencial, em tempos onde precisamos planejar para projetarmos ações mais 
assertivas e resultados efetivos. 

O tema 3. Autoproteção de crianças e adolescentes, foi proposto por trabalhadores, a partir da leitura da realida-
de, que se fortaleceu em tempo de pandemia, da suspensão da circulação social, da necessidade do isolamento social, 
foi a triste marca de ampliação dos casos relacionados as violências físicas e sexuais, cometidas contra crianças e ado-
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lescentes, o que impacta diretamente nossa humanidade, mas também o SUAS. A demanda apresentada se mostrou 
urgente e necessária, justificada a partir de indicadores apontados em diagnósticos levantados junto às equipes dos 
equipamentos de acolhimento institucional.

Neste sentido, o tempo de oferta da supervisão efetivamente se projetou como um tempo de reflexão do e no tra-
balho apontando como entremeio às práticas educativas. Esta possibilidade de reflexão para a ação a partir do tempo 
presente foi muito rica e necessária, tanto para trabalhadores, quanto para o campo da gestão pública, quanto da 
universidade, principalmente considerado a travessia de crise.

4 Desenvolvimento

Desde o início construímos juntos, gestores, coordenadores, supervisores e equipe técnica, as etapas do processo 
e conteúdo programático, o qual se materializou a partir dos seguintes elementos: Nivelamento de conceitos; Apro-
fundamento da Política de Assistência Social; Aprofundamento sobre a Tipificação; Relação entre a rede socioassis-
tencial; Intersetorialidade, Interinstitucionalidade e Interdisciplinaridade. 

O processo de desenvolvimento da supervisão se deu através de encontros, fundamentados em normativas da 
assistência social e em conteúdos teóricos sobre temas específicos na perspectiva da práxis. Utilizaram-se estratégias 
de leitura de textos, estudos de casos e trabalhos em grupos que possibilitaram a reflexão crítica acerca da natureza 
do trabalho no cotidiano do serviço. A cada etapa realizou-se avaliação presencial do dia de trabalho, metodologia 
adotada e dos encaminhamentos para as próximas etapas. 

A implementação das ações de Supervisão Técnica teve respaldo para além das normativas pertinentes, embasa-
do por um Plano por turma, o qual partiu do desenvolvimento de um diagnóstico especificando quem seria o público 
destinatário/profissionais, qual o trabalho social e local, quais as atribuições das equipes, quais as principais dificul-
dades/limitações/desafios, bem como as potencialidades e habilidades encontradas pelas equipes; quais os meios e 
recursos necessários; a forma de acompanhamento, avaliação e monitoramento dos resultados.

Nestes termos, compreendendo a importância de descrever e detalhar as ações e estratégias adotadas para conse-
cução dos objetivos, apresentamos modelo do Plano, a saber:

1) Coordenação responsável; 2) Supervisoras Geral e dos Temas Específicos; 3) Público destinatário; 4) Diretrizes 
e Princípios; 5) Objetivo geral e Objetivos específicos; 6) Metodologia, abordagens, técnicas, público, temática, local e 
responsável; 7) Cronograma de atividades/ações/prazos e responsáveis; 8) Certificação; 9) Execução: Meios e recur-
sos; 10) Metodologia de Monitoramento e Avaliação; 11) Produtos do Plano.

5 Resultados Alcançados

A construção, acompanhamento e avaliação foram realizados de forma: sistemática, contínua, transparente e 
democrática envolvendo todos os participantes. De forma que contemplamos o maior número de atores envolvidos 
em todas as etapas partindo do diagnóstico, monitoria e avaliação. Utilizando-nos de diversas estratégias, tais como: 
reuniões periódicas, preenchimento de instrumentais e registro no nosso SIGAS/PE. Buscando agregar os diversos 
conhecimentos, habilidades e atitudes das equipes participantes, com foco na reflexão e mensuração da eficiência, da 
eficácia e da efetividade dos serviços prestados aos trabalhadores e aos usuários do SUAS.

Quanto ao processo de conclusão de cada turma em supervisão, constituiu-se a partir de retornos bastante po-
sitivos por parte da coordenação do equipamento e da equipe técnica. Nele, ressaltamos argumentos como o fato de 
ter ocorrido uma retomada acerca do histórico do trabalho da unidade, sua trajetória e identidade. Em avanço, per-
cebeu-se a equipe com mais protagonismo e autonomia, mais iniciativa e diversidade na oferta de ações estratégicas, 
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como o trabalho com grupos. Historicamente esta prática foi abandonada, com prejuízo para usuários. Também 
foi positivo o fato de a equipe poder testemunhar, nessa trajetória, os fracassos e resultados de suas ações, podendo 
reavaliar e redesenhar o caminho do trabalho coletivo, retomando as práticas pedagógicas mais significativas e que 
podem incidir em maiores resultados para os indivíduos e para as famílias. Foi relevante a possibilidade de ter aberto 
um importante canal de diálogo, escuta e trocas de experiências, contribuindo para o fortalecimento dos vínculos 
com foco no trabalho em equipe.

QUADRO 1: QUANTITATIVO SUPERVISÃO TÉCNICA

Tema Nº de Encontros Turma Resultado/Produto

Projeto Político Pedagógico 
(PPP)

15 02
106 / PPPs revisitados e 

atualizados

Autoproteção de crianças e 
adolescentes

08 01 56 / Caderno Pedagógico

Autocuidado como proteção 
à saúde mental

27 03
737 / Elaboração de Livro de 

Receitas Afetivas

6 Avaliação

A partir da análise realizada, reafirmamos a importância das discussões participativas e colaborativas em busca 
de compreender em que medida o processo de formação influencia no desenvolvimento de estratégias pedagógicas 
que contribuam na prática profissional dos trabalhadores no âmbito dos serviços; da análise dos currículos dos pro-
fissionais que atuam nos equipamentos e se estes oferecem suportes teórico-metodológicos necessários na perspec-
tiva da interdisciplinaridade e transdisciplinaridade e para uma maior reflexão a respeito das diversidades de usuá-
rios destes serviços; e, ainda, avaliar se as práticas educativas voltadas a estes operadores dão conta da centralidade 
aos direitos destes cidadãos/usuários que demandam a proteção social.

Para tanto, evidenciamos a Resolução do CNAS nº 09/2014, de 15 de abril de 2014 (Brasil, 2014), que reconhece 
e ratifica as ocupações e as áreas de ocupações dos profissionais de nível médio e fundamental do SUAS, integrando 
diretamente a equipe de referência dos serviços socioassistenciais em seus artigos, Art. 1º Ratificar e reconhecer 
as ocupações e as áreas de ocupações profissionais de escolaridade de ensino médio e fundamental completos que 
compõem as equipes de referência do Sistema Único de Assistência Social, previstas na Norma Operacional Básica 
de Recursos Humanos do Sistema Único de Assistência Social (NOB-RH/SUAS). Art. 2º O trabalho social desem-
penhado no SUAS deve pautar-se pelos princípios éticos estabelecidos na NOB-RH/SUAS e na Norma Operacional 
Básica do Sistema Único de Assistência Social (NOB/SUAS) - 2012. E a Resolução do CNAS nº 17/2011, de 20 de 
junho de 2011 (Brasil, 2011), que ratifica a equipe de referência definida pela Norma Operacional Básica de Recursos 
Humanos do Sistema Único de Assistência Social e reconhecer as categorias profissionais de nível superior para 
atender as especificidades dos serviços socioassistenciais e das funções essenciais de gestão do Sistema Único de 
Assistência Social.   

Outro aspecto que pode ser considerado a partir das discussões são algumas reflexões registradas nas observa-
ções realizadas em ocasião do acompanhamento da Supervisão Técnica das equipes de profissionais participantes: 
o envolvimento dos profissionais das equipes que atuam diretamente nestes equipamentos (Casas de Acolhimento 
Institucional), e a participação efetiva e colaborativa dos coordenadores educadores sociais, além da equipe de pro-
fissionais das áreas técnicas, como os cuidadores sociais, de funções administrativas, recepção, limpeza, cozinha, 
segurança e motoristas, ratificando a importância dessa formação e construção coletiva com todos os profissionais 
envolvidos. Foi perceptível e verbalizado, o sentimento de acolhimento e pertencimento; também foi revelador o 
silêncio dos/as coordenadores/as, em alguns momentos acerca do trabalho social desenvolvido, e tão qual torna-
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-se importante avaliar o que os levou a apatia nestes ditos momentos. Diante do exposto, temos a refletir sobre as 
possibilidades que os/as levam a retração: a tamanha responsabilidade da coordenação? As tantas atribuições das 
equipes de profissionais? As inúmeras demandas e atribuições os impedem de construir coletivamente e interfere 
nessa participação? E quanto a estrutura disponibilizada, até que ponto há interferência na execução das ações, no 
planejamento, na infraestrutura, no apoio das demais áreas: administrativa, jurídica, financeira, entre outros? 

E sobre as limitações, dificuldades e desafios do trabalho das equipes, observamos a desarticulação da rede de 
apoio, a fragilidade dos vínculos de trabalho por seleção simplificada, a ineficiência dos fluxos de trabalho, a falta 
de priorização do planejamento, da avaliação e de repensar o planejamento, até que ponto interfere? No entanto, 
registramos as principais potencialidades e habilidades percebidas que favorecem o trabalho social destas equipes 
profissionais: o interesse frente a possibilidade de continuidade dos encontros de formação e de cuidado com o outro; 
a dedicação da equipe e o compromisso ético-político com o seu fazer, trazendo-o como propósito de vida e com a 
política pública de assistência social e o reconhecimento do seu papel enquanto profissional mediador desta política 
pública e o usuário. Por fim, da notória mudança que está se estabelecendo no serviço de acolhimento institucional a 
partir da nova gestão estadual (2023). 

O que reafirma que as observância e registros dos principais resultados e a aplicabilidade dos patamares forma-
tivos discutidos no âmbito desta oferta de capacitação em serviço, subsidiará as tomadas de decisões do processo de 
educação permanente deste grupo.

Ao discutirmos política pública e o sistema SUAS que tem como premissa garantir a proteção social a cidadãos, 
ou seja, atendimento e apoio à indivíduos, famílias e à comunidade no enfrentamento de desproteções, por meio de 
serviços e benefícios, sublinhamos a importância da gestão do trabalho e da educação permanente. Ao tempo em que 
reiteramos que no estado de Pernambuco, essa pauta, vem sendo priorizada, discutida, implementada, construída 
e reconstruída a partir de experiências, trocas e avaliações individuais e coletivas de trabalhadores, vivenciando 
e ressignificando suas práticas, no sentido freiriano, a partir de suas leitura de mundo, neste sentido, esperamos 
refletir um compromisso político para a transformação social e o rompimento das desigualdades em todas as suas 
dimensões. 

Quanto à integração, pensamos que esse processo não seja possível sem o chão que diz respeito à realidade onde 
se dá a gestão do SUAS. Em sendo a vigilância socioassistencial essencialmente a função do SUAS para fortalecer 
os seus objetivos, de proteção social e defesa e garantia de direitos, se faz necessário reconhecer o papel da gestão do 
trabalho, que, eu entendo, cumpre uma função de mediação entre a política e o cidadão.

Por fim, neste processo, a construção epistemológica dar-se no contexto da educação no tempo do trabalho – Edu-
cação ‘no’ e ‘para’ o trabalho - com fins de fortalecer uma política pública essencial que se estabelece como enfrenta-
mento às questões sociais, garantindo proteção social às minorias, ao tempo que se contrapõe a práticas tradicionais, 
estigmatizantes e preconceituosas, corroborando e dando corpo a luta pela garantia dos direitos humanos. E segui-
mos acreditando num processo de educação permanente mediado pela problematização e reflexão quanto as expe-
riências, saberes, práticas, valores e princípios, dialogando com novos aportes teóricos, metodológicos, científicos e 
tecnológicos disponíveis.
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1 Contextualizando a Temática

Os sistemas de proteção social atuam junto aos indivíduos e famílias em situação de vulnerabilidade social, 
por meio de redes de segurança ajudando-os a lidarem com choques, aumentando a resiliência e capacitando-os a 
buscarem oportunidades para saírem da situação de pobreza.  

A Lei Orgânica da Assistência Social, Lei 8.742/1993 (Brasil, 1993) assegura ao cidadão brasileiro que dela 
necessita “[...] a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à prevenção da incidência de ris-
cos” (Brasil, 1993, não paginado). Refere-se ainda a mesma Lei, que para o enfrentamento da pobreza, a assistência 
social realiza-se de forma integrada às políticas setoriais, garantindo mínimos sociais e provimento de condições 
para atender contingências sociais e promovendo a universalização dos direitos sociais. 

A Assistência Social enquanto política pública de seguridade social no Brasil faz parte do sistema de proteção 
social, atuando junto aos indivíduos e famílias em situação vulnerabilidade e articulando-se com outras políticas 
públicas, garantindo redes de segurança, contribuindo para que indivíduos e suas famílias busquem autonomia e 
sejam resilientes a adversidades.

No estado do Piauí, compete a Secretaria de Assistência Social, Trabalho e Direitos Humanos (SASC) a res-
ponsabilidade, dentre outras atribuições, pela coordenação estadual do SUAS e a implementação de estratégias 
articuladas com os municípios para o enfrentamento à pobreza. Ressalta-se que a centralidade da Assistência 
Social está no atendimento integral à família, no âmbito dos serviços de assistência social a partir da avaliação 

Proteção Social
no SUAS no Piauí: 
articulando ações 
de enfrentamento à  
Desnutrição Infantil 
na primeira infância 
– uma abordagem 
intersetorial
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das suas necessidades e da oferta de serviços, programas, projetos e benefícios de forma articulada com outras 
políticas sociais.  

Dado o contexto socioeconômico do Estado e as múltiplas vulnerabilidades enfrentadas por sua população, 
evidencia-se a urgente necessidade de fortalecer a capacidade de identifi car e intervir adequadamente nessa reali-
dade, com vistas a reduzir os principais riscos aos quais os cidadãos estão expostos, além de garantir a resiliência 
das suas infraestruturas e dos serviços  de proteção social e de saúde. 

No âmbito da Saúde o Sistema Único de Saúde (SUS) formalmente constituído por meio da Lei Orgânica da 
Saúde 8.080/1990 (Brasil, 1990), considera a saúde um direito fundamental e inalienável de todo cidadão e um 
dever do Estado. Sustentado em princípios tais como Universalidade, Equidade e Integralidade, o SUS é materiali-
zado e sua implementação é assegurada mediante políticas especifi cas, acessibilidade, ações intersetoriais e capa-
citação profi ssional. Dessa forma, as Políticas Públicas, portanto, devem atuar como um importante instrumento 
para garantia dos direitos dos cidadãos. 

Maria Regina Sousa1

Ana Maria Menezes Neiva Eulálio Amorim2

Janaína Mapurunga Bezerra de Miranda3

Irayldes Marques Campelo4

Francimeire Marques Pinheiro5
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Assim, o estado do Piauí elegeu o enfrentamento à Desnutrição Infantil como  prioridade de governo, conside-
rando a relevância desse agravo e a imprescindibilidade da  articulação e integração entre os sistemas Sistema Único 
de Saúde (SUS); Sistema  Único de Assistência Social (SUAS) e Sistema Nacional de Segurança Alimentar e  Nutricio-
nal (SISAN), a partir de uma abordagem intersetorial e integrada, com clara definição de  responsabilidade entre as 
três esferas de gestão – União, Estados e Municípios, enquanto  condição estratégica essencial para combate à fome e 
objetivação da Proteção Social em sua  concepção mais abrangente. 

2 A Segurança Alimentar no âmbito da Proteção Social
e o Cenário Local 

Segundo a Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO), a Segurança Alimentar e 
Nutricional é definida como o acesso regular, físico e econômico a uma quantidade suficiente de alimentos seguros e 
nutritivos para satisfazer as necessidades e preferências alimentares dos indivíduos para que levem uma vida ativa e 
saudável. Por outro lado, “[...] a Insegurança Alimentar, impõe-se quando o indivíduo e/ou uma família não possuem 
acesso permanente ou temporário a alimentos saudáveis, seguros e que sejam suficientes para a satisfação de suas 
necessidades dietéticas e preferências alimentares” (Rocha; Burlandy; Magalhães, 2013). 

A insegurança alimentar como fenômeno multidimensional, tem diversas causas associadas que abrangem desde 
questões conjunturais, como flutuações econômicas, até problemas estruturais perpetuados ao longo do tempo, em es-
pecial aqueles de ordem socioeconômica. Famílias de baixa renda, portanto, são mais vulneráveis e correm maior risco 
de sofrer insegurança alimentar, pois seus orçamentos alimentares representam uma parcela maior de suas rendas.  

Dada a intersetorialidade da Segurança Alimentar e Nutricional, a vigilância em saúde é fundamental para iden-
tificar a incidência de insegurança alimentar e desnutrição em todo o território do estado com vistas a possibilitar o 
encaminhamento adequado dos grupos de risco para os serviços de assistência social. 

Os dados coletados junto ao Sistema Nacional de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN) (2023) apontam 
que no Piauí temos 13.034 crianças em situação de desnutrição. Apresenta-se no Quadro 1 o demonstrativo com o 
Perfil de Distribuição da Desnutrição Infantil, na Faixa Etária de 0 a 6 anos, no Piauí por Território de Desenvolvi-
mento – Agregação Macrorregional referente ao ano de 2023. Os dados evidenciados impõem constatar que para o 
enfrentamento à desnutrição infantil é necessário a junção de esforços. Para tanto, o estado do Piauí, elenca como 
programa prioritário O Programa de Enfrentamento à Desnutrição Infantil e de Fortalecimento da Prote-
ção Social a ser desenvolvido numa articulação entre SASC e a Secretaria de Saúde do Estado (SESAPI) e, em par-
ceria com os municípios piauienses, tendo como agência de financiamento o Banco Mundial (BIRD).  

O programa se constitui em uma estratégia governamental para alcançar crianças, principalmente, aquelas que 
não estão em idade escolar obrigatória, ou seja, aquelas entre 0 e 5 anos para as quais o acesso a alimentação está 
fragilizado, as ações das equipes municipais de assistência social e saúde podem indicar um caminho para reduzir 
a desnutrição infantil e contribuir para o desenvolvimento das crianças. Portanto, o pleno atendimento dos direitos 
da criança na primeira infância além de se constituir em objetivo comum de todos os entes da Federação, deve ser 
alcançado em regime de colaboração entre a União, Estados, Distrito Federal e os Municípios.

QUADRO 1 - PERFIL DE DISTRIBUIÇÃO DA DESNUTRIÇÃO INFANTIL NA FAIXA ETÁRIA DE 0 A 6 ANOS, NO PIAUÍ, POR 
MUNICÍPIO E TERRITÓRIOS DE DESENVOLVIMENTO - AGREGAÇÃO MACRORREGIONAL (2023) 

Agregação 
Macrorregional

Territórios de 
Desenvolvimento

Nº de Municípios 
por T.D.

Total  
crianças de 0 a 6 

anos por T.D

Total de  
crianças 0 a 6 desnutridas 

nos municípios do T.D

Macrorregião
LITORAL

Planície
Litorânea

11 27.833 915
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Agregação 
Macrorregional

Territórios de 
Desenvolvimento

Nº de Municípios 
por T.D.

Total  
crianças de 0 a 6 

anos por T.D

Total de  
crianças 0 a 6 desnutridas 

nos municípios do T.D

TOTAL 11 27.833 915

Macrorregião
MEIO NORTE

Cocais 22 37.870 1.251

Carnaubais 16 14.538 854

Entre Rios 31 115.757 3.943

TOTAL 69 168.165 6.048

Macrorregião
SEMI ÁRIDO

Vale Canindé 17 10.211 511

Vale Sambito 15 9.232 476

Vale Guaribas 23 18.739 769

Vale do Itaim 16 11.550 565

Serra da Capivara 18 14.861 862

TOTAL 89 64.960 3.183

Macrorregião
CERRADO

Vale Piauí e Itaueira 19 14.008 658

Tabuleiros Alto Parnaíba 12 9.386 913

Chapada Mangabeiras 24 21.596 1.307

TOTAL 55 44.990 2.878

TOTAL GERAL 224 305.948 13.024
Fonte: Elaboração própria-SASC/PI a partir de dados do Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN) (2023). NT.: Valores e percentuais estimados tomando 
por base dados preliminares 2023 do SISVAN, relativos ao Total de Crianças de 0 a 6 anos acompanhadas no Sistema e classificadas quanto a Desnutrição em Magreza e 
Magreza Acentuada a partir da correlação IMC e a Idade. (*) Dados preliminares. Resultados extraídos do Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional, em 23 jan. 2024. 

3 Programa Estadual de Enfrentamento à Desnutrição Infantil e de 
Fortalecimento da Proteção Social 

O cenário atual do Piauí o define como um Estado da Região Nordeste do Brasil com população estimada pelo 
IBGE (2024), em 3.375.646 milhões de habitantes, destes temos 305.984 crianças de 0-6 anos, na primeira infância 
– representando aproximadamente 9% da população do Estado. Dados de programas sociais referentes a julho de 
2024, tais como o Bolsa Família, demonstram que 596.265 famílias recebem a transferência de renda e 231.982 
crianças recebem o benefício primeira infância no valor de R$ 150,00. 

Para implementação do SUAS, o estado dispõe de uma rede de proteção social formada por 274 Centros de 
Referência da Assistência Social (CRAS), 75 Centros de Referência Especializados da Assistência Social 
(CREAS), equipes da primeira infância no SUAS/ Criança Feliz em 204 municípios, com um total de 1.257 visita-
dores e 215 supervisores, além de técnicos que atuam em outros programas sociais.  

O Programa em implementação no contexto atual, baseia-se no modelo Nurturing Care, ou de Atenção e Cuidado 
Integral, é um modelo criado pelo Unicef, OMS e Banco Mundial, objetiva garantir às crianças na Primeira Infância os 
pilares de desenvolvimento adequado, a partir de um conjunto de ações necessárias a promoção do desenvolvimento 
integral em todas as fases da infância, principalmente na primeira infância, em que pese a focalização e destaque para 
o domínio da Nutrição.

De acordo com esse modelo, as crianças precisam de cinco componentes inter relacionados e indivisíveis de cui-
dado: boa saúde, nutrição adequada, segurança e proteção, cuidados responsivos e oportunidades de aprendizado. Os cuida-
dos integrais referem-se, portanto, às condições criadas por políticas públicas, programas e serviços que permitem 
às comunidades e cuidadores garantirem a boa saúde e nutrição das crianças, bem como, protegê-las de violências 
e ameaças. Cuidar dos filhos, também, significa dar às crianças oportunidades de aprendizagem por meio de intera-
ções responsivas e de apoio emocional. 



“FONSEAS +30”: História, Memória e Trajetória174

Domínios da atenção integral necessária para que as crianças 
alcancem todo o seu potencial de desenvolvimento. 

WHO, UNICEF, & World Bank Group (2018)

Sabe-se que as desigualdades econômicas e as lacunas de desenvolvimento para as famílias com crianças pe-
quenas, evidenciam a relevância dos programas de proteção social direcionados às famílias. Nesse sentido, a SASC 
juntamente com a SESAPI, elaboraram projeto piloto a ser desenvolvido com recursos do BIRD com destaque para 
o apoio a uma maior Segurança Alimentar e acompanhamento Nutricional das crianças – Programa Estadual de En-
frentamento à Desnutrição Infantil e de Fortalecimento da proteção Social com foco de atuação em 108 municípios 
piauienses. A escolha dos municípios ocorreu a partir de 02 critérios, o primeiro considerou a adesão de 22 muni-
cípios ao SISAN até o ano de 2022 e o segundo reporta-se a 86 municípios com indicadores elevados de desnutrição 
infantil. Ressalta-se que neste primeiro ano, as ações serão iniciadas com 50 municípios. O programa prevê ações 
articuladas em parceria com os municípios com etapas intersetoriais a serem realizadas:

1.	 Atualizar o perfil local de Desnutrição infantil com o rastreamento por meio do SISVAN e/ou busca ativa de 
Crianças na faixa etária priorizada; 

2.	 Inscrever em programas de assistência social e inclusão econômica, quando necessário, as famílias de crian-
ças com perfil de desnutrição infantil; 

3.	 Fortalecer a interoperabilidade entre os sistemas de informação criando um módulo específico para acompa-
nhamento das famílias; 

4.	 Definir fluxos, protocolos e processos de trabalho que promovam a integração e efetividade das ações inter-
setoriais; 

5.	 Acompanhar as famílias e priorizar intervenções focadas com crianças menores de seis anos classificadas em 
risco de insegurança alimentar ou nutricional ou desnutrida; 

6.	 Estabelecer mecanismos rápidos de comunicação entre saúde, assistência social, agricultura e educação para 
atendimento ao grupo prioritário; 

7.	 Desenvolver, implantar e implementar sistemática de acompanhamento e monitoramento integrado de ações 
de saúde, assistência social. 

O Modelo Lógico abaixo, sintetiza o processo de construção e implementação de intervenções intersetoriais a 
serem desenvolvidas face ao caráter multidimensional da Desnutrição Infantil.  
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FIGURA 1 – MODELO LÓGICO

Fonte: Elaboração SASC/PI (abril 2024).

O Programa institui assim uma força Tarefa a ser 
realizada entre órgãos estaduais e municipais alinhados 
no enfrentamento à Desnutrição Infantil, com as 
seguintes estratégias:

1. A força tarefa atuará diretamente nos municípios 
com: técnicos dos CRAS (Centros de Referência da 
Assistência Social), equipes municipais do programa 
Primeira Infância no SUAS/criança feliz, com os agentes 
comunitários de saúde, equipes de saúde da família. 
Articulação com programas da agricultura familiar e de 
fomento ao empreendedorismo;

2. Inovação – criação de metodologia própria e 
instrumentos de planejamento/programação, bem 
como, de acompanhamento dos casos identifi cados 
como desnutrição infantil e inclusão em programas de 
proteção social municipais.
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4 Parceria com o Banco mundial – BIRD garantirá: recursos para 
compra de equipamentos – antropométricos, treinamentos das 
equipes municipais (saúde e assistência social), equipamentos para 
os CRAS e inclusão em programas de transferência de renda para 
as famílias

Ressalta-se que de abril a agosto de 2024 a SASC e SESAPI realizaram diversas ações de mobilização dos muni-
cípios para a adesão ao programa a saber:  

Ação Data Objetivo

Oficina de sensibilização para 
Fortalecimento das Ações de 
Enfrentamento à Desnutrição Infantil e 
de Fortalecimento da Proteção Social 
nos Municípios Prioritários 

24 de abril de
2024

Sensibilização de técnicos e gestores 
para o programa

Reunião Remota – Alinhamento sobre o 
Processo de Adesão ao Programa

27 de maio de
2024

Apresentação de documentos para a 
adesão – termo de
cooperação, termo de adesão

Lançamento Oficial do Programa pelo 
Governador Rafael Fonteles 

10 de junho de
2024

Início do processo de adesão

Oficina Técnica: Construindo o 
Plano de Trabalho do Programa de 
Enfrentamento à Desnutrição Infantil e 
de Fortalecimento da Proteção Social

03 de julho de
2024

Alinhamento conceitual sobre 
instrumentos de planejamento: Plano 
Trabalho e Plano de Ação, SISVAN

5 Considerações Finais 

Em que pese o fato do Programa Estadual de Enfrentamento à Desnutrição Infantil e Fortalecimento da Proteção Social 
ainda se encontrar nas etapas iniciais, alguns resultados se fazem sentir de imediato, ensejando a necessidade de 
compartilhamento da experiência vivenciada até o momento. Dentre os ganhos evidenciados, destacam-se: 

1. Sensibilização dos Gestores Municipais frente a relevância da temática Desnutrição Infantil evidenciada por 
meio da formalização (assinatura) do Termo de Adesão ao Programa. Dos 50 Municípios priorizados para a primeira 
etapa do Programa, até o momento, assinaram o termo de adesão cerca de 70% destes; 

2. Engajamento ao Programa, por parte dos Secretários Municipais de Assistência Social e de Saúde, bem como, 
dos técnicos que atuam nas unidades operativas locais da rede de proteção - CRAS, CREAS, UBS- evidenciado, 
principalmente, pela participação efetiva nas Oficinas presenciais e remotas realizadas, bem como, pela elaboração e 
envio à SASC/PI de cópias dos Planos Municipais de Ação; 

3. Atualização dos dados situacionais do contexto local, qualificando as informações que deverão nortear o desen-
volvimento das ações propostas nos Planos de Ação; 

4. Aprendizado dos atores institucionais da esfera estadual e municipal acerca das potencialidades da atuação ou 
trabalho intersetorial, evidenciado pela ampliação do “olhar” sistêmico sobre a realidade. 
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 1 Introdução

Na gestão da política de Assistência Social, a disponibilidade de dados confi áveis e integrados é um desafi o 
constante para garantir uma atuação efi ciente e efi caz. O Sistema Único de Assistência Social (SUAS), como 
principal instrumento de proteção social no Brasil, depende de uma Vigilância Socioassistencial robusta para 
identifi car vulnerabilidades e responder às demandas de maneira ágil e estratégica. 

No contexto do SUAS, e de diversas políticas públicas, a ausência de informações estruturadas para embasar 
a tomada de decisões é um desafi o signifi cativo. Os sistemas de informação do SUAS, apesar de serem fontes 
essenciais de dados, apresentam barreiras consideráveis ao acesso e à extração de informações. Essas limitações 
incluem desde a burocratização do acesso, marcada por instabilidades frequentes, até a necessidade de manipular 
grandes volumes de dados sem contar com instrumentais adequados para visualização. Como resultado, os gestores 
e tomadores de decisão frequentemente enfrentam difi culdades em obter e interpretar os dados necessários para 
ações informadas e efi cazes.

1 Cientista de Dados, Assessor Técnico de Vigilância Socioassistencial na Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e 
Direitos Humanos do Rio de Janeiro. E-mail: cttjgoulart@gmail.com.
2 Assistente Social, Mestre em Política Social, Suelrintendente da Gestão do SUAS na Secretaria de Estado de Desenvolvimento 
Social e Direitos Humanos do Rio de Janeiro, stephanie.socialrj@gmail.com. 
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Para compreender o cenário multifacetado das composições de Vigilância Socioassistencial no Rio de Janeiro, 
dada a diversidade territorial e as características particulares de cada região, adotou-se uma abordagem de 
pesquisa colaborativa entre a Vigilância estadual e as equipes municipais. A coleta de dados foi realizada por meio 
de uma pesquisa, aplicada a todos os 92 municípios do estado. Como resultado, detectou-se que no estado 31 (34%) 
possuem Vigilância Socioassistencial formalizada e 38 (41%) informal.

SUAS em dados: 
Inovação e 
eficiência na 
Vigilância 
Socioassistencial 
do Rio de Janeiro
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FIGURA 1: VIGILÂNCIA SOCIOASSISTENCIAL NO RIO DE JANEIRO

Das necessidades apontadas na referida pesquisa, surgiu o SUAS em Dados, um sistema pioneiro no estado, 
desenvolvido pela Coordenação Estadual de Vigilância Socioassistencial (COOVIG), alocada na Superintendência 
de Gestão do SUAS (SUPGS), na Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e Direitos Humanos do Rio de 
Janeiro (SEDSODH).  

O sistema possui o propósito não apenas de promover a desburocratização do acesso a dados por gestores, 
técnicos e órgãos de controle, mas também de inaugurar novas formas de gestão e tomada de decisão.  O sistema é 
uma resposta às limitações municipais e estaduais, trazendo maior transparência e efi ciência com dados tratados 
e confi áveis à gestão pública. 

O foco está tanto em implementar funcionalidades de visualização de dados oriundas de múltiplas fontes do 
SUAS e de outros órgãos, quanto em futuramente, incorporar técnicas de aprendizado de máquina e inteligência 
artifi cial, facilitando assim o processo de transformar dados complexos em insights para tomada de decisão 
orientada a evidências, bem como promover o trabalho científi co no âmbito da Assistência Social.

Este artigo tem como objetivo, portanto, apresentar o SUAS em Dados, destacando sua relevância para 
a gestão da Assistência Social no estado. Serão abordados os desafi os que motivaram a criação do sistema, os 
métodos utilizados em sua implementação e os impactos já observados na melhoria da qualidade dos dados e 
na tomada de decisões baseadas em evidências. Além disso, o artigo discutirá os desafi os enfrentados durante 
sua implementação e as perspectivas futuras para sua expansão e integração com outras plataformas. A refl exão 
fi nal propõe uma análise sobre o papel do SUAS em Dados na modernização da política de assistência social e na 
promoção da equidade social.
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2 Revisão Bibliográfica

A Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) (Brasil, 1993) destaca a Vigilância Socioassistencial como um de 
seus principais objetivos. Essa função é voltada para a análise territorial da capacidade protetiva das famílias, iden-
tificando a presença de vulnerabilidades, ameaças, vitimizações e danos. A vigilância tem o papel fundamental de 
monitorar e mapear esses aspectos, contribuindo para a formulação de políticas públicas mais eficazes e direciona-
das (LOAS, 1993, art. 2º, com redação dada pela Lei 12.435/11). A Vigilância Socioassistencial, conforme delineado 
pela Política Nacional de Assistência Social (PNAS), é um instrumento essencial para a produção e sistematização 
de informações e indicadores sobre as situações de vulnerabilidade e risco que afetam indivíduos e famílias em dife-
rentes ciclos de vida. A vigilância também monitora os padrões de serviços de assistência social, especialmente em 
albergues, abrigos e moradias provisórias. A construção de indicadores territoriais visa mensurar e mapear os riscos 
sociais e a violação de direitos, promovendo ações mais eficazes de proteção e inclusão social (Brasil, 2004).

De acordo com Lazzari (2014), a Vigilância Socioassistencial pode se apropriar e adaptar os processos de coleta, 
organização e sistematização de dados para cumprir suas responsabilidades, como identificar vulnerabilidades e ris-
cos nos territórios e mapear a rede socioassistencial. No entanto, a mera existência e organização dessas informações 
não garante uma análise que explique a realidade de forma adequada. Por isso, é essencial integrar o uso de dados 
estatísticos com a criação de métodos para apropriar-se dos conhecimentos gerados pelas equipes dos serviços socio-
assistenciais, que mantêm uma relação direta e cotidiana com os indivíduos nos territórios.

A área de Vigilância Socioassistencial no SUAS está diretamente vinculada à gestão da política de assistência 
social, sendo integrada às Secretarias de Assistência Social em nível nacional, estadual e municipal. Essa estrutura 
organiza a produção de diagnósticos socioterritoriais e apoia tecnicamente o planejamento, a gestão, o monitoramen-
to e a execução das ações no âmbito do SUAS. Assim, a Vigilância Socioassistencial, ao lado da gestão da informação, 
desempenha um papel estratégico na formulação de políticas públicas voltadas à proteção social (Corrêa, 2019).

De acordo com o artigo 87 da NOB-SUAS de 2012, a Vigilância Socioassistencial deve ser conduzida por meio da pro-
dução, organização, análise e divulgação de informações territorializadas. O foco está em identificar as situações de vulne-
rabilidade e risco que afetam indivíduos e famílias, assim como as violações de direitos em determinados territórios. Além 
disso, busca-se garantir a qualidade, volume e padrão dos serviços ofertados pela rede socioassistencial (Brasil, 2012).

A gestão pública, especialmente em nível municipal, enfrenta grandes desafios na administração de recursos e no 
controle de gastos. Eles argumentam que, para melhorar a eficiência e a eficácia da gestão pública, a adoção de siste-
mas inteligentes de apoio à tomada de decisão se tornou uma necessidade urgente. O uso de tecnologias como Busi-
ness Intelligence (BI)1 e mineração de dados permite não apenas a integração de informações, mas também a criação 
de cenários projetados para auxiliar os gestores na tomada de decisões mais informadas e eficazes. Nesse contexto, 
o setor público pode utilizar a informatização para maximizar a aplicação de recursos e melhorar a qualidade dos 
serviços oferecidos ao cidadão (Araújo; Oliveira; Silva, 2007).

3 Metodologia 

Este artigo utiliza uma abordagem mista, na perspectiva de que pesquisador deve adotar uma abordagem meto-
dológica plural, ajustando suas escolhas de acordo com o contexto, a situação específica, os recursos disponíveis, os 
objetivos pretendidos e a natureza do problema de pesquisa que está investigando (Sampieri; Collado; Lucio, 2006).

1 Um conjunto de estratégias, processos, tecnologias e ferramentas utilizadas para coletar, analisar e transformar dados 
brutos em informações relevantes e úteis para tomada de decisão. O BI auxilia as organizações a entenderem melhor seus 
dados, identificarem tendências, melhorarem a eficiência operacional e sustentarem decisões baseadas em fatos e análises. As 
ferramentas de BI incluem dashboards, relatórios, mineração de dados e análise preditiva, proporcionando uma visão abrangente 
do desempenho e das oportunidades do negócio.
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Para a realização deste estudo, foram analisados os resultados quantitativos de uma pesquisa estadual aplicada 
pela COOVIG, que abrangeu os 92 municípios do estado do Rio de Janeiro, com foco nas principais demandas rela-
cionadas à Vigilância Socioassistencial. Além disso, foram incorporados elementos qualitativos, derivados da obser-
vação direta de experiências práticas, com o objetivo de aprofundar a análise dos dados obtidos.

A articulação entre pesquisas avaliativas e enfoque misto se fundamenta na compreensão de que é insufi ciente 
limitar a análise e do objeto de estudo a aspectos exclusivamente qualitativos ou quantitativos. Isso ocorre porque a 
realidade social é complexa, apresentando características contraditórias, dialéticas, objetivas e subjetivas, particu-
lares e universais, onde quantidades e qualidades se inter-relacionam. Assim, para uma abordagem mais ampla e 
aprofundada, é necessário ir além da simples distinção entre esses dois aspectos e adotar técnicas de triangulação, 
utilizando múltiplos métodos e instrumentos para coleta e análise de dados, de modo a captar essa complexidade de 
forma mais robusta (Lazzari, 2014).

 4 Resultados 

No levantamento, realizado pela SUPGS, através da Coordenação Estadual de Vigilância Socioassistencial, objeti-
vou identifi car as composições das equipes de Vigilância e as principais difi culdades enfrentadas por elas. Com base 
nos dados coletados, foi possível realizar uma análise detalhada da realidade municipal, proporcionando uma visão 
direta e representativa do cenário vigente em cada localidade.

Neste processo, foram contactados 120 técnicos e gestores, com representatividade de todos os municípios. Entre 
seus apontamentos, foi observado que 28% possuem grandes difi culdades em compreender os múltiplos sistemas de 
informação do SUAS, 18% apontaram desafi os para obter fontes de dados para análise, além do próprio processo de 
análise ter sido apontado como complicado, demonstrando desconhecimento por boa parte dos técnicos das metodo-
logias de análise dos dados. Além disso, 42% apontaram não compreender o papel da Vigilância Socioassistencial e 
12%, sua relação com o Cadastro Único.

FIGURA 2: DEMANDAS DA VIGILÂNCIA SOCIOASSISTENCIAL NO RIO DE JANEIRO
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O SUAS tem apresentado crescente demanda por uma maior organização e fortalecimento da Vigilância Socio-
assistencial, conforme destacado em algumas das deliberações da 14ª Conferência Nacional de Assistência Social. 
As propostas requisitaram o desenvolvimento de uma plataforma digital que centralize informações sobre serviços, 
programas e benefícios, acessível a usuários do SUAS, trabalhadores e entidades. Além disso, a necessidade de ga-
rantir os recursos e a infraestrutura necessários para a implantação da vigilância socioassistencial em nível munici-
pal e estadual, assegurando sua eficiência e abrangência.

Dessa forma, a necessidade de criar uma ferramenta que pudesse auxiliá-los tornou-se especialmente evidente 
com a complexidade das demandas territoriais e sociais. Com o intuito de superar as dificuldades relacionadas à 
fragmentação de dados e à falta de informações precisas para a tomada de decisões, foi desenvolvido o SUAS em 
Dados, uma plataforma inovadora voltada para a integração e gestão de informações no âmbito da assistência social. 

Atualmente em fase beta, o sistema SUAS em Dados integra um vasto conjunto de informações, com 2,6 milhões 
de entradas e aproximadamente 300 variáveis. Apesar do grande volume de dados, o sistema foi projetado com alta 
eficiência, consumindo apenas 2,4 megabytes, resultado de um processo de otimização focado em garantir o melhor 
desempenho.

O desenvolvimento da plataforma passou por várias etapas e tecnologias, incluindo Power BI 2, Shiny3 com R4, 
e culminando no uso de Python5. Esse processo evolutivo foi necessário para atingir o estágio de maturidade que o 
sistema apresenta hoje. 

A equipe da COOVIG conduziu simulações e estimativas de custo utilizando ferramentas de mensuração, consi-
derando aspectos como planejamento, design, desenvolvimento, testes, implantação, hospedagem, bancos de dados, 
suporte e manutenção. Estima-se que o custo total de desenvolvimento do SUAS em Dados, desde sua concepção até 
a finalização, seja entre R$ 600.000,00 e R$ 960.000,00.

A plataforma oferece uma série de funcionalidades avançadas para visualização de dados e geração de mapas, 
com uma ampla gama de filtros configuráveis. Esses filtros incluem Fonte de Dados, Ano, Região, Município e Uni-
dade de Referência, possibilitando a personalização das visualizações de acordo com as necessidades do usuário do 
SUAS em dados. Cada fonte de dados oferece múltiplas opções para a criação de gráficos, tabelas e mapas.

Os usuários do sistema podem realizar agregações e análises descritivas dos dados, explorando séries históricas 
anuais ou mensais, com opções de cálculo por soma ou média. O sistema também permite tabulações detalhadas do 
RMA, com a possibilidade de segmentação por ano, mês, unidade, município e região, utilizando centenas de vari-
áveis. Os resultados das análises podem ser exportados em formato CSV6 ou como imagens, e a geração de mapas 
reflete todos os filtros e variáveis aplicados pelo usuário.

O sistema disponibiliza dados completos do RMA, a partir de 2011, abrangendo todas as unidades, sendo os 
Centros de Referência da Assistência Social (CRAS), Centros de Referência Especializados de Assistência Social 
(CREAS) e Centro de Referência Especializado para População em Situação de Rua (Centro Pop). Isso permite aos 
usuários do SUAS em dados consultar a evolução histórica do número de unidades por ano, além de verificar o 
preenchimento dos instrumentais do RMA, auxiliando na análise da representatividade dos dados. A plataforma 
também sinaliza possíveis inconsistências ou tendências de erros de registro, contribuindo para a integridade e qua-
lidade dos dados utilizados na tomada de decisões.

2 É uma ferramenta da Microsoft para análise de dados e visualização interativa, que permite criar dashboards, relatórios e 
compartilhar insights em tempo real.
3 É um pacote do R que permite criar aplicativos web interativos para visualização e análise de dados, sem a necessidade de 
conhecimento em desenvolvimento web.
4 É uma linguagem de programação voltada para análise de dados e estatística, amplamente utilizada para computação 
estatística e visualização de dados.
5 É uma linguagem de programação de alto nível, conhecida por sua simplicidade e versatilidade, amplamente usada em áreas 
como ciência de dados, desenvolvimento web e automação.
6 “Comma-Separated Values” é um formato de arquivo usado para armazenar dados tabulares em texto simples, onde cada linha 
representa um registro e cada campo dentro do registro é separado por uma vírgula. É amplamente utilizado para intercâmbio 
de dados entre diferentes aplicativos e sistemas.
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Além disso, o SUAS em Dados integra informações do Cadastro Nacional do Sistema Único de Assistência Social 
(CadSUAS), oferecendo detalhes institucionais como data de implantação, número de trabalhadores, endereço, con-
tato e o número de famílias referenciadas por cada unidade. O sistema permite ainda a consulta do número de uni-
dades implantadas por ano, o quantitativo de unidades por tipo e o número de trabalhadores por região, facilitando 
análises mais aprofundadas sobre a estrutura e distribuição da rede socioassistencial.

5 Considerações Finais

A fase de processamento de informações impõe um desafio adicional: a exigência de conhecimento em lingua-
gens de programação ou o uso de softwares privados para o tratamento adequado dos dados. No estado do Rio 
de Janeiro, essa questão é ainda mais delicada, pois a maioria dos municípios carece de sistemas informatizados 
ou metodologias eficientes que atendam integralmente às suas demandas. Esse cenário acentua a necessidade de 
soluções acessíveis e customizadas para o cenário local.

Nesse contexto, o sistema desenvolvido pela Vigilância Socioassistencial emerge como uma alternativa estraté-
gica, permitindo que as equipes municipais superem as barreiras tecnológicas e operacionais. Embora os bancos 
de dados do RMA e do CadSUAS estejam disponíveis, muitos municípios enfrentam dificuldades com recursos 
limitados para desenvolver softwares que suportem o monitoramento, integração, emissão de relatórios e análise 
de dados. Diante dessa realidade, a terceirização dessas funções para empresas privadas é comum, mas as solu-
ções oferecidas nem sempre se adequam às especificidades das gestões municipais.

A disponibilização de uma ferramenta gratuita, desenvolvida pelo estado no âmbito do Sistema Único de As-
sistência Social (SUAS), representa uma oportunidade crucial para qualificar e fortalecer as gestões locais. Esse 
sistema não só facilita o acesso e a interpretação dos dados, mas também promove a autonomia dos municípios 
ao incentivar a implementação de equipes de Vigilância Socioassistencial e a tomada de decisões fundamentadas 
em evidências. Ao integrar dados de forma contínua e adaptada às realidades regionais, o sistema impulsiona a 
capacidade analítica e gerencial dos gestores.

Apesar dos avanços na desburocratização do acesso aos dados, ainda persistem desafios significativos para o 
aprimoramento do SUAS em Dados. Para fortalecer o processo de consolidação da plataforma, a COOVIG imple-
mentará ciclos contínuos de capacitação para utilização do sistema, além de promover a atualização constante e a 
disponibilização de manuais técnicos.

O SUAS em Dados foi idealizado como um instrumento robusto para apoiar a tomada de decisões estratégicas. 
Inicialmente, o projeto integrou dados do RMA e do CadSUAS, mas há planos para incorporar outras fontes rele-
vantes, como o Censo SUAS e o Sistema de Informações do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 
(SISC). Além disso, o sistema terá diagnósticos personalizados e análises comparativas, como o desenvolvimento 
econômico de um município em relação ao perfil socioeconômico das famílias incluídas e excluídas do Cadastro 
Único, ampliando a profundidade das avaliações disponíveis.

O maior diferencial do SUAS em Dados não reside apenas na visualização dos dados, que já representa um 
avanço significativo para a sistematização da Assistência Social, mas também na integração de tecnologias de 
aprendizado de máquina e inteligência artificial. Essas ferramentas serão fundamentais para promover a inovação 
na gestão do SUAS, permitindo a automatização de processos e a previsão de tendências, o que transformará a 
maneira como as decisões são tomadas no setor público. Ao aplicar inteligência artificial na análise de grandes vo-
lumes de dados, espera-se que o sistema ofereça insights importantes e ações preventivas mais eficazes, elevando 
o nível da gestão pública e trazendo benefícios concretos para a população assistida.

O SUAS em Dados foi pactuado na Comissão Intergestores Bipartite (CIB) como o Sistema Estadual de Gestão 
do SUAS, Monitoramento e Vigilância Socioassistencial. A ferramenta será aprimorada e passará por um crono-
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grama de atualizações. Diante disso, novos estudos serão elaborados e divulgados, visto que a realidade está em 
movimento.
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 1 Introdução

Este trabalho é um sobre capacitação por supervisão técnica realizada pela Gestão Estadual da Política de As-
sistência Social do Rio Grande do Norte, no âmbito da Proteção Social Básica (PSB) no município de São Miguel 
(RN), como medida de fortalecimento da educação permanente no estado, baseada na Política Nacional de Educação 
Permanente do SUAS (PNEP/SUAS), Resolução CNAS nº 6 de 2016 (Brasil, 2016), que trata da supervisão técnica. 
Também se fundamenta na Norma Operacional Básica (NOB/SUAS) (Brasil, 2021) e Tipifi cação Nacional de Servi-
ços Socioassistenciais (Brasil, 2014).

O projeto Diálogos da PSB e diagnóstico situacional elaborado pela Vigilância Socioassistencial Estadual identifi -
cou fragilidades de alguns municípios, dentre eles São Miguel (RN), com o objetivo de qualifi car a equipe e melhorar 
a oferta dos serviços da PSB.

Por meio de visita técnica e diagnóstico foram averiguados como principais necessidades: Sistema de Informa-

1 Assistente Social. Doutora em Serviço Social (PUC/SP). Secretária de Estado do Trabalho, da Habitação e da Assistência Social 
do Rio Grande do Norte (SETHAS-RN). E-mail: copas.sethas@gmail.com
2 Assistente Social. Mestra em Serviço Social pela Universidade Federal de Pernambuco.
3 Assistente Social. Mestra em Serviço Social pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte.
4 Assistente Social. Faculdade Católica Nossa Senhora das Vitórias.
5 Assistente Social. Centro Universitário do Rio Grande do Norte.
6 Assistente Social. Especialista em Educação, Pobreza e Desigualdade Social Universidade Federal do Rio Grande do Norte.
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ções do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculo (SISC); Registro Mensal de Atividades (RMAs) e imple-
mentação do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculo (SCFV).

A supervisão técnica, em âmbito local, se direcionou para orientações, acompanhamento, articulação com o MDS, 
formações e produção de relatório sobre o SCFV no município capacitando a equipe municipal para a qualificação 
dos serviços ofertados para a população usuária, bem como criando medidas de aperfeiçoamento dos processos de 
trabalho com a equipe.

Desse modo, a educação permanente no SUAS criou estratégias de preparo dos profissionais e adequações nos 
procedimentos operacionais, o que permitiu o aprimoramento da equipe e do serviço socioassistencial. Ademais, 
reforçou o trabalho da gestão estadual para o fortalecimento da capacitação contínua dos seus trabalhadores.

2 Objetivos

Objetivo Geral:
Fortalecer os serviços prestados pela Proteção Social Básica do município de São Miguel (RN) por meio da super-

visão técnica.
Objetivos Específicos:
Elaborar diagnóstico situacional para identificação e levantamento dos problemas enfrentados pela equipe;

Percursos da 
Supervisão Técnica 
na Proteção Social 
Básica: boas
práticas na Gestão 
Estadual da Política de 
Assistência Social do 
Rio Grande do Norte
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Orientar a equipe de referência da proteção social básica sobre a alimentação do SISC;
Realizar reuniões de acompanhamento, monitoramento e capacitação das demandas da Proteção Social Básica.

3 Metodologia

No período de Fevereiro a julho de 2023 a Secretaria de Estado do Trabalho, da Habitação e da Assistência Social 
do Rio Grande do Norte (SETHAS-RN) realizou o projeto Diálogos da PSB, pelo qual foi trabalhado, em todos os Ter-
ritórios da Cidadania, os desafios da Proteção Social Básica (PSB) buscando a qualificação das oferta por meio traba-
lho social com famílias, bem como das informações prestadas que configuram o sentido de uma oferta integral, com 
base no planejamento organização e efetividade dos serviços, programas e benefícios socioassistenciais. Na ocasião 
foi orientada a elaboração do Plano Operacional para os municípios do estado, contemplando as atividades, objeti-
vos, metas, período e local de realização, responsável, parcerias e materiais.

Neste processo foi possível identificar os municípios que apresentaram dificuldades para desenvolvimento do 
plano, bem como fragilidades no diagnóstico situacional da Vigilância Socioassistencial Estadual. Dentre os municí-
pios identificados com maior fragilidades se encontrava São Miguel (RN), um município de Pequeno Porte II, o qual 
foi selecionado para realização de supervisão técnica com acompanhamento da equipe estadual da proteção social 
básica.

Considerando o processo metodológico executado, a primeira ação se concretiza com a realização de um apoio 
técnico virtual, cujo objetivo foi provocar nas equipes municipais com o tema: Os desafios da proteção social básica 
na reconstrução do SUAS. Neste momento foi debatido sobre concepção, gestão e metodologia dentro dos serviços 
da PSB, no intuito de identificar as fragilidades existentes. Após esse momento, dando continuidade a organização 
do processo de supervisão técnica foi realizado formações, onde se discutiu junto às equipes técnicas os princípios e 
diretrizes que fundamentam as ofertas do SUAS, mas especificamente as da Proteção Social Básica.

Em continuidade ao planejamento estabelecido iniciou-se o processo de visita técnica com o objetivo de aprimorar 
as ofertas existentes, a partir da identificação das fraquezas e potencialidades elencadas no plano operacional, elabo-
rado no momento anterior, de formação junto às equipes.

O plano operacional em sua estruturação considerou os aspectos existentes nos Planos Municipais de Assistência 
Social, de modo que os dados levantados servem de direcionamento para as ações de supervisão técnica realizadas. 
Com esse diagnóstico verificou-se a composição de uma equipe multiprofissional com assistentes sociais, psicólo-
ga, supervisora do Programa Bolsa Família, coordenadora do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculo 
(SCFV) e coordenadora do Centro de Referência de Assistência Social (CRAS).

A equipe pontuou como limites e dificuldades no trabalho das equipes: o financiamento (orçamento e financeiro), 
execução de atividades em prédio alugado que não corresponde à particularidade do trabalho, equipe com poucos 
profissionais e território com alta demanda de atendimento.

Em relação aos desafios no trabalho das equipes destacaram: a efetivação do Serviço de Proteção e Atendimento 
Integral à Família (PAIF), comunicação e trabalho intersetorial com a política de saúde, adversidades para alcance 
das metas dispostas para o SCFV e execução das suas atividades em espaço cedido por uma escola municipal com 
atividades em horário integral, bem como a gestão do serviço e fornecimento das informações para o SISC (sistema 
voltado para monitoramento das ações do SCFV).

Ainda foi apresentada a dificuldade para o preenchimento do Registro Mensal de Atividades (RMAs) no prazo 
recomendado pelo Ministério, além disso, levando em consideração o quantitativo de marcações de situações priori-
tárias no SISC, e relacionando este dado com a média de acompanhamento familiar do PAIF informado pelos RMAs 
foi observado uma diferença considerável entre estes, demonstrando assim que grande parte deste público prioritá-
rio do SCFV está atualmente descoberto pelo PAIF.
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A partir dos dados, os momento continuados mensais de orientação e supervisão foram apoiados nas demandas 
apresentadas a fim possibilitar a reflexão sobre as potencialidades e habilidades da equipe e da PSB, articulação com 
o Ministério de Desenvolvimento Social sobre a meta pactuada para um município de Pequeno Porte II em relação 
ao SISC, elaboração de relatório pela equipe a respeito do funcionamento do SCFV e a articulação com a escola e 
acompanhamento das ações dialogadas.

A supervisão técnica executada pela gestão estadual do SUAS com o município de São Miguel (RN) atendeu as 
prerrogativas da Resolução nº 6 de 2016, do CNAS, criando possibilidades de aperfeiçoamento e melhorias dos pro-
cessos de trabalho no território, averiguando as principais demandas da equipe e do serviço socioassistencial base-
ado no diálogo e diagnóstico.

4 Gestão Estadual do SUAS no Rio Grande do Norte: caminhos da su-
pervisão técnica da proteção social básica

A SETHAS é um órgão que compõe a administração direta estadual responsável pela gestão da Política Esta-
dual de Assistência Social do Rio Grande do Norte (PEAS/RN) e das políticas do trabalho, habitação, pessoa idosa, 
segurança alimentar, artesanato, economia solidária, refugiados apátridas e migrantes.

Na SETHAS, a Coordenadoria da Política de Assistência Social (COPAS), é composta pela Subcoordenação da 
Proteção Social Básica do SUAS (PSB-SUAS), Subcoordenação da Proteção Social Especial do SUAS (PSE-SUAS), 
Subcoordenadoria de Gestão do Trabalho e Educação Permanente do SUAS (Sugep-SUAS), Subcoordenadoria de 
Vigilância Socioassistencial do SUAS (Vig-SUAS) e Subcoordenação do Fundo Estadual de Assistência Social .

A PSB-SUAS, por intermédio do projeto Diálogos da PSB, identificou os municípios com adversidades para 
realização de supervisão técnica e selecionou a cidade de São Miguel (RN) para a implementação da capacitação.

É importante ressaltar que a PSB é o nível de proteção do SUAS destinada a atender e prevenir situações de ris-
co social e pessoal para sujeitos em vulnerabilidade decorrente da fragilização dos vínculos por causa da situação 
de pobreza, privação de renda, desemprego e/ou discriminação por raça/etnia, etária, gênero e deficiência. Fun-
damentada no trabalho de prevenção e fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, exerce uma função 
primordial na intervenção no relacionamento interpessoal, comunitário e social (Brasil, 2014).

Trata-se de uma proteção elementar voltada para o atendimento integral rompendo com a lógica de fragmenta-
ção da política baseada na matricialidade sociofamiliar, territorialização e autonomia dos usuários.

No âmbito da PSB, a supervisão técnica pode ser uma ação continuada de qualificação profissional para equi-
pe e trabalhadores, visando desenvolver os processos de trabalho aprimorados para inovação ou adequações de 
práticas profissionais considerando as particularidades, dificuldades e necessidades do serviço socioassistencial. 
Outro aspecto importante a ser considerado é a promoção da discussão crítica a respeito da realidade na qual os 
usuários estão inseridos. Ainda é hegemônico na sociedade a compreensão para a pobreza de “[...] um lugar onde 
são desqualificados por suas crenças, seu modo de se expressar e seu comportamento social, sinais de ’qualidades 
negativa’ e indesejáveis que lhes são conferidas por sua procedência de classe, por sua condição social” (Yazbek, 
2012, p. 289). Portanto, a capacitação é uma possibilidade para superação/mitigação das práticas preconceituosas, 
culpabilizadoras e assistencialistas.

A capacitação possibilita a promoção do diálogo e escuta entre os membros da equipe para aperfeiçoamento 
técnico, ético e profissional, por meio de reflexões e proposições teórico-práticas para melhoria do atendimento e 
efetivação dos programas e projetos das ações nos territórios. Também se faz necessário fazer alusão ao que está 
indicado na Resolução sobre o processo de formação
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Art. 4º A Supervisão Técnica tem por objetivo geral fornecer subsídios teóricos, me-
todológicos, técnicos, operativos e éticos para a construção crítica e criativa de novas 
alternativas de intervenção aos trabalhadores do SUAS e elevar a qualidade do provi-
mento dos serviços, programas, projetos, benefícios socioassistenciais e transferência 
de renda e da gestão do Sistema, contribuindo para a ressignificação das ofertas da As-
sistência Social e potencializando o pleno cumprimento de suas funções e seguranças 
afiançadas, na perspectiva da garantia de direitos (Brasil, 2016, p.2)

Por meio do aprofundamento teórico-prático da capacitação podem ser criados dispositivos de reorganizações 
institucionais do trabalho e práticas profissionais para a qualidade do serviço. Respeitando os aspectos colaborati-
vos, horizontais e interdisciplinares. A capacitação é instrumento importante e, no caso da Proteção Social Básica, 
auxilia os trabalhadores na melhoria do serviço prestado.

5 Apontamentos sobre a Supervisão Técnica no âmbito da Gestão do 
Trabalho e Educação Permanente do SUAS

A Assistência Social é um direito com o objetivo de garantir proteção social por meio de ações governamentais 
e da sociedade, para atendimento de necessidades básicas que englobam a garantia à vida, redução de danos e pre-
venção de incidência de riscos. O Sistema Único de Assistência Social (SUAS), operacionaliza, organiza e planeja a 
gestão pública e os serviços concernentes a essa política.

No que tange à educação permanente no SUAS, foram elaborados documentos de direcionamento das ações em 
torno dessa temática para. Este artigo, destaca a supervisão técnica como estratégia central de capacitação nos pro-
cessos de trabalho e prática profissional.

A Gestão do Trabalho no SUAS, está voltada para a orientação, planejamento e execução das ações voltadas para 
valorização do trabalhador e estruturação do processo de trabalho institucional. Este último, baseado nos desenhos 
organizacionais, processo de negociação do trabalho, sistemas de informação e supervisão técnica.

A fim de aprimorar e qualificar os serviços, projetos, programas e benefícios socioassistenciais do SUAS, a Políti-
ca Nacional de Educação Permanente do SUAS - também conhecida como PNEP/SUAS - foi instituída para direcio-
nar a formação dos profissionais e conselheiros fundamentados nas esferas política, técnica e pedagógica.

A PNEP/SUAS se fundamenta em duas dimensões: a primeira, voltada para o trabalho de concretude da política 
de assistência social pela educação permanente; e a segunda de pedagogia para preparação contínua dos trabalhado-
res, usuários e conselheiros (Brasil, 2013) . Ou seja, visa garantir qualificação dos sujeitos e organizações envolvidos 
na política em tela para seu constante aperfeiçoamento tendo em vista a dinâmica da realidade e da conjuntura, mu-
dança da equipe técnica e mudança da gestão dos conselhos democráticos.

A educação permanente pode ser implementada por meio de ações de formação e capacitação, das quais destaca-
mos a supervisão técnica pois ela é direcionada para acompanhamento e apoio das equipes de trabalho de gestão e 
serviços socioassistenciais. A PNEP trabalha com a seguinte definição

A Supervisão Técnica, especialmente voltada para as equipes ou grupos de trabalho, 
deverá reunir profissionais de diferentes funções e níveis de formação sempre que 
compartilharem de um mesmo campo de responsabilidade face às funções de ges-
tão do SUAS e de provimento dos serviços e benefícios socioassistenciais. Deverá 
ser realizada por meio da mobilização e participação dos gestores e das equipes de 
trabalho para estudo e reflexão acerca de questões ou problemas relacionados aos 
processos de trabalho e práticas profissionais, visando à formulação e experimenta-
ção de alternativas de solução e superação dos problemas e questões motivadoras 
(Brasil, 2013, p. 44).
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Sendo assim, a supervisão técnica é um instrumento de capacitação que propicia a equipe e/ou gestores espaço 
de formação coletiva para compartilhamento de experiências, criação de propostas para qualidade e efetividade do 
exercício, superação de desafios e visões reducionistas e assistencialistas por meio do entendimento dos contextos 
sociais nos quais está inserido o público usuário e reforço da perspectiva de acesso à direito. 

A Resolução do Conselho Nacional de Assistência Social nº 6 de 2016 também aborda a supervisão técnica e, 
apesar de tratar das concepções gerais acerca das capacitações, aponta aspectos metodológicos para a sua efetivação 
como abrangência, público-alvo, desenvolvimento de diagnóstico e demais etapas

Art. 6º A Supervisão Técnica é sempre uma estratégia de formação coletiva, que pode 
ser desenvolvida com base em diferentes abordagens e técnicas, devendo ser orientada 
pelas necessidades da (s) equipe (s) participante (s) e propiciada ampla participação 
(Brasil, 2016, p. 3 ).

 Diante do exposto, pode-se entender a supervisão técnica como um processo voltado para as práticas profissio-
nais do serviços, com foco na interdisciplinaridade, aprendizagem significativa, metodologia baseada na historici-
dade, diversidade sociocultural e territorial com o propósito de proporcionar o desenvolvimento de capacidades e 
competências para aprimoramento do trabalho do SUAS.

As prerrogativas da supervisão técnicas aqui trabalhadas foram fundamentais para a realização de capacitações 
da gestão estadual do SUAS no âmbito do Rio Grande do Norte, para auxiliar os municípios.

6 Resultados Alcançados - A experiência da Supervisão Técnica no 
âmbito da Proteção Social Básica no município de São Miguel (RN)

A supervisão técnica realizada pela SETHAS-RN com a equipe da PSB do município de São Miguel (RN) des-
tacou a partir do processo de acompanhamento realizado as melhorias dos processos de trabalho sinalizados pela 
equipe, para isso, o diagnóstico foi basilar na identificação e levantamento de informações para intervenção, com 
destaque para o Serviço de Convivência Fortalecimento de Vínculos, alimentação do SISC e Registro de Atividades.

A visita técnica e reuniões de acompanhamento auxiliaram a equipe nas reflexões sobre os sistemas, a importân-
cia do fornecimento das informações no SISC e do RMA, para criação de banco de dados, sistematização e monitora-
mento das atividades e ações realizadas pelo município.

No relatório sobre o SCFV elaborado pela equipe do município foi colocado que as atividades ofertadas ocorriam 
semanalmente; contemplavam as modalidades de música, capoeira e teatro; e uma equipe formada por sete profis-
sionais (coordenação, orientador social  e assistente de serviços gerais). A parceria com a escola foi realizada com o 
objetivo de haver uma expansão do atendimento e abranger um maior número de usuários, pois o serviço atualmente 
tem sede no bairro Alto Santa Teresa, na referida cidade, onde atende um número considerável de crianças e adoles-
centes e em decorrência do funcionamento da escola em horário integral, a oferta entra como uma atividade extra, 
oferecendo, além das práticas, aprendizado e desenvolvimento de habilidades, considerando que dentre as dificul-
dades apresentadas apontou-se a dificuldade de oferta do SCFV alinhado a educação em tempo integral, pelo ensino 
básico de educação do município.

Portanto, o relatório apresentado do SCFV pelo município registrou a sua operacionalidade, atuando na arti-
culação da política de assistência social com a política de educação e particularidades territoriais que endossam a 
estratégia de adesão das crianças e adolescentes da respectiva escola ao Serviço de Convivência, potencializando os 
seus vínculos sociais e comunitários.
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7 Avaliação

Considerando que a supervisão técnica deve abranger as Seguranças socioassistenciais de acolhida, renda, con-
vívio ou vivência familiar, comunitária e social; desenvolvimento de autonomia; apoio e auxílio (Brasil, 2016), o pro-
cesso de supervisão técnica realizada no município de São Miguel (RN) fortaleceu a oferta dos serviços socioassis-
tenciais para a população usuária.

Os sistemas informacionais do SUAS são ferramentas cruciais para orientação da gestão em nível estadual e na-
cional sobre a condução da política de assistência social no território, por meio dos dados é possível acompanhar as 
fragilidades e pensar estratégias para a devida atenção e prestação de esclarecimentos.

O relatório do SCFV permitiu identificar a compreensão da articulação intersetorial para a sua viabilização, con-
siderando singularidades do território que demandaram a atuação conjunta da assistência social e educação para a 
diretriz de convivência comunitária e social dos usuários.

Diante do exposto, a supervisão técnica executada pela equipe estadual do SUAS no Rio Grande do Norte, po-
tencializou ao município compreender as dificuldades e desafios apontados e com isso trabalhar na mudança de 
cenários para uma oferta mais qualificada que garanta ao público atendido um fortalecimento da proteção social de 
acordo com o que está preconizada nesta política.
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 1 Introdução

Em consonância com os princípios e diretrizes da Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988), o Sistema Único 
de Assistência Social (SUAS), inaugura um novo marco regulatório no que diz respeito à consolidação da Política de 
Assistência Social por meio de um sistema de garantia de direitos, que caminha para a superação de sua trajetória 
histórica - marcada por práticas assistencialistas, patrimonialistas e por ações descontínuas, pontuais e fragmentadas, 
que lhe conferiam um status de favor e não de direito social coletivamente conquistado.

Desse modo, não é possível pensar o SUAS sem a devida articulação entre a formação de seus trabalhadores e 
demais atores envolvidos com a gestão, fi nanciamento e controle social, para que essa se consolide como política 
pública. Com a promulgação da Política Nacional de Assistência Social (PNAS) (2004) a área de da Gestão do 
Trabalho passa a constituir-se como um dos eixos estruturantes do SUAS e torna-se imprescindível à necessidade 
de qualifi cação dos recursos humanos e de maior capacidade de gestão dos trabalhadores dos serviços e benefícios 
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2 Pós-Graduado em Gestão Pública. Diretor do Departamento de Assistência Social na Secretaria Estadual de Desenvolvimento 
Social do Rio Grande do Sul (SEDES/RS). E-mail: becchara-miranda@social.rs.gov.br.
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socioassistenciais, além de ser reafirmada pela Norma Básica Operacional de Recursos Humanos do SUAS (NOB-
RH/SUAS) (Brasil, 2006), aprovada pela Resolução nº. 269, de 13 de dezembro de 2005 do Conselho Nacional de 
Assistência Social  (CNAS) (Brasil, 2006).

A nossa experiência neste sentido, emerge da atuação da Equipe de Gestão do Trabalho e Educação Permanente 
da Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social do Rio Grande do Sul (SEDES/RS), que nos meses de maio e 
junho passou a atuar de forma mais consistente junto às equipes de referência que atuam nos diversos equipamentos 
do SUAS, prestando apoio técnico e ações de formação, para o aprimoramento da gestão, dos serviços, programas, 
projetos e benefícios ofertados pelos trabalhadores do SUAS no território do RS.

2 Referencial Teórico

2.1. Gestão do Trabalho no SUAS e Educação Permanente do SUAS: implementar 
o SUAS e qualificar o processo de trabalho

Instituído pela Norma Operacional Básica do SUAS (NOB/SUAS) (Brasil, 2005), legislação que também organiza 
o SUAS, a gestão do trabalho trata-se de uma área que “[...] compreende o planejamento, o, a organização e a execução 
das ações relativas à valorização do trabalhador e da estruturação do processo de trabalho institucional no âmbito do 
SUAS” (Brasil, 2005). As ações que dizem respeito a à valorização dos trabalhadores devem estar consonantes com a 
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desprecarização do trabalho do SUAS, rompendo a ótica de gestão somente como processos gerenciais. O conceito de 
gestão do trabalho no SUAS está implicado com um modelo construído coletivamente que vai ao encontro da manutenção 
de funções que correspondam ao controle democrático do SUAS, visando sobretudo às condições dignas de trabalho.

A educação permanente, institucionalizada por meio da Política Nacional de Educação Permanente para o SUAS-
PNEP/SUAS (Brasil 2013), ganha destaque no que diz respeito à desprecarização das relações de condições de trabalho, 
uma vez que seu conceito amplo dispense formalizações de espaços e trata-se da construção de uma cultura no espaço 
sócio ocupacional, como nos alerta Fernandes (2019)

É correto afirmar que, embora exista a Política Nacional de Educação Permanente do 
SUAS (2013) instituída no Brasil, nada garante a sua efetivação se esta não for uma cultura 
incorporada pelos trabalhadores e gestores em geral, em sua dimensão ética e política, 
fazendo jus a postura crítica e resistente necessária para o trabalho profissional (Fernan-
des, 2019, p. 37).

Sendo assim, a necessidade da consolidação da área de gestão do trabalho, conforme previsto na PNEP/SUAS 
nos remetem a necessidade da compreensão das ações que estão relacionadas à estruturação do processo de trabalho 
institucional, que potencializam a atuação no contexto das equipes multidisciplinares que cotidianamente mobilizam os 
processos de trabalho e práticas profissionais que lidam com contextos vivenciados por indivíduos e famílias. Ou seja, 
é necessário considerar ações de educação permanente, aqueles espaços de trocas, onde são observados os processos 
reflexivos baseados na vivência dos trabalhadores, pode ser uma roda de conversa com a comunidade, uma reunião de 
equipes, um debate de conceitos embaixo de uma árvore na frente do Centro de Referência em Assistência Social (CRAS).

As orientações expressas na PNEP/SUAS (Brasil, 2013), direcionam que o trabalho relacionado ao provimento dos 
serviços socioassistenciais requisitam conhecimentos teóricos, metodológicos e tecnológicos estreitamente vinculados 
com contextos históricos, econômicos, políticos e socioculturais. Esse contexto demanda constante análise, reflexão 
e adequação por parte dos trabalhadores, seja no que se relaciona às relações internas às equipes de trabalho, seja 
no trabalho direcionado à população que demanda proteção social. Neste sentido a PNEP/SUAS define a educação 
permanente como:

A educação permanente não se confunde com os modelos tradicionais de educar por 
meio da simples transmissão de conteúdos, tampouco se identifica com os modelos de 
formação e capacitação de pessoas baseados na apartação dos que pensam, dirigem e 
planejam; dos que produzem, operam e implantam. Ela também não admite a hierarqui-
zação e a fragmentação disciplinar do conhecimento dos saberes [...] (Brasil, 2013, p. 36).

Quando nos direcionamos a atuação da política de assistência social no contexto de emergências, é imprescindível 
o destaque da atuação dos mais diversos profissionais que compõem as equipes técnicas de referência nos 
equipamentos do SUAS, pois são estes que cotidianamente atuam como mediadores na garantia de direitos, e que por 
sua vez, ao realizarem uma resposta rápida evidenciam que proteção social neste contexto também é salvar vidas.

2.2. Processos de trabalho no SUAS no contexto de calamidades e emergências

No ano de 2023 os desastres climáticos passam a integrar o trabalho no âmbito do SUAS do Rio Grande do Sul. 
O decreto estadual nº 57.197 de 15 de setembro de 2023 (Rio Grande do Sul), declara os municípios afetados pelos 
eventos climáticos de chuvas ocorridos entre os dias 2 e 6 de setembro e sua situação de calamidades e emergências.  
Na oportunidade, 20 municípios declararam situação de calamidade pública1, enquanto outros 63 declararam situação  
 
1 Foram decretados em situação de calamidade os seguintes municípios: Arroio do Meio, Bento Gonçalves, Bom Jesus, Bom 
Retiro do Sul, Colinas, Cruzeiro do Sul, Dois Lajeados, Encantado. Estrela, Farroupilha, Guaporé, Lajeado, Muçum, Paraí, Roca 
Sales, Santa Tereza, São Valentim do Sul, Serafina Corrêa, Taquari e Venâncio Aires.
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de emergência. No mesmo ano, no mês e novembro novas chuvas ocasionaram a cheia do Rio Taquari, fazendo com 
que população não conseguissem retornar para as suas casas por ocasião das cheias de setembro, ou não pudessem 
permanecer em suas casas devido à enchente de novembro, tal situação impacta fortemente na atuação da política de 
assistência social nos seus territórios de atuação, que passam a atuar desde situações de resgates, acompanhamentos de 
famílias e indivíduos e na gestão de alojamentos provisórios por uma quantidade de tempo indeterminado.

Em maio do ano de 2024, a situação se repete e se agrava ainda mais. O decreto nº 57.646 de 30 de maio de 2024 (Rio 
Grande do Sul, 2024), altera o decreto nº 57.600 que reitera o estado de calamidade pública no território do Rio Grande 
do Sul afetado pelos eventos climáticos de chuvas intensas ocorridas no período de 24 de abril ao mês de maio de 2024. 
Desta vez, amplia-se o escopo de municípios atingidos, onde 95 municípios se encontram em situação de calamidade 
pública, enquanto outros 323 encontram-se em situação de emergência. Ou seja, dos 497 municípios do Rio Grande do 
Sul, 418 destes foram severamente afetados pelos eventos climáticos.

Situada como uma das maiores tragédias climáticas da história do Brasil, de acordo com as informações da Defesa 
Civil estadual, foram 422.753 pessoas desalojadas e 2.398.255 afetadas, 806 pessoas feridas e 176 óbitos confirmados. 
Neste sentido, é necessário cada vez mais, observar o curto espaço de tempo em que estes eventos têm acontecido, o qual 
não permite nem o restabelecimento dos serviços necessários para atender a população atingida. Para Goerl (2012) o 
aumento das ocorrências de inundações severas, pressupõe a necessidade de medidas preventivas e mitigadoras que 
possam contribuir na redução de danos e pessoas afetadas:

Diante desta problemática, faz-se necessário elaborar medidas preventivas e mitigadoras 
que possam diminuir os impactos destes eventos sobre as áreas consideradas de risco. 
Podem-se distinguir essas medidas entre estruturais e não-estruturais. As estruturas são 
caracterizadas pelas obras de engenharia como diques, barragens, piscinões, etc. As de-
mais medidas que envolvem políticas públicas, mapeamento de áreas de risco, educação 
ambiental, etc., são enquadradas nas não estruturais. As medidas não estruturais se des-
tacam pelo seu baixo custo de implementação (Goerl; Kobiyama; Pellerin, 2012, p. 83).

Outro ponto que ganha destaque quando nos referimos às ações de fortalecimento da Gestão do trabalho em 
situações de emergências e calamidades é a necessidade de nos reportarmos aos instrumentos de gestão do SUAS, que 
de acordo com a NOB/SUAS (Brasil, 2012) trata-se de ferramentas de planejamento estratégico para mapeamento de 
riscos e fortalecimento das competências no SUAS, que utiliza-se como parâmetros o diagnóstico social e os eixos da 
Proteção Social Básica e Proteção Social Especial.

Neste sentido debater a atuação das equipes é refletir sobre a forma que se constroem os processos de trabalho, a 
conformação das equipes de referência e a qualificação do trabalho por meio de espaço de construção dialogada que 
requisitem destes trabalhadores a criticidade e autonomia para atuação nos contextos adversos.

A reflexão a partir o trabalho vivenciado no SUAS do RS, abarca o alcance da educação permanente diante dos 
novos desafios impostos no contexto de emergências, seja em quais etapas a) Pré-emergência; b) Emergência; c) Pós-
Emergência, da reflexão e estudo coletivo acerca de questões relacionadas aos seus processos cotidianos de trabalho, 
às suas práticas profissionais, às articulações com o território, sobretudo, configurando na ótica institucional e 
intersetorial; fornecendo subsídios teóricos, metodológicos, técnicos, operativos e éticos para a construção crítica e 
criativa de novas alternativas de intervenção aos trabalhadores do SUAS.

A construção dos processos de trabalho que envolvem as equipes de referência vivenciadas em decorrência das 
enchentes, têm se apresentado como um fator decisivo diante dos novos cenários das realidades e que demandam a 
reafirmação da proteção social, defesa de direitos e vigilância socioassistencial no cotidiano vivido pelo conjunto de 
trabalhadores e gestores da política de assistência social nos seus respectivos territórios de atuação. Os processos de 
trabalho devem ser compreendidos pela forma em que os sujeitos se transformam ao mesmo tempo em que transformam 
a realidade e, por este motivo, caracterizam-se como um processo de mediação, onde as produções de bens, a partir da 
ação na natureza transformam a sociedade.



“FONSEAS +30”: História, Memória e Trajetória198

Os saberes que são construídos no âmbito do SUAS, são produzidos para e no trabalho autores como Schwartz; 
Durrive (2010) evidenciam que o trabalho enquanto atividade é atravessado por histórias, processos e experiências. 
Neste sentido, os saberes populares que emergem das situações das cheias do Rio Grande do Sul, mostram que há 
uma relação homem e natureza que transforma as margens dos rios na busca por moradia mas também passa a ter 
uma relação de proximidade com o rio, observando o seu comportamento principalmente quando se referem as cheias. 
Para a população do assentamento da região de Eldorado, quando o rio começa a dar sinais de cheia, o momento de 
desocupar as casas é quando a água bate nas taquareiras no início do assentamento. Já, a região da fronteira do estado 
sabe que a cheia se aproxima quando as águas do Rio Uruguai chegam aos pés da imagem da Iemanjá no leito do rio. 
Essa relação de mediação que atravessa a relação dos seres humanos e natureza também fazem parte dos trabalhadores 
do SUAS que moram na mesma região em que trabalham e que por este motivo, acabam aprendendo as dinâmicas dos 
rios e seu impacto na população vulnerável e até mesmo nas suas próprias vidas.

Não há como negar a necessidade da construção de estratégias coletivas neste contexto para o enfrentamento destas 
situações que se apresentam no âmbito do trabalho nas políticas sociais. A própria Práxis é tomada aqui como um 
conceito central à medida que há uma mudança de paradigmas para a atuação profissional e que, tem por finalidade, 
a garantia dos direitos socioassistenciais aqui expressos pela necessidade de espaços de trocas reflexivas, imbuídas 
dos saberes construídos para e no trabalho que podem ser consideradas como dispositivos potentes para a formação 
daqueles sujeitos envolvidos com as políticas sociais e, neste caso, da assistência social brasileira. Para tanto, faz-se 
necessário promover alinhamento estratégico, sistemático e qualificado dos serviços prestados à sociedade por meio 
de ações contínuas de atualização destes trabalhadores, neste sentido, a educação permanente situa-se como uma 
estratégia necessária para essa atuação.

3 Trabalhadores do SUAS: a importância da gestão de riscos aliada à 
gestão do trabalho no SUAS.

A necessidade de uma aproximação da política de assistência social em relação a gestão de riscos e desastres, se dá 
principalmente pelo perfil da população que majoritariamente é atingida nestes eventos, que é a população em situação 
de vulnerabilidade social que acaba por ocupar terrenos em áreas de riscos na busca pela condição de moradia.

De acordo com informações da Organização das Nações Unidas- ONU as ações decorrentes do impacto das condições 
climáticas afetam de forma substancial os países em desenvolvimento destacando que 60% das perdas significativas 
aconteceram nestes países, afetando desproporcionalmente as comunidades mais vulneráveis.

De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia Estatística (IBGE) (2010), o estado do Rio Grande do Sul possui 
uma população em extrema pobreza de mais de 297 mil pessoas. Os estudos de Mattedi (1999) reforçam o fato de que as 
famílias mais vulneráveis são as mais afetadas nos desastres climáticos, o que denota a necessidade do conhecimento 
dos trabalhadores do SUAS em relação das bases de dados do Cadastro Único, por exemplo, que no indica caminhos 
possíveis para o reconhecimento da população em situação de vulnerabilidade que se encontra nos leitos dos rios.

O CensoSUAS (2022) indica que o Rio Grande do Sul conta com um contingente de mais de 26 mil trabalhadores, 
distribuídos em diferentes níveis de proteção, sejam Proteção Social Básica ou Proteção Social Especial de Alta ou Média 
Complexidade. O estado se destaca por constituir-se como um o terceiro maior em extensão territorial em todo o Brasil, 
possuindo 497 municípios, dos quais 394 são de pequeno porte I, ou seja, possuem somente o Centro de Referência em 
Assistência Social (CRAS), se limitando ao atendimento de ações de cunho de prevenção, e por vezes direcionando ações 
de Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade aos técnicos da gestão. A extensão territorial representa um 
desafio uma vez que com equipes reduzidas, às vezes, torna-se inviável realizar uma visita domiciliar a mais de uma 
família, o que pode demorar mais de horas.

As fortes chuvas que acometeram diferentes regiões do Rio Grande do Sul, não podem ser considerada como um 
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acontecimento isolado, a Nota Técnica nº01/2023 (Brasil, 2023a) da Secretaria Especial de Articulação e Monitoramento 
em conjunto com a Secretaria Adjunta de Recursos Hídricos, vinculadas a Casa Civil da Presidência da República, no 
alerta ao estabelecer os indicadores para identificação de municípios mais suscetíveis a desastres naturais.

O Brasil, devido a sua extensão continental, refletida na diversidade ambiental, climática, geomorfológica e 
geológica, é propenso à ocorrência de diversos eventos geodinâmicos e hidrológicos, que resultam em desastres. 
Segundo informações do Sistema Integrado de Informações sobre Desastres (S2ID), da Secretaria Nacional de 
Proteção e Defesa do Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional (Sedec/MIDR), foram registrados 
23.611 eventos, 3.890 óbitos e 8.226.314 desalojados/desabrigados decorrentes de inundações, enxurradas e 
movimentos de massa entre os anos de 1991 a 2022.

A urbanização rápida e muitas vezes desordenada, assim como a segregação sócio-territorial, têm levado 
as populações em situação de vulnerabilidade social a ocuparem locais inadequados, sujeitos a inundações, 
deslizamentos de terra e outras ameaças correlatas. Essas áreas são habitadas, de forma geral, por comunidades de 
baixa renda e que têm poucos recursos para se adaptarem ou se recuperarem dos impactos desses eventos, tornando-
as mais vulneráveis a tais processos.

Os arranjos institucionais passaram a se construir então na necessidade dos monitoramentos mais próximos 
de alguns municípios, sendo assim a Gestão de Riscos e Desastres passou a incorporar o Plano Plurianual (PPA) 
nacional. No ano de 2012, foram elencados 821 municípios críticos que passaram a receber a atenção em relação a 
mitigação de respostas e desastres, destes municípios 142 estavam localizados na região Sul do Brasil, sendo 32 no Rio 
Grande do Sul (Brasil, 2023b). Dentre os motivos para aplicação do critérios de prioridades destacamos aqueles que 
versam sobre a realidade atual do Rio Grande do Sul, no que diz respeito ao critério de enxurradas, a ocorrência de 
9 ou mais e/ou o registro de 8 ou mais óbitos, além do acréscimo de critérios especiais como a localização estratégica 
de bacias e a ocorrência de eventos recentes. A atual lista, elenca os municípios mais suscetíveis a desastres, teve um 
aumento significativo de 821 no ano de 2012 para 1.942 municípios em todo o Brasil no ano de 2022. O Rio Grande do 
Sul conta agora com 142 municípios que devem estar em alerta para situações de desastres. Um dos pontos críticos 
que destacamos para o início deste debate é a ausência dos Ministérios de Desenvolvimento Social2 no debate sobre 
a inclusão destes municípios e na construção de propostas de mitigação, ocasionando um grande desafio no que diz 
respeito à gestão de riscos e desastres no âmbito do SUAS.

A necessidade de promover ações que possibilitem uma gestão de riscos desponta como uma pauta de todas 
políticas públicas, ampliando o seu escopo para além do previsto na Política Nacional de Defesa Civil, promovendo 
os direitos constitucionais como de dignidade humana para a eticidade da proteção social.

4 O Cenário do Rio Grande do Sul: construção de saberes para/no 
trabalho

O cenário desafiador que se instaurou nas chuvas de Maio de 2024, provocou que os trabalhadores do SUAS 
atuassem de forma quase intuitiva. Era evidente que o SUAS não estava pronto para abarcar um desastre climático 
deste porte. De acordo com informações do Censo dos Abrigos3, uma iniciativa realizada para compreender a 

2 São entidades representantes nesta elaboração: Secretaria de Articulação e Monitoramento da Casa Civil da Presidência da 
República (SAM/CC/PR), Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional (MIDR), Secretaria Nacional de Proteção 
e Defesa Civil (Sedec), Secretaria Nacional de Segurança Hídrica (SNSH), Centro Nacional de Gerenciamento de Riscos e 
Desastres (Cenad), Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA), Ministério das Cidades (MCID), Secretaria Nacional 
de Saneamento Ambiental (SNSA), Secretaria Nacional de Periferias (SNP), Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI). 
Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais (Cemaden), Ministério de Minas e Energia (MME). Secretaria 
de Geologia, Mineração e Transformação Mineral (SNGM), Serviço Geológico do Brasil (SGB-CPRM). Ministério do Meio Ambiente 
e Mudança do Clima (MMA)· Secretaria Nacional de Mudança Climática (SMC).
3 O Censo dos Abrigos, foi uma iniciativa da Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social do Estado do Rio Grande do Sul-
SEDES/RS.
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situação dos alojamentos provisórios durante o período de 10 de Maio a 10 de Junho, foi possível constatar que mais 
de 69.415 pessoas encontravam-se em 981 alojamentos provisórios, espalhadas em 117 municípios no território sul 
rio-grandense. Cabe destacar que estas informações mudavam a todo momento, pois a mobilidade da população 
atendia a critérios que diziam respeito aos arranjos familiares entre outros.

A Resolução nº 109 de 11 de Novembro de 2009 (Brasil, 2009) que institui a Tipificação Nacional dos Serviços 
Socioassistenciais, trata de identificar os serviços socioassistenciais ofertados, os mesmos são organizados de 
acordo com a complexidade do SUAS, quais sejam: Proteção Social Básica, Proteção Social Especial de Média e Alta 
Complexidade. Para fins desta análise reflexiva daremos ênfase ao Serviços de Proteção em Situação de Calamidade 
Pública, que está no escopo dos Serviços de Alta Complexidade.

As ações referentes a este serviço tem caráter intersetorial, compreendendo que somente a atuação da política de 
assistência social não daria conta da proteção integral dos indivíduos que buscam proteção. Neste sentido o serviço 
busca promover o apoio à população atingida por situações de emergência e calamidade pública, assegurando as 
provisões necessárias conforme as necessidades.

Os alojamentos provisórios assumem um papel fundamental durante o período das emergências, o tempo de 
montar o alojamento garantindo que as famílias sejam recebidas é o tempo de salvar vidas. O conhecimento do 
território é fundamental neste momento, pois a escolha do local onde as pessoas serão acolhidas é o primeiro passo 
para a garantia da segurança e do convívio familiar, devendo ser um local amplo, com espaço para a separação das 
famílias, respeitando a diversidade do público. Devem ser considerados ainda, quantidade de banheiros suficientes, 
acessibilidade e segurança das famílias.

Os dados do censo dos abrigos revelou ainda que 414 dos alojamentos provisórios ficaram sob responsabilidade 
da assistência social, enquanto 324 sob responsabilidade de voluntários. Neste contexto era muito comum as pessoas 
abrirem as suas casas para receber aquelas que perderam tudo, mesmo que não as conhecessem, da mesma forma 
que passou a ser comum a necessidade destas pessoas retomarem suas vidas e sua privacidade.Os alojamentos 
provisórios montados por voluntários, tinham como uma das principais características serem espaços privados 
que receberam à população no momento de desespero, as estruturas eram diversas desde, academias, fábricas, 
restaurantes, escolas, igrejas, galpões e barracas serviram de abrigos. Em certa medida, não havia trabalhadores 
para alcançar tantos alojamentos, e aqueles que não sabiam ao certo para onde ir, havia ainda pontos de resgate como 
no caso de Porto Alegre e Canoas que recebiam a população de Eldorado, de barco ou de helicóptero, eram famílias, 
às vezes pessoas sozinhas que procuravam sua esposa, seus maridos, seus filhos, seus cachorros ou pelo menos um 
rosto conhecido no meio da multidão, ao som de barcos, sirenes, choros e gritos, que encontrava no rosto de alguém 
da Assistência Social a possibilidade do reencontro.

5 Conclusão

Os desastres climáticos representam uma ameaça constante para a manutenção do trabalho no SUAS, os fluxos 
de trabalho que estavam anteriormente alinhados evidenciando a necessidade de ações de planejamento diante dos 
momentos de pré-emergência, emergência e pós-emergência.

Historicamente, a política de assistência social não possui o hábito do planejamento, o que podemos considerar 
um resquício do assistencialismo proveniente dos atos de benesse e fragmentação que compunham o arranjo 
institucional da política. As diretrizes que fundamentam o SUAS nos direcionam a um horizonte para que onde as 
demandas que nos são apresentadas encontre na atuação organizadas dos trabalhadores da política instrumentos 
que nos auxiliam na defesa intransigente da política de assistência social para quem dela necessita.

Em tempo de calamidades muito se tem falado nos Planos de Contingência, que se tratam de planos construídos 
na esfera da Defesa Civil e que tem por objetivo direcionar as ações da gestão pública na atuação do contexto de 
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calamidades e emergências. Sua elaboração é composta por uma série de atores da esfera do governo e sociedade 
civil, que atuam de forma colaborativa na resposta de resgate dos municípios. Nas andanças da nossa atuação nos 
municípios não foram poucos aqueles que me disseram “mas nosso município tem plano de contingência, não sei porque 
falhou” e de fato, os planos que falham são aqueles que não se prendem a uma atuação estanque, considerando 
que o território vai mudar, a população e a situação de vulnerabilidade também. Mas, a partir dessa experiência, é 
necessário dar um passo atrás. Contudo é necessário salientar que por ser um instrumento intersetorial é necessário 
fomentar a escrita participativa dos Planos de Contingência e ainda a sua disseminação por meio de estratégias de 
educação permanente como importante momento do exercício do controle social.

Pensar a atuação do SUAS é refletir sobre uma gama de atuação, desde aquele profissional que pega o seu 
veículo e vai por conta própria realizar resgates, àquele que vai correndo mobilizar um alojamento provisório e 
lá se depara com os voluntários que serão a sua equipe por um tempo determinado. São nessas situações que o 
direcionamento da gestão do trabalho tornam-se fundamental, considerando que as ações caracterizadas como 
políticas públicas são aquelas alinhadas aos objetivos do SUAS que visem a garantia da proteção social, por 
meio dos alojamentos provisórios às pessoas desalojadas, ou da provisão dos benefícios disponíveis às pessoas 
desabrigadas.

Sem dúvidas a força de atuação dos trabalhadores do SUAS, foi fundamental não somente para a garantia da 
proteção social, mas para a reconstrução das vidas. O compromisso com as famílias não deixou que os limites dos 
municípios pudessem romper os vínculos com as famílias, aprendemos que o território não é o chão que pisamos, 
o território é onde os usuários da política estão, e isso fez com que o comprometimento das equipes atravessasse 
municípios para atender às suas família, território no SUAS é onde a vida se produz, onde ela acontece. Foram muitas 
as estratégias construídas neste caminho, onde os espaços de decisão eram conjuntos, as rodas de conversas regadas 
com chimarrão no interior dos alojamentos, davam o tom da construção coletiva que acontecia ali. Por fim, de tudo 
que vimos a enchente levar, podemos afirmar que tem coisas que ela não leva, os saberes partilhados, as lições 
aprendidas e as garantias de direitos, basta olhar a resistência do SUAS no RS.
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 1 Introdução

A assistência social brasileira, reconhecida como política pública por meio da Constituição Federal de 1988 (Bra-
sil, 1988) e regulamentada pela Lei Orgânica da Assistência Social (Lei 8.742/93) (Brasil, 1993), é a principal forma de 
organização da assistência social no Brasil. Essa política, construída e defi nida por importantes marcos legais, como 
a Política Nacional de Assistência Social (PNAS, 2004) (Brasil, 2004) e a Norma Operacional Básica do SUAS (NOB-
-SUAS, 2005), foi solidifi cada como resposta a demandas sociais historicamente atendidas por iniciativas benefi centes 
e caritativas. 

A importância desse reconhecimento para a execução dessa política consistiu em uma etapa fundamental da forma-
lização da assistência social como um direito (Silva et al., 2019; Cronemberger; Teixeira, 2015). No entanto, apesar de tal 
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reconhecimento, tornou-se um desafio pensar estratégias para sua execução. Uma série de avanços foram necessários 
para solidificar, como atualmente, que a assistência social é composta por funções integradas. 

A LOAS, o primeiro instrumento legislativo publicado após a promulgação da Constituição Federal, delineou três 
objetivos centrais para a assistência social: a vigilância socioassistencial, a defesa de direitos e a proteção social. A 
PNAS (2004) consolidou essas três instâncias como eixos organizadores do SUAS, enquanto a NOB-SUAS reforçou 
que cada um desses eixos representa funções distintas, com atribuições e papeis específicos na execução da política de 
assistência social. 

A Proteção Social, foco desse artigo, é uma dessas funções fundamentais. Para Sposati (2007), a proteção social está 
intrinsecamente ligada à noção de assistência social, de modo que “[...] a assistência social é política de proteção social 
não contributiva, portanto, lhe cabe prover ações preventivas e protetivas em face de vulnerabilidade, riscos e danos 
sociais” (Sposati, 2007, p. 449). Para se concretizar, ela opera sob três eixos. O primeiro é a proteção das fragilidades 
inerentes ao ciclo vital, como na proteção às crianças, aos adolescentes e aos idosos, que por estarem em momentos 
específicos do desenvolvimento precisam de aportes protetivos específicos. O segundo contexto referido pela autora é 
de proteção por fragilidade da convivência familiar, enquanto o terceiro refere-se à proteção contra violações e remete à 
necessidade de oferecer proteção contra discriminação ou apartação.

No que se refere à proteção social básica, segundo Cronemberger e Teixeira (2015), ela tem como objetivos pre-
venir situações de riscos, fortalecer vínculos familiares e comunitários, desenvolver potencialidades e aquisições. Na 
perspectiva das autoras, a principal estratégia para realizar tais objetivos é a oferta de serviços, programas e projetos 
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socioassistenciais e de convivência voltados para as famílias, seus membros e indivíduos, tomando como referência o 
território. Portanto, no amplo campo das ações de caráter protetivo, a proteção social básica assume o papel de prevenir 
e fortalecer a capacidade protetiva da família, orientando-se para o território e para as potencialidades. 

Embasada por essas perspectivas, a gestão da Proteção Social Básica do Governo do Estado de Rondônia tem dedi-
cado esforços para dar subsídios teóricos e metodológicos para os gestores municipais e trabalhadores da assistência 
social. Nos últimos anos, a equipe estadual realizou encontros, supervisões técnicas e oficinas regionalizadas, que em 
conjunto promoveram diálogos intersetoriais com o intuito de avançar e fortalecer a Proteção Social Básica no Estado. 

É notório o aprimoramento das capacitações nesse campo, sobretudo com a adoção de novas práticas, desde o ano de 
2021, de monitoramento, capacitação e acompanhamento direto dos dados. Como consequência, os indicadores levan-
tados pela vigilância socioassistencial permitem constatar melhoras significativas no atendimento e acompanhamento 
familiar, mediante a qualificação dos técnicos, o que impacta diretamente na qualidade de vida e na capacidade prote-
tiva da população. 

Nesse contexto, foram realizadas supervisões técnicas regionalizadas e in loco, nas quais foram abordados temas in-
trodutórios sobre a Proteção Social no Sistema Único de Assistência Social (SUAS). Além disso, foram implementadas 
23 atividades de capacitação regionalizadas, focadas em diferentes aspectos do acompanhamento familiar no Serviço 
de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF), do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), 
e do preenchimento de ferramentas de registro, como o Registro Mensal de Atendimento (RMA), o Prontuário SUAS e 
o Sistema de Informações do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SISC). 

Como resultado dessas ações, houve uma melhoria significativa na classificação dos serviços socioassistenciais 
oferecidos pela Proteção Social Básica. Entre os anos de 2020 a 2023, nos monitoramentos realizados pela equipe de 
vigilância socioassistencial de Rondônia, o número de serviços da proteção social básica classificados como superiores 
aumentou de seis para 34, representando um aumento de 466%. Só no âmbito dos Centros de Referência da Assistência 
Social (CRAS), o aumento de serviços classificados como superiores foi de 850%. Com tais dados, fica evidente a melho-
ria significativa da Proteção Social Básica nos anos que se seguiram às capacitações. 

As informações apresentadas permitem argumentar que, por meio do aprimoramento dos profissionais, a gestão 
estadual pôde melhorar a garantia de acesso a direitos e serviços essenciais, promovendo assim a inclusão e o fortaleci-
mento das famílias e comunidades atendidas. Uma das formas pelas quais esse resultado foi alcançado, foi a busca por 
metodologias ativas e por estratégias técnico-pedagógicas alinhadas à educação permanente. Nesse contexto, as ofici-
nas mostraram-se primordiais, por terem facilitado o compartilhamento de informações, a construção coletiva e o for-
talecimento de vínculos entre trabalhadores da assistência social. Portanto, a experiência com essa metodologia, sobre 
a qual este artigo busca discutir, permitiu a efetivação de objetivos da proteção social básica e da qualificação do SUAS.

2 Revisão Bibliográfica 

No âmbito do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), o trabalho de desenvolvimento é realizado por meio de 
estratégias de gestão que fomentam a qualificação e a educação permanente dos profissionais. Uma dessas estratégias 
envolve a utilização de oficinas, que têm se mostrado um método eficaz para a capacitação e a promoção da reflexão 
crítica entre os participantes. 

Segundo Afonso e Coutinho (2006), as oficinas constituem-se como um modelo de trabalho que orienta uma in-
tervenção avançada, sendo um trabalho estruturado que se concentra em torno de uma questão central que o grupo 
propõe elaborar. Dessa forma, segundo os autores, as oficinas podem ser úteis nas áreas de saúde, educação e nas ações 
comunitárias. Elas utilizam a reflexão para transmitir informações, mas distinguem-se de projetos unicamente peda-
gógicos por integrar a dimensão afetiva e relacional com o tema. 

Para Afonso e Coutinho (2006), a oficina se diferencia de grupos terapêuticos ou outras modalidades de grupo por-
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que está articulada a um foco. Assim, pode-se defini-la como “[...] uma prática de intervenção psicossocial, seja em con-
texto pedagógico, clínico, comunitário ou de política social” (Afonso; Coutinho, 2006, p. 67). Por essa e outras razões, 
essa metodologia tem sido empregada no contexto da educação permanente, das supervisões técnicas e das capacitações. 

Para Corcione (2004), processo e produto compõem uma unidade nas oficinas. Isso porque o processo de cons-
trução coletiva requer a mobilização dos recursos do grupo e a organização do trabalho coletivo na tarefa que se quer 
executar. Nas palavras do autor, fazer oficina “[...] Implica na capacidade de inventar o novo, tanto no que diz respeito 
ao modo de trabalhar, como ao produto construído” (Corcione, 2004, p. 21). 

Experiências exitosas podem ser destacadas no emprego de oficinas no âmbito da educação permanente do Sistema 
Único de Saúde (SUS). A vivência de Cardoso et al. (2017), por exemplo, destaca o uso da técnica de oficinas em escolas 
brasileiras, nas quais foi possível “[...] promover entre os trabalhadores das escolas um momento de reflexão colabo-
rativa de construção de conhecimento” (Cardoso et al., 2017, p. 1491). De forma similar, a pesquisa de Naka et al. (2018), 
sobre a metodologia da oficina apoia na Teoria do Arco de Charles Maguerez, permitiu analisar a eficácia dessa forma 
de condução de trabalho, identificada pelos profissionais participantes da pesquisa como “[...] meio de resolutividade 
para problemas no território” (Naka et al., 2018, p. 87). É notável, nessas pesquisas citadas, a efetividade da oficina no 
processo de associar conhecimento teórico e prática, conforme apontado por Jacobovski e Ferro (2021), isto é, “[...] esti-
mulando o pensamento crítico-reflexivo, conversas entre grupos, compartilhamento de saberes, resolução conjunta de 
problemas e construção coletiva de conhecimento” (Jacobovski;  Ferro, 2021, p. 12). 

No contexto do SUAS, as oficinas são reconhecidas como ações e estratégias educativas que podem ser implementa-
das na educação permanente. Assim, as oficinas podem ser definidas como:

[...] exposição presencial dialogada e trabalhos grupais, mediada por profissional (s), vi-
sando auxiliar os participantes na apreensão conceitual que fundamenta a abordagem dos 
temas e conteúdos, e na incorporação dos instrumentos de gestão, por meio do estabele-
cimento de relações dinâmicas entre a reflexão teórico-prática, a leitura da realidade em 
diferentes escalas (nacional/regional/estadual/local), contemplando as particularidades e 
diversidades socioculturais de contexto e desigualdades socioterritoriais, as experiências 
e os conhecimentos trazidos pelos sujeitos do processo (Brasil, 2016, não paginado). 

Cabe destacar que, no SUAS, essa metodologia também é utilizada pelos técnicos de referência como estratégia de 
desenvolvimento de potencialidades e aquisições. Segundo as Orientações Técnicas sobre o PAIF (Brasil, 2012), as oficinas 
com famílias são definidas como encontros previamente organizados, com objetivos de curto prazo a serem atingidos, 
conduzidos por profissionais de nível superior. As oficinas funcionam como um meio de inserção social, possibilitando 
a integração de grupos. 

Essas oficinas com famílias objetivam suscitar reflexões acerca de um tema que seja objeto de interesse da família 
e que agregue a elas de alguma forma. Buscam, portanto, desenvolver projetos coletivos que fortaleçam a autonomia 
das famílias da comunidade, agregando orientações, atendimentos coletivos e em grupo, além de ações de acolhida ou 
outras ações comunitárias. 

Tendo em vista a ampla utilização das oficinas no âmbito do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), empregar a 
metodologia no trabalho com técnicos de referência possibilita reflexão e viabiliza a construção de novas perspectivas de 
trabalho. Além disso, permite a produção e a prática por meio de atividades que convocam os trabalhadores a exercitar 
e compartilhar perspectivas, abrindo um espaço para reflexões sobre o fazer cotidiano e criação de práticas inovadoras. 
 

3 Metodologia 

Este artigo adota uma abordagem qualitativa, com o objetivo de descrever e analisar a experiência da Secretaria 
de Estado da Assistência e do Desenvolvimento Social de Rondônia no processo de aprimoramento da Proteção 
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Social Básica por meio da utilização de oficinas como ferramenta metodológica. Essa metodologia de pesquisa busca 
apresentar “[...] descrições, comparações, interpretações e atribuição de significados, possibilitando investigar 
valores, crenças, hábitos, atitudes e opiniões de indivíduos ou grupos” (Trigueiro et al., 2014, p. 18). 

Para apresentar os dados e as discussões sobre a experiência, esta pesquisa adotou a metodologia de relato de 
experiência. Esse tipo de produção de conhecimento é caracterizado pela descrição detalhada de uma vivência 
acadêmica e/ou profissional, relacionada a um dos pilares da formação universitária — ensino, pesquisa ou extensão. 
O relato de experiência é uma modalidade de pesquisa que enfatiza a descrição e a análise reflexiva de intervenções 
práticas, proporcionando uma visão detalhada dos processos, desafios e resultados obtidos (Mussi et al., 2021). 

A experiência foco deste artigo é a realização de oficinas com profissionais do SUAS atuantes nos 52 municípios 
do Estado de Rondônia. Foram realizadas 16 oficinas, que tiveram como tema central o Trabalho Social com Famílias 
(PAIF) e Registro Mensal de Atendimentos (RMA), bem como o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 
(SCFV) e o Sistema de Informação do Serviço de Convivência (SISC). Essas oficinas foram organizadas de forma 
descentralizada e ocorreram em 10 municípios onde estão localizadas as gerências regionais da Secretaria de Estado 
da Assistência e do Desenvolvimento Social (SEAS), sendo eles: Porto Velho, Ariquemes, Jaru, Ji-Paraná, Ouro Preto 
do Oeste, Rolim de Moura, Cacoal, São Francisco do Guaporé e Vilhena. 

Nas oficinas sobre o PAIF e RMA, participaram 178 trabalhadores, enquanto nas oficinas sobre o SCFV e SISC 
participaram 204 trabalhadores. O público-alvo das oficinas consistia em técnicos de referência dos Centros de 
Referência da Assistência Social (CRAS), orientadores sociais do SCFV e coordenadores de CRAS. A proposta das 
oficinas foi promover um espaço de aprendizado coletivo, compartilhamento de experiências e desenvolvimento de 
competências técnicas para fortalecer o trabalho social com famílias e a gestão dos serviços de convivência. 

O processo das oficinas foi dividido em seis etapas principais: (1) Avaliação Inicial; (2) Exposição teórica; (3) Ro-
das de conversa; (4) Estudos de caso; (5) Atividades de fixação, e; (6) Avaliação Final e Feedback. Essas etapas foram 
aplicadas de forma consistente em todas as oficinas e integravam exposições teóricas e atividades práticas para ga-
rantir uma aprendizagem significativa. 

Cada oficina teve início com uma breve apresentação dos participantes. Após as apresentações era realizada 
a avaliação inicial por meio de um questionário na plataforma Google Forms, para mapear o conhecimento prévio 
dos participantes e orientar a adaptação do conteúdo às necessidades específicas dos mesmos, promovendo uma 
aprendizagem mais eficaz (Luckesi, 2002). 

As exposições teóricas apresentaram conceitos-chave sobre os serviços discutidos na oficina, como PAIF, RMA, 
SCFV e planejamento de atividades no âmbito da Proteção Social Básica. De acordo com Moreira e Masini (2006), a 
exposição teórica é fundamental para introduzir novos conceitos e organizar o conhecimento dos participantes. Nas 
exposições, foram discutidos aspectos como o que constitui cada serviço e como planejar a execução das atividades 
no âmbito da Proteção Social Básica, PAIF e do SCFV. 

Para complementar as exposições teóricas, foram inseridas atividades práticas após cada sessão teórica. Essas 
atividades tinham o objetivo de aplicar o conhecimento de forma análoga ao dia a dia das equipes, facilitando a 
retenção e o entendimento dos conceitos discutidos. 

A metodologia também incluiu rodas de conversa para promover a reflexão sobre os temas discutidos e o 
compartilhamento de experiências profissionais, além de estudos de caso para a análise de situações específicas e 
a aplicação de conhecimentos teóricos na solução de problemas práticos. Segundo Yin (2015), o estudo de caso é 
uma estratégia de pesquisa que busca compreender, em profundidade, fenômenos complexos em seu contexto real, 
possibilitando a obtenção de dados ricos e detalhados que contribuem para a construção de conhecimentos teóricos. 
Portanto, por meio dessa metodologia, os técnicos poderiam exercitar as discussões sobre os casos, analisando e 
pensando estratégias de atuação. 

Por fim, a oficina era concluída com uma avaliação final e um momento de feedback. Segundo Hattie e Timperley 
(2007), o feedback eficaz deve ser específico, descritivo e orientado para a ação, fornecendo aos participantes uma 
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compreensão clara sobre o que precisa ser aprimorado e sugestões para o desenvolvimento contínuo. Com base nessa 
definição, os participantes eram convidados a indicar pontos a serem melhorados, sugestões de novos temas e suas 
avaliações sobre cada etapa das oficinas. Essa etapa foi importante para verificar o alcance dos objetivos propostos e 
para identificar possíveis melhorias no processo de ensino-aprendizagem. 

Relato da experiência 

As oficinas começaram com a apresentação dos profissionais responsáveis pela operacionalização do grupo e, 
posteriormente, dos participantes. Em seguida, aplicava-se uma avaliação inicial através da plataforma Google Forms, 
contendo dez questões introdutórias sobre as temáticas a serem abordadas durante os dois dias de capacitação. 

Durante a aplicação da avaliação inicial, era elucidado aos participantes que esta não possuía caráter probatório. 
A intenção era apenas mapear os conhecimentos prévios dos profissionais para, ao término da oficina, mensurar 
os conhecimentos adquiridos por meio da metodologia aplicada. Observou-se ao longo das oficinas a importância 
desses momentos com os participantes, uma vez que alguns se mostravam angustiados com a ideia de comprometer 
o município ou a própria imagem profissional em decorrência de um resultado não satisfatório. 

Após a aplicação da avaliação inicial, era dado início às exposições dialogadas, realizadas pelos técnicos da 
equipe estadual, na qual esses provocavam um espaço de debate entre os participantes, buscando estimular a troca 
de experiências e reflexão sobre estratégias que poderiam ser usadas para contornar as dificuldades presentes 
entre teoria e prática. Em sua maioria, as discussões expuseram a fadiga dos profissionais da ponta perante as altas 
demandas e reforçaram a falta de recursos humanos e materiais para desenvolver um trabalho satisfatório junto às 
famílias referenciadas aos equipamentos. O relato de experiência dos técnicos proporcionou uma reflexão sobre a 
urgência de atualização na política de Assistência Social, de forma que esta acompanhe as atuais necessidades das 
famílias e dos profissionais atuantes. 

Os trabalhos em grupos tinham como base recursos didáticos adaptados dos cadernos de orientações técnicas, 
tanto do PAIF quanto do SCFV, e se tornaram uma oportunidade para estender as discussões iniciadas durante a 
exposição dos conteúdos, proporcionando um espaço de materialização das estratégias e construção de produtos que 
pudessem ser utilizados no cotidiano dos participantes. A escolha de formar grupos de trabalho para essas atividades 
variou entre as oficinas. Na oficina de PAIF e RMA, os grupos eram mesclados entre diferentes municípios, enquanto 
na oficina de Serviço de Convivência, os grupos foram formados por participantes do mesmo município. Essa decisão 
foi baseada na necessidade de que as equipes, que no contexto do serviço real trabalhariam juntas, começassem a 
desenvolver o planejamento de atividades desde a capacitação. 

Ao final da oficina os grupos de trabalho eram convidados a compartilhar as trocas e os produtos produzidos. 
Esse também foi um momento no qual os técnicos expressaram a importância da oferta de espaços para diálogo e 
ponderações sobre a prática com outros profissionais atuantes na ponta. 

No geral, a oficina foi além de um espaço de construções teóricas. Configurou-se também como uma ocasião para 
expressão do esgotamento técnico e alívio perante partilha de experiências e angústias semelhantes. 

4 Resultados 

A metodologia utilizada demonstrou um grande potencial, permitindo adaptações, aproximações e interações 
valiosas para o desenvolvimento do planejamento. A aplicação da avaliação inicial permitiu identificar as lacunas 
de conhecimento dos participantes, possibilitando aos facilitadores adaptarem a abordagem de acordo com as ne-
cessidades do grupo. Dessa forma, as oficinas nesse formato evidenciaram maior fixação de conteúdo, permitindo 
que os participantes se envolvessem nas atividades práticas. 
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A princípio, foi aplicada a avaliação inicial, antes das exposições teóricas, a fim de quantificar o conhecimento 
pré-oficina dos participantes. Houve casos de participantes que acertaram poucas questões e outros que não acer-
taram nenhuma. Entretanto, ao final, a mesma avaliação foi reaplicada, para verificar mudanças na quantidade de 
acertos. Comparativamente, a avaliação final mostrou que houve uma evolução significativa no entendimento do 
conteúdo, observada pelo aumento no número de acertos e a ausência de reprovações. 

Além disso, durante as atividades práticas os participantes puderam tirar dúvidas, discutir conceitos e aplicar 
o conteúdo aprendido de forma concreta. A interação entre participantes e facilitadores também foi mais intensa, 
criando um ambiente propício para a troca de experiências e o aprendizado colaborativo. 

Os resultados positivos obtidos nas oficinas demonstram a eficácia e relevância da metodologia utilizada, re-
forçando a importância de sua continuidade e expansão para os demais eventos que forem planejados. A aplicação 
dessa metodologia pode contribuir significativamente para o sucesso e alcance dos objetivos de futuras atividades, 
bem como para o desenvolvimento e aprendizado dos participantes. 

Após a análise dos resultados obtidos com a aplicação das avaliações observou -se que na avaliação inicial 
as notas variaram de 1 a 10, sendo a média de pontuação dos participantes de 5,5, o que demonstra um conhe-
cimento básico dos participantes antes da capacitação. Por sua vez, os resultados obtidos através da avaliação 
final refletiram uma melhoria geral no conhecimento após a capacitação. A média de pontuação foi de 7,19, 
enquanto o intervalo entre as notas variou de 3 a 10 pontos, indicando um desempenho mais uniforme entre os 
participantes. 

5 Considerações finais 

Os resultados obtidos confirmam que as oficinas proporcionaram um aprendizado significativo. A comparação 
entre os resultados das avaliações inicial e final evidenciou um aumento notável na compreensão do conteúdo. Este 
aumento foi refletido não apenas pelo incremento no número de acertos, mas também pela redução das notas baixas, 
indicando uma melhoria geral no conhecimento dos participantes.

A utilização de metodologias que esimulam o diálogo permitiu a discussão da teoria em um ambiente colabora-
tivo, fator crucial para a fixação do conteúdo e para o desenvolvimento de habilidades. A interação entre os partici-
pantes e facilitadores também foi fundamental para aprofundar a compreensão dos conceitos e facilitar a aplicação 
prática do conhecimento adquirido. 

A partir de tais dados, verifica-se que a metodologia das oficinas permite ampliar as interações, favorecer a apren-
dizagem e auxiliar no compartilhamento não só de conhecimentos, mas de afetos e angústias evocadas na práxis da 
política de assistência social. Em suma, a oficina representa mais do que um lugar de ensino e aprendizagem, mas 
convida técnicos a partilharem suas vivências e experiências, tornando a aprendizagem muito mais significativa. 

Diante dessa experiência, fica evidente que lançar mão de metodologias ativas pode qualificar a política de assis-
tência social, efetivando o papel protetivo do SUAS enquanto direito cidadão. Dessa forma, explorando cada vez mais 
formas de atuação, será possível concretizar a assistência social como lugar de produção e promoção de vínculos 
sociais e comunitários, que apoiam e fomentam a autonomia de todos os brasileiros.
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1 Introdução

Este artigo examina a integração entre práticas de desenvolvimento sustentável e políticas de assistência social no 
Brasil, com foco na região Norte e nas ações promovidas pelo Governo do Estado de Roraima. A combinação dessas 
abordagens é apresentada como um caminho estratégico para fortalecer redes de apoio social, ampliar o acesso à inclu-
são social e combater desigualdades estruturais. O texto explora a importância da economia solidária, da gestão pública 
sustentável e das parcerias como ferramentas para aumentar o impacto dessas iniciativas.

No cenário atual, a sustentabilidade emerge como um dos principais pilares para o desenvolvimento socioeconô-
mico. Esse conceito, quando aplicado a políticas públicas, abrange não apenas o cuidado com o meio ambiente, mas 
também a promoção de uma sociedade mais equitativa e inclusiva (Acselrad, 2020). Tânia Soares, vice-presidente do 
Fonseas para a região Norte e secretária da Setrabes (Secretaria do Trabalho e Bem-Estar Social), enfatiza que a susten-
tabilidade e a assistência social são caminhos convergentes, especialmente ao se refletir sobre os 30 anos de atuação do 
FONSEAS.

Essa visão está alinhada com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) das Nações Unidas, que preconi-
zam a erradicação da pobreza e a redução das desigualdades como elementos essenciais para um desenvolvimento sus-
tentável e inclusivo (Organização das Nações Unidas, 2021). No Brasil, políticas de assistência social são fundamentais 
para reduzir as desigualdades regionais e sociais, contribuindo para a criação de uma sociedade mais justa e resiliente 
(Souza; Pereira, 2021).

Desenvolvimento e 
Sustentabilidade e 
a Assistência Social 
em Roraima
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1 Jornalista. Secretaria de Estado do Trabalho e Bem-Estar Social de Roraima. 
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 2 Desenvolvimento Sustentável e Assistência Social

A sustentabilidade, quando integrada à assistência social, promove um sistema mais equitativo, fortalecendo as re-
des de proteção para populações vulneráveis. Essa integração permite a criação de políticas que não apenas mitigam a 
pobreza, mas também garantem o acesso a recursos essenciais, reforçando um modelo de proteção social mais abran-
gente.

Estudos sobre o tema indicam que o alinhamento entre sustentabilidade e assistência social amplia o alcance e a 
efi cácia das políticas sociais, promovendo uma rede de proteção social mais robusta e preparada para responder aos de-
safi os econômicos e ambientais (Ferreira; Fernandes, 2019). As políticas de assistência social, alinhadas aos princípios 
da sustentabilidade, promovem inclusão e empoderamento social, especialmente nas comunidades mais vulneráveis.

A economia solidária surge como um dos eixos estratégicos de inovação dentro das políticas sustentáveis de assis-
tência social no Estado de Roraima. Essa abordagem, que privilegia a autogestão e a cooperação, oferece um modelo 
econômico alternativo e inclusivo, especialmente para grupos em situação de vulnerabilidade (Singer, 2002). Em Rorai-
ma, a Setrabes implementa projetos de economia solidária que benefi ciam principalmente mulheres chefes de família, 
gerando renda e promovendo a sustentabilidade ambiental ao reduzir o desperdício de recursos.

Ricardo Gomes1
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Conforme relatado por especialistas, a economia solidária não só oferece uma fonte de renda para famílias e indiví-
duos em situação de insegurança de renda, mas também fortalece a autossuficiência e a coesão social em comunidades 
com histórico de desigualdade social. 

Para ampliar o impacto das políticas sociais, as parcerias são essenciais. Essa cooperação permite que os recursos 
sejam direcionados para apoiar a política de assistência social, especialmente em áreas de difícil acesso ou com escassez 
de recursos.

No contexto da Setrabes, Tânia Soares destaca a importância dessas parcerias como uma forma de multiplicar es-
forços e fortalecer as redes de apoio social. A integração entre os setores produtivos e da sociedade civil organizada em 
geral potencializa o alcance das políticas sociais, proporcionando benefícios que não seriam necessariamente possíveis 
sem uma cooperação conjunta e o compartilhamento de recursos e conhecimento. 

3 Considerações Finais

Este artigo demonstrou que as boas práticas de desenvolvimento com sustentabilidade reforçam as políticas de as-
sistência social, permitindo que a sociedade avance na direção de um modelo de desenvolvimento mais inclusivo e resi-
liente. A integração dessas políticas contribui para a criação de uma rede de apoio social robusta, que visa não apenas o 
crescimento econômico, mas também o bem-estar social de toda a população, especialmente nos territórios cuja expres-
são das situações de vulnerabilidade social é grave. A experiência da Setrabes exemplifica a importância das práticas 
de economia solidária e da articulação e organização da sociedade civil, ressaltando que o desenvolvimento sustentável 
depende da união de esforços entre setores e de uma gestão pública comprometida com a inclusão e a justiça social.

A construção de um futuro sustentável e inclusivo requer, portanto, a implementação contínua de soluções inte-
gradas, em que governo e sociedade civil se comprometam com a promoção de uma sociedade justa, resiliente e que 
respeite o meio ambiente.
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 1 Introdução

Os cenários de crises, guerras contribuíram sobremaneira para trazer ao Brasil desde 2021 milhares de refugia-
dos afegãos, que buscavam no país abrigo permanente ou transitório. Com as fronteiras terrestres afegãs fechadas, a 
única rota de saída do país era o aeroporto, colocando o estado de São Paulo, onde está situado o Aeroporto Interna-
cional de Guarulhos, como um dos principais destinos para essa população compelida a migração forçada. 

O drama da diáspora afegã é apenas um dos exemplos de crises sociopolítico econômicas que levam milhares de 
pessoas a buscarem refúgio no Brasil todos os anos. Os processos de migração por diversos motivos como guerras, 
crises humanitárias, climáticas e pobreza aumentaram os fl uxos de migrantes Venezuelanos, Haitianos, Cubanos, 
Sírios, Angolanos, Nigerianos que nos últimos anos buscam no Brasil acolhimento humanitário. O Estado de São 
Paulo recebeu 50,7 mil imigrantes em 2022, de acordo com o Observatório das Migrações Internacionais (OBMigra), 
da Universidade de Brasília em parceria com o Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP). 

1 Psicóloga. Assessora técnica III da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social de São Paulo (SEDS).
2 Assistente Social e pedagoga. Diretora técnica II III da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social de São Paulo (SEDS).
3 Assistente Social. Diretora técnica II da III da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social de São Paulo (SEDS). 
4 Assistente Social. Diretora técnica II da III da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social de São Paulo (SEDS).
5 Jornalista. Estagiária de psicologia da III da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social de São Paulo (SEDS).
6 Assistente Social. Doutorando em serviço social UFRJ. Diretor de proteção social especial de alta e média complexidade do 
SUAS da III da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social de São Paulo (SEDS). E-mail: thauan_jps@hotmail.com.
7 Psicóloga. Coordenadora de Assistência Social III da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social de São Paulo (SEDS).
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Como resposta à crise migratória global, que atinge o Estado de São Paulo de maneira inconteste, a Secretaria de 
Desenvolvimento Social (SEDS) oferta serviço de acolhimento institucional para pessoas em situação de migração, 
indivíduos e famílias. 

O primeiro serviço estadual para acolhimento de migrantes e refugiados foi inaugurado em 2014, em resposta a 
necessidade de espaço que pudesse ofertar o acolhimento para pessoas e famílias, que chegam ao Brasil com o de-
safio de não conhecer a língua portuguesa se soma a outras barreiras culturais que dificultam sua inserção social e 
econômica no país e o acesso aos direitos sociais. Pela perspectiva da política de Assistência Social, há desafios par-
ticulares a essa população, que tem fragilidades em comum com outras populações atendidas pelo Sistema Único da 
Assistência Social (SUAS) porém também conta com desafios únicos. 

Até aquele momento, antes de 2014, os serviços de acolhimento eram realizados exclusivamente pelos municípios 
do Estado pelos serviços tipificados de acolhimento institucional para adultos e famílias, em sua maioria voltados para 
pessoas em situação de rua. O aumento dos fluxos migratórios direcionados ao Estado de São Paulo colocou em debate 
a pertinência desses serviços municipais já existentes, destinados a atender população em situação de rua, para acolher 
os migrantes que estavam chegando ao país. No âmbito do Governo do Estado de São Paulo, inicia-se a discussão sobre 
a necessidade da criação de serviços específicos para acolhimento de pessoas em situação de migração e refugiados. 

No presente artigo, tratamos da experiência do Estado de São Paulo com a criação de serviços sob responsabilida-
de do Estado para acolhimento desta população, com demandas específicas. Apresentamos o trabalho feito na última 
década, inclusive a experiência dos serviços instituídos após a crise migratória de 2021 no Afeganistão. Também 
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apresentamos informações sobre os serviços estaduais destinados à migrantes com recursos do Estado e sobre as 
demandas e especificidades encontradas por esses serviços, inclusive as barreiras culturais encontradas. 

Contexto Global da Migração e Crise Migratória

Os fluxos migratórios são algo inerente à condição humana, com registros históricos de populações que se deslo-
cavam para buscar melhores condições climáticas, econômicas, liberdade de culto, entre outros aspectos. Segundo o 
Acnur, 117,3 milhões de pessoas foram forçadas a mudar de local de residência em todo o mundo até o final de 2023. 
Destes, 37,6 milhões são refugiados e 6,9 milhões buscam asilo. 

Os impactos, custos e demandas aos formuladores de políticas públicas a partir desses fluxos migratórios mu-
dam de contornos com o crescimento da demanda por asilo e refúgio, principalmente em países Europeus mais 
próximos geograficamente de zonas de confronto ou regiões com extrema pobreza, como o Oriente Médio e a 
África. Também ganham contornos mais dramáticos esses fluxos com o aumento do protecionismo dos países 
desenvolvidos, que criam políticas para barrar migrantes ou reduzir os fluxos migratórios a seus países. Exemplo 
disso é a decisão do Reino Unido de sair da União Europeia, o chamado Brexit (31 de janeiro de 2020), que ocorre 
no contexto da crise migratória Europeia, com o aumento do fluxo migratório de populações do Oriente Médio e 
da África. 

Segundo a Comissão da União Europeia, 6,98 milhões de pessoas migraram em 2022 para países da União Euro-
peia, considerando todas os tipos de pedido de residência (mesmo aquelas não relacionadas a pedidos de abrigo, asilo 
ou refúgio). Apesar das medidas protecionistas focadas no controle dos fluxos migratórios, a migração na Europa 
cresceu. Em 2022, foram emitidos mais de 3,4 milhões de autorizações de residência nos países da União Europeia 
(sendo 12% relativos a pedido de asilo), contra 2,9 milhões em 2021 e acima até mesmo do número de pedidos antes 
da pandemia de COVID-19 (em 2019, haviam sido emitidas 2,9 milhões de autorizações). Na Alemanha, os pedidos 
de residência cresceram 190% entre 2021 e 2022. 

O Brasil passa a ser um destino para populações que não conseguem autorização para entrar na Europa ou para 
aqueles migrantes que querem seguir em rota migratória para outros países da América. Em 2023, o Brasil emitiu 
153.715 vistos para estrangeiros, segundo dados do Ministério das Relações Exteriores (MRE). Desses, 10.005 vis-
tos foram na categoria acolhida humanitária. O Afeganistão recebeu 5.526 vistos, o Haiti recebeu 3.714 vistos, 676 
foram emitidos para a Síria e 52 para o estado da Palestina. 

Quanto ao número de solicitantes de reconhecimento da condição de refugiados no Brasil em 2023, se-
gundo dados da Coordenação-Geral do Comitê Nacional para os Refugiados (CG-Conare), o Brasil recebeu 58.628 
solicitações, 16,4% maior que o total de pedidos no ano anterior. Desde 2011, foram registradas 348.067 solicitações, 
totalizando 406.695 solicitações protocoladas desde o início da década anterior. 

A migração em São Paulo

O Estado de São Paulo é um dos polos mais importantes de migração do Brasil, desde o início do século XX, quan-
do foi criado programa do governo estadual para estimular a vinda de trabalhadores de outros países e de outros 
estados para as lavouras de café. Entre 1941 e 1949, 399.937 trabalhadores brasileiros de estados das regiões Norte, 
Nordeste e de Minas Gerais vieram residir no Estado de São Paulo, concentrando-se na Região Metropolitana da 
capital, onde registrou-se aumento de 56,6% da população nos anos 1960, ante década anterior. 

Para migrantes que não chegam por fronteiras secas, como no caso dos Venezuelanos ou Bolivianos, São Paulo se 
torna o principal destino, devido à grande capacidade do Aeroporto de Guarulhos, o maior do Brasil. Entre janeiro e 
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junho de 2024, foram movimentados 56,2 milhões de passageiros nos aeroportos brasileiros, sendo 20,3 milhões de 
passageiros por Guarulhos. 

Política migratória e o desafio à Assistência Social

A Lei nº 13.445 de 24 de maio de 2017, define o imigrante enquanto “[...] pessoa nacional de outro país ou apátrida 
que trabalha ou reside e se estabelece temporária ou definitivamente no Brasil” (Brasil, 2017, não paginado). No Bra-
sil, os migrantes, solicitantes de refúgio e pessoas refugiadas têm assegurados a igualdade de tratamento e acesso a 
direitos básicos como saúde, educação e assistência social.

Pensar em atuação da Assistência Social para o público migrante é desafio para os órgãos de governo. As neces-
sidades do e da migrante internacional, ou apátrida, ainda estão pouco mapeadas pelas políticas públicas setoriais. 
A condição de apátrida é definida por um negativo, ato que já ajuda a evidenciar a complexidade em se definir esse 
indivíduo em suas necessidades perante o SUAS. Essa condição foi esmiuçada na publicação A Consolidação do Tra-
tamento da Apatridia no Brasil, publicada em 2023 pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública com o OBMigra. 

Ao apátrida foi negado o território, dado importante de localização do usuário dos serviços tipificados da Assis-
tência Social. Sem ter vínculo jurídico com nenhum Estado, como definir tal sujeito perante os direitos a que deve 
ter? Isso levaria a pessoa apátrida a ser negada “[...] o direito a ter direitos”. 

Dentro da atuação do SUAS e do que se preconiza a seus profissionais, a prestação de serviços a tais indivíduos 
também deve ser pautada pela constante preocupação e cautela em não revitimizá-los. O Brasil editou em 1997 a lei 
que trata sobre os refugiados no país. Em seu artigo 1º a Lei nº 9.474/ 1997, estabelece que:

Será reconhecido como refugiado todo indivíduo que: 
I – devido a fundados temores de perseguição por motivos de raça, religião, nacionali-
dade, grupo social ou opiniões políticas encontre-se fora de seu país de nacionalidade e 
não possa ou não queira acolher-se à proteção de tal país; 
II - não tendo nacionalidade e estando fora do país onde antes teve sua residência ha-
bitual, não possa ou não queira regressar a ele, em função das circunstâncias descritas 
no inciso anterior; 
III - devido a grave e generalizada violação de direitos humanos, é obrigado a deixar seu 
país de nacionalidade para buscar refúgio em outro país. (Brasil, 1997, não paginado).

O desafio ao SUAS é enorme para garantir os direitos dos e das migrantes e para, ao mesmo tempo, atender suas 
necessidades heterogêneas, que são diferentes e diversas. Os serviços tipificados do SUAS tornam-se insuficientes 
para atender às demandas dessas pessoas quando não se permitem acolher sua diversidade e modos de ser e estar a 
partir de sua cultura e relações sociais estabelecidas. O SUAS e seus serviços também detém dificuldade em contem-
plar aspectos como a sazonalidade da demanda, já que os fluxos migratórios ocorrem recorrentemente em movimen-
tos ondulares, devido a diversas questões inerentes a atenção e políticas dos países e das relações internacionais, tais 
como a organização para emissão de vistos brasileiros, entre outros aspectos.

Trabalho e renda são outro desafio para o atendimento da população migrante e sua múltipla diversidade. É pos-
sível que pessoas migrantes necessitem de acolhimento provisório, por exemplo, quando chegam em um município 
em busca de trabalho. Essas pessoas não têm necessariamente vínculos fragilizados ou rompidos com suas famílias, 
como ocorre com pessoas em situação de rua. Além disso, muitos migrantes têm profissão no país de origem e alta 
capacitação educacional, o que os diferencia também de parte dos acolhidos em serviços para população de rua. Por 
isso, é preciso ter em mente que, embora o serviço para migrantes esteja direcionado a pessoas em situação de rua e 
desabrigadas (por distintas razões), são públicos com perfis, demandas e perspectivas de desenvolvimento pessoal 
muito diferentes. Por isso, é necessário avaliar na rede socioassistencial qual unidade de acolhimento é a 
mais adequada para atender as pessoas e famílias migrantes. 



“FONSEAS +30”: História, Memória e Trajetória220

Embasamento legal e regramentos

A Norma Operacional Básica do SUAS (Brasil, 2012) estabelece as responsabilidades com relação ao gestor da 
política, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (artigo 8º da NOB-SUAS), como 
também apresenta novo modelo de organização da gestão, o financiamento fundo a fundo, níveis de gestão, vigilância 
socioassistencial e a defesa dos direitos. Em 2009, o CNAS aprova a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassisten-
ciais, Resolução CNAS nº 109, de 11 de novembro de 2009 (Brasil, 2009), padronizando nacionalmente os objetivos, 
provisões e formas de oferta de serviços socioassistenciais. São eles o Serviço de Acolhimento Institucional – Casa de 
Passagem e Abrigo Institucional (alta complexidade) e o Serviço de Acolhimento em República (alta complexidade).

O Estado tem papel fundamental no atendimento às demandas da população migrante e refugiada, especialmente 
em contextos de crise migratória, atendendo ao princípio da garantia de direitos, da universalização do acesso e a 
equidade, buscando responder de maneira integrada às necessidades de populações em situação de vulnerabilidade, 
incluindo migrantes forçados e refugiados. A Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social 
(Brasil, 2012) determina ser responsabilidade do Estado apoiar técnica e financeiramente os Municípios na implan-
tação e na organização dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais (Brasil, 2022).

Outros importantes instrumentos que balizam o trabalho do Estado com a população migrante são a Lei nº 13.445, 
de 24 de maio de 2017 (Brasil, 2017), que institui a Lei de Migração; e a Lei 13.684, de 21 de junho de 2018 (Brasil, 
2018), que dispõe sobre medidas de assistência emergencial para acolhimento de pessoas em situação de vulnera-
bilidade decorrente de fluxo migratório provocado por crise humanitária. Para o SUAS é preciso que se consolide o 
entendimento de que todas as pessoas migrantes, independentemente de sua nacionalidade ou condição migratória, 
têm direito de acesso às ofertas da política de assistência social quando dela necessitarem.

A pessoa migrante em situação de vulnerabilidade ou risco social tem direito de ser atendida nos equipamentos, 
serviços e programas do SUAS, que podem ser ofertados de forma pública estatal ou por Organizações da Sociedade 
Civil (OSC). O acesso aos programas e serviços socioassistenciais é de natureza pública e se destina às famílias que des-
ses necessitam, inclusive pessoas migrantes, independentemente da sua condição migratória e porte de documentação.

A experiência do Estado de São Paulo

A Secretaria de Desenvolvimento Social (SEDS) começou a ofertar serviço de acolhimento para migrantes em 
2014. Atualmente conta com 11 unidades destes serviços instalados em três municípios, sendo três unidades de casa 
de passagem (que contam com capacidade de atendimento a 250 pessoas) e oito Repúblicas (com capacidade de aten-
dimento a 80 pessoas). Mais de 1.334 pessoas já foram atendidas pelos 11 serviços. O orçamento anual total para 
realizar essas atividades é de R$ 13.612.800,00, realizado em parceria com OSCs por meio de edital competitivo. 

A relação com o Núcleo de Enfrentamento do Tráfico de Pessoas (NETP), da Polícia Federal, é muito importante, 
tendo em vista que pode atuar encaminhando migrantes após a realização de operações de combate ao trabalho análogo 
ao escravo ou tráfico de pessoas. Nestes casos, a coordenação do NETP encaminha a solicitação de preferência com o 
relatório do caso para análise da DRADS, que encaminha para análise da equipe técnica do serviço. Após análise auto-
rizada ou não o acolhimento, o núcleo se responsabilidade pelo transporte do usuário até o serviço. Nestes casos, deve 
ser avaliado por parte do NETP se há risco de vida ao migrante. Caso sim, não pode ocorrer acolhimento em serviço do 
SUAS, cabendo encaminhamento aos serviços competentes de cuidado e proteção a testemunhas se for o caso. 
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Particularidades do atendimento a migrantes pelo SUAS

O atendimento a pessoas migrantes é garantido em todos os níveis de proteção, de acordo com as demandas e as 
necessidades apresentadas, sem qualquer distinção. Identificar as vulnerabilidades e situações de violações vivencia-
das por pessoas migrantes, compreender o alcance e o propósito dos serviços socioassistenciais são, portanto, tarefas 
fundamentais para avaliar encaminhamentos mais adequados na rede de assistência social e a possibilidade de acionar 
outras políticas setoriais (como saúde, educação, trabalho, entre outros) no atendimento a pessoas e famílias migrantes. 

Além disso, pessoas migrantes podem sofrer situações de abuso ou violência em qualquer etapa de seu trajeto mi-
gratório. Características como a idade, raça, etnia, nacionalidade, origem, classe social, religião, condição física, orienta-
ção sexual – podem servir como motivação para várias práticas abusivas e violentas, incluindo agressões (física, verbal, 
psicológica ou sexual), ameaça, xingamento, acusações indevidas, impedimento de acesso a locais ou serviços, entre 
outros. É fundamental conhecer essas situações porque seus efeitos podem ir além da viagem e da chegada no país. 

Durante o trânsito, especialmente no caso da migração irregular, as pessoas podem ser expostas a situações de 
vulnerabilidades e riscos sociais específicos, como roubos, extorsões, agressões, violência sexual, além do risco de se 
tornarem vítimas de tráfico de pessoas e de redes do crime organizado internacional. Além disso, o acesso limitado a 
alimentos, água limpa e potável, medicamentos e cuidados com a saúde podem ainda aumentar a vulnerabilidade física 
dessas pessoas. No país de acolhida, pessoas e famílias migrantes também podem enfrentar barreiras para ter acesso a 
serviços públicos. 

Por isso, é importante dar atenção às necessidades de migrantes em condição de desnutrição (seja antes de migrar, 
durante o trânsito ou em sua localização atual), bem como a crianças, mulheres grávidas e lactantes e pessoas idosas.

Barreiras advindas de dificuldades com o idioma, falta de informação, ausência de redes de apoio, além da ocorrên-
cia de xenofobia e discriminação são fatores que podem gerar ou agravar uma situação de risco social. A situação de 
vulnerabilidade e risco social em que se encontram certas pessoas migrantes e grupos pode ser agravada quando há o 
entrecruzamento de diversas formas de discriminação e categorias de opressão. 

Desta forma, é fundamental que o serviço disponibilize materiais informativos e educativos, como livros e apostilas, 
em diferentes idiomas. Caso o espaço de acolhimento receba crianças, é importante incluir jogos e materiais lúdicos.

Aspectos ligados à raça, gênero, classe social, origem, etnia, idade, entre outros, podem se combinar e se somar, ge-
rando desigualdades sociais e discriminações que se multiplicam e recaem com maior intensidade em pessoas e grupos 
em situação vulnerável. No caso de pessoas migrantes, essas condições podem se acentuar por dificuldades na docu-
mentação, de comunicação e de acesso a políticas públicas.

Entre os desafios particulares do atendimento a migrantes está a dificuldade de comunicação, pois é provável que 
não haja um idioma comum entre a pessoa migrante e o(a) profissional que a atende. Isso demanda que os gestores 
desses serviços precisem alocar recursos para tal atividade, e mesmo assim, encontrar intérpretes em quantidade sufi-
ciente a suprir as escalas de trabalho para idiomas como o Persa pode ser uma tarefa árdua. Também é preciso pensar 
na disponibilização de materiais de comunicação e qualquer orientação sendo traduzida no idioma dos migrantes. 

Para o Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS), forma de realizar 
isso é a realização de parcerias com alguma associação, coletivo, universidade ou organizações da sociedade civil que 
trabalhem com migrantes e tenham qualificação para a mediação linguística; a criação de um centro de referência 
com pessoal qualificado para apoio em assistência social; e a designação de serviços que tenham profissionais com 
conhecimentos adequados para o atendimento a migrantes.

Questões culturais também devem ser consideradas ao criarmos serviços para o público migrante. Exemplo disso 
é a necessidade de comida vegetariana ou Halal para a população afegã, já que muitos muçulmanos somente conso-
mem produtos de origem animal se forem abatidos segundo as regras do Alcorão, perante um líder religioso.

Na unidade de acolhimento o respeito a diversidade religiosa, inclusive prevendo espaços destinados a tais práticas 
deve ser considerado de forma a evitar o surgimento de conflitos étnicos e étnicos-religiosos no espaço de acolhimento. 
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Diferenças culturais se expressam, por exemplo, nas formas de conjugalidade e arranjos familiares. A poligamia, 
por exemplo, prática reconhecida e por vezes estimulada por algumas culturas, pode gerar desafios jurídico aos re-
fugiados no Brasil, especialmente às mulheres e crianças em casamentos polígamos. 

No caso de famílias, é ideal não separar pais e mães de suas crianças e adolescentes, grupos de irmãos e casais, 
inclusive do mesmo sexo, respeitando as diversas configurações familiares. 

Outro fator importante a ser considerado é se há intenção em permanecer no país e ser integrado ao mercado de 
trabalho e na comunidade local. Nestes casos, é fundamental a realização de trabalho social com as famílias, visando 
a preservação e fortalecimento de vínculos familiares e construção de relação com comunidade local e de novas re-
ferências no territoriais. 

O trabalho em rede, importante ação socioassistencial, deve permitir o acesso das famílias a direitos e serviços 
de outras políticas públicas como saúde, educação e trabalho. Neste último caso, recomenda se a inserção em 
trabalho que permita ao migrante desempenhar atividade o mais próxima possível do que fazia em seu local 
de origem, porém respeitando as limitações de idioma, culturais e regras trabalhistas locais. Para ocupações 
realizadas por profissionais de nível superior deve se considerar que o Brasil exige revalidação de diploma para a 
maioria das carreiras.

Por fim, o SUAS deve elaborar protocolos específicos para que os migrantes tenham acesso aos direitos conce-
didos aos cidadãos brasileiros. Isso deve ser feito em articulação entre as redes de proteção social e outras políticas 
setoriais (saúde, trabalho, habitação, defesa e garantia de direitos, esporte, cultura, lazer, educação etc.). Essa atuação 
deverá ser coordenada também com órgãos e entidades que atuam na área migratória, como a Polícia Federal, a Re-
ceita Federal, as Superintendências Regionais do Trabalho e Emprego, entre outros.

Como levantar as necessidades do migrante no serviço de acolhimento

Uma análise sobre diversos aspectos da vivência do migrante deve ser feita em sua chegada ao serviço de acolhi-
mento, para poder atender suas necessidades e transpor algumas barreiras. Para avaliar as particularidades de suas 
necessidades e os respectivos encaminhamentos, deve se identificar seu percurso e as suas capacidades em termos 
de capital humano, físico, econômico e social. 

Para avaliação e atendimento às seguranças socioassistenciais, deve-se iniciar o atendimento pensando em su-
porte jurídico ao migrante, visando sua integração social e econômica. Essa análise deve levar em consideração ques-
tões referentes à oferta dos serviços como, por exemplo, a organização da rede para acolhimento em serviços de alta 
ou média complexidade, o preparo das equipes de referência, os fluxos de vagas, na articulação entre os agentes da 
rede e ainda a articulação com atores que encaminham usuários para os serviços, e a metodologia de acompanha-
mento dos acolhidos. 

A definição de estratégias para portas de saída qualificadas também é mister ao se planejar o atendimento aos mi-
grantes e deve ser linha condutora de todo o processo de acolhimento, a ser embasada no Plano Individual de Aten-
dimento (PIA) ou no Plano de acompanhamento Familiar (PAF). O plano deve ser elaborado, revisitado e acompa-
nhado para o cumprimento e/ou reelaboração dessas estratégias ao longo de todo o período de estada no serviço. Tal 
demanda deve ser planejada de forma a criar pontes para que o migrante tenha acesso a trabalho, preferencialmente 
celetista, e renda para prover os gastos essenciais como moradia, alimentação, despesas com água, luz, internet e 
outros gastos adicionais. Para o planejamento da saída qualificada se faz necessário considerar todas essas questões.

A seguir, apresentamos em detalhes dois casos de serviço de acolhimento a migrantes e refugiados em serviços 
estadualizados do Estado de São Paulo. 
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Acolhimento da População Afegã no Abrigo Terra Nova II

O Abrigo Terra Nova II se localiza em Guarulhos e faz parte do projeto Casa de Passagem Terra Nova, executado 
pela SEDS/SP em parceria com a OSC Associação Brasileira de Defesa da Mulher da Infância e da Juventude (As-
brad), foi inaugurado em 3 de fevereiro de 2023. A casa tem capacidade de abrigar simultaneamente até 50 migran-
tes, independentemente de sua nacionalidade. Desde sua abertura até o mês de julho de 2024, a instituição acolheu 
363 pessoas. A maioria dos abrigados provém do Afeganistão, com apenas dois migrantes oriundos da Colômbia e 
um da Jamaica. 

A casa de passagem oferece suporte abrangente, incluindo oferta de cuidados médicos, obtenção de documenta-
ção, apoio em assistência social, oferta de aulas de português e apoio na inserção no mercado de trabalho. Listamos a 
seguir os principais feitos do serviço, por área:

Saúde: Todos os residentes do abrigo Terra Nova Guarulhos - II recebem acompanhamento de saúde por meio 
das Unidades de Pronto Atendimento (UPA) e Unidades Básicas de Saúde (UBS) da região. Além disso, é oferecido 
suporte para vacinação, com a emissão de novos cartões do Sistema Único de Saúde (SUS), o que garante o acesso 
contínuo aos serviços de saúde pública. A equipe multidisciplinar do abrigo também apoia os residentes no acesso a 
hospitais especializados, possibilitando atendimentos para questões de saúde específicas, como câncer e tratamento 
de transplante renal.

Documentação civil: A regularização migratória é um passo fundamental para a integração dos refugiados. Na 
Casa de Passagem, todos os residentes recebem suporte completo para a emissão de documentos pessoais essenciais, 
incluindo CPF e regularização migratória com acompanhamento para registros junto à Polícia Federal. Além de 
assistência na emissão da Carteira de Trabalho, Bilhete Único (transporte público), Cartão do SUS e inscrição no 
Cadastro Único (CadÚnico) do SUAS.

Assistência Social: A integração no sistema de assistência social brasileiro também foi priorizada. Os residentes 
são apoiados para recebimento de benefícios sociais como o Programa Bolsa Família e Benefício de Prestação Con-
tinuada (BPC).

Idioma: Reconhecendo a barreira linguística como um dos maiores desafios, a Casa de Passagem providencia 
aulas de português realizadas três vezes por semana nas dependências do abrigo. 

Trabalho: A autonomia financeira é um dos objetivos fundamentais considerada para a recuperação e manuten-
ção de condições de vida com dignidade para os refugiados. A equipe multidisciplinar apoia em processos seletivos e 
realiza palestras de sensibilização para que as empresas contrates os migrantes e refugiados em suas especificidades. 
Um grande desafio para essa questão recai sobre condição de afegãos que possuem nível superior e que não possuem 
o diploma revalidado no Brasil. Eles concorrem a vagas de trabalho correspondente ao nível fundamental e médio, 
em que a faixa salarial e a função a ser exercida, não atendem suas expectativas. Algumas empresas com responsa-
bilidade social demonstraram interesse em contratar mão de obra afegã como uma forma de fomentar a inclusão. 
Para auxiliar nessa busca por emprego, foi criado pelo serviço um Mural de Oportunidades para divulgar as vagas de 
empregos e cursos capacitação profissional. Mais de 30 acolhidos obtiveram vagas de emprego em grandes empresas 
do setor químico, comércio e serviços.

Educação: Todas as crianças e adolescentes são matriculadas em escolas da região e recebem suporte de orien-
tadores e equipe técnica para acompanhamento escolar. Além disso, são realizadas palestras de sensibilização com 
professores, coordenadores e alunos. Exemplo da atuação do serviço nesta temática foi a participação de cinco refu-
giadas afegãs em um curso profissionalizante de costura e estética promovidos pelo Centro de Treinamento de Mão 
de Obra, do município de Guarulhos. A Casa de Passagem deu suporte com o transporte, disponibilizando carro 
para levar e buscar as participantes. Outros três residentes fizeram o curso profissionalizante de Panificação provido 
pelo CAMP Pinheiros – Centro Assistencial de Motivação Profissional. 
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Comunicação: Em parceria com a Cruz Vermelha do Brasil, os residentes recebem apoio para aquisição se chips 
de telefone e outras ações que possam facilitar a comunicação com parentes e comunidades. 

Participação comunitária: Os residentes recebem apoio para participar ativamente de fóruns de apoio aos mi-
grantes. Isso inclui eventos como a Conferência Estadual de Migração e Refúgio, na qual funcionários e residentes 
da Casa de Passagem tiveram uma ampla participação. Além disso, incentivamos a participação em seminários e 
eventos. 

Aspectos culturais e de credo: Os afegãos que chegam ao Terra Nova II trazem consigo sua herança cultural e 
religiosa, profundamente enraizada em tradições islâmicas e valores familiares. Esses aspectos culturais, no entanto, 
podem gerar desafios no processo de integração, especialmente em um contexto em que a cultura ocidental é predo-
minante. As práticas religiosas, como as orações diárias e o jejum durante o Ramadã, exigem respeito e adaptação 
do espaço do abrigo para atender às necessidades espirituais dos afegãos. O uso do hijab (cobertura da cabeça) pelas 
mulheres e a segregação de gêneros nas áreas comuns são outros aspectos que demandam compreensão e sensibi-
lidade por parte da equipe interdisciplinar e dos demais residentes. Além disso, o idioma também é uma barreira 
significativa, já que muitos afegãos falam Dari ou Pashto, o que dificulta a comunicação inicial e o acesso a serviços 
essenciais. Esta barreira é quebrada com o uso de aplicativos de tradução, e a contratação de migrantes afegãos que 
falam português para atuação como orientadores. 

Atividades complementares: Através de oficinas culturais, aulas de português e atividades que promovem a 
integração entre os diversos grupos, a equipe tem conseguido criar pontes entre culturas distintas. As histórias de 
solidariedade e apoio mútuo entre os residentes são provas vivas de que, independentemente de nossas diferenças, a 
busca por dignidade, segurança e um futuro melhor é um desejo universal.

Casa do Migrante - Terra Nova III, Cotia 

A Casa de Migrantes Terra Nova III, na cidade de Cotia, situada a cerca de 50 quilômetros do centro da cidade de 
São Paulo, atualmente acolhe 24 famílias afegãs, totalizando 97 refugiados, de todas as idades. Quem visita o local 
se depara com a recepção cheia de curiosidade das crianças, que brincam na parte externa, perto da horta e da área 
da lavanderia. No espaço comum do abrigo, adolescentes e adultos se divertem enquanto assistem uma partida de 
futebol na televisão. 

A Casa de Migrantes, equipamento inaugurado em abril deste ano pelo Governo do Estado de São Paulo, por meio 
da Secretaria de Desenvolvimento Social, tem a finalidade de acolher migrantes, refugiados, solicitantes de refúgio e 
vítimas de tráfico de pessoas. O equipamento é resultado de uma iniciativa entre as três esferas do governo – federal, 
estadual e municipal.

O espaço conta com 79 suítes e pode abrigar até 150 pessoas. A infraestrutura proporciona um ambiente aco-
lhedor com refeitório, cozinha industrial, sala de atendimento individual, lavanderia e horta. Os acolhidos recebem 
quatro refeições diárias, atendimento social e psicossocial e ainda encaminhamento para a rede de serviços públicos 
– saúde e educação, entre outros. Buscando a autonomia de moradia e renda, os refugiados recebem cursos de língua 
portuguesa e orientação para emissão de documentos. O tempo de permanência no serviço é de até três meses e, de-
pendendo do caso, pode ser estendido.

Entre as dificuldades culturais enfrentadas pelos migrantes está o tipo de preparação das refeições. Além de ser-
vir refeições típicas do dia a dia do brasileiro, como arroz, feijão e carnes, a Casa permite, esporadicamente, que os 
migrantes cozinhem comidas típicas de seus países. Essa ação gera um intercâmbio de experiências culinárias entre 
os funcionários da cozinha e os acolhidos, e permite uma compreensão de como os trabalhadores da cozinha podem 
aprimorar seus preparos para atender ao gosto dos migrantes. Hoje, o ponto de arroz que é preparado no equipamen-
to - a gosto dos afegãos – é mais cozido, depois de demanda dos moradores. 
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Considerações Finais

A falta de uma caracterização específica para o atendimento a migrantes internacionais nas normativas do SUAS 
não foi uma barreira para o trabalho que há mais de 10 anos o Estado de São Paulo vem desenvolvendo no acolhi-
mento a essa população. A construção de fluxos, as parcerias necessárias e a ampliação das vagas foram qualificadas 
para que se possa garantir direitos fundamentais a uma população diversa, mas que tem em comum a necessidade 
de proteção social e garantias serem asseguradas que exige atuação do SUAS.

Apesar de anos de implantação algumas questões ainda se colocam para aprimoramento dessa oferta como o Co-
financiamento regular pelos três entes federados e o Reconhecimento e normatização da função de educadores pares

A atuação da política de Assistência Social no atendimento a migrantes internacionais mostra que é possível 
romper com impasse entre o reconhecimento internacional dos diretos dessa população e a sua aplicação efetiva em 
território nacional. O acolhimento dessa população que apoia a construção de sua autonomia com a elaboração de 
planos de acompanhamento e articula ofertas de outras políticas públicas pode preservar a dignidade dessa popula-
ção e a colocar diante de novas oportunidades ao mesmo tempo que acolhe suas identidades e suas histórias.
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“A principal tecnologia do SUAS são as pessoas”
Simone Albuquerque

 Contexto

Nos últimos anos, o mundo tem enfrentado um aumento na ocorrência de eventos classifi cados como desastres. As 
causas vão desde as mudanças climáticas e ambientais à processos sociais, econômicos e culturais, como o crescimento 
populacional e a distribuição desigual dos territórios e da renda, a ausência ou fragilidade de políticas públicas de caráter 
social que contemplem necessidades básicas, como moradia e saneamento básico, entre muitas outras. A experiência 
de maio de 2024, no estado do Rio Grande do Sul, revela que o Brasil não está à  parte deste cenário, ao contrário, o Brasil 
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vive o aumento da frequência de desastres que demandam respostas do poder público, em especial para da política 
pública de assistência social. 

As diferentes situações mencionadas têm por consequência impactos que resultam em desassistência e 
desproteção à população, comprometendo a capacidade dos entes locais. Estas novas situações, demandam novas 
respostas e uma proteção social que se adapte às necessidades das populações, em especial, daquelas em maior 
situação de vulnerabilidade e risco social. 

Para uma resposta de proteção, que reforce as capacidades de estados e municípios, propõe-se uma estratégia 
sustentável de cooperação, com a fi nalidade de mobilizar recursos humanos, logísticos e materiais para apoiar os 
entes federados atingidos por emergências no que concerne às competências do Sistema Único de Assistência Social 
(SUAS).

Quando um profi ssional do SUAS se depara com uma emergência, a primeira pergunta que costuma fazer é: “O 
que devo fazer de diferente?”. Isso é natural, já que as emergências exigem habilidades e competências próprias se 
comparadas às atividades regulares e do cotidiano profi ssional, além de desafi ar a divisão de atribuições usuais da 
Assistência Social. Em outras palavras, as Emergências têm a característica de desestabilizar a compartimentação de 
tarefas e exigem enorme fl exibilidade das equipes de referência para atender demandas urgentes de diversas ordens. 

No entanto, para refl etir sobre a atuação do SUAS em tais contextos, é necessário, antes de tudo, responder à 
pergunta: O que faço de igual?. Isso porque o foco e as atribuições do SUAS não mudam com a emergência. O foco 
continua sendo as seguranças socioassistenciais que devem ser afi ançadas, a saber, Acolhida, Renda, Convivência 

 A força de proteção 
do Sistema Único de 
Assistência Social: 
 A experiência do Rio 
Grande do Sul
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Familiar e Comunitária, Desenvolvimento da Autonomia e Apoio e Auxílio (Brasil, 2012). E é nisso, que se baseia as 
atribuições e a atuação de uma Força de Proteção do Sistema Único de Assistência Social (FORSUAS).

Assim, a FORSUAS é um projeto inovador no âmbito da política pública de assistência social, mas que, ao 
mesmo tempo, retoma a essência do que é o SUAS. As normas fundamentais do Sistema como a Lei Orgânica de 
Assistência Social (LOAS), a Política Nacional de Assistência Social (PNAS) e a Tipificação Nacional de Serviços 
Socioassistenciais (TNSS), evidenciam que a atuação em situações emergenciais está integrada ao SUAS desde a sua 
criação. É nestes normativos que a FORSUAS se baseia e existe para fortalecê-las. 

1 O que é a FORSUAS?

A Força de Proteção do Sistema Único de Assistência Social (FORSUAS) constitui uma estratégia de cooperação 
coordenado pelo governo federal, para mobilizar recursos humanos, logísticos e materiais no atendimento aos estados, 
distrito federal e municípios que passam por Emergências em Assistência Social.

No que se refere ao componente recursos humano, em sua concepção, trata-se de uma equipe de apoio multidisciplinar, 
mobilizada, selecionada e treinada para atuar na resposta da assistência social em situações de desastres. Assim, 
pode-se somar aos esforços municipais, estaduais e do distrito federal um incremento à força de trabalho habitual, 
por meio da mobilização de novos profissionais e organizações que possam contribuir na execução de proteção social 
nos territórios, com a finalidade de fortalecer a capacidade de resposta do SUAS, apoiando temporariamente o ente 
federado, quando prejudicada ou superada sua capacidade habitual diante da magnitude do desastre.  A FORSUAS não 
substitui o papel do ente federado, mas sim, fortalece sua capacidade local.

Neste sentido, o FORSUAS está organizado a partir de dimensões estruturantes e inspiradoras para trabalho, que 
visam uma resposta eficaz em emergências no âmbito da política de assistência social: 

a)	 Profissionalização da atuação do SUAS em emergências: O SUAS precisa estar preparado para enfrentar 
emergências de maneira estruturada, com profissionais qualificados e capacitados para lidar com os desafios 
específicos que surgem nesses contextos. Essa profissionalização envolve a criação e implementação de protocolos 
objetivos e padronizados, treinamento contínuo dos trabalhadores do SUAS e a adoção de práticas baseadas em 
evidências, assegurando a proteção dos direitos sociais e o bem-estar das populações afetadas. A garantia dos 
direitos humanos e sociais devem ser induzidas por conhecimentos técnicos; 
b)	Cuidado com as(os) trabalhadoras(es): A dimensão do cuidado é destacada no FORSUAS, o aporte 
de mais profissionais na linha de frente permite que as equipes locais (também afetadas) possam fazer recuos 
estratégicos para cuidar de si e dos seus ao longo do desastre. O bem-estar das equipes locais e da própria 
FORSUAS é uma prioridade, e se e está presente no apoio estratégias de cuidado nos níveis organizacional 
(gestão do trabalho, escalas adequadas, ações contra assédio, comunicação institucional acolhedora, entre 
outras), interpessoal (acolhida dos trabalhadores, espaços de descompressão e troca de experiência entre as 
equipes) e individual (estabelecimento de rotinas saudáveis, na medida do possível); 
c)	 Garantia de direitos, prevenção e combate à violência e violação de direitos – ênfase na temática 
de proteção: É essencial fortalecer os direitos humanos fundamentais por meio da garantia das seguranças 
socioassistenciais. Esses elementos representam a proteção social necessária em diferentes fases da vida. Também 
é crucial respeitar a diversidade sexual, de gênero e de raça/etnia, prevenindo a recorrência e agravamento de 
processos que gerem ou acentuem situações de violência, vulnerabilidades sociais, risco pessoal e social, e violação 
de direitos, especialmente em contextos de emergência. Destacamos que eventual flexibilização nas rotinas e 
métodos de trabalho não devem justificar a flexibilização de direitos sociais e humanos;
d)	Fortalecimento das Capacidades Locais: Todas as ações devem ser planejadas com base nas necessidades 
específicas do território afetado e das famílias que nele habitam e pressupõem uma integração efetiva entre os 



Gestão Social, Brasília (DF), v. 6, n. 1, p. 1-276, jan./dez. 2024 | ISSN: 2316-803X 231

diferentes níveis de governo. O objetivo é fortalecer as capacidades locais e promover respostas coordenadas 
às consequências das emergências. O protagonista da FORSUAS é o Território e, portanto, a atuação local da 
FORSUAS é guiada pelos municípios e estados que as recebem;
e) Primazia da Coordenação pelo Poder Público Estatal: Cabe ao Estado garantir a implementação de 
ações socioassistenciais que assegurem os direitos e ofereçam à população afetada os meios necessários para a 
sobrevivência e a reorganização de suas vidas. Embora as entidades e organizações da sociedade civil, agências das 
Nações Unidas e outras parcerias desempenhem papéis significativos e tenham responsabilidades importantes 
nesse contexto, sua atuação deve ser complementar, coordenada e supervisionada pelo poder público estatal;
f) Fortalecimento da participação e controle social: A Assistência Social tem a responsabilidade de 
reconhecer seus usuários, particularmente a população afetada, como protagonistas na reconstrução de suas 
vidas e comunidades. Portanto, a atuação socioassistencial deve priorizar a vocalização e autonomia da população, 
levando em consideração os saberes locais, a organização comunitária e a participação das famílias e indivíduos 
nos processos decisórios. É fundamental incentivar a participação dos usuários em espaços de discussão e decisão 
relacionados aos contextos de emergência. Da mesma forma, a atuação do controle social (conselhos de assistência 
social e comissões de pactuação) é crucial no acompanhamento das ações socioassistenciais nesses contextos;
g) Educomunicação e engajamento comunitário: O engajamento comunitário é outra dimensão essencial, 
promovendo o protagonismo e a autonomia dos usuários. Isso também inclui o fortalecimento das redes 
socioafetivas e vínculos territoriais, com estratégias comunitárias adaptadas às mudanças climáticas, além do uso 
de meios como internet, rádio e outros como ferramentas pedagógicas junto as comunidades afetadas;
h) Comunicação em desastres: A comunicação institucional deve ser direta, objetiva, cuidadosa, atualizada, 
ágil e consistente, garantindo que as informações relevantes cheguem de forma nítida, concisa e oportuna para 
todos os envolvidos no escopo de atuação do SUAS (usuários, trabalhadores e gestores) e externamente (demais 
setores envolvidos na Resposta);
i) Intersetorialidade, ações coordenadas, governança descentralizada e participativa: É importante que 
haja uma articulação integrada entre os diferentes níveis de governo e setores envolvidos. Envolve, também, a 
colaboração entre diversas áreas, incluindo assistência social, saúde, educação, proteção e defesa civil, habitação, 
direitos humanos, meio ambiente, segurança pública, sistema de justiça e outros órgãos do sistema de garantia de 
direitos, entre outras. Essa integração facilita uma abordagem mais abrangente e coordenada. A Assistência Social 
deve participar de maneira ativa nas esferas decisórias relacionadas às emergências, devendo atuar na elaboração 
de Planos de Contingência e nas Salas de Situação, Gabinetes de Crise e ou outras instâncias decisórias. E, sempre 
que possível, fomentar a criação e ou o reconhecimento de lideranças comunitárias e induzir que estas também 
atuem nos espaços decisórios;
j) Princípios da Proteção Social Adaptativa e da temática das mudanças climáticas: É fundamental 
dialogar com o tema das mudanças climáticas, visando desenvolver estratégias de reconstrução e preparação 
mais robustas, sustentáveis e inovadoras. Essa abordagem, não apenas considera os impactos atuais, mas também 
antecipa e se prepara para as futuras situações de crise climáticas, que não devem ser tratadas como eventos 
excepcionais e pontuais, diante das evidências do aumento da frequência global de eventos extremos. 

2 O começo

No contexto da pandemia da COVID-19, foi publicado o documento: “Diretrizes para a atuação da Política de 
Assistência Social em contextos de Emergência Socioassistencial”, embora o material elaborado pelas equipes técnicas 
trouxesse elementos importantes ao tema, o cenário de negacionismo e o desmonte das políticas sociais vivenciados 
naquele momento, com o enfraquecimento das instancias de controle social do SUAS, desfinanciamento e ausência 
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de regularidade nos repasses federais, não possibilitaram a projeção de uma agenda pública com respostas mais 
adequadas no campo socioassistencial para a pandemia, bem como para mudanças climáticas, crimes ambientais e 
outras emergências com repercussão à política de assistência social.

Outra situação que merece atenção em emergências na assistência social é a pauta migratória e de deslocamentos 
forçados, com especial destaque a Operação Acolhida em Roraima, uma resposta humanitária do Governo Federal, que 
em parceria com as agências da Organização das Nações Unidas (ONU) e da sociedade civil, garante atendimento ao 
fluxo migratório intenso de venezuelanos na fronteira entre os dois países.

Em 2023, com a retomada de um projeto de reconstrução e fortalecimento do SUAS, o tema das emergências e 
das mudanças climáticas ganham destaque na agenda pública brasileira, com o respeito e reconhecimento da ciência 
para a construção de políticas públicas baseadas em evidências. No Ministério do Desenvolvimento e Assistência 
Social, Família e Combate à Fome (MDS), foi instituída no âmbito da Secretaria Nacional de Assistência Social (SNAS), 
Departamento de Proteção Social Especial (DPSE), a Coordenação-Geral do Serviço de Proteção em Calamidades 
Públicas e Emergências no SUAS, o que permitiu que a temática entrasse em uma rotina dedicada desta coordenação. 

De forma participativa, entre os anos de 2023 e 2024, foram realizadas dezenas de oficinas, encontros e reuniões 
ampliadas para discutir e aprofundar conteúdos e produzir conhecimento na área das emergências e assistência social. 
Essas discussões, resultaram na publicação dos documentos: Revista “Emergências no SUAS: O que fazer?”, “Emergência 
em Assistência Social: Gestão Legal, Administrativa, do Trabalho e Orçamentária” e “Emergência em Assistência Social: 
Vigilância Socioassistencial”. Outros documentos estão ainda em desenvolvimento, em especial para tratar de temas 
como Alojamentos Provisórios, Trabalho Social com Territórios, Famílias e Indivíduos, Benefícios Eventuais e da 
própria concepção do que seria Emergência em Assistência Social. Toda essa ação feita de forma célere, mas ao mesmo 
tempo de maneira cuidadosa, dialogada e participativa, em especial, com a Fórum de Secretários(os) de Estado de 
Assistência Social (Fonseas), Colegiado de Gestores Municipal de Assistência Social (Congemas) e Conselho Nacional 
de Assistência Social (CNAS)8. 

No mesmo período, além das oficinas relacionadas ao conteúdo de atuação do SUAS, foram realizadas oficinas 
intersetoriais e reuniões bilaterais com atores-chave para discussão de uma proposta preliminar, naquele momento, 
intitulada de Força Nacional do SUAS, para organizar, sistematizar e potencializar as ações de apoio do governo federal 
aos estados e municípios atingidos 9. Durante o processo de formulação, a FORSUAS ganhou um novo nome, com 
melhor tradução de seus objetivos e identidade Força de Proteção do SUAS.

Acrescenta-se, que entre setembro e dezembro de 2023, dois profissionais10 foram contratados por meio de 
consultoria no sentido de apoiar as ações do MDS/SNAS em campo e serem um pré-teste de atuação. Os consultores 
atuaram no Vale do Taquari. A enchente de setembro de 2023 foi considerada, naquele momento, a maior já registrada 
na região do Vale do Taquari desde a segunda metade do século XIX. A chuva nos primeiros cinco dias de setembro 
foi o dobro do esperado para o mês. Cidades como Roca Sales, Arroio do Meio e Cruzeiro do Sul foram devastadas. 

8 Nosso agradecimento, ao Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) que apoiou com consultoria das especialistas 
Maria Luiza Rizzotti e Renata Ferreira na redação do conteúdo das orientações técnicas de Emergências em Assistência Social 
e ao Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) que apoio com consultoria da Ana Ligia Gomes junto ao Departamento 
de Benefícios Assistenciais (MDS/SNAS/DBA) para trazer elementos para a discussão da oferta de Benefícios Eventuais em 
situações de calamidade pública e emergência.
9 Nas Oficinas intersetoriais, participaram diferentes departamentos da Secretaria Nacional de Assistência Social (SNAS),  
diferentes secretarias do Ministério do Desenvolvimento, Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS), Colegiado 
Nacional Gestores Municipais Assistência Social (CONGEMAS), Fórum Nacional de Secretários/as de Estado da Assistência 
Social (FONSEAS), Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), Confederação Nacional dos Municípios (CNM), Fórum 
Nacional de Trabalhadores do SUAS (FNT-SUAS), Fundo das Nações Unidas para a Infância(UNICEF), Organização Internacional 
para as Migrações (OIM), Força Nacional do Sistema Único de Saúde do Ministério da Saúde (FN-SUS/MS), Secretaria Nacional 
de Proteção e Defesa Civil do Ministério da Integração de Desenvolvimento Regional (SEDEC/MIDR) – em especial, com a 
participação dos colegas do Grupo de Apoio a Desastres (Gade),  Defensoria Pública da União (DPU) e Movimento dos Atingidos 
por Barragens (MAB).
10 Nosso agradecimento a Organização Internacional para as Migrações (OIM) pela contratação dos profissionais Carine 
Bagestan e Ismael Pereira (a quem também agradecemos de forma especial), consultores de campo do projeto inicial da 
FORSUAS e por todo apoio nas oficinas e elaboração de documentos técnicos da FORSUAS.
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Enquanto estávamos no processo de discussões e debates sobre a FORSUAS no âmbito das instâncias nacionais 
de controle social do SUAS, Comissão Intergestora Tripartite (CIT) e Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), 
ocorreu o desastre sem precedentes no estado do Rio Grande do Sul, que levou o MDS a antecipar suas tratativas de 
regulação e execução da FORSUAS. Assim, em maio de 2024, foi encaminhado à Casa Civil proposta de normatização 
para instituir a Força de Proteção do SUAS, avaliou-se a importância de, naquele momento, focar na Emergência no 
Rio Grande do Sul, iniciada no fim de abril de 2024. Desta forma, foi publicada a Portaria MDS nº 991, de 28 de maio 
de 2024, que dispõe sobre a estratégia coordenada de ações em emergência da assistência social no Estado do Rio 
Grande do Sul, denominada Força de Proteção do Sistema Único de Assistência Social no âmbito do Rio Grande do Sul 
(FORSUAS/RS), da qual, passa-se a realizar os relatos e reflexões a seguir

3 A experiência do Rio Grande do Sul 

a) Os profissionais: trabalhadores e municípios apoiadores da FORSUAS:

Entre 4 de maio a 29 de agosto de 2024, a FORSUAS já contou com a atuação de 177 profissionais na emergência 
no Rio Grande do Sul, alcançando o pico nos meses de junho e julho, nos quais a média diária de pessoas em campo 
foi de 50 pessoas.

FIGURA 1 - QUANTIDADE DE PROFISSIONAIS DA FORSUAS POR DIA

Fonte: MDS/SNAS/DPSE.

Para compor a FORSUAS, foi fundamental o apoio das diversas secretarias do MDS, bem como de secretarias 
municipais e estaduais de assistência social, além de outros órgãos parceiros e colaboradores eventuais. 

A primeira equipe da FORSUAS a se deslocar para o Rio Grande do Sul foi de profissionais do próprio MDS. 
No total foram 42 servidores deste ministério, entre secretários, diretores, coordenadores, consultores e bolsistas 
se dedicaram a resposta. E, desde o dia 4 de maio até o presente momento (setembro/2024), houve representação 
da Secretaria Nacional de Assistência Social no território estadual, sendo instituída uma coordenação local da 
FORSUAS.

Entre as primeiras equipes, também foram convidados e se disponibilizaram a ir a campo cinco profissionais da 
Secretaria de Desenvolvimento Social do Distrito Federal (Sedes/DF).
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Ressalta-se no desenho, a iniciativa da Secretaria de Avaliação, Gestão da Informação e Cadastro Único 
(SAGICAD) que, durante os meses de junho e julho, disponibilizaram 67(sessenta e sete) profissionais de diversos 
municípios para constituição de uma Força-Tarefa do Cadastro Único. As equipes realizaram ações de busca ativa das 
famílias, visitando residências, realização de cadastros diretamente em alojamentos provisórios, disponibilização de 
informações sobre auxílios federais e estaduais para além de informações sobre o Bolsa Família e apoio as gestões 
municipais e estadual. Entre os municípios brasileiros que apoiaram a iniciativa estão: Maceió/AL, Aracoiaba/ 
(CE), Cedro (CE), Coreaú (CE), Crato (CE), Groaíras (CE), Ipu (CE), Juazeiro (CE), Maracanaú (CE), Miraíma (CE), 
Pentecostes (CE), Pires Ferreira (CE), Quixadá (CE), Reriutaba (CE), São Benedito (CE), Brasília (DF), Picuí (PB), 
Colorado (PB), Corbélia (PB), Curitiba (PR), Grandes Rios (PR), Indianópolis (PR), Itaguajé (PR), União da Vitória 
(PR), Rio de Janeiro (RJ), Guamaré (RN), Gaspar (SC), Palhoça (SC), São Bento do Sul (SC), Três Barras (SC). 

Por intermediação do FONSEAS, 30 trabalhadores das Secretarias Estaduais de Assistência Social ou congêneres 
também se fizeram presentes. Entre os estados que apoiaram estão Amazonas, Distrito Federal, Mato Grosso, Pará, 
Paraná, Roraima e Santa Catarina, este último com apoio logístico no deslocamento até o Rio Grande do Sul.

Já a partir da intermediação do Colegiado Nacional dos Gestores Municipais de Assistência Social, mais de 50 
profissionais de Secretarias Municipais de Assistência Social e congêneres realizaram suas inscrições no Cadastro 
Nacional de Trabalhadores da FORSUAS. E destes, 24 já foram para o campo, profissionais de Brumadinho (MG), 
Coronel Fabriciano (MG), Mariana (MG), Nova Iguaçu (RJ), Analândia (SP), Ilhota (SC), Imbuia (SC) e Itajaí (SC). E, 
outros ainda estão sendo programados para apoiar em campo, aos quais foram envidados importante apoio do UNICEF, 
em parceria com a Visão Mundial. 

E outros oito colaboradores eventuais, foram convidados pelo MDS para compor a FORSUAS por seus 
conhecimentos técnicos, em vigilância socioassistencial, serviços socioassistenciais, procedimentos administrativos, 
entre outros. Neste rol também citamos a participação na Força de Proteção de uma servidora do Ministério da Gestão 
e da Inovação em Serviços Públicos (MGI), convocada para apoiar os municípios e equipes em relação ao TransfereGov, 
e contamos ainda com apoiadores via Conselho Regional de Serviço Social do RS.

b) Os municípios receptores: municípios em calamidade público ou situação de emergência que receberam as 
equipes do FORSUAS:

Entre os 14 municípios receptores da FORSUAS, os municípios de Porto Alegre, Canoas e São Leopoldo contaram 
com o maior volume de profissionais. A tabela a seguir demonstra um número aproximado de profissionais por 
município até 30/08/2024, uma vez que alguns profissionais atuaram de forma itinerante em diversos municípios e 
os profissionais sediados em Porto Alegre também fizeram em sua maioria, visitas a municípios do interior do Estado, 
na perspectiva de apoiar outros municípios. Há também 16 profissionais que fizeram exclusivamente uma atuação 
itinerante e, portanto, constam como diversos no registro.  

TABELA 1 - MUNICÍPIOS RECEPTORES SEGUNDO A QUANTIDADE  DE PROFISSIONAIS EM APOIO

Município Nº de profissionais que estiveram em campo

Porto Alegre 57

Canoas 25

São Leopoldo 19

Eldorado do Sul 15

Novo Hamburgo 10

Cruzeiro do Sul 8

Guaíba 6

Pelotas 6

Alvorada 5
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Município Nº de profissionais que estiveram em campo

Sinimbu 5

Lajeado 2

Três Coroas 2

Montenegro 2

Cachoeirinha 2

Diversos 16

Fonte: MDS/SNAS/DPSE.

Lembrando que, para receber profissionais da FORSUAS, os municípios realizam adesão formal e se comprometem 
a apoiar e integrar as equipes que estão chegando. Ressalta-se que o trabalho só pode ser feito a partir da integração 
das equipes. E, quem organiza a resposta em seu território são as equipes locais, sendo as equipes apoiadoras parte 
integrante da resposta municipal.  

c) Os parceiros:

Resgatar os parceiros presentes no processo é sempre temeroso pela possibilidade de deixarmos parceiros 
importantes de fora, mas aqui cabe ressaltar alguns.

Em novembro de 2023, institui-se o Grupo de Trabalho (GT) interno ao MDS para respostas de proteção social em 
situações de calamidades públicas e de emergências e dá outras providências. O GT é composto por titulares e suplentes 
de todas as secretarias do Ministério, incluso Secretaria Executiva e Gabinete do Ministro. Durante a emergência no Rio 
Grande do Sul foi instituído Gabinete de Crise e, em dado momento, as reuniões do gabinete foram diárias. Diversos 
colegas do MDS que não estavam originalmente no GT, passaram se incorporaram as reuniões, como Ouvidoria e 
Assessoria de Comunicação, Consultoria Jurídica, entre outros. As equipes das diferentes secretarias do MDS também 
compuseram as equipes de campo. 

A Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Rio Grande do Sul (SEDES RS) sempre apoiou e reforçou a 
importância da FORSUAS, incluso nos espaços de deliberação e pactuação do SUAS. Durante os primeiros momentos 
de atuação da FORSUAS, as reuniões com o Estado também foram diárias e muitas vezes com espaços compartilhados 
de trabalho. Decisões foram exaustivamente discutidas, planejadas, trabalhadas, revistas e repensadas. A articulação 
com a SEDES se deu em um cenário intenso de resposta e emergência e de muito aprendizado conjunto. 

FONSEAS e CONGEMAS foram também atores ímpares, tanto nas discussões que puderam regulamentar e 
subsidiar a FORSUAS, quanto na mobilização de profissionais para compor o Cadastro Nacional da FORSUAS. Através 
dos gestores de Assistência Social brasil a fora, a FORSUAS pode encontrar profissionais já qualificados e que tinham 
dos seus municípios/estados de origem apoio e estrutura para participarem nesta jornada. Ressalta-se aqui também 
as discussões realizadas junto com o Colegiado Estadual de Gestores Municipais de Assistência Social (COEGEMAS/
RS) e da Federação das Associações de Municípios do Rio Grande do Sul. CNAS e CEAS também estiveram nesta 
empreitada, nos quais a FORSUAS foi apresentada, discutida e defendida. Destacamos também o diálogo frequente 
com o Fórum Gaúcho em Defesa do SUAS, professores universitários e especialistas comprometidos com a política de 
assistência social.

Seguindo o princípio da intersetorialidade, a FORSUAS compôs os espaços de governança da resposta a emergência 
do Rio Grande do Sul. O MDS era membro formal e permanente no Ministério da Reconstrução, com representação 
constante da SNAS e da SESAN, favorecendo a interlocução da FORSUAS e a governança do executivo federal. Além 
disso, a FORSUAS esteve presente nas reuniões de governança operacional, coordenadas pelo Comando Militar do 
Sul, que ensejou a Operação Taquari II. E, por fim, a atuação da FORSUAS foi apresentada nas reuniões do Sistema 
Nacional de Proteção e Defesa Civil, no qual o MDS também tem representantes. 
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Durante a atuação da FORSUAS, foram diversas as conversas de articulação com as diversas políticas públicas que 
compunham a resposta, entre elas, Proteção e Defesa Civil, Saúde, Habitação, Direitos Humanos, Forças Armadas, 
FUNAI, entre muitos outros, nos três níveis: federal, estadual e municipal. Além da interlocução com Defensoria 
Pública, Ministério Público e diversos outros atores do Sistema de Justiça e outros atores do Sistema de Garantia de 
Direitos. 

A FORSUAS também encontrou no terreno e exerceu atividades com agências humanitárias, entre agências da 
ONU e entidades e organizações da sociedade civil, entre elas, a Organização Internacional para Migrações (OIM), 
o Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR), o Alto Comissariado das Nações Unidas para 
os Direitos Humanos (ACNUDH), o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), Visão Mundial, Cáritas, 
Agência Humanitária da Igreja Adventista do Sétimo Dia (ADRA), Cruz Vermelha, Fundação Pan-Americana de 
Desenvolvimento (PADF), Aldeias Infantis SOS, dentre outras.

d) Fluxos e Protocolos Criados:

Durante a atuação na Emergência no Rio Grande do Sul, foi consolidado um fluxo de acionamento de apoiadores 
de diferentes estados do país e elaborados documentos e protocolos para a conduta ética e em segurança desses 
profissionais. 

Em contextos de Emergência, é recorrente o fluxo de muitas pessoas que buscam ajudar os municípios afetados, 
mas que, por carecer de experiência, conhecimento técnico, ou por não saberem ao certo onde está a demanda, acabam 
por sobrecarregar ainda mais as equipes da linha de frente. Não raro, esses grupos externos são direcionados para a 
gestão da Assistência Social, que assumem mais uma atribuição e, muitas vezes, veem sua condução ser atravessada 
por iniciativas externas e diversas ao Sistema. Assim, considerou-se melhor concentrar nos territórios pessoas com 
maior experiência em contraponto a muita gente sem direcionamento, prática e estratégia.

Diante desse quadro, o contexto de acionamento de profissionais da FORSUAS no Rio Grande do Sul seguiu a 
premissa da profissionalização: acionar exclusivamente profissionais já qualificados da política de Assistência Social 
e, que preferencialmente tinham vivenciado experiencias em contextos de emergência. E, para isto, a indicação de 
FONSEAS e CONGEMAS foi o primeiro filtro. O segundo filtro foi a criação de um Cadastro Nacional de Trabalhadores 
da FORSUAS – com questões pautadas na experiência em emergências e no SUAS, além de capacidade de manejo de 
estresse – e posterior análise curricular e entrevista para validação do perfil. Após o cadastro, o profissional já era 
direcionado a uma trilha de conhecimento11 - materiais orientadores para a sua atuação.

Após a seleção, os profissionais passaram por processos de formações rápidas antes da partida e na chegada em 
campo sobre orientações de conduta e segurança, além da estratégia de atuação no município de destino. Paralelamente, 
era estruturado o diálogo com a SEDES RS e o município receptor para a acolhida desses profissionais.

Por outro lado, foi elaborado um formulário de solicitação da FORSUAS por parte dos municípios receptores, em 
que se detalhava, com finalidade diagnóstica, quais as principais demandas da assistência social, o perfil profissional 
pertinente e o aceite formal do município para receber as equipes. A intenção desse duplo movimento era casar os perfis 
profissionais com as demandas dos municípios.

Durante o trabalho no território, os trabalhadores construíam relatórios de campo, no qual relatavam suas 
experiências e lições aprendidas. Material muito rico para avaliar e reavaliar a condução da FORSUAS. 

Não menos importante, após o retorno os profissionais foram contatados para uma avaliação operacional do período 
trabalhado, a fim de levantarmos pontos fundamentais para aprimoramento de procedimentos futuros. Uma visita aos 
municípios que receberam profissionais da FORSUAS é também realizada com a finalidade de avaliar a atuação dos 
profissionais nos municípios receptores. 

11 Disponível em: https://www.gov.br/mds/pt-br/acoes-e-programas/calamidades-publicas-e-emergencias/forsuas-rs.
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e) Principais atividades desenvolvidas pelos profissionais em campo

Após visitas exploratórias para mensurar as principais necessidades de apoio, realizadas na primeira semana de 
maio, foram definidos quatro eixos principais de atuação da FORSUAS no Rio Grande do Sul, a saber: 

i) Apoio na Gestão dos Alojamentos Provisórios: apoio para diagnóstico e organização dos alojamentos, apoio na 
construção de regras de convivência junto aos usuários, estudo social das famílias acolhidas, estabelecimento de fluxos 
com as equipes de CRAS e CREAS e outras políticas públicas, disponibilização de informações ao usuário, em especial, 
no que se refere, a benefícios e auxílios. Neste sentido, foi criado um Grupo de Trabalho com diversos atores e realizado 
apoios técnicos diversos; 

ii) Acompanhamento das famílias atingidas (proteção social e em direitos humanos das famílias nos territórios): 
atuação, junto aos CRAS e CREAS no sentido de fazer a acolhida, escuta e orientação dos usuários, com destaque 
para orientações sobre o acesso aos principais benefícios de transferência de renda disponíveis e sobre os serviços 
socioassistenciais; apoio no estudo de casos; apoio para acesso e cadastro no aplicativo do gov.br; visitas domiciliares; 
busca ativa, entrega de kits;

iii) Apoio ao Cadastro Único: apoio no cadastramento e atualização do Cadastro Único e de outros instrumentais 
para acesso a benefícios federais, estaduais e locais;

iv) Apoio à gestão (em especial, no que se refere a solicitação e uso de recursos federais)  alinhamento de fluxos 
e protocolos; elaboração de instrumentais para requerimentos, coleta de informações e relatórios; registro e 
sistematização de dados sobre as famílias atendidas; apoio na elaboração de Plano de Contingência; apoio na definição 
de estratégias e rotinas de atendimento da população; escuta dos técnicos locais e apoio na organização da gestão do 
trabalho; apoio na análise e elaboração de normativos sobre benefícios eventuais; apoio logístico relativo às doações; 
análise da infraestrutura das unidades estatais do SUAS afetadas; visita a alojamentos e centros humanitários de 
acolhida; procedimentos como dispensa de licitação, processo de contratação simplificado, entre outros. Para tanto, 
foram realizados muitos apoios técnicos voltados para estas temáticas. 

4 Desafios e Lições Aprendidas

Foram muitos os desafios e as lições aprendidas. Em geral, os integrantes da FORSUAS relataram como principais 
pontos positivos a receptividade dos gestores, equipes de referência e da população atendida e a troca de conhecimento 
e experiências. A experiência da FORSUAS-RS, trouxe como aprendizados: 

a) O desafio da articulação e governança: 

A estratégia da FORSUAS só foi possível através do apoio de muitos e diferentes atores e atrizes. Muitos deles 
foram citados e agradecidos durante este artigo, mas o trabalho de sistematização não nos deixa citar todos. Atores 
são oportunidades, saberes conjugados, mas tem também um custo de tempo, comunicação, coordenação e gestão. 
A existência de diferentes interesses entre os participantes e o clima da emergência sempre dificulta o processo de 
negociação e consenso, aumentando o tempo e os recursos necessários para a articulação. 

A atuação da Assistência Social já é complexa durante a rotina, pois lidamos com aspectos objetivos e subjetivos 
e de garantia de direitos, como acolhida, autonomia, capacidade protetiva, fortalecimento de vínculos, acesso as 
necessidades básicas, entre outros. Trabalhar com a defesa destes aspectos objetivos e subjetivos da proteção social, em 
um contexto exaltado pelo desastre, com profissionais afetados e exaustos e com muitos atores. Tudo isso, com reuniões 
exaustivas, algumas conflitivas, com problemas de comunicação e entendimento. 
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A Estratégia de Mobilização significa encontrar os recursos onde eles estão e conversar com pessoas que nem 
sempre entendem a importância do SUAS. Portanto, a lição aprendida é a construção permanente de instrumentos 
de governança e integração pré-desastre na relação com diferentes atores. 

b) Logística e segurança - espinha dorsal das emergências:

Tão importante quanto as equipes que se deslocam, são as equipes de retaguarda. Equipes que são responsáveis 
pela logística, que organizam o deslocamento das equipes de campo, apoio na hospedagem, realização de atividades 
administrativas em geral, incluindo aquelas relativas à identidade visual da FORSUAS (crachás, coletes, banners 
etc.). As atribuições das equipes permanentes foram executadas, de modo continuado. Foram exercidas atividades 
de assessoria jurídica, assessoria financeira, logística, planejamento e informação e supervisão técnica, entre muitas 
outras. Diferentes equipes do MDS dos diferentes departamentos e secretarias e parceiros trabalharam intensamente 
concomitantemente para apoiar as equipes em campo.

 
c) SUAS fragilizado e exaustão das equipes locais:
 
O que ocorre quando o desastre encontra uma política pública precarizada, que teve redução de cofinanciamento, 

desvalorização de suas funções e profissionais, desativação de conselhos e fóruns de participação, aumento 
exponencial da demanda e falta de articulação com outras políticas? O que um gestor faz quando as equipes estão 
reduzidas, afetadas, doentes e exaustas, mas há pessoas desalojadas, desabrigadas e em profunda vulnerabilidade 
em seu território? Forçaria as equipes a trabalharem? Deixaria a população desatendida? 

A FORSUAS encontrou em campo, municípios nos quais o SUAS encontrava-se fragilizado antes da emergência, 
e nestes, as consequências tanto para os trabalhadores quanto para a população mais vulnerável foi intensamente 
mais grave, com equipes de referência e usuários em situações de violência ou risco social, incluindo aspectos básicos 
como acesso a alimentação, moradia, saúde e assistência. 

Cuidar das equipes e a construção de uma linha de proteção aos trabalhadores do SUAS durante as emergências 
é uma diretriz fundamental de atuação da FORSUAS. Para o SUAS, a atuação traz muitos elementos estressores: 
As equipes trabalham sobremaneira; não há finais de semana; há escassez de profissionais e não permite que haja rotinas 
de descanso adequado; muitas vezes, as equipes ou seus familiares também são afetadas pelo desastre; fazer a escuta de 
pessoas que podem ter perdido tudo, inclusive familiares e amigos, casas, fontes de renda, sofreram violências e violações; 
há muitas interferências, troca de gestores e lideranças que não entendem a importância do SUAS; excesso de informações e 
desinformação. 

Este e outros elementos fazem com que a atuação em emergência gere o adoecimento das equipes, que precisam 
ser cuidadas. Para as equipes da FORSUAS, se acrescenta o choque cultural entre a realidade do município receptor 
e os trabalhadores do município apoiador. Na experiência em relato, houve inclusive identificação de situações de 
racismo e xenofobia com trabalhadores apoiadores. 

O cuidado com a saúde mental das equipes do FORUSAS também está presente no dia a dia do trabalho, em 
algumas situações, trabalhadores apoiadores retornaram aos seus municípios de origem de forma antecipada, por 
orientação das coordenações e supervisão de campo, porque os elementos estressores foram tantos que geraram 
naquele momento o adoecimento e impossibilidade da continuidade do trabalho.  

d) Uma FORSUAS em construção: 

Embora a concepção da FORSUAS já vinha sendo trabalha, é fato, que o tamanho da emergência ocorrida no Rio 
Grande do Sul antecipou muito processos. Isso teve um como consequência, uma necessária elaboração rápida de 



Gestão Social, Brasília (DF), v. 6, n. 1, p. 1-276, jan./dez. 2024 | ISSN: 2316-803X 239

protocolos, fluxos e instrumentais. No entanto, as primeiras equipes em terreno, tiveram que pensar, repensar, fazer 
e refazer o planejamento da atuação da FORSUAS. Assim, o processo incipiente de fluxos e protocolos e indefinição 
de competências foi um desafio para as primeiras equipes em campo.

O processo de profissionalização exige que a FORSUAS crie instrumentos estratégicos de diagnóstico e plano de 
ação em emergências de acordo com as fases do desastre e indicadores de prioridade (o que fazer nas primeiras 72 
horas; o que fazer semana a semana durante um mês; mês a mês até o primeiro trimestre; e assim, por diante). Foi 
também muito importante constituir uma coordenação permanente no Rio Grande do Sul12. Isso foi um diferencial 
importante para a articulação e referência dos municípios receptores. 

6 Conclusão

A Força de Proteção do Sistema Único de Assistência Social (FORSUAS) é uma estratégia crucial para fortalecer 
a resposta do SUAS em emergência e o próprio SUAS, mobilizando recursos humanos, logísticos e materiais 
para apoiar os municípios afetados. Com uma abordagem multidisciplinar, a FORSUAS visa contribuir para a 
profissionalização do SUAS, a proteção dos direitos e o fortalecimento das capacidades locais, sempre coordenada 
pelo poder público estatal. 

Ela enfatiza a necessidade de cuidados com os trabalhadores, a participação ativa da comunidade, a comunicação 
eficaz e a articulação intersetorial, garantindo que as ações sejam adaptadas às realidades locais e respeitem os 
direitos sociais e humanos.

O início da FORSUAS foi marcado pela criação de diretrizes e documentos técnicos em resposta às emergências 
e pela atuação direta do MDS em experiências anteriores. Em 2023, o tema ganhou destaque com a instituição da 
coordenação específica, promovendo discussões e oficinas para aprimorar os protocolos de resposta a desastres. A 
necessidade de uma estratégia coordenada se intensificou com o desastre no Vale do Taquari, em 2023 e em RS em 
2024, o que resultou na publicação da Portaria MDS nº 991 em 2024, que instituiu a FORSUAS/RS para fortalecer 
a assistência social no Rio Grande do Sul.

Entre maio e agosto de 2024, a FORSUAS mobilizou 177 profissionais para atuar na emergência no Rio Grande 
do Sul, com o pico de atividade em junho e julho. A operação contou com a participação de diversas secretarias 
do MDS, secretarias municipais e estaduais de assistência social, além de outros órgãos parceiros. Profissionais 
de vários estados brasileiros foram deslocados para apoiar na proteção social às famílias afetadas. A atuação da 
FORSUAS se deu em quatro principais eixos: apoio à gestão de alojamentos provisórios, ao Cadastro Único, à gestão 
municipal, e à proteção social das famílias. Fluxos e protocolos foram criados para assegurar a atuação eficiente 
e ética dos profissionais, priorizando a qualificação e experiência em emergências. Além disso, foi estabelecida 
uma coordenação local e foi realizado um esforço significativo de articulação intersetorial com diversas políticas 
públicas e agências humanitárias para otimizar a resposta à crise.

A atuação da FORSUAS no Rio Grande do Sul, embora desafiadora, proporcionou valiosos aprendizados 
para fortalecer o SUAS em contextos de emergência. A necessidade de uma governança integrada, protocolos 
claros, logística robusta, e apoio contínuo às equipes ficou evidente, apontando caminhos para a construção de um 
sistema mais resiliente e preparado para futuras crises. Agora, convoca-se aos atores e atrizes para a consolidação 
e defesa de um desenho nacional da FORSUAS e para o seu fortalecimento. 

12 Aqui também o agradecimento ao apoio do Centro de Integração Empresa Escola (CIEE), que cedeu espaço para a construção 
do escritório da FORSUAS-RS em Porto Alegre.



“FONSEAS +30”: História, Memória e Trajetória240

7 Referência 

Brasil. Lei n. 8.742, de 7 de dezembro de 1993. Dispõe sobre a organização da Assistência Social e dá outras 
providências. (Lei Orgânica da Assistência Social). Brasília (DF), 1993. Disponível: https://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/leis/l8742.htm. Acesso em: 03 de novembro de 2024.

Brasil. Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome. A atuação da Assistência 
Social em Emergência Socioassistencial. Formação no SUAS para Funções de Nível Superior. Módulo 1 do 
curso. Brasília (DF): MDS, 2023a. 

Brasil. Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome. A atuação da Assistência 
Social em Emergência Socioassistencial. Formação no SUAS para Funções de Nível Superior. Módulo 2 do curso. 
Brasília: MDS, 2023b. 

Brasil. Ministério da Cidadania. Secretaria Nacional de Assistência Social. Diretrizes para Atuação da Política de 
Assistência Social em contexto de Emergência Socioassistencial. Brasília (DF): MC, 2021. 

Brasil. Ministério do Cidadania. Secretaria Nacional de Assistência Social. Apresentação sobre o Serviços de 
Proteção em Situações de Calamidades Públicas e Emergências. Brasília (DF): SNAS, 2020.

Brasil. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Secretaria Nacional de Assistência Social. 
Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais. 1. Reimp. Brasília (DF): MDS, 2014.

Brasil. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Secretaria Nacional de Assistência Social. NOB-
SUAS – Norma Operacional Básica do SUAS. Brasília (DF): MDS, 2012. Disponível: https://www.mds.gov.br/
webarquivos/public/NOBSUAS_2012.pdf. Acesso em: 25 de outubro de 2024.

Brasil.  Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Secretaria Nacional de Assistência Social. Norma 
Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social – NOBSUAS. Brasília (DF): MDS, 2005. Disponível 
em: https://www.mds.gov.br/webarquivos/arquivo/assistencia_social/nob_suas.pdf. Acesso em: 25 de outubro de 
2024.

Brasil. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Secretaria Nacional de Assistência Social. Política 
Nacional de Assistência Social. Brasília (DF): MDS, 2004. 

Brasil. Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome; Fundo das Nações Unidas 
para a Infância. Emergências no Sistema Único de Assistência Social - SUAS. O que fazer? Brasília (DF): MDS; 
UNICEF, 2023. Disponível em:  https://www.unicef.org/brazil/media/27386/file/emergencias-no-suas-o-que-fazer.
pdf. Acesso em:  15 jan. 2023.

Brasil. Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome; Fundo das Nações Unidas 
para a Infância. Emergências em Assistência Social: Gestão Legal, Administrativa, do Trabalho e Orçamentária 
Brasília (DF): MDS; UNICEF, 2024a. Disponível em: https://mds.gov.br/webarquivos/MDS/2_Acoes_e_Programas/
Calamidade_Publica_e_Emergencias/SUAS/Gestao_Legal_Administrativa_do_Trabalho_e_Orcamentaria_v_
impressao.pdf. Acesso em: 25 de outubro de 2024.

Brasil. Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome; Fundo das Nações Unidas 
para a Infância. Emergências em Assistência Social: Vigilância Socioassistencial. Brasília (DF): MDS; UNICEF, 
2024b. Disponível em; https://mds.gov.br/webarquivos/MDS/2_Acoes_e_Programas/Calamidade_Publica_e_
Emergencias/SUAS/Vigilancia_Socioassistencial_v_impressao.pdf. Acesso em: 25 de outubro de 2024.



Gestão Social, Brasília (DF), v. 6, n. 1, p. 1-276, jan./dez. 2024 | ISSN: 2316-803X 241

FONSEAS e FNAS 
uma parceria de 
Sucesso: 30 anos de 
Avanços, Lutas e 
Resistências!

José Arimateia de Oliveira1 

Jamile Aparecida Castro de Souza2 

Celebramos 30 anos dessa instituição que desenvolve relevantes trabalhos em prol do fortalecimento do Sistema 
Único de Assistência Social (SUAS) e do respeito pelas instâncias desse sistema. Assim como o Colegiado Nacional 
de Gestores Municipais de Assistência Social (CONGEMAS) e sua história, o Fórum Nacional de Secretários de 
Estados de Assistência Social (FONSEAS) tem o papel fundamental nesse campo de lutas e resistências, e chegar a 
esse marco é demonstrar responsabilidade e resiliência em meio a tatos intempéries que historicamente vivenciamos.

Há relações que são importantes para que possamos efetivamente debater quais caminhos possamos trilhar para 
que haja a preservação do bem comum, e talvez seja esse pensamento que nos têm convergido e tornado concreto essa 
parceria do FONSEAS com o Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS) nos últimos 2 anos, parceria que tem 
gerado bons frutos e resultados que vão qualificar e aprimorar a gestão do SUAS no grau de eficiência e efetividade.

É importante ressaltar que a história de resistência que nos ensina isso, torna sucesso e eficácia em nossas 
estratégias junto ao FONSEAS devido as lutas históricas, e os enfrentamentos contra o conservadorismo perverso 
das mazelas brasileiras.

Sempre visito os textos da Professora Aldaíza Sposati para pensar e encontrar caminhos, e ela sempre nos 
lembra em qual campo e trincheiras precisamos estar, e em suas reflexões nos afirma que precisamos assumir 
verdadeiramente a Assistência Social como política pública essencial e crucial para a garantia de direitos.

O campo da política de assistência social variou na história brasileira do lugar de desbra-
vador para as demais políticas quando se assumia como assistência pública até o atual 

1 Mestrando em Avaliação de Políticas Pública. Diretor Executivo do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS) do Ministério 
do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS). E-mail:  jose.arimateia@mds.gov.br.
2 Assistente Social e Assessora técnica do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS) do Ministério do Desenvolvimento e 
Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS).



“FONSEAS +30”: História, Memória e Trajetória242

em que não desbrava, mas desvenda os esquecidos, invisíveis na bacia das almas de 
uma sociedade excludente e busca construir outra forma de proteção social pública que 
associe a atenção com reconhecimento da cidadania. (Sposati, 2007)3

Como Aldaíza nos lembra, precisamos construir afirmativamente essa política de forma a estabilizar sua 
efetivação no campo das políticas públicas, para que não haja retrocessos quando de forma democrática os 
brasileiros elegem governos conservadores, e essa demarcação se faz necessária, em vista de termos experienciado 
tempos sombrios no SUAS com o Bolsonarismo, onde retrocessos vividos ainda deixam marcas recentes no 
financiamento do SUAS.

É preciso evidenciar que só está sendo possível retomar e avançar, graças às lutas das militâncias e instâncias 
como o FONSEAS. O FONSEAS teve papel crucial, e celebrar esses 30 anos não é apenas a definição de uma data, 
mas sim, do quão importante é a história e potência que essa instituição representa no âmbito da gestão do SUAS 
enquanto sistema descentralizado.

O que mais representa essa luta pela justiça social, enquanto FNAS e FONSEAS em parceria, é que não é possível 
acreditar em modelos econômicos que não priorizem a agenda pública do SUAS, e em entrevista para o Roda Viva da 
TV Cultura, a Dra. Maria da Conceição Tavares, que sempre foi uma figura importante, pensava a economia como 
ciência social, pois é desse campo que se constrói economias sólidas com redistribuição de renda e serviços públicos 
condizentes com a realidade nacional.

— “Uma economia que não se preocupa com justiça social é uma economia que 
condena os povos a isso que está acontecendo no mundo: uma brutal concentração 
de renda e de riqueza, o desemprego e a miséria… Uma economia que diz que primeiro 
tem de estabilizar, depois crescer, depois distribuir é uma falácia. Não estabiliza, cresce 
aos solavancos e não distribui. E essa é a história da economia brasileira”. (Tavares, 
1995)4

O SUAS é um sistema de proteção social e de justiça social, nesse sentido não é possível desenvolver um país sem 
ter os investimentos necessários para assegurar proteção social, sendo indispensável um financiamento firme e 
condizente com suas realidades de norte a sul. A garantia ao acesso a direitos e redistribuição de renda, passam pelos 
serviços que o SUAS oferta, diante disto, é minimamente necessário ter um percentual financeiro de sustentabilidade 
que possa gerar efetividades e qualidade na entrega dos serviços socioassistenciais.
A luta é continuidade, e vamos juntos nessa jornada conseguir garantir financiamento público para o SUAS de forma 
obrigatória e regular, pois, somos resistência.
Celebramos os 30 anos do FONSEAS com o lançamento do ExecutaSUAS por parte da Secretaria Nacional de 
Assistência Social (SNAS) e coordenada pelo FNAS, essa ação é uma parceria estratégica da união e dos Estados 
através do FONSEAS para garantir assessoramento técnico aos municípios brasileiros.
O Programa Nacional de Eficiência da Gestão Financeira do SUAS (ExecutaSUAS)5 é baseado em pilares de 
fortalecimento dos Entes federados (Estados e Municípios) e de sua capacidade de execução no tocante a gestão 
Financeira e a tradução do SUAS para os setores contábeis, de licitação e jurídico desses Entes.
O foco do programa é desburocratizar os processos locais e dar fluidez para uma melhor eficiência na execução 
financeira, além do apoio firmado pela União aos Entes federados na busca de um SUAS mais dinâmico e moderno. 
O ExecutaSUAS surge como um dos produtos da Câmara Técnica de Financiamento e Orçamento da CIT, visando  
 
3 Trecho de Sposati, A. Assistência social: de ação individual a direito social Revista Brasileira de Direito Constitucional – RBDC, 
n. 10, p. 435-458, jul./dez. 2007. Disponível em: http://www.esdc.com.br/RBDC/RBDC-10/RBDC-10-435-Aldaiza_Sposati.pdf. 
Acesso em: 5 set. 2024.
4 Treco de fala retirado do Programa Roda Viva da TV Cultura, Roda Viva | Maria da Conceição Tavares | 1995, disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=xKXT_gfBbIA.
5 Para mais informações sobre o ExecutaSUAS: https://fnas.mds.gov.br/executasuas-o-novo-programa-nacional-de-eficiencia-
da-gestao-financeira-do-suas/. 
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qualificar as gestões municipais e estaduais na retomada do diálogo e do cumprimento do pacto federativo e do papel 
da união de apoio técnico e assessoramento.
É um programa Nacional de impacto na gestão financeira e Orçamentária do SUAS na perspectiva de ampliar a 
execução dos recursos federais desembolsados pelo FNAS.

Produtos:

1. FNAS Pelo Brasil: Apoio, qualificação e eficiência para boa execução dos investimentos no SUAS e assessoramento 
de resposta rápida aos entes.
2. Modernização da Legislação: Modernização da legislação da gestão financeira e orçamentária do SUAS junto 
aos entes.
3. MonitoraSUAS: Monitoramento da execução dos Recursos do SUAS, tanto a distância quanto presencial
4. AgilizaSUAS: Modernização do Sistema de Prestação e Contas
5. SimplificaSUAS: Apoios técnicos sempre na penúltima semana de cada mês aos entes federados na sede do 
FNAS em Brasília/DF.

Em parcerias com 25 estados (exceto São Paulo que não aderiu a iniciativa, e as atividades foram efetivadas em 
parcerias com o COEGEMAS/SP e os municípios de Votuporanga e Atibaia) e o Distrito Federal por articulação 
conjunta com o FONSEAS realizamos o FNAS pelo Brasil, com participação de quase 9 mil pessoas entre Secretários 
Municipais, Técnicos, Contadores, Administradores, Controle Social, Equipes dos Estados e diversos atores que 
foram assessorados e capacitados tecnicamente através desse primeiro ciclo. 
O FNAS pelo Brasil é um programa de ação continuada de apoio técnico coordenada pelo FNAS e capitaneada 
pela Secretaria Nacional de Assistência Social (SNAS) com o objetivo de garantir formação, assessoria técnico e 
monitoramento aos gestores municipais e estaduais de assistência social na perspectiva do aprimoramento da 
capacidade dos entes na gestão eficiente dos recursos, com o intuito de traduzir o SUAS em uma linguagem de fácil 
compreensão para gestores e contabilidades públicas.
Ao estabelecer pilares e linhas de ação conjunta da União com os Entes federados, o programa contará com os Estados 
enquanto parceiros estratégicos na interlocução com os entes municipais para disseminação de informações e para 
mobilização, organização e gestão local do programa da SNAS.
Desse modo e com imensa gratidão ao FONSEAS, reafirmamos que essa parceria é de grande sucesso, e que seja uma 
trajetória de Avanços, Lutas e Resistências!

Viva ao FONSEAS e Viva ao SUAS!
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Fabíola de Toledo Batista Pinheiro1

Monique Aparecida Voltarelli2

 1 Introdução

O Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) integra a Política Nacional de Assistência 
Social (PNAS), sendo uma estrutura que atua no âmbito da Proteção Social de Média Complexidade. Sua principal 
fi nalidade é reforçar os laços familiares e comunitários de indivíduos e/ou famílias que foram vítimas de violência ou 
que sofreram violação de direitos, promovendo, assim, seu processo de autonomia e a superação das adversidades 
enfrentadas, conforme descrito no manual de orientações técnicas para esse serviço:

O CREAS é uma unidade pública estatal, de abrangência municipal ou regional, referên-
cia para a oferta de trabalho social a famílias e indivíduos em situação de risco pessoal 
e social, por violação de direitos, que demandam intervenções especializadas no âmbito 
do SISTEMA UNIFICADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - SUAS (Brasil, 2011, p.8). 

Um dos principais públicos atendidos são crianças e adolescentes que tiveram seus direitos violados. O trabalho do 
CREAS é direcionado principalmente aos pais, mães e/ou responsáveis dessas pessoas, com o objetivo de conscientizá-
los sobre o papel protetivo da família, buscando superar a experiência de violência e prevenir sua reincidência.

ARTIGO

1 Mestranda em Educação. Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito Federal. E-mail: fabiolapinheiro7@
gmail.com.
2 Doutora em Educação. Professora da Faculdade de Educação, Universidade de Brasília (UnB). E-mail: mvoltarelli@unb.br.
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O atendimento a essas famílias pode ser realizado individualmente ou em grupos, conforme a demanda 
apresentada e a metodologia escolhida pelas equipes. Nesse caso específico, optou-se por um trabalho em grupo, 
com o objetivo de incluir as famílias em diálogos coletivos e na busca de soluções compartilhadas para os problemas 
comuns que enfrentam. 

Essa abordagem utiliza a metodologia participativa, amplamente empregada em serviços que promovem políticas 
de garantia de direitos. Nesse contexto, a formação de grupos de famílias com demandas semelhantes visa estimular 
uma reflexão crítica e coletiva sobre os desafios enfrentados, além de buscar um processo de conscientização grupal 
por meio do diálogo entre os participantes. Conforme evidenciado:

As metodologias participativas são um conjunto de métodos com características seme-
lhantes usadas para atingir o mesmo objetivo, baseado no princípio fundamental da par-
ticipação. [...] na metodologia participativa se juntam vários métodos usando diversos 
instrumentos específicos, e constitui-se num convite à ação e ao aprendizado conjunto, 
possibilitando maior acesso ao poder decisório (empoderamento das pessoas envolvi-
das e da organização) (Kummer, 2007, p.67).

Esse processo de conscientização também está pautado na pedagogia problematizadora, assim a: 

Conscientização possui dois focos de ação: um em relação a si próprio e outro em rela-
ção aos outros, considerando todos em seu meio de vida (meio geográfico). A primeira 
dimensão compreende o sujeito histórico, o ‘eu no mundo’, capaz de trazer a realidade 

Famílias fortalecidas: 
uma experiência 
com grupos no 
Centro de Referência 
Especializado de 
Assistência Social do 
Distrito Federal
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percebida para dentro de si e refleti-la. Por estar voltada para si, nesta dimensão, a 
conscientização é autoconhecimento. Porém, ele também ocorre na esfera dos outros, 
do ‘eu em relação’, entendendo-os como semelhantes em sentimentos, necessidades, 
direitos e deveres na sociedade: é o reconhecimento. Completando o ato de conhecer e 
reconhecer, a conscientização encontra seu ápice na ação transformadora da realidade 
(Pitano, p. 93, 2017).

Neste contexto, o grupo denominado Famílias Fortalecidas foi criado em 2022, pelo CREAS de Samambaia, uma das 
11 unidades existentes no Distrito Federal (DF), para fornecer atendimento especializado às vítimas de violência, de 
forma regionalizada. Essa metodologia foi escolhida devido à demanda de 42 famílias que aguardavam atendimento, 
relacionadas a casos de negligência envolvendo adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa de liberdade 
assistida.

O CREAS, em questão, tinha a responsabilidade de atender famílias e indivíduos de duas grandes regiões 
administrativas do DF: Samambaia e Recanto das Emas. Em razão disso, é comum existir uma lista de espera para o 
atendimento, organizada conforme a complexidade de cada caso.

Inicialmente, a equipe responsável pelo grupo, composta por uma pedagoga e uma psicóloga, analisou os 
prontuários e convocou para atendimento individual o responsável familiar de cada adolescente. Esses responsáveis 
foram ouvidos e receberam a proposta de atendimento grupal, fundamentado na Psicoeducação, nos princípios da 
Pedagogia Social e na Pedagogia problematizadora de Paulo Freire.

A Psicoeducação é muito utilizada nos serviços de saúde, mas considerando a complexidade dos casos e o 
envolvimento dos adolescentes com o uso de substâncias psicoativas e as práticas de atos infracionais, foi escolhida 
por “[...] ser breve, estruturada, semidireta, focada no presente e na resolução de problemas [...]” (Ravaioli; Borges, 
2022, p. 1,) e cumpriu seu papel ao potencializar a família a identificar seus dilemas e buscar soluções em conjunto.

Já a Pedagogia Social é uma prática educativa pautada no respeito, escuta qualificada, promoção de bem-estar e 
superação das condições de vulnerabilidade, por isso, também foi utilizada como base teórica para auxiliar as famílias 
no seu processo de conscientização enquanto protetores e responsáveis pelos adolescentes, além de fomentar espaços 
de trocas e diálogos entre eles. 

Quanto à pedagogia problematizadora de Paulo Freire, ela foi utilizada como referencial teórico por entender que 
“[...] como processo contínuo de desenvolvimento do ser humano, a educação é necessária em sociedade. Possibilita 
elaborar e modificar comportamentos, podendo ser considerada como fator de mudança [...]” (Pitano, p. 5, 2017), 
que foi a principal necessidade daquelas famílias, enxergar os comportamentos que geraram a violação de direitos e 
buscar a mudança por meio dessa conscientização.

Com base nisso, o grupo foi formado com a seleção de 14 famílias. Como mencionado, todas elas tinham em comum 
o fato de um de seus membros estar cumprindo medida socioeducativa de liberdade assistida devido à prática de ato 
infracional. Os encontros do grupo contaram também com a colaboração de 10 estudantes de psicologia de uma 
universidade particular de Brasília, que ficaram encarregados de conduzir as discussões, sob a supervisão da equipe 
especializada da unidade (pedagoga e psicóloga).

Como resultados, destaca-se a participação ativa, o envolvimento e o processo de conscientização dos pais, mães 
ou responsáveis pelos adolescentes sobre sua condição peculiar de desenvolvimento e seus direitos legais. Além 
disso, o grupo promoveu o fortalecimento de vínculos e incentivou uma postura mais flexível por parte dos adultos 
em relação aos adolescentes, visando um relacionamento mais próximo, baseado na comunicação não violenta. 
Essa experiência evidencia que “[...] as políticas públicas têm o potencial de impactar e transformar a realidade e 
a vida de seus usuários [...]” (Afonso; Fadul, 2015, p. 145), conforme constatado pelos próprios participantes nos 
benefícios alcançados.
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2 Objetivos 

Objetivo Geral: Fortalecer os vínculos que podem estar fragilizados, de forma a superar a vivência da violência 
e/ou violação e evitar a sua reincidência, por meio de diálogos coletivos e busca de soluções compartilhadas para os 
desafios que as famílias enfrentam, de forma semelhante. 

Objetivos Específicos: 

•	 Potencializar o papel protetivo das famílias aos adolescentes em situação de violação de direitos e cumprimento 
de medida socioeducativa;

•	 Promover diálogos coletivos e buscar soluções compartilhadas para os desafios que as famílias enfrentam;
•	 Orientar e sensibilizar os responsáveis sobre a importância de utilizar uma comunicação não violenta e a 

educação positiva com as crianças e adolescentes;
•	 Ofertar escuta especializada acolhimento dos desafios enfrentados pelas famílias;
•	 Apresentar os serviços da rede de proteção aos direitos das crianças e adolescentes com foco na 

responsabilidade compartilhada entre Estado, Família e Sociedade;
•	 Conscientizar sobre os serviços de saúde no que se refere ao uso abusivo de substâncias entorpecentes;
•	 Promover o fortalecimento dos vínculos familiares e protetivos entre os responsáveis e os adolescentes.

3 Metodologia

A metodologia de trabalho em grupo favoreceu o diálogo entre os participantes e a troca de informações, 
contribuindo para um processo de conscientização coletiva das responsabilidades. As atividades foram realizadas 
em parceria com a Gerência de Atendimento de Medida Socioeducativa em Meio Aberto (GEAMA), na região 
de Samambaia, e foram conduzidas por estagiárias do curso de Psicologia, sob a supervisão das especialistas em 
Assistência Social (psicóloga e pedagoga) do CREAS, ao longo de seis encontros presenciais na sede da unidade.

A GEAMA é responsável pela execução e acompanhamento dos adolescentes que cumprem medidas 
socioeducativas de liberdade assistida ou prestação de serviço à comunidade, estando vinculada à Secretaria de Estado 
de Justiça. Diferentemente de outros Estados, no Distrito Federal as medidas socioeducativas são implementadas 
por equipes próprias e especializadas, e não pelos CREAS. A este último cabe o acompanhamento das famílias dos 
adolescentes. 

O trabalho em grupo visou fomentar a metodologia participativa, uma vez que ela tem o “[...] potencial de facilitar a 
escuta das demandas dos usuários e a construção de ações (setoriais e intersetoriais) para atender a essas demandas” 
(Afonso; Fadul, 2015, p. 144). Essa abordagem pode contribuir para a formação cidadã, fortalecendo a capacidade dos 
atores sociais de atuarem em seus contextos de vida. Diversos recursos lúdicos e pedagógicos foram utilizados para 
promover as discussões durante as atividades, incluindo dinâmicas coletivas, músicas, debates, atividades escritas, 
lanches coletivos e teatro. 

As atividades foram planejadas, previamente, pela equipe de estagiárias, sob a supervisão da professora da 
faculdade correspondente, a partir das leituras de textos motivadores e de discussão em sala de aula. Em seguida, 
o planejamento passava pela análise da equipe de especialistas do CREAS (Pedagoga e Psicóloga), a fim de verificar 
se estava de acordo com os objetivos do grupo. Ao final de cada encontro, foi feita uma roda de conversa entre as 
profissionais e as estagiárias, de forma a discutir os resultados obtidos naquele dia e orientar sobre a prática da 
Psicologia com grupos na Assistência Social. 
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A Pedagoga, por sua vez, tinha como meta demonstrar a importância da interdisciplinaridade, dos recursos 
pedagógicos e lúdicos no trabalho com famílias, em situação de violação de direitos, além de promover a discussão 
sobre a pedagogia problematizadora e o caráter social da educação. 

4 Resultados

Durante os encontros foram trabalhadas as seguintes temáticas: comunicação não violenta, dilemas da 
adolescência, conflitos familiares e função protetiva da família, educação positiva, rede e acesso a direitos e redução 
de danos – relacionada ao uso de substâncias psicoativas. 

A cada encontro foi possível observar o processo de crescimento e amadurecimento dos responsáveis pelos 
adolescentes ao terem oportunidade de refletir sobre essa fase da vida que é única e que também já foi vivenciada por 
eles. 

Os debates fomentaram a troca de experiências e o relato de histórias de vida, que geraram soluções coletivas para 
os desafios apresentados, conforme refletem Afonso e Fadul (2015):

As metodologias de trabalho social com famílias devem colaborar para o acesso aos 
direitos, bens e serviços públicos e sociais, fortalecendo o protagonismo e apoiando-se 
no processo de inclusão social. É nessa perspectiva que resgatamos, aqui, a importância 
do diálogo interdisciplinar (Afonso; Fadul, 2015, p. 144).

Os encontros também potencializaram os participantes no seu processo de fortalecimento de vínculos com seus 
filhos/netos/sobrinhos, pois observou-se que na maioria dos casos havia um distanciamento na própria convivência 
familiar. Um exemplo disso, foi constatado por meio da dinâmica em que os participantes puderam entender qual 
a forma de amar que cada um deles gosta de receber e ofertar, gerando a reflexão que o amor pode ser expresso de 
várias maneiras e nem sempre ele será igual para todos. As famílias não tinham conhecimento disso e avaliaram 
como um momento bastante exitoso.

Dentre os resultados alcançados, destacam-se: um processo de mediação dos conflitos entre pais e filhos, 
baseados na promoção da comunicação não violenta e da conscientização sobre a educação positiva, ao observar que 
os responsáveis demonstraram flexibilidade e sensibilidade em entender sobre a fase peculiar de desenvolvimento 
que seus filhos estavam passando e sobre a necessidade de acolher e não julgar, estabelecer limites em conjunto, 
encontrar soluções para acordos não cumpridos, além de se tornarem mais abertos para o diálogo.

 Com relação ao acesso à rede de direitos (educação, saúde, esporte, lazer, profissionalização e cultura), foi 
produzido pelas profissionais e estagiárias uma cartilha explicativa sobre os principais equipamentos públicos do 
território, bem como, sobre suas formas de acesso, a fim de orientá-los sobre como acessar, em caso de necessidade. 

Outro destaque relevante, refere-se ao último encontro que promoveu uma atividade entre pais/mães/
responsáveis e os adolescentes, por meio de um piquenique coletivo em um parque da região. Nesse momento, eles 
puderam experienciar uma relação baseada na educação positiva e comunicação não violenta, mediada pelas equipes 
do CREAS, das estagiárias e, em parceria, com os profissionais do Centro de Atenção Psicossocial de Álcool e Drogas 
(CAPS AD).

A atividade consistiu em uma dinâmica para incentivar a compreensão dos pais sobre os motivos dos filhos 
fazerem uso de substâncias psicoativas e fornecer estratégias para seu enfrentamento, além de aguçar uma maior 
aproximação entre os pares de forma a melhorar o diálogo e o respeito mútuo.

Todas as atividades visaram o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários e a promoção de um ambiente 
mais saudável e respeitoso na relação entre pais/mães/responsáveis e seus filhos. 
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5 Considerações Finais

O trabalho realizado com as famílias, em atendimento no CREAS Samambaia, foi realizado por meio da integração 
dos preceitos da Psicoeducação e da Pedagogia Social, pautada em diálogos e na cooperação entre os participantes 
e os condutores das atividades. O grupo iniciou e finalizou com o mesmo número de famílias, sendo que 3 delas 
não faltaram em nenhum encontro. Ao final, com a interação entre pais/mães/responsáveis foi possível observar 
que a prática da educação positiva começou a ser realizada, já que os familiares estavam mais sensíveis, próximos e 
acolhedores com os adolescentes. 

A metodologia adotada mostrou-se satisfatória, pois alcançou o seu objetivo principal que foi o fortalecimento dos 
vínculos familiares entre pais/mães/responsáveis com seus adolescentes, de forma integrativa e respeitosa. Além de 
ter oportunizado às famílias a vivência de situações que são semelhantes entre eles, com a possibilidade de encontrar 
juntos uma solução para os dilemas enfrentados. Foi possível observar que as famílias têm capacidade de dialogar e 
construir redes de fortalecimento entre elas e as comunidades, de forma a contribuir com a situação de violação de 
direitos em que seus filhos se encontram.

Também ficou claro que o trabalho do CREAS é um processo inicial, uma semente plantada, que irá germinar em 
cada família que participou das ações, com a consciência de que as mudanças podem ser a longo prazo, mas com a 
certeza de que o trabalho foi cumprido ao enxergar a mudança de concepção, comportamento e perspectiva daqueles 
adultos envolvidos no processo.
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 1 Introdução

Em Sergipe, a pasta da assistência social é um dos pontos fortes da atual gestão pública do Governo do Estado, 
assegurando a proteção social de modo mais amplo e contínuo para a população. Dessa forma, o Sistema Único de 
Assistência Social (SUAS) atua como norte central para a construção de políticas públicas relevantes, por meio da 
Secretaria de Estado da Assistência Social, Inclusão e Cidadania de Sergipe (Seasic),afi ançando direitos que atendam 
a todos os sergipanos.

Composto por 75 municípios e 2.2 milhões de habitantes7, Sergipe tem uma vasta diversidade de pessoas em di-
ferentes classes sociais, sendo que cerca de 75,4%8 da população total, de acordo com o rendimento domiciliar per 
capita mensal, vive com até 1 salário mínimo. Além disso, conforme dados do CadÚnico, o estado conta com 844.221 

1 Assistente Social. Referência Técnica PAEFI. Secretaria de Estado da Assistência Social, Inclusão e Cidadania de Sergipe 
(Seasic). E-mail: cecilia.melo@seasic.se.gov.br. 
2 Advogado. Superintendente de Assistência e Desenvolvimento Social da Seasic. E-mail: elton.assis@seasic.se.gov.br. 
3 Advogada. Chefe de Gabinete da Seasic. E-mail: ingrid.alves@seasic.se.gov.br.
4 Jornalista. Assessora de Comunicação da Seasic. E-mail: irla.rocha@seasic.se.gov.br. 
5 Jornalista. Assessora de Comunicação da Seasic. E-mail: juliapereira.costa@seasic.se.gov.br. 
6 Assistente Social. Foi Coordenadora de Educação Permanente da Seasic até outubro de 2024.
7 De acordo com as informações do Censo 2022: População e Domicílios - Primeiros Resultados, que está disponível para 
consulta no site do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).
8 Dado coletado do relatório Síntese de Indicadores Sociais disponível em publicação digital na biblioteca do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2023). 
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pessoas em situação de pobreza e 377.610 famílias que recebem Bolsa Família e fazem parte da porcentagem da po-
pulação que necessita de um auxílio para suas condições básicas.

Diante do breve contexto socioeconômico exposto, a Seasic vem exercendo o seu papel na garantia da dignidade, 
inclusão, direitos e acesso, através de ações de iniciativa pública e da sociedade, para que essas pessoas tenham suas 
necessidades socioassistenciais atendidas.

Para isso, o governo estadual tem colocado a pauta da assistência social como plano de governo e, assim, busca-
do fomentar ações voltadas ao cumprimento das normas do SUAS, sendo um importante meio de garantir que as 
políticas públicas socioassistenciais, tanto no âmbito estadual, quanto federal, sejam executadas com seriedade e 
responsabilidade. No último ano, o Governo de Sergipe sancionou a Lei 9.342/2023 (Sergipe, 2023) que dispõe sobre 
o Sistema Único de Assistência Social (SUAS) no Estado de Sergipe e dá Providências correlatas sobre as caracterís-
ticas precisas para o desenvolvimento de ações que visam:

[...] à garantia dos direitos e ao desenvolvimento humano, devem afiançar seguranças 
socioassistenciais aos usuários, sendo elas a segurança de acolhida, segurança de renda, 
segurança de convívio ou vivência familiar, comunitária e social, segurança de desenvol-
vimento, e segurança de autonomia (Sergipe, 2023, não paginado).

Com isso, a Gestão Pública regulamenta os serviços da assistência social no estado partindo de sete  princípios: 
universalidade, gratuidade, integralidade da proteção socioassistencial, equidade, dignidade da pessoa humana, pu-
blicidade e participação no controle social. Assim, as ações no âmbito estadual, relacionadas ao SUAS, estabelecem 
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experiência: 
A consolidação 
da Política da 
Assistência Social 
no estado de 
Sergipe
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pontos cruciais para a garantia dos direitos das pessoas em situação de vulnerabilidade social. O propósito deste 
artigo é apresentar a experiência da Secretaria de Estado da Assistência Social, Inclusão e Cidadania de Sergipe 
por meio de iniciativas legais e financeiras em prol da população vulnerável. Para melhor visualização das ações e 
a integração dos resultados, foram selecionadas as seguintes experiências: institucionalização da Lei Estadual do 
SUAS/SE, cofinanciamento da proteção social; a valorização dos profissionais através da aprovação e sanção da Lei 
que instituiu o Plano de Cargos, Carreira e Vencimentos para os servidores do Sistema Único de Assistência Social, 
do Sistema Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional e do Grupo Ocupacional de Direitos Humanos; e capaci-
tação profissional dos trabalhadores da Assistência Social. Ao utilizar do método relato de experiência, os processos 
serão descritos e analisados à luz da realidade local, ou seja, um recorte da vivência da gestão política da pasta.

2 Objetivos

Objetivo Geral
Apresentar, dentro do contexto socioassistencial do estado de Sergipe, dados que mostram o fortalecimento do 

SUAS no estado dentro da Proteção Social.
Objetivos Específicos
•	 Descrever a Lei do SUAS e o processo de institucionalização do sistema na gestão pública em Sergipe;
•	 Mostrar como as ações do Governo de Sergipe auxiliam na materialização da política pública da assistência social;
•	 Apresentar o Plano de Cargos, Carreira e Vencimentos do SUAS e o Programa Federal CapacitaSUAS como 

ferramentas de qualificação.

3 Metodologia

Ao longo dos 18 meses de gestão, o Governo do Estado tem buscado atuar na garantia dos direitos sociais dos sergi-
panos por meio de programas, projetos, serviços e benefícios de proteção social, segurança alimentar, primeira infância, 
inclusão, direitos humanos e cidadania. Com o propósito de normatizar legalmente essas ações, a Seasic esteve à frente 
da elaboração do projeto e submissão da Lei Estadual do Sistema Único de Assistência Social (SUAS). A lei destaca-se 
como um marco para o estado, que teve a consolidação da regulamentação do Suas como política pública estadual e o de-
vido aporte legal após aprovação por unanimidade, em dezembro de 2023, na Assembleia Legislativa de Sergipe (Alese).

Para melhor exposição do processo de organização do Sistema Único da Assistência Social como política pública 
em Sergipe, o método Relato de Experiência (RE) é utilizado como escolha metodológica para registro de experiên-
cias vivenciadas na Secretaria de Estado da Assistência Social, Inclusão e Cidadania. Uma vez que o RE é um tipo de 
produção de conhecimento em que o texto trata de uma vivência profissional, cuja característica principal é a descri-
ção da intervenção com embasamento e reflexão crítica (Mussi; Flores; Almeida, 2011).

A partir do registro escrito com o rigor do método, é possível apresentar de forma contextualizada e descritiva a 
experiência das leis que envolvem o SUAS: a Lei Estadual n. 9.342/2023 (Sergipe, 2023) que regulamenta o Sistema 
Único de Assistência Social no Estado de Sergipe, e a Lei Estadual n. 9.513/2024 (Sergipe, 2024), que institui o Plano 
de Cargos, Carreiras e Vencimentos (PCCV) para os Servidores Públicos Civis do Grupo Ocupacional do SUAS em 
Sergipe. Assim, o RE destaca-se pela sistematização da construção destas leis e as suas prospecções no ambiente 
político. Uma vez que a ‘Lei do SUAS’ é responsável por organizar a Política Estadual de Assistência Social.

Para tratar deste processo de estruturação política e gestão pública, o presente texto abordará a Lei do SUAS, 
o PCCV o cofinanciamento entre as esferas federal e estadual que fortalece o desenvolvimento de ações e serviços 
assistenciais nos municípios, e por fim a qualificação  dos profissionais como iniciativa de atualização dos agentes 
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públicos envolvidos no contato direto com a população que fortalece o desenvolvimento de ações e serviços socioas-
sistenciais no estado e também nos municípios.

4 Desenvolvimento

Nesta gestão, o SUAS tem se fortalecido por meio da promoção de serviços, benefícios, programas e projetos só-
lidos, contínuos e eficazes para a população. Desta forma, a Seasic atua na materialização das ações afirmativas que 
visam garantir a proteção social aos cidadãos. Para melhor visualização do recorte proposto neste artigo, apresen-
tamos a Lei Estadual n. 9.342/2023 que institucionaliza legalmente e estrutura o SUAS no âmbito da administração 
pública de Sergipe, sendo base para os demais segmentos da política estadual.

4.1 Lei do SUAS

A Assistência Social é um direito universal previsto na Constituição Federal, nos artigos 203 e 204, disponível 
para a quem dela necessitar, sem a necessidade de contribuição prévia à seguridade social. Como política pública, 
a Assistência Social é uma política de proteção social voltada à defesa dos direitos das populações em situação de 
vulnerabilidade materiais e imateriais, vivência de violência e risco social, e que, também, é protagonista no combate 
à pobreza. Após 35 anos de promulgação da Constituição (35 anos..., 2023), a assistência social, por meio do SUAS, 
foi adquirindo forma e a robustez necessária para a atuação em todo o país com unidades e serviços padronizados.

No ano de 2023, Sergipe passou a integrar o hall dos estados que instituíram o Sistema Único de Assistência Social 
(SUAS) em sua estrutura legislativa, conforme está previsto no Decreto Federal nº 11.392, de 20 de janeiro de 2023 
(Brasil, 2023a), sobre a sua implantação por meio da articulação

[...] entre as políticas e os programas dos Governos federal, estaduais, distrital e munici-
pais e as ações da sociedade civil ligadas ao desenvolvimento social, à produção alimen-
tar, à segurança alimentar e nutricional, à renda de cidadania, à redução de demanda de 
álcool e de outras drogas e à assistência social (Brasil, 2023a, não paginado).

Desse modo, a Lei do SUAS/SE tem por objetivo regulamentar o sistema no âmbito estadual, garantindo com isso 
a continuidade dos serviços, programas, projetos e benefícios da política pública, viabilizando a correta estrutura-
ção da gestão estadual do Sistema Único da Assistência Social. Tal sistema é integrado pelos entes federativos, pelos 
respectivos Conselhos de Assistência Social, pela Comissão Intergestores Bipartite (CIB), Comissão Intergestores 
Tripartite, as entidades e organizações de Assistência Social abrangidas pela Lei Federal nº 8.742, de 07 de dezembro 
de 1993 (Brasil, 1993), alterada pela Lei Federal nº 12.435, de 06 de julho de 2011 (Brasil, 2011).

Ainda dentro desse contexto, a construção da Lei do SUAS está em consonância com o cumprimento às delibera-
ções de cunho nacional junto às categorias de classe profissional e a sociedade organizada por meio das deliberações 
na Conferência Estadual e Nacional da Assistência Social, a meta do Pacto de Aprimoramento da Gestão do SUAS, o 
Plano Decenal e demais instrumentos da gestão pública.

Assim, ter a Lei 9342/2023 (Sergipe, 2023) instituída a nível estadual e é uma conquista significativa para o for-
talecimento da Política Pública de Assistência Social, tendo em vista que o SUAS é um sistema descentralizado e 
os entes federados têm sua autonomia e consequentemente sua auto-organização frente às suas normativas. Deste 
modo, a institucionalização da lei estrutura o sistema em Sergipe, trazendo as suas particularidades, especificidades 
e reafirmações. Essa é uma política pública recente, mais com grandes avanços com a sua normatização, trazendo 
uma estruturação para a política, garantindo de forma eficaz a equidade e eficiência da Política de Assistência Social, 
promovendo um SUAS mais integrado e sensível, levando em consideração as necessidades do território sergipano.
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De acordo com a Lei do SUAS, a rede socioassistencial é composta por unidades vinculadas à Proteção Social Básica 
e à Proteção Social Especial, esta que é subdividida em Proteção de Média e Alta Complexidade, e também responsável 
pelo atendimento direto à população em situação de vulnerabilidade social. Desta forma, o Estado ainda atende os mu-
nicípios com capacitações e apoio aos programas do Governo Federal com atuação no estado, a exemplo do Programa 
Criança Feliz e do Programa Bolsa Família, em todo o território sergipano.

Vale destacar que em Sergipe a Rede Socioassistencial da Proteção Social Básica possui cobertura em 100% dos 
municípios sergipanos, com 108 Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) implantados, o que garante a 
oferta do Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF) e do Serviço de Convivência e Fortalecimento 
de Vínculos (SCFV). Além disso, a Seasic possui equipamentos de acolhimento, como Centro Pop e Centro Dia para 
Pessoas com Deficiência.

Enquanto isso, a Rede Socioassistencial da Proteção Social Especial de Média Complexidade possui uma cobertura 
de 100% dos municípios sergipanos, com 80 Centros de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) im-
plantados. A rede instalada garante a oferta do Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indiví-
duos (PAEFI), Serviço de Abordagem Social, Serviço de Proteção Social a Adolescentes em cumprimento de medidas 
socioeducativas de Liberdade Assistida (LA) e Prestação de Serviço à Comunidade (PSC), Serviço de Proteção Social 
Especial para pessoas com deficiência, idosas e suas famílias, e o Serviço de Abordagem especializado para pessoas em 
situação de rua.

Pautada na Política Nacional de Assistência Social (PNAS 2004) (Brasil, 2004), evidencia-se que a rede de proteção 
social deve garantir as seguintes seguranças: segurança de sobrevivência (de rendimento e de autonomia); de acolhida; 
de convívio ou vivência familiar, com uma oferta de serviços socioassistenciais divididos nas proteções básica e especial 
de média e alta complexidade para atenção à população vulnerabilizada. Mediante repasse regular dos entes federados 
de modo tripartite corrobora para o trabalho de atenção à população e manutenção e oferta de serviços, benefícios e 
programas socioassistenciais.

Já a Proteção Social Especial de Alta Complexidade contempla, em sua rede governamental, a oferta de 39 unidades 
de acolhimento institucional para crianças e adolescentes, distribuídas em 22 municípios sergipanos; e responsável 
pela cobertura de 100% do serviço em unidades de acolhimento para este público com três unidades de acolhimento 
para população em situação de rua, sendo uma delas da gestão estadual e duas de gestão municipal. Com relação ao 
atendimento à mulher vítima de violência, o Sergipe conta com duas unidades de acolhimento, uma de gestão estadual 
e outra municipal.

Nesse contexto, ressalta-se que, essencialmente, o SUAS tem como objetivo garantir a proteção social aos cidadãos, 
ou seja, apoio aos indivíduos, famílias e à comunidade no enfrentamento de suas dificuldades, por meio de serviços, 
benefícios, programas e projetos. Com isso, no âmbito estadual, a Secretaria de Estado da Assistência Social, Inclusão e 
Cidadania atua na coordenação da Gestão Estadual do SUAS e prima pelo apoio técnico, o cofinanciamento e a capaci-
tação de gestores, conselheiros e trabalhadores do Sistema Único de todos os municípios sergipanos.

4.2 Cofinanciamento da Assistência Social

Entre as importantes ações implementadas pela atual gestão, está a majoração do cofinanciamento estadual para os 
75 municípios, que no ano de 2024 passou a ser um pouco mais de R$2.000.000,00 (dois milhões de reais) mensais, 
dividido proporcionalmente conforme o porte de cada município. O aumento teve o objetivo de fortalecer a rede de aten-
dimento, para a manutenção dos serviços de Proteção Social Básica (PSB) e Proteção Social Especial (PSE) de Média e 
Alta Complexidade, além dos Benefícios Eventuais tipificados no SUAS e executados pelos municípios. Para além disto, 
o estado de Sergipe é um dos poucos que co-financia os municípios no bloco do IGD, visando mais uma vez o fortaleci-
mento da gestão do SUAS, possibilitando o investimento na capacitação dos profissionais.
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Assim, Sergipe tem sido referência nacional nos avanços implementados na Política de Assistência Social, com um 
olhar sensível às necessidades da população, entendendo que um dos pilares para a consolidação do SUAS no estado 
passa pela valorização dos profissionais que fazem essa política ser sólida e eficaz.

5 Resultados alcançados

Em Sergipe, o Sistema Único de Assistência Social tem se fortalecido por meio de serviços, benefícios, programas e 
projetos dentro da instituição pública. Desta forma, o Governo do Estado tem atuado com o propósito de materializar 
ações afirmativas que visam garantir a proteção social aos cidadãos através da estruturação da assistência social.

Neste fim, pensar nos processos de execução da Assistência Social, enquanto política pública, leva aos desafios da 
atualização dos trabalhadores que compõem a gestão pública com base nas normativas de regulamentação da Lei do 
Suas. Assim, por meio da trajetória descrita neste relato de experiência, a regulamentação do Plano de Cargos, Carreira 
e Vencimentos (PCCV) do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) e a execução do Programa Nacional de Capaci-
tação do Sistema Único de Assistência Social (CapacitaSUAS), já podem ser visualizados como resultados positivos do 
fortalecimento do Suas no Estado de Sergipe.

5.1 Plano de Cargos, Carreira e Vencimentos (PCCV)

A Lei Estadual (Sergipe, 2024) nº 9.513, de 31 de julho de 2024, instituiu o Plano de Cargos, Carreira e Vencimentos 
(PCCV) para os Servidores Públicos Civis do Grupo Ocupacional do SUAS, em Sergipe, ver Figura 1 de registro do ato 
de sanção. O respectivo PCCV, esperado pelas categorias profissionais, foi o produto de um Grupo de Trabalho (GT) 
multisetorial, formado através de um Decreto Governamental, composto por integrantes da Secretaria de Estado da 
Assistência Social, Inclusão e Cidadania, da Secretaria de Estado da Administração (Sead), da Secretaria Especial de 
Governo (Segov) e da Procuradoria-Geral do Estado (PGE).

Primeiramente, o referido GT analisou legislações federais e estaduais sobre o tema, tais como a Lei Orgânica da As-
sistência Social (Lei Federal nº 8.742/1993) e a Lei Estadual nº 9.342/2023, que dispõe sobre o Sistema Único de Assis-
tência Social (SUAS) no Estado de Sergipe, bem como a Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do Sistema 
Único de Assistência Social (NOB-RH/SUAS), publicado através da Resolução nº 01/2007, do Conselho Nacional de 
Assistência Social (CNAS). Já num segundo momento, foi produzido um estudo sobre as legislações dos 26 Estados do 
Brasil e do Distrito Federal acerca da existência de Planos de Carreira com cargos de categorias profissionais abrangi-
das na NOB-RH/SUAS e como estes Planos de Carreira se relacionam com o SUAS. Por fim, foi elaborada a minuta da 
Lei Estadual nº 9.513/2024 (Sergipe, 2024), relacionando-se diretamente ao SUAS, replicando as diretrizes nacionais 
para os PCCV no âmbito do SUAS e os princípios éticos para os trabalhadores da Política Pública de Assistência Social.

Figura 1 - Ato de assinatura de sanção da Lei de Plano de Cargos, Carreira e Vencimentos da Assistência Social 

Fonte: Secretaria Especial da Comunicação Social, 2024.
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Diante disso, a lei prevê a universalidade do Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos, abrangendo todos os 
servidores que participam das ações do SUAS/SE e do SISAN/SE; um concurso público  como forma de acesso à car-
reira, sendo condicionado à aprovação em concurso público de provas ou de provas e títulos; a adequação funcional, 
ou seja, periodicamente deve-se adequar às necessidades, à dinâmica e ao funcionamento do SUAS/SE, do SISAN/
SE e da Política Estadual de Direitos Humanos.

Ainda, há a garantia da participação dos servidores, através de mecanismos legitimamente constituídos, na for-
mulação e gestão dos seus respectivos planos de carreiras e um atendimento às necessidades de formação e qualifi-
cação sistemática e continuada dos trabalhadores do SUAS/SE e do SISAN/SE. Desse modo, o plano de carreira é o 
resultado de uma construção de participação democrática dos profissionais em prol da qualidade dos serviços, do 
profissionalismo e da garantia pelo Poder Público das condições necessárias à realização dos serviços, programas, 
projetos e benefícios da assistência social e das ações de segurança alimentar e nutricional.

5.2 CapacitaSUAS

A educação permanente no SUAS deve conduzir tanto ao 
desenvolvimento de competências, quanto à modificação de 
processos de trabalho e práticas profissionais, orientados para 
a valorização da população atendida no Sistema. O Programa 
Nacional de Capacitação do Sistema Único de Assistência So-
cial (CapacitaSUAS) (Brasil, 2023b) tem o objetivo de garantir 
oferta de formação e capacitação permanente para profissio-
nais, gestores, conselheiros e técnicos da rede socioassisten-
cial do SUAS para a implementação das ações dos Planos de 
Educação Permanente, aprimorando a gestão do SUAS nos 
Estados, no Distrito Federal e nos Municípios.

No Estado de Sergipe, o CapacitaSUAS teve início no ano 
de 2012 , quando foi pioneiro na execução do programa e re-
ferência nacional, e finalizado em 2013. Nesta etapa foram 
ofertados cursos introdutórios e de atualização com um total de 715 participantes certificados. Após 11 anos de inter-
valo, o programa CapacitaSUAS retomou com a disponibilização de novas turmas que serão realizadas nos anos de 
2024-2025, conforme observado na Figura 2. Ao todo, serão ofertados nesta segunda etapa nove cursos, sendo estes 
realizados nas modalidades a distância (EaD) e presencial, tendo em vista que as pactuações para oferta ocorreram 
visando a descentralização, a acessibilidade, bem como as orientações e normativas propostas pelo Governo Federal.

6 Avaliação/Considerações Finais

Contudo, pode-se afirmar que o estado de Sergipe vem sendo referência em avanços na carreira do SUAS e na valori-
zação dos profissionais da assistência, sendo um dos poucos estados com uma carreira profissional já aprovada voltada 
ao SUAS. Dessa forma, o governo demonstra o compromisso com o NOB-RH SUAS e as normas de carreiras, sempre 
com o principal objetivo de melhor atender as necessidades da população sergipana.

Além disso, observa-se ações de capacitações e impactos a longo prazo na carreira dos profissionais do SUAS em 
Sergipe, sendo o cumprimento da Lei Estadual do SUAS que prevê esta atenção primária aos assistentes sociais para 
que eles consigam realizar o seu trabalho de maneira qualificada no atendimento à população com o máximo de cuida-

Figura 2 - Aula inaugural do CapacitaSUAS no Teatro 
Tobias Barreto

Fonte: Secretaria de Estado de Assistência Social, Inclusão e Cidadania, 2024. 
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do e segurança. Com isso, quem está na ponta tem o seu direito garantido por meio do trabalho de profissionais capaci-
tados e o apoio de aparelhos integrados à estrutura pública que lidam com situações de leve, média e alta complexidade.
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ARTIGO

Gabriella Dornelles1

Alessandra Karla Camargo2

Luciane dos Passos3

 1 Introdução

A reestruturação do Cofi nanciamento Estadual do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), amparada pela 
Lei do Fundo Estadual de Assistência Social de Santa Catarina - FEAS/SC (Lei nº 17.819/2019) (Santa Catarina, 2019), 
foi implementada a partir de 2023 através de uma estratégia baseada em Pisos de Financiamento, em conformidade 
à Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) e em consideração à Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 
383/2017 (Brasil, 2017). O novo formato de distribuição expressa as prioridades para essa política pública no âmbito 
estadual e visa contribuir para a garantia da equanimidade no repasse de recursos aos municípios, de acordo com os 
equipamentos disponíveis e serviços socioassistenciais ofertados.

O modelo é estruturado em quatro blocos distintos, com pisos fi xos e variáveis, visando a adequada distribuição 
dos recursos disponíveis, conforme as necessidades locais e a atuação municipal. Este artigo apresenta um extrato 
da estrutura e operacionalização desse formato de cofi nanciamento, suas fragilidades e potencialidades, e analisa os 
resultados obtidos até o momento.

1 Psicóloga, com Formação em Trabalho Social com Famílias. Diretora de Assistência de Social da Secretaria de Estado da 
Assistência Social, Mulher e Família de Santa Catarina. E-mail: dias@sas.sc.gov.br.
2 Assistente Social. Especialista em Gestão de Projetos. Gerente da Gerência de Financiamento de Assistência Social da 
Secretaria de Estado da Assistência Social, Mulher e Família de Santa Catarina.
3 Assistente Social. Especialista em Violência Doméstica e Gerência e Administração de Cidades. Secretária Adjunta da Secretaria 
de Estado da Assistência Social, Mulher e Família de Santa Catarina.
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Financiamento 
em Santa Catarina 
e a estruturação 
contemporânea 
disposta nas ofertas 
municipais: do impulso 
à efetivação dos serviços 
socioassistenciais

2 Objetivos

Objetivo Geral
Promover através do Cofinanciamento Estadual a equidade na distribuição dos recursos financeiros para a 

consolidação do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) nos municípios de Santa Catarina.

Objetivos Específicos
Qualificar o processo de habilitação ao Cofinanciamento Estadual, por meio da automatização dos processos, 

cruzamento de dados com a base do CadSUAS e transparência na publicação das informações. 

Gerar impacto positivo por meio do novo modelo de Cofinanciamento Estadual em relação à equidade na 
distribuição dos recursos financeiros entre os municípios, com foco na adequação dos pisos fixos e variáveis às 
necessidades locais e aos serviços socioassistenciais oferecidos. 

Contribuir para a melhoria da gestão e da capacidade de execução dos serviços socioassistenciais, considerando 
o porte dos municípios, os serviços ofertados e equipamentos disponíveis.
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3 Metodologia

A metodologia e implementação do Cofinanciamento segue um processo estruturado em várias etapas, sendo elas:
1. Disponibilidade Financeira e Revisão da Regulamentação: Revisão das normas e diretrizes para assegurar 

a conformidade com a LOAS e demais normativas vigentes aplicadas ao SUAS, bem como o atendimento a potenciais 
instâncias locais.

2. Pactuação CIB: Acordos entre gestores estaduais e municipais sobre o recurso a ser aplicado no exercício vigente e 
possíveis revisões regulamentares.

3. Deliberação CEAS: Aprovações e deliberações relacionadas ao Cofinanciamento pela instância de Controle Social.
4. Habilitação: Publicação da listagem de documentos exigidos, prazos e Formulário de Habilitação. Para receber os 

recursos, cada município, de maneira autodeclaratória, preenche o Formulário de Habilitação, informando os serviços 
ofertados e os equipamentos disponíveis no território. Esta operacionalização ocorre através de plataforma online, 
disponibilizada no site oficial do Governo do Estado de Santa Catarina4.

5. Análise de Processos: Verificação dos documentos enviados pelos municípios e do Formulário de Habilitação, com 
cruzamento entre a base de dados do CadSUAS e de informações da Vigilância Socioassistencial do Estado. A composição 
dos valores devidos a cada município é definida a partir desta análise, seguindo a regulamentação.

6. Publicação dos Resultados: Divulgação da planilha com valores a serem repassados por município, apresentados 
por bloco e por parcela.

7. Trâmites para Pagamento: Processamento dos pagamentos aos municípios, sendo efetuado em três parcelas anuais 
com datas de repasse acordadas em CIB/SC. Os valores são transferidos fundo a fundo, nas modalidades econômicas de 
custeio e investimento, atendendo os percentuais definidos por cada município.

8. Prestação de Contas: Após o encerramento do exercício, os municípios habilitados devem apresentar a Prestação 
de Contas conforme as normativas estaduais.  

Concomitante às etapas, a fim de assegurar a transparência e a eficácia do processo, a Diretoria de Assistência Social 
realiza o acompanhamento contínuo por meio de suas gerências técnicas da Gestão do Sistema Único de Assistência 
Social; da Gestão do Financiamento de Assistência Social; da Proteção Social Básica; da Proteção Social Especial de Média 
Complexidade; da Proteção Social Especial de Alta Complexidade; e de Benefícios, Transferência de Renda e Programas.

4 Disponível em: https://www.sc.gov.br/servicos/solicitar-cofinanciamento-da-politica-de-assistencia-social-estadual-para-
municipios.
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4 Desenvolvimento

A Secretaria da Assistência Social, Mulher e Família (SAS), por meio da Diretoria de Assistência Social e 
com a colaboração da Câmara Técnica da Comissão Intergestores Bipartite (CIB), desenvolveu um modelo de 
Cofinanciamento baseado em pisos, que considera para a composição o Porte do município, as Proteções Sociais e 
os Serviços tipificados ofertados de maneira territorializada. Esta proposta buscou contemplar as necessidades dos 
municípios, levando em consideração a diversidade de demandas e as realidades locais. 

A estrutura foi construída a partir do cruzamento de três importantes estudos: No primeiro, considerou-se o 
repasse de 1% para a Política de Assistência Social, mediante a análise e levantamento de dados da arrecadação 
líquida do Estado de Santa Catarina nos últimos 5 anos; O segundo, versa sobre a previsão de custo para a execução de 
cada Serviço tipificado, conforme a Resolução CNAS nº 109/2009 (Brasil, 2009), considerando a proporcionalidade 
entre as esferas responsáveis pela participação financeira (Município/Estado/União); Já o terceiro, examina as 
possibilidades de distribuição percentual e apresenta a constituição de Pisos Fixos e Variáveis. 

Os cruzamentos dos componentes apontados acima formaram a referência para os Pisos de Financiamento de 
Santa Catarina. Com isso, foram definidos quatro blocos distintos que englobam a distribuição de recursos financei-
ros para os pisos, sendo eles: Proteção Social Básica, Proteção Social Especial (Média e Alta Complexidade), Benefí-
cios Eventuais e Incentivo à Gestão do SUAS.

Esta estrutura foi regulamentada por meio de Resolução da CIB/SC e do Conselho Estadual de Assistência Social 
(CEAS/SC), e reflete um avanço significativo na regulamentação e consolidação da política pública de Assistência 
Social no Estado. 

Os serviços atrelados a cada piso devem atender às prerrogativas da Resolução CNAS nº 109, de 11 de novembro 
de 2009 (Brasil, 2009), que aprova a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais. Além disso, são conside-
radas as demais normativas vigentes e ferramentas do SUAS. Destaca-se, nesse sentido, que junto ao processo anual 
de habilitação, a base de dados utilizada para acesso aos dados de equipamentos municipais é o CADSUAS - Sistema 
de Cadastro do Sistema Único de Assistência Social.

Importa destacar que anteriormente à implementação do modelo atual, o Cofinanciamento Estadual em Santa 
Catarina estava pautado em uma estrutura sem aprofundamento em relação às ofertas dos serviços e especificidades 
dos municípios. A divisão do montante disponível para o financiamento no SUAS ocorria pela quantidade total de 
CRAS no Estado, cabendo a cada ente habilitado uma cota parte referente à quantidade de unidades deste equipa-
mento em seu município, com valor fixo, independente do porte e dos serviços socioassistenciais implementados.
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No formato vigente, a composição considera tanto pisos fixos, destinados a equipamentos, quanto pisos variáveis, 
voltados para serviços. Isto significa, por exemplo, que um município com Centros de Referência Especializado da As-
sistência Social (CREAS), Abrigo Institucional e Serviço Especializado de Abordagem Social receberá valor superior a 
outro município de mesmo porte e que não os possui. Esta divisão permite a destinação de maior volume de recursos 
àqueles que implementam os serviços do SUAS. Em pormenores, os pisos fixos e variáveis são constituídos da seguinte 
forma:

Na Proteção Social Básica (PSB), o percentual de distribuição que corresponde enquanto Piso Fixo é organi-
zado conforme os Centros de Referência da Assistência Social (CRAS). Ou seja, para cada equipamento CRAS ins-
talado o município recebe um valor pré-estabelecido segundo percentual disposto na Resolução CEAS nº 18/2024 
(Santa Catarina, 2024). Atualmente, Santa Catarina conta com 401 unidades, abrangendo todos os seus municípios, 
e com possibilidade de acessar o recurso estadual. 

No Piso Variável, a cota é estabelecida de acordo com os serviços prestados, informados no processo de habili-
tação. Configuram-se como integrantes deste Piso o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), 
com cotas percentuais subdivididas entre Criança e Adolescente, Adultos e Pessoas Idosas, bem como o Serviço de 
Proteção Social Básica no Domicílio para Pessoas com Deficiência e Idosas. 

Na Proteção Social Especial (PSE), os percentuais de distribuição do bloco contemplam a Média e a Alta Com-
plexidade, seguindo a mesma lógica citada, sendo correspondente os Equipamentos ao Piso Fixo, e os Serviços ao 
Piso Variável. Os percentuais de distribuição que correspondem enquanto Piso Fixo são organizados conforme o 
número de CREAS, Centro Dia e POP, Casa-Lar, Abrigo Institucional, Casa de Passagem, Residência Inclusiva e 
República. Ou seja, para cada equipamento de Média e Alta Complexidade, o município recebe um valor pré-estabe-
lecido segundo percentual disposto na Resolução CEAS nº 18/2024 (Santa Catarina, 2024). 

Neste ínterim, cabe citar o panorama atual de equipamentos governamentais em Santa Catarina cofinanciados 
na Proteção Social Especial, sendo 104 CREAS, nove Centros POP, dois Centros-DIA, cerca de 230 unidades de 
acolhimento institucional, destacando-se uma Casa de Passagem para Migrantes e/ou Refugiados, uma Unidade de 
Acolhimento para Famílias Indígenas e cinco Abrigos Institucionais para Mulheres em Situação de Violência.

Em relação ao Piso Variável, a cota é estabelecida de acordo com os serviços prestados, informados no processo 
de habilitação. Configuram-se como integrantes no Piso Variável o Serviço Especializado de Abordagem Social, Ser-
viço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida (LA), e 
de Prestação de Serviços à Comunidade (PSC), Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, 
Idosas e suas Famílias e Serviço de Acolhimento Institucional e Familiar.

Ainda em relação ao bloco de PSE, um elemento destaque é o repasse para municípios de Pequeno Porte I e Pe-
queno Porte II que não possuem CREAS, mas que dispõe em sua equipe do SUAS de técnicos que atendam deman-
das exclusivas da Proteção Social Especial. Tal iniciativa objetiva contribuir para a qualificação do atendimento aos 
usuários em situações de violação de direitos em territórios menores, quando a instalação de um equipamento não se 
justifica pelo volume de demandas.

Para o Cofinanciamento de Benefícios Eventuais, os critérios de acesso estão atrelados à conformidade do mu-
nicípio em relação à Resolução do CEAS nº 16/2022 (Florianópolis, 2022), que dispõe sobre a regulamentação, con-
cessão e cofinanciamento dos Benefícios Eventuais no âmbito da Política Pública Estadual de Assistência Social.

Em relação ao bloco de Incentivo à Gestão do SUAS, todos os municípios podem acessá-lo, basta formalizar o 
interesse no processo de habilitação ao Cofinanciamento e atender aos critérios para receber os recursos estaduais. 
Este recurso busca contribuir com a gestão da informação, educação permanente, Vigilância Socioassistencial, for-
talecimento dos Conselhos Municipais de Assistência Social, dentre outros elementos que compreendem a gestão e 
organização do SUAS.

A fim de ilustrar essa composição, apresentamos abaixo um diagrama demonstrativo, com os percentuais estabe-
lecidos para o ano de 2024 aos 223 municípios 223 de Pequeno Porte I (PP1): 
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5 Resultados alcançados

O cofinanciamento da Assistência Social em Santa Catarina, baseado em pisos, representa um avanço significativo 
na busca por uma distribuição linear dos recursos. Embora haja desafios a serem enfrentados, incluindo as 
dificuldades na apropriação integral do novo modelo, a alta rotatividade de profissionais do SUAS, e a falta de uma 
rubrica própria e definida para a Política Pública de Assistência Social, os resultados obtidos até o momento indicam 
um progresso positivo, com melhorias na transparência e na adequação dos recursos às necessidades locais. 

O modelo apresenta diversas potencialidades, como a adequação do repasse às especificidades de cada município, 
a possibilidade de acesso a recursos para a Proteção Social Especial a todos os habilitados, a instituição de um piso 
para incentivo à gestão, a regularização de leis municipais fortalecendo o SUAS, o diagnóstico socioassistencial 
atualizado anualmente, bem como a automatização e qualificação do processo.
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Como termo de remate, é essencial apontar que o território catarinense é composto por 295 municípios e que, 
destes, 223 são de pequeno porte I, 40 de pequeno porte II, 18 de médio porte e 14 de grande porte. Tal distribuição 
ilustra a dinâmica geográfica do Estado, com 75,6% das cidades com número diminuto de habitantes, inclusive 
significativa parcela destas com população estimada abaixo de 10.000 pessoas, as quais, por característica, possuem 
menor acesso a ferramentas de planejamento e execução adequadas à sua realidade. Baseado nesta conjuntura, o 
cofinanciamento tem como objetivo considerar a predominância dos municípios de pequeno porte em Santa Catarina, 
sem deixar também de observar o volume superior de demandas das grandes cidades. Como resultado, têm-se os 
mapeamentos temáticos do estado correlacionando-os à execução da Política de Assistência Social. 

Por fim, participa-se que o Cofinanciamento Estadual da política de Assistência Social no Estado de Santa 
Catarina vem apresentando um crescente gradual, ao considerarmos os últimos quatro anos, chegando, em 2024, no 
valor atual de R$60 milhões de Reais:

 

6 Avaliação

O conhecimento produzido a partir do financiamento se evidencia principalmente por revisar as diversas formas 
já implantadas pelo Sistema Único de Assistência Social Estadual, e refinar o olhar para a Proteção Social. Diversas 
foram as evoluções do investimento em áreas qualificadas como indispensáveis. A Proteção Social Especial de 
Média Complexidade se destacou como uma grande precursora da mudança na distribuição e encaminhamento 
dos recursos estaduais, por isso, foi objeto de grande parte dos estudos e da constituição dos Pisos. Em destaque, o 
grande marco do financiamento, vai para equidade entre as ofertas de serviços socioassistenciais.

Reformular o Cofinanciamento Estadual não denota uma tarefa simples, devido a complexidade desta temática. 
É indispensável considerar contextos, realidades e características individuais, unidas às coletivas. A finalidade 
principal de todo o trabalho desenvolvido se baseia na busca de uma melhor alternativa de financiamento e de uma 
forma efetiva para sua aplicação. Os estudos demonstraram diversas perspectivas, apontando que para melhor 
efetividade dentro do território catarinense e também nacional, as discussões devem se mover para além do contexto 
territorial, mas a uma revisita ao SUAS, perpassando pela tipificação dos serviços socioassistenciais e aos perfis de 
cada unidade federativa.
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 1 Introdução

Este artigo descreverá o trabalho profi ssional da equipe do estado do Pará, da Secretaria de Assistência 
Social, Trabalho, Emprego e Renda (SEASTER), nas ações de emergência em assistência social no Estado do Rio 
Grande do Sul (RS), no período de calamidade pública decorrida das enchentes em todo o RS, deixando resultados 
catastrófi co e inúmeras situações sofridas pela população afetada, principalmente aos desalojados, que exigiu ações 
de emergência de todas as políticas públicas, bem como, solidariedade de todo o Brasil e do âmbito internacional. 
Assim, fora necessário neste período, respostas rápidas diante das demandas urgentes. Dessa forma, organizou-
se a FORSUA/RS6 por meio da Portaria nº 991 de 28 de maio de 2024 (Brasil, 2024) do Governo Federal, onde a 
equipe paraense foi integrada, sendo destacada pelo Estado do Rio Grande do Sul a atuar no município de Canoas, 
onde centram-se as experiências refl etidas neste artigo. 

Após chuvas intensas iniciadas no dia 27 de abril de 2024 no Estado que resultou em enchentes em 478municípios 
dos 497, foi considerada pelo governo a maior catástrofe climática do RS levando a ser decretado estado de calamidade 

1 Mestranda em Serviço Social pela Universidade Federal do Pará e Esp. Em Projetos Sociais.
2 Esp. em Famílias e Políticas Públicas e Esp. em Gestão do SUAS.
3 Esp. Em Gestão de Projetos na Administração Pública.
4 Graduada em Serviço Social.
5 Secretaria de Assistência Social, Trabalho, Emprego e Renda – SEASTER seasterpa@yahoo.com.br.
6 Dispõe sobre a estratégia coordenada de ações em emergência da assistência social no Estado do Rio Grande do Sul, 
denominada Força de Proteção do Sistema Único de Assistência Social no âmbito do Rio Grande do Sul (FORSUAS/RS).
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pública (decreto nº 57.596) em 1º de maio de 2024 (Rio Grande do Sul, 2024). Abaixo é possível visualizar na Fotografia 
1 uma das cidades do Rio Grande do Sul tomada pelas águas.

     FOTOGRAFIA 1 - ENCHENTE EM ENCANTADO, CIDADE DO RIO GRANDE DO SUL

Fotógrafo: Silvio Avila/AFP (2023).              Fonte: O Globo.

Um relato da experiência 
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Há pouco tempo o tema emergência socioassistencial ganhou mais espaço para discussão, pois diante das 
inúmeras situações de calamidades públicas sejam climáticas ou de saúde, a política de assistência social percebeu 
a extrema necessidade de se debruçar sobre o tema no que se refere a compilar, robustecer e produzir, e até 
mesmo capacitar para propiciar uma atuação técnico-operativa e teórico metodológica. Deste modo é importante 
ponderar que mesmo esse debate venha ganhando mais força nos últimos anos além da Assistência Social, 
por exemplo, o serviço de Proteção em Situações de Calamidades Públicas e de Emergências é explicitamente 
tipificado da Resolução do CNAS nº 109/2009 “O serviço promove apoio e proteção à população atingida por 
situações de emergência e calamidade pública, com a oferta de alojamentos provisórios, atenções e provisões 
materiais, conforme as necessidades detectadas” (Brasil, 2009, p. 57). E na Portaria SNAS nº 112/2021(Brasil, 
2021) a emergência socioassistencial é definida como “[...] situação de riscos e agravos sociais, extraordinária e 
temporária, que resulte em desassistência à população [...]” (Brasil, 2021), já o risco e agravo social como “[...] 
qualquer prejuízo à integridade física, mental ou psicológica e à convivência familiar e social dos indivíduos e 
suas famílias, provocado por situações adversas, imprevistas, circunstanciais, nocivas ou que causem dano e/ou 
desvantagens pessoais e sociais” (Brasil, 2021).

Compreender a atuação da assistência social nesse contexto perpassa pela evidente confirmação de que todas as 
pessoas que compõem o SUAS tem um papel fundamental nesse momento. É neste contexto que as esferas de governo 
atuam, apoiando o RS. Assim, o trabalho desenvolvido pela equipe do Pará compondo a equipe do FORSUAS/RS 
teve objetivo de atuar nas ações de preparação, resposta e recuperação, bem como de garantir proteção social à 
população afetada.

2 Objetivos

Objetivo Geral: Compor os recursos humanos da Força de Proteção do Sistema Único de Assistência Social no 
âmbito do Rio Grande do Sul (FORSUAS/RS) no munícipio de Canoas entre os 26/05/24 a 11/06/24 com a finalidade 
de atuar nas ações de preparação, resposta e recuperação, bem como de garantir proteção social à população afetada.

Objetivos específicos:
•	 Realizar atendimentos socioassistenciais em caráter de emergência à população afetada;
•	 Apoiar tecnicamente a gestão estadual e municipal de Canoas;
•	 Propor sugestões estratégicas de trabalho para o município de Canoas.

3 Metodologia

Este artigo é produto de um relato de experiência vivenciado por quatro assistentes sociais e um profissional de 
recursos humanos, que são trabalhadores/as do SUAS com atuação profissional na SEASTER no estado do Pará, 
que foram compor os recursos humanos da FORSUAS/RS no munícipio de Canoas entre os 26/05/24 a 11/06/24. 
Esse trabalho exigiu da equipe os procedimentos metodológicos de Pesquisa bibliográfica e Pesquisa documental/
institucional sobre as temáticas referentes as ações de emergência da assistência social, bem como em outras 
informações com conteúdo documental como, por exemplo, jornais, ações institucionais de políticas públicas, fotos, 
entre outros. Além disso, realizou-se a pesquisa bibliográfica em livros, artigos, legislações, dentre outras produções 
teóricas sobre o tema que, por sua vez, formam indicadores desta ação em especial onde a sua particularidade pode 
ser referência para futuros trabalhos do mesmo objetivo, além de ter norteado a equipe para o reconhecimento a 
priori de campo.
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Após esta etapa, a equipe foi para a exploração de campo, onde se deu a experiência vivenciada no trabalho 
realizado, ou seja, atuação propriamente dita com as ações de preparação, resposta e recuperação a situação de 
calamidade pública do município de Canoas. Assim a equipe fez uma devolutiva, tanto presencial quanto por escrito 
com a gestão municipal da Assistência Social para colocar as impressões e sugestões estratégicas de trabalho frente 
a demanda. E por fim, a equipe sistematizou todos esses dados e elaborou o Relatório final. 

Os dados e resultados foram analisados a partir da teoria crítica, em vista do compromisso com a compreensão 
da realidade contribuindo para apreender o fenômeno estudado e suas inter-relações com os outros fenômenos, sob 
a perspectiva da totalidade social.

4 Desenvolvimento 
	
Conforme a Portaria MDS Nº 991/2024 (Brasil, 2024) a equipe do Pará iniciou suas atividades no dia 26 de maio 

e como preparação e visando ampliar as informações acerca do ocorrido, houve reunião com as equipes técnicas do 
Estado do Rio Grande do Sul, Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Pobreza 
(MDS), Fundo Nacional da Assistência Social (FNAS), Estado do Paraná e do município de São Leopoldo. Esta 
reunião foi de extrema relevância para situar a equipe em relação as mudanças das legislações e programas de 
transferência de renda implantados pelo governo estadual e federal para as pessoas atingidas, bem como benefícios, 
situação dos equipamentos, quantidade de pessoas acolhidas e quais ações o Estado havia realizado.

O segundo momento se deu in lócus, no maior acolhimento provisório do município de Canoas, situado da 
Universidade Luterana do Brasil (ULBRA), que naquele momento estava com aproximadamente 2.500 (duas mil 
e quinhentas pessoas) – além de milhares de animais-, no entanto, o espaço chegou a acolher cerca de 8.000 (oito 
mil) pessoas desalojadas, sendo considerado o maior abrigo do estado. Ao conhecer o local que fizeram de central 
de doação tivemos o impacto da real necessidade, mas também de toda solidariedade. Assim, integramos a equipe 
do FORSUAS/MDS para atendê-los, realizando triagem, cadastro no auxílio Reconstrução, orientações sobre o 
Pix SOS, Programa Volta por cima, abertura de conta no Gov.br  ou recuperação de senha deste portal.

Em um outro momento foi possível dialogar com a gestão municipal de Assistência Social de Canoas (RS). A 
intenção foi de fazer uma escuta das demandas, das dificuldades e potencialidades para orientações técnicas com 
estratégias, neste sentido, fizemos algumas ponderações sobre os dispositivos legais acerca das ações em contexto de 
emergência socioassistencial. 

A equipe também realizou atividade na Central do Cadastro Único criada para esse momento de emergência 
junto aos servidores e estagiários contratados como cadastradores. Na oportunidade realizou-se atendimento e 
orientação dos benefícios e programas emergenciais. Também dialogamos com a servidora efetiva da gestão, que 
tem toda historicidade da secretaria e com a equipe do Centro Especializada de Assistência Social (CREAS), tendo 
em vista que naquele momento o município não contava com técnicos de alta complexidade (Não há acolhimento 
público, todas as unidades de acolhimento são ofertadas de forma parceirizada com entidades) e assim seria possível 
traçar um plano de trabalho e sugestões técnicas de atuação frente a demanda, com apoio da técnica da Secretaria de 
Desenvolvimento Social (SEDES) do Estado direcionada para ser nosso ponto focal e com a equipe do CREAS que 
neste momento foi disponibilizada para acompanhar os acolhimentos provisórios.  

Uma das nossas intervenções para contribuir com a gestão municipal foi de visitar os espaços de acolhimento 
provisórios para realizar atendimentos e orientações sobre os programas emergenciais, entender a dinâmica de 
trabalho e orientar a partir da lógica do SUAS, isto porque a gestão municipal definiu que esses locais (escolas, 
centro de esportes etc.) seriam geridos pelos responsáveis legais (diretores, terceirizados), e naquele momento não 
havia mais o acompanhamento de equipe técnica do SUAS, sendo que nos últimos dias diversos espaços provisórios 
estavam solicitando presença de assistentes sociais da política de Assistência Social. Essa demanda dialogou com a 
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reflexão que fizemos com a gestão, tendo em vista que uma das competências desse sistema é gerenciar, acompanhar 
e apoiar tecnicamente os acolhimentos também em casos de emergência socioassistencial. 

Foi possível conhecer e dialogar em três escolas (municipais e estadual) e o Centro Olímpico Municipal (COM). 
Ambientes que dialogamos com a gestão local e apresentamos orientações sobre a rede, atuação do SUAS, cartilhas, 
além de fazer escuta das ações desenvolvidas pelos espaços. Outra atuação importante em articulação com o CREAS 
e uma servidora da educação foi um projeto piloto de roda de conversa por meio do círculo de diálogo para escuta 
qualificada das pessoas atingidas, considerando que esses atores municipais eram certificados em um curso de 
justiça restaurativa.

 Durante os atendimentos nos diversos espaços percebeu-se que a maioria das pessoas acolhidas tinham perdidos 
seus documentos de identificação e bens materiais, pouco acesso a informações, de baixa ou nenhuma renda, 
baixo ou nenhum conhecimento de tecnologia, que havia imigrantes oriundos da américa do sul (Venezuelanos e 
Uruguaios) e se apresentavam psicologicamente fragilizados. É importante frisar que os bairros mais afetados foram 
os da periferia com maior nível de impacto, porém bairro de classe média também foi atingido, corroborando com a 
máxima que os mais afetados são aqueles em situação de vulnerabilidades e à margem. Outro ponto a destacar é que 
as/os trabalhadoras/es do SUAS e de outras políticas sofreram perdas, o que gerou baixa de trabalhadores/as para 
atender a população e sobrecarga nos demais.

A equipe enfrentou diversos desafios, iniciando pela logística para sair do município de Belém (PA) com 
destino a Santa Catarina (SC), onde o governo estadual por meio da Secretaria Estadual da Assistência Social, 
Mulher e Família através de uma articulação da SEASTER, disponibilizou veículos e condutores para realizar 
o traslado de Florianópolis em uma viagem de 6 horas até o município de Canoas, bem como o retorno até o 
mesmo município de SC, tendo em vista que não era possível realizar compras de passagens aéreas partindo de 
Canoas. Entre outros destaques, aponta-se a baixa temperatura local, conhecer as áreas afetadas e a destruição 
causada, ouvir a dor das pessoas (em muitas ocasiões lágrimas ou estresses) e acolher, a baixa compreensão 
da população sobre o cadastro único e seus objetivos. E uma gestão municipal fragilizada com troca constante 
de gestor (secretário) e equipes incompletas conforme preconiza a NOB-RH /SUAS o que provoca ausência de 
planejamento para o atendimento das demandas e consequentemente dificultou a condução da gestão no que se 
refere aos nossos trabalhos.

Algumas falas, expressões de tristeza ou alegrias, raiva, gratidão e choros provocaram intensas reflexões na 
equipe, nos revelando um dos motivos do SUAS existir: a referência é o trabalho para os usuários da política, que são 
sujeitos de direitos. Percebia-se que os trabalhadores se dedicavam todos os dias, mas parte da cidade se tornou terra 
arrasada de um momento para outro, e não havia plano de contingência que fosse um norteador, sendo essa uma das 
formas de planejamento essenciais para situação de calamidade pública e emergência socioassistencial, o que tornou 
a gestão com fragilizada, em especial pela necessidade da urgência. 

5 Resultados Alcançados 

Com apoio da gestão estadual e municipal foi possível desenvolver diversas atividades em prol da população 
canoense entre elas, destacam-se: 

a) Participação em reuniões com equipes técnica do governo estadual, federal e municipais de planejamento e 
avaliação;

b) Realização de atendimentos socioassistenciais na central do cadastro único e em um condomínio que foi 
completamente atingindo, com orientação, informação, comunicação, principalmente para o acesso a benefícios 
eventuais em caráter de emergência dos programas de transferência de renda;
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FOTOGRAFIA 2 - EQUIPE DO PARÁ ATENDENDO ULBRA

Fonte: Arquivo Pessoal.

FOTOGRAFIA 3 - EQUIPE DO PARÁ E DO RS EM REUNIÃO DE TRABALHO

Fonte: Arquivo Pessoal.

c) Realização de diversos atendimentos socioassistenciais em cinco acolhimentos provisórios: ULBRA, Escola 
Municipal de Ensino Fundamental (E.M.E.F) Erna Wurth, que comporta o Centro de Atenção Integral a Criança 
e Adolescente (CAIC), Escola Municipal de E. F. Irmão Pedro, Escola Estadual Gomes Jardim e Centro Olímpico 
Municipal (COM), nos quais foram realizados escuta e atendimentos de orientação sociofamiliar, informação, 
comunicação, principalmente para o acesso a benefícios eventuais, programas de transferência de renda em caráter 
de emergência, bem como orientação para o acesso à documentação pessoal e para o exercício da cidadania

 
FOTOGRAFIA 4 - EQUIPE DO PARÁ EM REUNIÃO COM COORDENADORA DE UM ACOLHIMENTO PROVISÓRIO

Fonte: Arquivo Pessoal.
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FOTOGRAFIA 5 - EQUIPE DO PARÁ ATENDENDO  NA  ULBRA

FOTOGRAFIA 6 - EQUIPE DO PARÁ ATENDENDO EM ACOLHIMENTO PROVISÓRIO

d) Reunião com a coordenação/direção dos trabalhos desenvolvidos nos acolhimentos para propor atividades de 
convívio, de organização da vida cotidiana e a lógica do SUAS nesse contexto;

e) Diálogos em 6 reuniões de trabalho com gestor municipal, técnicos da gestão e com a equipe do Centro 
Especializada de Assistência Social – CREAS;

 
FOTOGRAFIA 7  - EQUIPE DO PARÁ  EM REUNIÃO COM  EQUIPE DO CREAS E COM A GESTÃO

Fonte: Arquivo Pessoal.

Fonte: Arquivo Pessoal.

Fonte: Arquivo Pessoal.
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f ) Devolutiva com a gestão municipal de Assistência Social e documento por escrito de forma objetiva contendo 
sugestões de trabalho a partir da realidade encontrada.

6 Avaliação 

As ações que a equipe do Pará realizou em Canoas (RS) no período de 26/05/24 a 11/06/24, suscitaram na equipe 
reflexões sobretudo acerca da atuação técnico-operativo e teórico metodológico do/a trabalhador/a do SUAS.  Assim, 
diante da situação vivida no RS foi possível abstrair que esses trabalhadores tem um papel fundamental e muitas 
responsabilidades nesse contexto, já que além de atender a população afetada, também estarão nos planejamentos 
e coordenações de ações emergenciais, o que demanda do trabalhador, principalmente da/do assistente social 
“[...] ser um profissional propositivo e não só executivo [...]” (Iamamoto, 2009, p. 20) capaz de repensar sua 
prática, encontrando novas intervenções frente a inúmeras demandas provenientes das novas vulnerabilidades 
sociais. É importante, ressaltar que muitos de trabalhadores também são afetados ou seus familiares, como no RS, 
podendo sofrer as mesmas consequências da população atendida por eles. Assim é necessária uma atenção a esses 
trabalhadores e a suas rotinas de trabalho.

Destaca-se ainda, a dificuldade que a gestão possui, principalmente para enfrentar a demanda, em virtude também 
de não possuir recursos financeiros suficientes para desenvolver ações emergenciais capazes de mitigar a situação 
da população, ter dificuldade de execução financeira e nem está preparada para desenvolver ações necessárias 
por não possuir um plano de contingência em situação de calamidade pública, que exige construir uma previsão 
orçamentária e financeira.

Portanto, o trabalho desenvolvido durante a emergência socioassistencial e calamidade pública no Rio Grande do 
Sul corroborou com reflexões profissionais, mas também surpreendeu diante das expectativas criadas pela equipe, 
mesmo vivendo situação adversa da diferença de clima, em especial.

 Diante de mais uma situação de catástrofe é evidente a extrema importância do SUAS em um país com 
tamanhas vulnerabilidades a urgência da recomposição orçamentária desse sistema e investimento em 
capacitação. É importante frisar que as ações de emergência socioassistenciais podem não ser pautadas apenas 
nas propostas já existentes nos dispositivos e orientações desta política, mas também aflora a necessidade 
de novas discussões com categorias de estudo, aproximação com academia, estratégias e atuações mais 
sedimentadas, rápidas e necessárias.

Dentre as principais reflexões está a de se reafirmar que, em especial, o trabalho de assistentes sociais não se 
qualifica como trabalho superficial, ainda que emergencial. Ou seja, não deve perder sua relação mediada com a 
historicidade, a concretude, a totalidade, as mediações provenientes das relações sociais imbricadas nos processos 
que atingem a população. Sabemos que situações de catástrofes ambientais têm total relação com as atividades de 
exploração da natureza e das pessoas por parte deste sistema de produção, por isso, é importante frisar que temos 
este reconhecimento e nos comprometemos com a continuidade dessas reflexões com o objetivo de instrumentalizar 
a prática dialética da Política de Assistência Social.
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